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APRESENTAÇÃO DO PRIMEIRO VOLUME
Há quase cinquenta anos, desde a
edição em 1972, da Declaração das Nações
Unidas sobre o Ambiente Humano (ou Carta de
Estocolmo)1, episódios de degradação e desas­
tres ambientais, decorrentes da lógica de cresci­
mento econômico a qualquer custo, continuam
ocorrendo na maioria dos países, não impor­
tando a orientação político­ideológica de seus
governantes.
Tal situação é agravada nos ambientes
costeiros e marinhos, que constituem­se como
habitats da maior parte dos organismos, in­
cluindo os humanos, e que congregam a maior
parte dos recursos naturais utilizados pelo
Homem. Soma­se a isso, a carência de dados
oficiais a respeito dessas regiões e a escassa ar­
ticulação entre instituições gestoras, cujas com­
petências, funcionamento e atribuições estão
previstas no Plano Nacional de Gerenciamento
Costeiro brasileiro (Lei Federal 7661/88) e ou­
tras normas, relacionadas.
A elevada concentração de recursos na­
turais tem funcionado como um motor para o
surgimento e aprofundamento dos conflitos de
interesses e de usos2. As regiões costeiras e ma­
rinhas abrigam uma série de atividades
econômicas e sociais que competem por espaço
e recursos. Diante desse panorama, torna­se
cada vez mais importante o desenvolvimento de
novas visões, abordagens e metodologias no
âmbito de áreas científicas que são direta ou in­
diretamente relacionadas à problemática em
questão.
O livro Gestão ambiental e sustentabili­
dade em áreas costeiras e marinhas: conceitos e
práticas foi concebido e organizado em face da
carência de bibliografia na temática, especifica­
mente para a zona costeira, dada a sua im­
portância estratégica para o Brasil. A partir de
sua publicação, espera­se capacitar os profis­
sionais e os acadêmicos de vários níveis e áreas
científicas.
A rigor, a temática proposta não se
limita aos assuntos incluídos na presente obra.
Por esse motivo, representa o volume I de uma
série literária científica, que foi pensada para
atender a três principais fins: ajudar a fortalecer
a mentalidade marítima no Brasil e em outros
países; ajudar a promover a divulgação cientí­
fica, elucidando aspectos relacionados às áreas
costeiras e marinhas; e contribuir para o desen­
volvimento e aperfeiçoamento de instrumentos e
políticas públicas voltadas à gestão costeira in­
tegrada.
O livro foi dividido em duas partes –
uma de conceituação teórica e outra, sobre as
práticas cabíveis na área do planejamento e
gestão ambiental, ilustradas com estudos de caso
sobre localidades brasileiras e estrangeiras. Tal
organização foi pensada para que os leitores
tenham os fundamentos teóricos sempre à sua
disposição e se inspirem com as práticas cientí­
ficas atualmente dsenvolvidas.
GESTÃO AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE
EM ÁREAS COSTEIRAS E MARINHAS:
CONCEITOS E PRÁTICAS
1 A Carta de Estocolmo ressaltava a necessidade da adoção de uma nova postura civilizatória que considere as
necessidades atuais e futuras de utilização dos recursos naturais.
2 Cabe distinguir os conflitos de interesses, quando disputam­se valores; dos conflitos de usos, quando
efetivamente há conflito entre as práticas humanas, que competem pelo espaço e pelos recursos da zona
costeira.
Dra. Raquel Dezidério Souto
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Na primeira parte do livro – Conceitos,
em seu primeiro capítulo ­ Os limites espaciais
da zona costeira para fins de gestão a partir
de uma perspectiva integrada, a Dra. Flavia
Lins­de­Barros e a Dra. Celene Milanés apre­
sentam uma análise sobre como a zona costeira
pode ser definida e delimitada a partir de dife­
rentes abordagens e revisam as legislações
brasileira e cubana, a respeito dos critérios para
delimitação espacial da zona costeira, com en­
foque nos ambientes praiais. As autoras
ressaltam que a delimitação espacial da zona
costeira corresponde a um dos maiores desafios
enfrentados em ambos os países, Cuba e Brasil,
sendo de grande ajuda a formulação de planos e
metodologias para a definição de tais limites
territoriais.
No segundo capítulo – Circulação nas
escalas costeira, de plataforma e de grande
escala e sua influência no ambiente marinho,
o M.Sc. Douglas da Silva apresenta uma revisão
sobre os principais mecanismos de circulação e
transporte que ocorrem em diferentes escalas no
oceano, plataforma continental e zona costeira,
sem olvidar da discussão sobre os impactos
antrópicos que influenciam nestes processos. O
autor discute ainda, a respeito das vantagens e
limitações de soluções usualmente adotadas
para prevenir ou mitigar a erosão costeira.
No terceiro capítulo ­ Áreas protegidas
marinhas e costeiras no Brasil: um diagnós-
tico a partir das categorias de manejo, o can­
didato a Doutor Deivdson Gatto apresenta o
conjunto de unidades de conservação
brasileiras, localizadas em biomas marinhos (e
associados) e classificadas nos grupos Proteção
Integral e Uso Sustentável; em levantamento re­
alizado a partir de dados do Cadastro Nacional
de Unidades de Conservação (CNUC/Mi­
nistério do Meio Ambiente). Para auxiliar tecni­
camente na criação de novas unidades, o autor
apresenta ainda um exemplo de implementação
para cada um dos tipos de unidade de conser­
vação da natureza considerados.
No quarto capítulo – Indicadores apli-
cados ao Gerenciamento Costeiro Integrado
sob a ótica dos Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável das Nações Unidas, eu e o
Dr. André Batalhão apresentamos uma revisão
sobre os indicadores de sustentabilidade, sob a
luz do Objetivo de Desenvolvimento Susten­
tável 14 (ODS 14), das Nações Unidas, com
foco no gerenciamento integrado da zona
costeira. Para tanto, realizamos um breve re­
sumo de definições e princípios aplicados ao
Gerenciamento Costeiro, seguido do elenco de
indicadores associados ao ODS 14 e de estudos
de caso de aplicação de indicadores de sus­
tentabilidade para áreas costeiras em vários
países, incluindo o Brasil. A partir da obser­
vação dos estudos de caso, fica claro que ainda
há escassez de indicadores relacionados às
regiões costeiras e marinhas, não apenas no
Brasil, como em diversos países do mundo.
Na segunda parte do livro – Práticas, no
quinto capítulo ­ Mapeamento participativo
como ferramenta para conhecer a qualidade
ambiental da Zona Costeira, eu reviso algu­
mas definições, princípios e metodologias refer­
entes à Cartografia Social e ao mapeamento
participativo. Para ilustrar a importância do uso
desse tipo de mapeamento como ferramenta
para diagnosticar a qualidade ambiental da zona
costeira, são apresentados alguns estudos de
caso brasileiros e estrangeiros. A partir da leitura
dos estudos de caso, o leitor perceberá que a
maioria das iniciativas voltam­se a suportar com
informações os processos de planejamento e
gestão ambiental nessas regiões – especialmente
para o futuro estabelecimento de áreas de pro­
teção marinhas ou para a avaliação e
manutenção de áreas de proteção já existentes. A
inclusão da participação da sociedade nesses es­
tudos e planos de gestão, possibilitada pela apli­
cação das técnicas relacionadas ao mapeamento
participativo, melhora o conhecimento deta­
lhado a respeito dos lugares, o que enriquece os
processos de tomada de decisão.
No sexto capítulo – Comparação de
dois índices de estado trófico em bacias
hidrográficas costeiras, a Dra. Aichely da
Silva e a Dra. Alessandra Fonseca comparam o
Índice de estado trófico (IEF) e o Trophic Index
(TRIX) (Índice trófico), numa aplicação para
avaliação da variação decenal (2006 a 2017) do
estado trófico de três estuários que desaguam
na Baía da Ilha de Santa Catarina, Florianópo­
lis, Santa Catarina, Brasil – os estuários dos
rios Ratones, Itacorubi e Tavares.
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Para ambos os indicadores, os índices gerados
apresentaram valores que representam de mé­
dia a alta eutrofização dos locais considerados.
As autoras também elencam os problemas
antrópicos associados a tais estados dos ambi­
entes avaliados e oferecem sugestões de medi­
das a serem adotadas no âmbito na gestão
pública para sua melhoria.
No sétimo capítulo – Condições
oceanográficas multiescala e processos
costeiros associados: Estudo de caso do
Litoral de Marataízes (ES), os Pós­doutores
Leonardo Klumb­Oliveira e Jacqueline Albino
e o Bacharel Gilberto Filgueiras tecem consi­
derações sobre os processos costeiros associa­
dos às variações oceanográficas em diferentes
escalas; e apresentam um estudo de caso sobre
a dinâmica costeira no litoral de Marataízes,
Espírito Santo, Brasil – lugar escolhido por sua
diversidade geomorfológica. Os autores con­
cluíram que determinadas atividades antrópi­
cas, além de influenciar nas dinâmicas
sedimentares locais, dificultam o diagnóstico
sobre os processos atuantes. Finalmente, su­
gerem que a análise do registro geomorfológico
de um local pode funcionar como indicador
para a variação climática de longo prazo.
No oitavo e último capítulo ­ Portos
marítimos e os desafios para a sustentabili-
dade costeira, o Dr. Francisco Veiga Lima
relaciona os impactos antrópicos no ambiente,
decorrentes da atividade portuária, ressaltando
a necessidade de consecução de medidas de
gestão com fins à promoção da sustentabilidade
ambiental nos espaços costeiros e marinhos. O
autor tece uma análise sobre os usos portuários
de diversos setores da costa brasileira, seus de­
safios e oportunidades, a fim de contribuir para
a discussão a respeito da sustentabilidade
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PREFÁCIO
GESTÃO AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE
EM ÁREAS COSTEIRAS E MARINHAS:
CONCEITOS E PRÁTICAS
Dr. Daniel O. Suman*
A terra encontra o mar na zona costeira,
uma área geográfica única de grande importân­
cia ecológica, social e econômica. A recente
Conferência dos Oceanos da ONU estimou que
cerca de metade da população mundial reside a
100 km do oceano – em uma área que repre­
senta apenas 20% da massa terrestre global. Até
2025, talvez 75% dos cidadãos do mundo
morem em áreas costeiras. Muitas das maiores
cidades do mundo (Rio de Janeiro, Buenos
Aires, Los Angeles, Nova York, Londres,
Mumbai, Bangcoc, Jacarta, Cingapura, Sydney,
Guangzhou, Hong Kong, Xangai e Tóquio, por
exemplo) evoluíram nesta importante área de­
vido às importantes ligações de transporte marí­
timo e terrestre. Vinte e uma das 33 megaci­
dades do mundo (população superior a 10
milhões de pessoas) estão localizadas em áreas
costeiras.
Os ecossistemas costeiros, terrestres e
marinhos, são habitats únicos, altamente produ­
tivos e dependentes uns dos outros. Eles ofere­
cem inúmeros benefícios ao ecossistema. Na
época do Antropoceno, das mudanças climáticas
globais e dos níveis crescentes de gases de
efeito estufa, o conceito de Carbono Azul ou
sumidouros de carbono em ambientes mari­
nhos/costeiros atraiu atenção crescente. As
zonas úmidas costeiras (manguezais, pântanos
salgados, florestas estuarinas, leitos de ervas
marinhas) se destacam no sequestro de carbono
devido à sua alta produtividade primária e à ca­
pacidade de capturar sedimentos ricos em
matéria orgânica. As margens costeiras e natu­
rais também fornecem proteção contra tempes­
tades e inundações resultantes de tempestades
ou do aumento do nível do mar. Os variados
habitats costeiros (manguezais e zonas úmidas
costeiras, recifes de coral, leitos de ervas mari­
nhas, estuários, dunas) oferecem habitats únicos
para muitas espécies da flora e fauna e abrigam
locais de importante biodiversidade. Essas mes­
mas áreas servem de viveiro e habitat para
muitas espécies durante diferentes estágios de
seus ciclos de vida. Mais de 60 milhões de pes­
soas estão empregadas globalmente na extração
de recursos costeiros e aquicultura, e os recursos
marinhos que eles fornecem contribuem com
pelo menos 20% da ingestão de proteínas para
mais de 2,6 bilhões de pessoas. Outros benefí­
cios dos recursos costeiros são não consumistas
e mais difíceis de quantificar; estes incluem os
valores culturais e estéticos dos ecossistemas
costeiros, bem como o seu valor para a edu­
cação ambiental e a pesquisa científica.
Os ecossistemas costeiros são fre­
quentemente sensíveis e facilmente de­
gradáveis devido aos grandes interesses
econômicos neste espaço geográfico limitado.
Por exemplo, zonas úmidas costeiras, incluindo
florestas de mangue, foram convertidas a taxas
alarmantes em lagoas de aqüicultura, áreas ur­
banizadas, resorts turísticos e campos agríco­
las. Os recifes coralíneos nos trópicos e
subtrópicos são vulneráveis a eventos de bran­
queamento, devido ao aumento da temperatura
da superfície do mar (resultado da mudança
climática global), poluição de nutrientes por
resíduos domésticos e fertilizantes agrícolas,
aumento da sedimentação de atividades
terrestres e dragagem de portos e doenças como
resultado das tensões induzidas pelo homem.
Até praias arenosas sofrem degradação devido
à poluição por petróleo, resíduos de plástico e
aumento da erosão devido ao aumento do nível
do mar, juntamente com práticas inadequadas
de gerenciamento da costa.
* Professor na Rosenstiel School ofMarine and Atmospheric Science,
Universidade de Miami, EUA. Tradução para o português: Dra. Raquel D. Souto.
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Claramente, não podemos esperar que
as atividades humanas parem neste importante
espaço geográfico. No entanto, devemos tentar
alcançar a sustentabilidade e as atividades que
minimizem os danos que estamos causando a
esses importantes recursos costeiros; e prote­
ger os benefícios que esses oferecerão às ger­
ações futuras e, adicionalmente, por seus
valores intrínsecos. Os Objetivos de Desen­
volvimento Sustentável das Nações Unidas
(ODS) – particularmente os ODS 14 (Vida
Marinha) e 15 (Vida Terrestre), oferecem algu­
mas orientações nesta arena para todos os
países. Os mais relevantes para as áreas
costeiras são os Objetivos 14.1, 14.2, 14.5,
15.1 e 15.5. A meta 14.1 pede aos países que
previnam e reduzam significativamente a
poluição marinha, especialmente de fontes ter­
restres, até 2025. A meta 14.2 insta as nações
até 2020 a gerenciar e proteger de maneira sus­
tentável os ecossistemas marinhos e costeiros.
A esperança da meta 14.5 é que os países con­
servem pelo menos 10% de suas áreas mari­
nhas e costeiras. A Meta 15.1 insta as nações a
garantir a conservação, uso sustentável e
restauração de ecossistemas e serviços ter­
restres, especialmente áreas úmidas. Além
disso, a meta 15.5 incentiva a redução da
degradação de habitats naturais e o fim das per­
das de biodiversidade.
Apesar dos serviços ecossistêmicos
essenciais que as áreas costeiras fornecem e da
singularidade de seus habitats, eles também en­
frentam sérios desafios e vulnerabilidades que
ameaçam sua saúde e a sustentabilidade con­
tínua. As tremendas pressões humanas resul­
tantes de importantes interesses econômicos e
altas densidades populacionais levam a
questões de produção de resíduos e descarte
inadequado, altos níveis de extração de água e
conversão de habitats costeiros naturais para
usos mais valiosos a curto prazo. O grande
número de usos concorrentes nos limitados es­
paços costeiros é propício a sérios conflitos de
partes interessadas. As áreas costeiras são a
fronteira entre os regimes de propriedade
pública e privada, o que também acentua o
nível de conflito sobre a proteção de recursos.
As estruturas de governança nas zonas
costeiras costumam ser insuficientes para
gerenciar e proteger adequadamente o espaço
costeiro. As políticas públicas geralmente in­
centivam o desenvolvimento nas comunidades
costeiras com proteção a longo prazo que pode
não ser imediatamente benéfica para os
gestores eleitos. Leis e instituições experimen­
tam altos níveis de fragmentação – tanto em
nível setorial quanto intergovernamental. É um
desafio administrar esse espaço costeiro
quando a legislação não é coordenada e as
agências são de propósito único. A zona
costeira inclui terras e águas, mas raramente
encontramos coordenação governamental e
institucional sobre esse espaço costeiro
dinâmico.
O Brasil é abençoado com mais de
8.000 de quilômetros de linha de costa, o que
representa um rico patrimônio nacional. Isso
coloca o Brasil entre as dez nações costeiras
com maiores comprimentos de costa. Mais de
300 municípios fazem fronteira com o oceano e
17 dos 26 estados do país são costeiros. Sua
zona costeira é marcada por uma excepcional
diversidade climática, ecológica, socio­
econômica e cultural. A costa norte circunda o
Equador e experimenta um domínio climático
equatorial. O clima nas áreas costeiras nordeste
e central varia de semiúmido, semiárido e
semiúmido tropical. A área costeira do extremo
sul tem um clima subtropical e as águas da An­
tártica atingem seu oceano costeiro. Extensas
florestas de mangue formam a vegetação
costeira no norte do Brasil – também marcada
pelo grande estuário e delta do rio Amazonas. A
Floresta Tropical Atlântica já foi a vegetação
costeira do litoral central, mas apenas uma pe­
quena porcentagem permanece intacta hoje. Os
ecossistemas de recifes de coral existem em
mais de 3.000 km de costa no nordeste do
Brasil e são os únicos recifes de coral do
Atlântico Sul.
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Além desses tipos de habitats, extensos es­
tuários, salinas, dunas, lagoas costeiras, ilhas e
praias são outras de suas feições costeiras ca­
racterísticas. As mais de duas mil praias do
Brasil possuem fama mundial.
O Brasil é um país costeiro em si. A
maioria das grandes cidades do país está loca­
lizada ao longo da costa atlântica, e os 17 esta­
dos costeiros contribuem com a maioria da
população do país. A zona costeira do Brasil
também concentra muitas das atividades es­
tratégicas do país, como portos, produção off-
shore de petróleo e gás e refinarias e usinas
petroquímicas em terra, aquicultura e pesca e
turismo. Os polos de turismo internacional do
Brasil são claramente costeiros – Florianópolis,
Rio de Janeiro, Salvador, Recife e Fortaleza,
atraindo uma porcentagem significativa dos 6,6
milhões de chegadas de turistas internacionais
em 2018.
Apesar das excepcionais zonas
costeiras do Brasil, que contribuem com nu­
merosos serviços ecossistêmicos, além de
grandes benefícios econômicos e estratégicos
para o país, esse espaço geográfico enfrenta de­
safios e ameaças específicos. Os resíduos in­
dustriais e domésticos não tratados ou
parcialmente tratados contaminam as águas
costeiras. Desenvolvimentos urbanos, in­
fraestrutura turística e operações de aquicultura
localizadas inadequadamente convertem habi-
tats costeiros e não respeitam as morfologias
naturais da costa. Desastres recentes de barra­
gens de mineração causaram danos irreparáveis
a vários rios e os impactos chegam às águas
costeiras. A recente poluição “inexplicável” por
petróleo das águas costeiras e praias das costas
nordeste e central ilustra não apenas os riscos
do transporte marítimo e das operações off-
shore de petróleo, mas também a ineficácia do
então Governo Federal brasileiro de acionar e
operar imediatamente o Plano Nacional de
Contingência de Derramamento de Petróleo.
Embora existam leis e programas nacionais de
gestão costeira, a implementação bem sucedida
variou amplamente entre os estados. Clara­
mente, continuam a existir sérias lacunas no
que diz respeito à coordenação institucional e à
implementação de medidas de gestão susten­
tável.
A publicação Gestão Ambiental e
Sustentabilidade em Áreas Costeiras e Mar-
inhas: Conceitos e Práticas, é uma oferta im­
portante e digna de nota por inúmeras razões.
Representa contribuições de uma nova geração
de estudiosos brasileiros cujo trabalho se con­
centra em vários tópicos relacionados à costa,
incluindo áreas protegidas, mudança climática,
gestão costeira e resolução de conflitos, ma­
peamento participativo costeiro, portos e quali­
dade da água. As informações veiculadas
nesses ensaios serão úteis para os tomadores de
decisão, na resolução de conflitos e no planeja­
mento de soluções sustentáveis. No conjunto, a
publicação defende um novo grupo de valores
que operem sob os princípios de sustentabili­





IN COASTALAND MARINE AREAS:
CONCEPTS AND PRATICES
Dr. Daniel O. Suman*
The land meets the sea in the coastal
zone, a unique geographical area of great eco­
logical, social, and economic importance. The
recent UN Ocean Conference estimated that
about half of the world´s population resides
within 100 km of the ocean – in an area which
is only 20% of the global land mass. By 2025
perhaps 75% of world citizens will live in
coastal areas. Many of the world´s largest cities
(Rio de Janeiro, Buenos Aires, Los Angeles,
New York, London, Mumbai, Bangkok, Jakarta,
Singapore, Sydney, Guangzhou, Hong Kong,
Shanghai, and Tokyo, for example) have
evolved in this important area because of the
important maritime and terrestrial transportation
linkages there. Twenty one of 33 of the world´s
megacities (population greater than 10 million
persons) are located in coastal areas.
Coastal ecosystems, both terrestrial and
marine, are unique habitats that are highly pro­
ductive and dependent on each other. They offer
countless ecosystem benefits. In the Anthro­
pocene Epoch of global climate change and in­
creasing levels of greenhouse gases, the concept
of Blue Carbon or carbon sinks in ma­
rine/coastal environments has attracted increa­
sing attention. Coastal wetlands (mangroves,
salt marshes, estuarine forests, seagrass beds)
excel at carbon sequestration because of their
high primary productivity and ability to trap
sediments rich in organic material. Living and
natural shorelines also provide protection from
storm surges and flooding resulting from storms
and sea level rise. Varied coastal habitats (man­
groves and coastal wetlands, coral reefs, sea­
grass beds, estuaries, dunes) offer unique
habitats for many species of flora and fauna and
house sites of important biodiversity. These
same areas serve as nursery grounds and habi­
tats for many species during different stages in
their life cycles. Over 60 million persons are
employed globally in extraction of coastal re­
sources and aquaculture, and the marine re­
sources that they provide contribute at least 20%
of the protein intake for over 2.6 billion persons.
Other benefits from coastal resources are non­
consumptive and more difficult to quantify;
these include the cultural and aesthetics values
of coastal ecosystems, as well as their value for
environmental education and scientific research.
Coastal ecosystems are often sensitive
and easily degraded due to the great economic
interests in this limited geographical space. For
example, coastal wetlands including mangrove
forests, have been converted at alarming rates
to aquaculture ponds, urbanized areas, tourist
resorts, and agricultural fields. Coral reefs
throughout the tropics and subtropics are vul­
nerable to bleaching events due to increased
sea surface temperatures (a result of global cli­
mate change), nutrient pollution from domestic
wastes and agricultural fertilizers, increased
sedimentation from land­based activities and
port dredging, and diseases as a result of the
human­induced stresses. Even sandy beaches
experience degradation from oil pollution,
plastic wastes, and increasing erosion due to
sea level rise coupled with poor shoreline ma­
nagement practices.
* Professor at the Rosenstiel School ofMarine and Atmospheric Science, University ofMiami, USA.
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Clearly, we cannot expect that human
activities will cease in this important geographi­
cal space. Yet we must attempt to achieve sus­
tainability and activites that will minimize the
harm the we are causing to these important
coastal resources and protect them for the bene­
fits that they will offer future generations and,
additionally, for their intrinsic values. The
United Nations Sustainable Development Goals
(SDG) – particularly SDG 14 (Marine Life) and
15 (Terrestrial Life), offer some guidance in this
arena for all countries. Most relevant to coastal
areas are Targets 14.1, 14.2, 14.5, 15.1, and
15.5. Target 14.1 calls on countries to prevent
and significantly reduce marine pollution, espe­
cially from land­based sources, by 2025. Target
14.2 urges nations by 2020 to sustainably ma­
nage and protect marine and coastal ecosystems.
The hope of Target 14.5 is that countries con­
serve at least 10% of their marine and coastal
areas. Target 15.1 urges nations to ensure con­
servation, sustainable use, and restoration of ter­
restrial ecosystems and services, especially
wetlands. Additionally, Target 15.5 encourages
the reduction of degradation of natural habitats
and an end to biodiversity losses.
Despite the essential ecosystem services
that coastal areas provide and the uniqueness of
their habitats, they also experience severe
challenges and vulnerabilities that threaten their
health and continued sustainability. The tremen­
dous human pressures resulting from important
economic interests and high population densi­
ties lead to issues of waste production and im­
proper disposal, high levels of water extraction,
and conversion of natural coastal habitats to
more “valuable” short­term uses. The large
number of competing uses in the limited coastal
spaces is conducive to serious stakeholder con­
flicts. Coastal areas are the boundary between
public and private property regimes which also
accentuates the level of conflict over resource
protection. Governance frameworks in coastal
zones are often insufficent to properly manage
and protect coastal space. Public policies often
encourage development in coastal communities
over long­term protection that may not be im­
mediately beneficial to elected officials. Laws
and institutions experience high levels of frag­
mentation – both on sectoral and inter­govern­
mental levels. It is challenging to manage this
coastal space when legislation is not coordinated
and agencies are single­purpose. The coastal
zone includes both lands and waters, but rarely
do we find governmental and institutional coor­
dination over this dynamic coastal space.
Brazil is blessed with over 8,000 kilo­
meters of coastal shoreline that is rich national
patrimony. This places Brazil in the top 10% of
coastal nations in the world in length of coast­
line. Over 300 municipalities border the ocean,
and 17 of the country´s 26 states are coastal. Its
coastal zone is marked by exceptional diversity
in climate, ecology, socio­economics, and cul­
ture. The northern coast strands the Equator and
experiences a equatorial climate domain. Cli­
mate in the northeastern and central coastal
areas ranges from tropical semi­humid, semi­
arid, and semi­humid. The extreme southern
coastal area has a subtropical climate, and wa­
ters from the Antarctic reach its coastal ocean.
Extensive mangrove forests form the coastal
vegetation in northern Brazil – also marked by
the large Amazon River estuary and delta.
Atlantic tropical rainforest once was the coastal
vegetation of the central coastline, but only a
small percentage remains intact today. Coral
reef ecosytems exist in over 3,000 km of coast­
line in northeastern Brazil and are the only coral
reefs in the South Atlantic. Besides these habi­
tats types, extensive estuaries, salt marshes,
dunes, coastal lagoons, islands, and sandy
beaches are additional coastal features. Brazil´s
more than 2,000 sandy beaches boast worldwide
fame.
Brazil is a coastal country per se. Most
of the country´s large cities are located along the
Atlantic coast, and the 17 coastal states contri­
bute the majority of the country´s population.
Brazil´s coastal zone also concentrates many of
the nation´s strategic activities, such as ports,
offshore oil and gas production and onshore
refineries and petrochemical plants, aquaculture
and fisheries, and tourism. Brazil´s international
tourism poles are clearly coastal – Florianopolis,
Rio de Janeiro, Salvador, Recife, and Fortaleza,
attracting a significant percentage of the 6.6
million international tourist arrivals in 2018.
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Despite Brazil´s exceptional coastal
zones that contribute numerous ecosystem ser­
vices, as well as great economic and strategic
benefits to the country, this geographical space
faces particular challenges and threats. Un­
treated or partially treated industrial and domes­
tic wastes contaminate coastal waters. Urban
developments, tourism infrastructure, and
inappropriately sited aquaculture operations
convert coastal habitats and do not respect natu­
ral shoreline morphologies. Recent mining dam
disasters have caused irreparable damage to
several rivers, and the impacts may even reach
coastal waters. The recent “unexplained” petro­
leum pollution of coastal waters and beaches in
the northeast and central coasts illustrates not
only the risks from maritime transport and off­
shore oil operations, but also the absence of the
actual Brazilian Federal Government to imme­
diately initiate its National Oil Spill Contin­
gency Plan. While the national coastal
management legislation and program exist, suc­
cessful implementation has varied widely
among the states. Clearly, serious gaps continue
to exist regarding institutional coordination and
implementation of sustainable management
measures.
The publication Gestão Ambiental e
Sustentabilidade em Áreas Costeiras e Ma-
rinhas: Conceitos e Práticas is an important
and noteworthy offering for numerous reasons.
It represents contributions from a new genera­
tion of Brazilian researchers whose work fo­
cuses on various coastal­related topics –
including protected areas, climate change,
coastal management and conflict resolution,
participatory mapping by coastal stakeholders,
ports, and water quality. The information con­
veyed in these essays will be useful to decision­
makers, conflict resolution and planning for
sustainable solutions. Taken as a whole the pu­
blication argues for a new set of values that
operate under the principles of environmental




EN ÁREAS COSTERAS YMARINAS:
CONCEPTOS Y PRÁCTICAS
Dr. Daniel O. Suman*
La tierra se encuentra con el mar en la
zona costera, un área geográfica única de gran
importancia ecológica, social y económica. La
reciente Conferencia Oceánica de la ONU es­
timó que aproximadamente la mitad de la
población mundial reside dentro de los 100 km
del océano, en un área que es sólo el 20% de la
masa terrestre mundial. Para 2025, tal vez el
75% de los ciudadanos del mundo vivirán en
zonas costeras. Muchas de las ciudades más
grandes del mundo (Río de Janeiro, Buenos
Aires, Los Ángeles, Nueva York, Londres,
Mumbai, Bangkok, Yakarta, Singapur, Sídney,
Guangzhou, Hong Kong, Shanghái y Tokio, por
ejemplo) han evolucionado en esta importante
área debido a los importantes enlaces de trans­
porte marítimo y terrestre allí. Veintiuna de las
33 megaciudades del mundo (población mayor a
10 millones de personas) están ubicadas en
áreas costeras.
Los ecosistemas costeros, tanto ter­
restres como marinos, son hábitats únicos que
son altamente productivos y dependen unos de
otros. Ofrecen innumerables beneficios del eco­
sistema. En la Época del Antropoceno del cam­
bio climático global y los niveles crecientes de
gases de efecto invernadero, el concepto de Car­
bono Azul o sumideros de carbono en ambientes
marinos / costeros ha atraído cada vez más aten­
ción. Los humedales costeros (manglares,
marismas, bosques de estuarios, lechos de pas­
tos marinos) se destacan en el secuestro de car­
bono debido a su alta productividad primaria y
su capacidad para atrapar sedimentos ricos en
material orgánico. Las costas vivas y naturales
también brindan protección contra inundaciones
resultantes de tormentas y el aumento del nivel
del mar. Los hábitats costeros variados
(manglares y humedales costeros, arrecifes de
coral, lechos de pastos marinos, estuarios,
dunas) ofrecen hábitats únicos para muchas es­
pecies de flora y fauna y sitios de alojamiento
de importante biodiversidad. Estas mismas áreas
sirven como vivero y hábitat para muchas es­
pecies durante las diferentes etapas de sus ciclos
de vida. Más de 60 millones de personas están
empleadas en todo el mundo en la extracción de
recursos costeros y acuicultura, y los recursos
marinos que proporcionan contribuyen al menos
con el 20% del consumo de proteínas para más
de 2.600 millones de personas. Otros beneficios
de los recursos costeros son no consuntivos y
más difíciles de cuantificar; Estos incluyen los
valores culturales y estéticos de los ecosistemas
costeros, así como su valor para la educación
ambiental y la investigación científica.
Los ecosistemas costeros son a menudo
sensibles y fácilmente degradados debido a los
grandes intereses económicos en este espacio
geográfico limitado. Por ejemplo, los
humedales costeros, incluidos los manglares, se
han convertido a tasas alarmantes en estanques
de acuicultura, zonas urbanizadas, centros
turísticos y campos agrícolas. Los arrecifes de
coral en zonas tropicales y subtropicales son
vulnerables a los eventos de blanqueamiento
debido al aumento de la temperatura de la su­
perficie del mar (como resultado del cambio
climático global), la contaminación de nutri­
entes de los desechos domésticos y los ferti­
lizantes agrícolas, el aumento de la sedi­
mentación de las actividades terrestres y el
dragado de puertos, y enfermedades como re­
sultado del estrés inducido por el ser humano.
* Profesor Doctor en la Rosenstiel School ofMarine and Atmospheric Science, Universidad de Miami, EUA.
Traducción al español: Dra. Raquel D. Souto.
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Incluso las playas arenosas experimen­
tan degradación por la contaminación del
petróleo, los desechos plásticos y la creciente
erosión debido al aumento del nivel del mar,
junto con las malas prácticas de gestión de la
costa.
Claramente, no podemos esperar que
las actividades humanas cesen en este impor­
tante espacio geográfico. Sin embargo, debemos
intentar lograr la sostenibilidad y las actividades
que minimicen el daño que estamos causando a
estos importantes recursos costeros y proteger­
los por los beneficios que ofrecerán a las ge­
neraciones futuras y, además, por sus valores in­
trínsecos. Los Objetivos de Desarrollo
Sostenible (ODS) de las Naciones Unidas, par­
ticularmente los ODS 14 (Vida marina) y 15
(Vida terrestre), ofrecen alguna orientación en
este campo para todos los países. Los más rele­
vantes para las áreas costeras son las Metas
14.1, 14.2, 14.5, 15.1 y 15.5. La Meta 14.1 hace
un llamado a los países para prevenir y reducir
significativamente la contaminación marina, es­
pecialmente de fuentes terrestres, para 2025. La
Meta 14.2 insta a las naciones para 2020 a ges­
tionar y proteger de manera sostenible los eco­
sistemas marinos y costeros. La esperanza de la
Meta 14.5 es que los países conserven al menos
el 10% de sus áreas marinas y costeras. La meta
15.1 insta a las naciones a garantizar la conser­
vación, el uso sostenible y la restauración de los
ecosistemas y servicios terrestres, especialmente
los humedales. Además, la Meta 15.5 fomenta la
reducción de la degradación de los hábitats na­
turales y el fin de las pérdidas de biodiversidad.
A pesar de los servicios esenciales del
ecosistema que proporcionan las zonas costeras
y la singularidad de sus hábitats, también expe­
rimentan graves desafíos y vulnerabilidades que
amenazan su salud y su sostenibilidad continua.
Las tremendas presiones humanas resultantes de
importantes intereses económicos y las altas
densidades de población conducen a problemas
de producción de desechos y eliminación inade­
cuada, altos niveles de extracción de agua y
conversión de hábitats costeros naturales a usos
a corto plazo más "valiosos". La gran cantidad
de usos competitivos en los espacios costeros
limitados es propicia a conflictos serios de los
interesados. Las zonas costeras son el límite en­
tre los regímenes de propiedad pública y pri­
vada que también acentúa el nivel de conflicto
sobre la protección de los recursos. Los marcos
de gobernanza en las zonas costeras a menudo
son insuficientes para gestionar y proteger ade­
cuadamente el espacio costero. Las políticas
públicas a menudo fomentan el desarrollo en las
comunidades costeras sobre la protección a
largo plazo que puede no ser inmediatamente
beneficiosa para los funcionarios electos. Las
leyes e instituciones experimentan altos niveles
de fragmentación, tanto a nivel sectorial como
intergubernamental. Es difícil administrar este
espacio costero cuando la legislación no está
coordinada y las agencias tienen un solo
propósito. La zona costera incluye tierras y
aguas, pero rara vez encontramos coordinación
gubernamental e institucional sobre este
dinámico espacio costero.
Brasil ha sido bendecido con más de
8,000 kilómetros de costa que es un rico patri­
monio nacional. Esto coloca a Brasil en el 10%
de las naciones costeras del mundo en longitud
de costa. Más de 300 municipios bordean el
océano, y 17 de los 26 estados del país son
costeros. Su zona costera está marcada por una
diversidad excepcional en clima, ecología, so­
cioeconomía y cultura. La costa norte encadena
el ecuador y experimenta un dominio climático
ecuatorial. El clima en las zonas costeras del
noreste y centro varía entre semihúmedo,
semiárido y semihúmedo tropical. La zona
costera extrema del sur tiene un clima subtro­
pical, y las aguas de la Antártida alcanzan su
océano costero. Extensos bosques de manglares
forman la vegetación costera en el norte de
Brasil, también marcada por el gran estuario y
delta del río Amazonas. La selva tropical atlán­
tica alguna vez fue la vegetación costera de la
costa central, pero hoy solo un pequeño por­
centaje permanece intacto. Los ecosistemas de
arrecifes de coral existen en más de 3.000 km
de costa en el noreste de Brasil y son los únicos
arrecifes de coral en el Atlántico Sur. Además
de estos tipos de hábitats, extensos estuarios,
marismas, dunas, lagunas costeras, islas y
playas arenosas son características costeras
adicionales. Las más de 2.000 playas de arena
de Brasil tienen fama mundial.
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Brasil es un país costero per se. La
mayoría de las grandes ciudades del país están
ubicadas a lo largo de la costa atlántica, y los 17
estados costeros contribuyen con la mayoría de
la población del país. La zona costera de Brasil
también concentra muchas de las actividades es­
tratégicas de la nación, como puertos, produc­
ción de petróleo y gas en alta mar y refinerías
en tierra y plantas petroquímicas, acuicultura y
pesca, y turismo. Los polos turísticos interna­
cionales de Brasil son claramente costeros:
Florianópolis, Río de Janeiro, Salvador, Recife
y Fortaleza, que atraen a un porcentaje signi­
ficativo de los 6.6 millones de llegadas de turis­
tas internacionales en 2018.
A pesar de las zonas costeras excep­
cionales de Brasil que aportan numerosos servi­
cios ecosistémicos, así como grandes beneficios
económicos y estratégicos para el país, este es­
pacio geográfico enfrenta desafíos y amenazas
particulares. Los desechos industriales y domés­
ticos no tratados o parcialmente tratados con­
taminan las aguas costeras. Los desarrollos
urbanos, la infraestructura turística y las opera­
ciones de acuicultura ubicadas inapropiada­
mente convierten los hábitats costeros y no
respetan las morfologías naturales de la costa.
Los recientes desastres en las represas mineras
han causado daños irreparables en varios ríos, y
los impactos pueden incluso llegar a las aguas
costeras. La reciente contaminación por petróleo
"inexplicada" de las aguas costeras y las playas
en las costas noreste y central ilustra no solo los
riesgos del transporte marítimo y las opera­
ciones de petróleo en alta mar, sino también la
ausencia del Gobierno Federal de Brasil de em­
plear inmediatamente su plan de contingencia
para derrames de petróleo. Si bien existen leyes
y programas nacionales de manejo costero, la
implementación exitosa ha variado ampliamente
entre los estados. Claramente, continúan
existiendo brechas serias con respecto a la coor­
dinación institucional y la implementación de
medidas de gestión sostenible.
La publicación Gestão ambiental e
sustentabilidade em áreas costeiras e marin-
has: conceitos e práticas, es una oferta impor­
tante y notable por varias razones. Representa
las contribuciones de una nueva generación de
académicos brasileños cuyo trabajo se centra en
diversos temas relacionados con la costa, inclu­
idas las áreas protegidas, el cambio climático, la
gestión costera y la resolución de conflictos, el
mapeo participativo costero, los puertos y la
calidad del agua. La información transmitida en
estos ensayos será útil para los tomadores de
decisiones, en la resolución de conflictos y en la
planificación de soluciones sostenibles. En total,
la publicación defiende un nuevo grupo de va­
lores que operan bajo los principios de sosteni­




A análise dos limites costeiros exige estudos aprofundados em termos conceituais, teóricos e metodológicos que
permitem um conhecimento mais completo e que contribuam para o planejamento e gestão adequados desses es­
paços geográficos únicos. Esse capítulo oferece algumas reflexões referentes ao termo zonas costeiras e os dife­
rentes critérios para sua delimitação espacial. As várias abordagens e metodologias que influenciam os limites da
costa são investigadas com o objetivo de serem utilizadas para um planejamento eficaz e gerenciamento integrado,
estabelecendo uma avaliação crítica de cada abordagem analisada. A consulta de várias fontes bibliográficas, a ob­
servação da realidade e o conhecimento exaustivo que as autoras tem sobre as áreas costeiras e marinhas, per­
mitem especificar as contribuições e insuficiências dos trabalhos consultados. O capítulo analisa como a zona
costeira pode ser definida a partir de abordagens geomorfológicas, ecossistêmicas e sociodemográficas e outras,
que possuem um caráter mais integrado e influenciam o planejamento e o gerenciamento do território. Finalmente,
o capítulo apresenta uma revisão dos critérios de delimitação da zona costeira e, especificamente, dos ecossistemas
de praia para fins de gestão, apresentando como estudos de caso a legislação brasileira e cubana. A delimitação
espacial da zona costeira se apresenta nos dois casos como um dos mais importantes desafios da gestão costeira.
Nos dois países, a formulação de metodologias, normas e planos são contribuições importantes para o estabeleci­
mento de limites territoriais que garantam a adequada gestão e planejamento costeiros e marítimos.
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Deep conceptual, theoretical and methodological studies are required when analyzing coastal limits with the aim
of achieving better understanding and greater contribution to the right planning and management of those geo-
graphical spaces. Some considerations about the aim of coastal zones, as well as different criteria for their spatial
delimitation, are given in the present Chapter. Results of a research work about the great diversity of approaches
and methodologies influencing on coasts for getting effective integrated coastal planning and management, are
also given here, establishing, at the same time, critical assessment of every approach analyzed. Contribution and
insufficiencies of previous works about coastal and marine areas are also detailed as a result of the bibliographi-
cal review, reality observation and authors' great knowledge about the theme. Coastal zone boundaries is analyzed
in this Chapter taking into account the geomorphological, ecological, socio-demographic and other approaches
more integrally influencing on territorial planning and management. At the end of the Chapter, a review is given
about different criteria to delimitate the coastal zone, with special emphasis on management of beach ecosystems.
Coastal management in Brazil and Cuba are analyzed as Study Cases. In both cases, spatial delimitation of
coastal zones constitutes one of the most important challenges for coastal management. The new methodologies,
norms and plans of those countries regarding management, represent important contribution to territorial deli-
mitation, leading to guarantee adequate coastal and marine Management and Planning.
Keywords: Coastal boundaries, integrated coastal zone management, spatial delimitation of coastal zones, Cuba,
Brazil.
1. INTRODUÇÃO
O conceito atual de zona costeira surge no momento em que se entendeu que os ambientes ter­
restres e o marinho adjacente constituíam um sistema cujos elementos interagem entre si. No entanto,
ainda não existe uma definição universalmente aceita (Garcia, 1994), o que representa um problema
para o planejamento desses espaços uma vez que não se define precisamente até que ponto essas inte­
rações ocorrem.
A zona costeira, zona litoral ou área costeira foi abordada como diferentes significados por
diferentes autores3. Alguns teóricos, como Ketchum (1972), Garcia (1994) e Steer et al. (1997), consi­
deram sua abordagem espacial. Barragán (2003) usa o termo área litoral para se referir à área geográfica
e costeira, quando o processo de planejamento e gerenciamento optou por limites definidos, nos quais
critérios legais­administrativos foram utilizados.
A gestão das zonas costeiras é um desafio que se impôs a diversos países, especialmente a par­
tir da década de 1960, tendo como foco inicial as preocupações concernentes ao uso dos recursos natu­
rais marinhos e costeiros e à proteção costeira para fins de obras de infraestrutura portuária ou de
ocupação urbana. Nesse momento, predomina uma perspectiva setorial de gestão costeira com foco
numa concepção economicista e antropocêntrica dos recursos naturais (Pérez­Cayeiro et al. , 2016). Com
o aumento da urbanização e do fenômeno turístico­balnear nas áreas costeiras e o aprofundamento dos
estudos sobre o seu uso e ocupação; e sobre os conflitos e impactos ambientais, ampliaram­se os temas
e as problemáticas na pauta da gestão costeira (Dias, 2003; Moraes, 1999). Nas últimas décadas do
século XX, aumentam também as preocupações com mudanças climáticas e com a subida do nível
do mar.
A comunidade científica foi proporcionando orientações e recomendações baseadas no enfoque
holístico orientado à gestão (Pérez­Cayeiro et al. , op. cit.). Para atender às demandas que surgiam na
sociedade, na política e na Ciência, emerge na década de 1990 o conceito de gestão costeira integrada,
também denominada de gestão integrada do litoral (Barragán e Andrés, 2016).
3 Um balanço das diferentes acepções que existem foi considerado. Nesse capítulo, sempre será aplicada a
terminologia “zona costeira”. Esse termo é mais generalizado e implementado pelas instituições britânicas –
Countryside Commission y English Nature; Department of the Environment (DOE); australiana – Resource
Assessment Commission Australian Government (RACAG); estadunidenses – US Environment Protection Agency
(USEPA); US Agency for International Development (USAI); e de parte do sistema das Nações Unidas – Food
and Agriculture Agency (FAO), United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization (UNESCO),
United Nations Environment Programme (UNEP). Além desse referencial, foram observados decretos dos
ordenamentos jurídicos brasileiro e cubano sobre a gestão de zonas costeiras, dentre outros documentos.
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Para Cicin­Sain e Knecht (1998), gestão costeira integrada é “um processo dinâmico e contínuo
através do qual são tomadas decisões, visando o uso e desenvolvimento sustentável e a proteção das
áreas costeiras e marinhas e seus recursos” (p. 39). Mais recentemente, merecem destaque duas con­
cepções: a gestão com base ecossistêmica e o ordenamento espacial marítimo.
Independentemente das questões tratadas ou do conceito utilizado, a gestão costeira tem sido
definida de modo geral como um processo de administração pública dos espaços costeiros ou litorâneos,
que visa a desenvolver e a implementar uma estratégia coordenada para garantir a conservação e/ou
preservação dos recursos naturais e a sustentabilidade dos múltiplos usos da zona costeira (Pérez­
Cayeiro et al. , op. cit. ; French, 1997; Moraes, op. cit.; Polette e Silva, 2003). Tal visão insere a gestão
costeira na noção de gestão ambiental e toda gestão ambiental faz parte de um processo mais amplo de
gestão territorial (Cunha e Coelho, 2003). Assim, como já afirmara Dias: “(...) a Gestão Integrada das
Zonas Costeiras não faz qualquer sentido sem que exista uma Gestão Integrada do Território. A primeira
deve constituir apenas uma parte da segunda” (2003, p. 4).
É baseado nesta premissa, que o presente capítulo pretende oferecer algumas reflexões. Se con­
cordarmos que gerir a zona costeira é gerir um território e que este, no caso dos ambientes costeiros,
deve ser entendido como um sistema aberto complexo, e que os espaços terrestres e marinho precisam
ser analisados conjuntamente, então um dos primeiros passos para se pensar em gestão costeira in­
tegrada deve ser a definição da unidade territorial, ou seja, do substrato espacial do território (Souza,
2013) que se pretende gerir. No entanto, embora esta delimitação deva ser estabelecida para fins legais
e de gestão, é difícil identificar precisamente os limites terrestres e marinhos que contemplem a mútua
interação entre a terra e o mar (Woodroffe, 2002).
A precisa delimitação do que seria a zona costeira é tema que suscita polêmicas internacionais
(Moraes, op. cit.). No senso comum, todos tem ideia do que é zona costeira, mas, quando se trata de
delinear seus limites espaciais, o problema torna­se mais complexo e pode envolver diversos critérios
(Martins,1997; Barragán e Andrés, 2016). O desenvolvimento histórico da concepção de gestão costeira
foi acompanhado também por mudanças na definição destes critérios, influenciando a delimitação das
áreas de gestão (Pérez­Cayeiro et al. , op. cit.). Como afirmam Barragán e Andrés (op. cit.), estamos di­
ante de um meio geográfico, que se manifesta em termos espaciais, relativamente amplo e flexível no
território. Além da espacialidade, Kana (1991 apud Clark, 1995) acrescenta ainda o aspecto temporal
dos processos costeiros, lembrando que os limites da zona costeira são dinâmicos no tempo, sofrendo
mudanças naturalmente, em função, por exemplo, de processos erosivos e de sedimentação, de sub­
sidência ou da evolução de habitats, assim como, artificialmente, em resposta ao desenvolvimento ur­
bano, ao desenvolvimento de novos usos ou decorrente de novas regulamentações.
A inquietação que se pretende apresentar aqui é justamente o fato de que, por se tratar de uma
gestão territorial, a dificuldade de delimitação de uma unidade espacial para as zonas costeiras torna­se
um dos grandes problemas da gestão costeira. Acrescenta­se que essa mesma dificuldade está associada
à própria definição do que é zona costeira ou área litorânea, uma vez que se trata de um ambiente que
não se associa a uma feição ou paisagem claramente delimitada, ou a um determinado recurso natural
exclusivamente, a um único tipo de uso, ou ainda a um processo geobiofísico em particular, mas sim de
um ambiente complexo na interseção dos ambientes terrestres e marinhos, com múltiplos usos e inte­
resses e enorme diversidade de paisagens.
Portanto, a zona costeira não é sempre uma unidade natural evidente, que circunscreva em to­
das as áreas litorâneas um espaço padrão, naturalmente singularizado (Moraes, op. cit.). Em uma bacia
hidrográfica, em contraste, há claramente uma unidade espacial de análise e de gestão dos recursos hí­
dricos, com gestão direcionada prioritariamente para o uso da água. A sua delimitação pode ser esta­
belecida de maneira bastante objetiva, a partir de cartas topográficas, baseando­se na identificação do
divisor de águas, dos rios e das feições de encostas e vales. No entanto, quando se trata de integrar as
bacias hidrográficas com a zona costeira, por exemplo, apresentam­se outros elementos, tanto do ponto
de vista dos interesses e usos, como dos processos geobiofísicos ali presentes.
Atualmente, a inter­relação indissolúvel entre bacias hidrográficas e zonas costeiras e a influên­
cia que essas unidades ambientais exercem sobre o funcionamento de seus sistemas naturais e sociais
são amplamente reconhecidas (Milanés-Batista et al. , 2017; Martínez et al. , 2012).
Os limites espaciais da zona costeira para fins de gestão a partir de uma perspectiva integrada
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Para cada ecossistema costeiro em particular, como uma praia arenosa ou um estuário, o desafio
da delimitação é grande e a adoção dos limites terrestres e marinhos pode variar bastante de acordo com
os critérios ou abordagens adotados, o que também varia de acordo com a finalidade da delimitação que
se está buscando. Enquanto para alguns, a zona costeira abrange toda uma bacia hidrográfica, para ou­
tros, ela se restringe a uma estreita faixa na interseção terra­mar (Penning­Rowsell, 1993).
Com o objetivo de trazer elementos e reflexões para esse debate, o presente capítulo está orga­
nizado em duas partes: a primeira, apresenta três abordagens que comumente são utilizadas nos critérios
de delimitação da zona costeira e das praias. A abordagem geomorfológica, que enfatiza as feições e os
complexos e dinâmicos processos físicos dos ambientes costeiros, marinhos e daqueles na interface
terra­mar; a abordagem ecossistêmica ou biológica, que adota classificações baseadas nos limites e
adaptações dos organismos e na sua interação com o meio; e a abordagem sociodemográfica, que define
seus próprios critérios para delimitação da zona costeira, visando caracterizar, por exemplo, o número
de habitantes nas zonas costeiras ou a população costeira em risco, no caso da subida do nível do mar. A
segunda parte do capítulo apresenta uma revisão dos critérios de delimitação da zona costeira e das
praias para fins de gestão, apresentando a legislação brasileira e cubana como estudos de caso.
2. DELIMITAÇÃO ESPACIAL DA ZONA COSTEIRA: DIFERENTES
ABORDAGENS
Conforme aponta Moraes (1999), os critérios para delimitação da zona costeira podem variar de
acordo com a finalidade desta delimitação, assim como em casos particulares, que exigem critérios
próprios. O autor destaca que os critérios utilizados podem se basear no quadro natural ou na vida so­
cial. Nesse segundo conjunto, despontam dois elementos fundamentais: as divisões político­administra­
tivas e o padrão predominante de uso do solo. O presente capítulo apresenta essas três abordagens para
se pensar a delimitação da zona costeira – a abordagem geomorfológica, a ecossistêmica, e a abordagem
sociodemográfica. As divisões político­administrativas entram aqui como um dos possíveis critérios
adotados pela gestão e são discutidas da parte 3 do capítulo. Deve­se ressaltar que uma visão holística
das questões sociais, ambientais e políticas, segundo a qual se enfatiza a visão integrada e ecossistêmica
da gestão costeira, traz para o debate a importância de se apreender a interface entre o quadro natural e
social e entre as diferentes abordagens apresentadas no capítulo. Neste sentido, a gestão pode se tornar
o elo de ligação das diferentes dimensões da zona costeira, uma vez que lida com o espaço e com o ter­
ritório, onde efetivamente não existem as divisões criadas artificialmente para fins didáticos ou para se­
torização das políticas.
2.1 ABORDAGEM GEOMORFOLÓGICA
O estudo da geomorfologia tem como objetivo descrever as formas de relevo e compreender os
processos que lhes deram origem e que produzem transformações nestas formas, tanto no presente,
como também ao longo do tempo. É definido por Hugget (2007) como a ciência que investiga as formas
terrestres e os processos que as transformam, ou ainda, como define Summerfield (2001), é a ciência
cujo foco de pesquisa é a relação entre as formas terrestres e os processos que agem sobre estas. A geo­
morfologia costeira se define, portanto, como a ciência que estuda os relevos costeiros, visando reco­
nhecer as diferentes feições existentes, os processos que atuam nestas, as transformações que ocorrem e
a mútua correlação entre formas e processos (Bird, 2008).
Como exemplo de feições típicas das áreas costeiras, destacam­se as praias, as dunas, os es­
tuários, as baías, as falésias, os cordões litorâneos e as cristas de praias. Em relação ao relevo da porção
marinha, temos como exemplo as feições submersas junto à linha de costa, tais como os terraços mari­
nhos, as planícies de maré e aquelas associadas à plataforma continental, como o talude e os cânions
submarinos. Vale ressaltar que algumas feições, como os costões rochosos, os manguezais e as praias
arenosas, apresentam tanto partes submersas como partes emersas, situando­se na interface destes am­
bientes.
Flavia Moraes Lins-de-Barros & Celene Milanés Batista
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À medida que se afastam da linha de costa, as feições costeiras podem se mesclar às feições
continentais, no caso da parte emersa, ou com feições marinhas, no caso do espaço oceânico. Mas afi­
nal, como definir seus limites, se uma determinada feição pode ser considerada como parte da zona
costeira, tanto em direção à terra como em direção ao mar? Do ponto de vista geomorfológico, a
resposta a essa pergunta encontra­se na concepção central desta ciência, ou seja, nas formas de relevo e
nos processos de origem e transformação dessas. Antes de adentrar nos possíveis critérios geomor­
fológicos para essa delimitação, entende­se ser importante concentrar­se um pouco nas diferentes clas­
sificações geomorfológicas do relevo costeiro propostas ao longo da História desta ciência, partindo das
primeiras propostas, que datam do começo do século XX.
2.1.1 Classificação das feições fisiográficas costeiras
Os primeiros modelos de classificação das feições fisiográficas costeiras datam de meados do
século XIX, mas é nas primeiras décadas do século XX, que algumas propostas se tornam mais estrutu­
radas, difundidas e aceitas. Identificam­se nessas classificações pelo menos quatro diferentes critérios:
i) mudança relativa do nível do mar (Batista, 2018b); ii) agente de formação da feição (Robert e Alder,
1999); iii) idade da feição (UNITED STATES CONGRESS, 1972); iv) tipo de processo dominante
(Batista, 2018c; Abogado e Mendez, 2003). No começo do século XX, sob forte influência da Teoria da
evolução de Charles Darwin e da Teoria do ciclo geográfico de William Morris Davis, destaca­se a pro­
posta elaborada por Johnson (1919). Johnson, não apenas descreveu as feições costeiras e a história de
reconstrução da origem destas feições, como também formulou um esquema em que apresentava visual­
mente o processo evolutivo destas, em uma sequência temporal (Woodroffe, 2002).
Em 1919, Johnson classifica as feições costeiras em dois tipos principais, com base nas mu­
danças relativas do nível do mar e na ideia de equilíbrio: costa de submersão (ex.: rias, fiords), costa de
emersão (ex.: costas retilíneas, fundos marinhos rasos). Ele identifica ainda, as costas neutras (ex.:
deltas, planícies costeiras aluviais, costas vulcânicas) e as costas mistas ou compostas, que podem ser a
combinação das anteriores. Apesar de Johnson ter colocado o processo de mudança relativa do nível do
mar como central de sua classificação, tal fato precedeu o avanço dos estudos e a melhor compreensão
sobre os processos associados ao nível do mar. Ao longo do século XX, diversas classificações expandi­
ram as ideias de Johnson, tanto do ponto de vista do equilíbrio e sua sequência temporal (feições jovens
ou maduras), quanto em relação à distinção entre costas que emergiram e costas que sofreram submer­
são (Quadro 1).
Quadro 1. Classificações das feições costeiras ao longo do século XX
Elaboração própria. Modificado de Woodroffe (2002).
Autor Classificação das feições costeiras




Costas primárias ou jovens
a) Formadas por erosão ou deposição
b) Formadas por atividade vulcânica
c) Formadas por diastrofismo






a) Costas que sofreram emersão
b) Costas progradantes formadas
organicamente
c) Formadas inorgânicamente por




b) Formadas por agentes glaciais
(fiords) ou por agentes fluviais
(estuários)





Costas de regiões estáveis
a) Que sofreram recentemente submersão
b) Que sofreram previamente emersão
c) Mistas
Costas de regiões móveis
a) Que sofreram recentemente submersão
b) Que sofreram previamente emersão
c) Falhadas ou dobradas
d) Mistas
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Shepard (1948 apud Woodroffe, 2002) subdivide a costa em costas primárias (ou jovens) e
costas secundárias (ou maduras). Já Valentin (1952 apud Woodroffe, ibid.), combina o critério baseado
no nível do mar com os processos de formação das feições, revelando uma aderência à tendência dos
estudos de processos que começam a surgir nesta época na pesquisa geomorfológica. Assim como esse
último, Cotton (1954 apud Woodroffe, ibid.) também se apropria da ênfase nos processos e na visão
geológica estrutural. Apesar de bastante conhecidas, nenhuma dessas classificações propostas tiveram
aplicação universal.
A partir das décadas de 1960 e 1970, os estudos em geomorfologia costeira começaram a se
dedicar mais fortemente ao tema da evolução das feições, fazendo a associação às oscilações da linha de
costa. A interação entre a abordagem descritiva e evolutiva das feições com a abordagem processual
combina a compreensão da variação dos processos com a reconstrução histórica das formas geomor­
fológicas (Woodroffe, op. cit.). Nessa via, busca­se entender o comportamento da zona costeira, que
passa a ser compreendida como um sistema: sua morfodinâmica envolve um complexo e mútuo ajuste
entre formas e processos (Carter e Woodroffe, 1994).
Em relação às classificações das feições costeiras, nota­se a tendência em enfatizar o tipo de
processo dominante relacionado às características morfológicas. Esse tipo de classificação permite uti­
lizar critérios mensuráveis, como a energia das ondas e as amplitudes de maré (Silva et al., 2004). Não
se difunde mais tanto a ideia de um modelo único de classificação, mas sim classificações e tipologias
específicas para diferentes feições ou ecossistemas. Assim, temos como exemplo a classificação de
deltas proposta por Galloway (1975), que distingue os deltas dominados por ondas, dominados por
maré, dominados por ação fluvial e deltas mistos, que podem ter ação predominante de mais de um
agente. A mesma lógica de classificação é adotada também para os estuários, segundo proposta de
Lassere (1979 apud Silva et al., 2004), que diferencia quatro tipos de estuários, de acordo com a ampli­
tude de maré e a energia de ondas. French (1997) adota essa ideia e propõe classificar as costas em:
dominadas por ondas, dominadas por maré ou dominadas por ventos. No caso das praias arenosas es­
pecificamente, estas podem se diferenciar, por exemplo, em função da energia das ondas – praias abri­
gadas, semi­abrigadas ou expostas; da amplitude de maré – ambiente de micro, meso ou macro maré; ou
em função de sua morfodinâmica, em diferentes estágios, tais como a classificação de Wright e Short
(1984). As planícies costeiras também podem ser classificadas, sob essa lógica, como planície fluvio­
marinha, planície marinha ou planície de maré.
2.1.2 Critérios geomorfológicos para delimitação da zona costeira
Os aspectos acima apontados, acerca da evolução das classificações e das abordagens ao longo
do tempo na geomorfologia costeira, são importantes para se compreender melhor os critérios adotados
para a definição e a delimitação da zona costeira. É muito comum na literatura sobre geomorfologia
costeira, encontrar como definição de zona costeira algo próximo ao que definiu Bird (2008): zona onde
terra, mar e ar (litosfera, hidrosfera e atmosfera, respectivamente) se encontram e interagem.
Essa definição, aparentemente simples e clara, esconde toda a complexidade dos processos na
interface terra­mar­ar, e apresenta­se bastante vaga do ponto de vista da delimitação espacial. A noção
de que há importante inter­relação entre o oceano e a costa não é novidade. Em Dictionary of Geogra-
phy (Dicionário de Geografia), de W.G. Moore, publicado em 1952, por exemplo, a palavra costa
(coast) já apresenta esta noção: “a parte da terra que bordeja o mar ou qualquer outra faixa extensiva de
água e que esteja sob influência direta das ondas” (Moore, 1952). Antes ainda, Johnson afirmava que “A
linha onde a terra e a água se encontram tem sido chamada de litoral (shoreline), orla (stranline), linha
de costa (coast line), e linha d’água (water line)” (Johnson, 1919). A natureza exata dessa noção do con­
tato terra­mar foi praticamente inexplorada até os estudos iniciados nas décadas de 1970 e 1980, que
começaram a revelar a íntima conexão entre praia, estuário, antepraia, face de praia e plataforma conti­
nental (Carter e Woodroffe, 1994).
Geralmente, os termos coastal e shore são ambos traduzidos para o português como costa. O
termo shoreland é muitas vezes entendido como orla, enquanto shoreline e coastaline seriam referentes
à linha de costa. Já em espanhol, Barragán e de Andrés (2016) argumentam que a melhor tradução para
termo coast ou coastal zone, tal como vem sendo usado na literatura de língua inglesa, é litoral ou área
litorânea, e a palavra costa seria restrita à uma faixa estreita, imediatamente no contato terra­mar.
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Muitas vezes, a conceituação de zona costeira e de outros termos relacionados é acompanhada
de uma proposta para os limites espaciais continentais e marinhos. Especificamente na abordagem geo­
morfológica, predominam critérios baseado na atuação espacial dos processos físicos e/ou nas formas













Até onde há penetração da
influência marinha como a crista
de uma encosta rochosa, o limite
interior de um estuário, lagoas,
dunas ou pântanos.






terra e o mar.
Até onde a maré tem influência,
o que pode variar de acordo com
a amplitude de maré e o com




O limite terrestre engloba
depósitos costeiros e superfícies de
erosão marinhas associados aos
elevados níveis do mar durante os
períodos interglaciais do
Quaternário.
O limite marinho é
definido pelo limite da
plataforma continental que
geralmente ocorre a





















o mais alto e o
mais baixo alcance
do mar pela maré,
isto é, o estirâncio
(l’estiran).
Alcance máximo da maré,
podendo se estender por dezenas
de quilômetros em locais onde a
amplitude de maré é muito alta,
como na Baía de Fundy no Canadá




Costa (shore) é a
zona da linha
d’água, ou seja, a
linha de contato do




Vai até o limite da maré baixa
(low water mark).
Até a base da escarpa
de falésia que geralmente
marca o limite máximo
de ação das ondas.
Não apresentou
definição.
Estende­se para dentro do
continente incluindo falésias,
terraços marinhos, campos de
















Quadro 2. Critérios geomorfológicos para delimitação espacial da zona costeira
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Ainda pela observação do Quadro 2, nota­se que os critérios usados para o limite terrestre são
relacionados à atuação das ondas, das marés ou da intrusão salina, ou ao tipo de feição costeira exis­
tente. Para adoção do limite marinho, pode­se notar critérios relacionados ao transporte sedimentar,
como também associados às feições, sendo comum a adoção de uma determinada profundidade, que
represente uma mudança na topografia. Predomina uma visão da geomorfologia processual, ora sendo
usados os agentes modeladores do relevo como o elemento principal, ora a feição resultante. A inter­
relação entre os processos costeiros e marinhos também aparece nesses critérios, quando são destacados
o alcance da energia das ondas ou os depósitos associados às oscilações do nível do mar.
Para fins de delimitação, a dificuldade está em definir precisamente até onde esses processos
geram interferência e interagem entre si. Além do termo costa ou zona costeira, é possível identificar
outros termos usados com limites próprios e que muitas vezes variam de autor para autor. Na língua in­
glesa, identificam­se, p.ex., os termos coastal, littoral, coastal zone, shore, coastline, shoreline, shore-
land; em português: costa, zona costeira, orla, litoral, linha de costa; em espanhol: costa, litoral, orrila.
Uma descrição específica sobre a multiplicidade de termos implementados para definir os li­
mites costeiros pode ser consultada no capítulo denominado Coastal boundaries da Encyclopedia of
Coastal Science (Batista, 2018a). Esse resultado apresenta os termos e definições utilizados no diálogo
científico e normativo para as fronteiras costeiras. Dentro dos itens destacados se identifica: “Marés
baixas” (Teschemacher v Thompson, 1861), “Zona costeira” (Andrade et al., 2008; Schlotfeldt, 2005),
“Zona de influência costeira” (Henríquez et al., 2011), “Plataforma insular” (REPÚBLICA DE CUBA,
2000), “Margem do continente” (French, 2005), “Limites administrativos” (REPÚBLICA DE CUBA,
ibid.), “Fronteira de terras submersas”, “Fronteiras offshore”, “Tidelands”, “Plataforma Continental ex­
terior”, “Zona Econômica Exclusiva” (Graber, 2005), “Mar Territorial” (UNITED NATIONS, 1958),
“Zona Contígua” (Souza, 1999; BRASIL, 1990), “Shore” (Oertel, 2005), “ Linhas costeiras” ou “Shore-
lines” (Oertel, ibid. ; Castro e Alvarado, 2009), “Litoral”, “Nível do mar” ou “Sea level”(Oertel, ibid.),
“Neap Tides” (Teschemacher v Thompson, op. cit.), entre outros.
2.2. ABORDAGEM ECOLÓGICA
Sistema ecológico ou ecossistema pode ser definido como:
O ecossistema inclui, portanto, os organismos vivos e o ambiente abiótico que interagem entre
si e contribuem para a manutenção da vida. Dessa forma, a delimitação da zona costeira sob a visão
ecossistêmica prescinde da compreensão não apenas dos processos do meio abiótico abordados no item
anterior, mas também das propriedades, dinâmica e estrutura dos organismos. Interessa agora com­
preender a distribuição e a concentração de nutrientes, a disponibilidade de luz solar (energia e fotossín­
tese), os limites de tolerância ou fatores limitantes e a interação dos fatores do meio biótico e abiótico.
Afinal, a presença e o sucesso de um organismo ou de uma comunidade dependem dessas condições.
Em escala global, temos como exemplo que os padrões de concentração dos principais nutrientes nos
oceanos (silicatos, fosfatos, nitratos, dentre outros) estão relacionados aos padrões de circulação
oceânica e atmosférica, que permitem a mistura das águas profundas (ricas em nutrientes) com as águas
superficiais. Sabe­se com isso, que nas áreas dos oceanos que margeiam os continentes, ocorre maior
atividade biológica, em função do aporte de nutrientes pelos rios e da ressurgência, a qual suspende os
nutrientes do fundo marinho. Já nas praias arenosas, a ação de ondas e marés é responsável tanto pela
troca de nutrientes (uma vantagem para os organismos), quanto pela intrusão salina (que afeta a maioria
(...) qualquer unidade (biossistema) que abranja todos os organismos que funcionam em
conjunto (a comunidade biótica) numa dada área, interagindo com o ambiente físico de tal
forma que um fluxo de energia produza estruturas bióticas e uma ciclagem de material entre
as partes vivas e não vivas.” (Odum, 1985, p. 9)
4 Jonhson (1919) propõe o uso da palavra shore como sendo uma faixa que abrange uma parte terrestre e outra
marinha, enquanto a palavra coast seria apenas referida à parte terrestre. Ele faz uma discussão sobre esses e
outros termos, citando outros autores.
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dos organismos intolerantes ao sal) e pela constate perda de habitats, pela erosão e deposição por trans­
porte de sedimentos. Diante disso, do ponto de vista da ecologia, as zonas costeiras podem ser entendi­
das como um sistema que exerce importante papel na reciclagem de nutrientes, de minerais e na troca de
energia.
A visão da gestão costeira com base em uma abordagem ecossistêmica já vem sendo discutida
há várias décadas. Clark (1977), em seu livro intitulado Coastal Ecossystem Management, descreve que
as qualidades essenciais para o ecossistema costeiro são: feições (objetos físicos fixos); processos rela­
cionados aos fluxos de energia; moduladores ou fatores limitantes da capacidade de suporte (como tem­
peratura, disponibilidade de nutrientes e outros); e características ou qualidades que configuram cada
sistema costeiro (como o número ou variedade de espécies e a condição geral da água). A partir dessa
abordagem, é comum subdividir as zonas costeiras e seus ecossistemas, de acordo com a incidência so­
lar ou em função do alcance da água do mar e da intrusão marinha5.
O ambiente marinho é dividido especificamente tanto em função da incidência da luz solar,
relacionada com a profundidade, como em função da proximidade com a linha de costa. Existem ainda
dois domínios, relacionados à forma de mobilidade da biota: o domínio bentônico (onde vivem seres
que dependem do fundo marinho) e o domínio pelágico (onde vivem seres que não dependem do fundo
marinho e vivem na coluna d’água). Assim, divide­se a coluna d’água em: a) zona afótica (sem luz),
subdividida em zona abissopelágica e batipelágica; b) zona distrófica e mesopelágica (com luz difusa,
de aprox. 80m até cerca de 200m de profundidade); e c) zona fótica e epipelágica (com alta luminosi­
dade, até cerca de 80m).
Em relação à distância da linha de costa, são classificadas três zonas: a) zona nerítica (“próxima
ao litoral”), correspondendo à zona de águas rasas sobre a Plataforma Continental; b) região oceânica,
correspondendo a região de oceano aberto; e c) a zona intertidal ou entremarés, também chamada de
zona litoral, que corresponde à área da praia entre as linhas de maré alta e maré baixa. Essas classifi­
cações não definem claramente a delimitação de zona costeira. No entanto, fazem referência a três
zonas: uma zona no contato terra­mar – submetida ao regime de marés e que poderia ser entendida
como litorânea; uma zona marinha – sempre abaixo do nível do mar e até no máximo o limite da
Plataforma Continental; e uma zona oceânica – localizada após a Plataforma Continental. Assim, o
critério para delimitação da zona costeira ou do litoral estaria diretamente relacionado aos fatores limi­
tantes dos organismos, ou seja, a incidência solar, a disponibilidade de nutrientes (dada pela proximi­
dade da linha de costa) e a influência salina da água do mar (dada pela variação de maré).
Quando tais critérios são aplicados para determinados ecossistemas, nota­se que os limites po­
dem ser muito variados e de difícil delimitação, como ocorre na abordagem geomorfológica. O Quadro
3 apresenta a descrição dos limites e classificações frequentemente adotados para os ecossistemas
costeiros estuarinos e as praias arenosas. No caso dos estuários, duas definições clássicas amplamente
divulgadas tem como principal diferença justamente a definição do limite terrestre. Enquanto que para
Pritchard (1967 apud Elliott e McLusky, 2002), o limite é definido pela salinidade, para Fairbridge
(1980 apud Elliott e McLusky, ibid.) o limite está associado à penetração da maré. No entanto, a classi­
ficação dos estuários por zonas é definida principalmente de acordo com a penetração ou mistura do sal,
que está diretamente ligada à relação entre as energias de maré, de ondas e fluvial. Assim, os estuários
são comumente divididos em três zonas: a) Zona estuarina fluvial: região mais interna do estuário,
fortemente relacionada com o aporte fluvial e com salinidades menores que 1ppt; b) Zona estuarina mé­
dia, que apresenta salinidades variando de 1 a 35 ppt e onde ocorre a intensa mistura entre as águas sal­
gadas e doces; e c) Zona estuarina costeira ou desembocadura, onde predomina a ação marinha (marés,
ondas e correntes).
As praias arenosas são classificadas a partir dessa abordagem biológica, geralmente em três
principais zonas, conforme proposta pioneira de Dahl (1952, apud Raffaelli et al., 1991), cujos limites
também estão diretamente relacionados à influência salina da água do mar: a) Supralitoral, localizada na
parte superior da praia, acima do alcance máximo da maré, sendo caracterizada por forte insolação, re­
5 Para mais detalhes, consultar dois capítulos da Encyclopedia of Coastal Science, recentemente publicados
(Batista, 2018a, 2018b; 2018c). Conteúdos de Biologia e de Ecologia Marinha são encontrados também em livros­
texto e manuais, tais como: Marine Biology: an ecological approach (Nybakken e Bertness, 2004) e o Manual de
ecossistemas marinhos e costeiros para educadores (Rede Biomar, 2016).
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cebendo apenas salpicos da água do mar; b) Mesolitoral ou zona entremarés, localizada na faixa deli­
mitada pelo alcance e recuo máximos da maré, sendo marcada por ciclos alternados de inundação e dis­
secação; e c) Infralitoral, localizada na parte submersa do mar, ou seja, abaixo do recuo máximo da
maré de baixa­mar.
Um esquema alternativo, proposto por Salvat (1964; 1967) apud Raffaelli (1991), reconhece
uma quarta zona nas praias, com base no movimento e na retenção da água do mar. A diferença em re­
lação à proposta anterior é a inclusão da chamada zona de retenção da água, localizada na parte superior
da zona mesolitoral. A zona de retenção seria aquela que é atingida apenas durante a maré alta, mas du­
rante a baixa­mar permanece ainda com umidade. A zona mesolitoral seria uma pequena faixa loca­
lizada na rampa de espraiamento das ondas. Importante notar que essas zonas apresentam delimitações
muito próximas àquelas definidas pela classificação das feições praiais, sob a perspectiva geomorfoló­
gica – a qual denomina as zonas de pós­praia, a área emersa da praia, que pode corresponder ao supra­
litoral ou à zona de retenção; por face de praia, a área marcada pela rampa de espraiamento das ondas,
no local aproximado da zona mesolitoral; e, ainda, uma área denominada de ante­praia, na parte sub­
mersa, correspondendo aproximadamente à zona infralitoral.
Quadro 3. Limites e classificação por zonas, frequentemente adotados para estuários e praias arenosas
Elaboração própria.
Uma discussão interessante é a inclusão ou não das dunas frontais dentro do limite de praia.
Embora tais dunas exerçam papel fundamental para o balanço sedimentar do sistema praial, assim como
para barrar naturalmente a ação de tempestades, nas classificações acima mencionadas, as dunas frontais
são consideradas um ecossistema à parte. A sua vegetação, quando existente, é, inclusive, muitas vezes
usada como marcador do limite entre dunas e praias. Portanto, essas divisões e seus limites podem ainda
motivar debates e redefinições.
Ecossistema Característica
Estuários • Ponto máximo provável de intrusão salina considerando
um valor medido (em geral abaixo de 0.5ppt ou 0.1ppt)
durante um período de tempo.
• Local de alcance máximo da maré.
• Local onde, devido a queda na salinidade, ocorre nítida
mudança na biota revelando transição para o ambiente de
água doce.
• Local onde a salinidade alcança valores acima de 35ppt.
• Zona estuarina fluvial
• Zona estuarina média





Praias arenosas • Local onde ocorre a transição do material desagregado
(geralmente areia quartzosa) para área vegetada ou outra
feição, como falésia, dunas, etc.
• Linha de alcance máximo da elevação do nível do mar
por ação de ondas e marés.
• Local de fechamento do perfil onde não ocorre
movimentação significativa de sedimentos do fundo
marinho pela ação das ondas.
• Linha do nível de redução do mar definido pela média das
marés mais baixas.
• Supra litoral
• Zona de retenção






Flavia Moraes Lins-de-Barros & Celene Milanés Batista
31
2.3 ABORDAGEM SOCIODEMOGRÁFICA
Na literatura sobre zonas costeiras, costuma­se ressaltar a elevada densidade demográfica e a
concentração da produção econômica como importantes características desse ambiente. Afirma­se que
aproximadamente 50% da população mundial vive na zona costeira, que as principais cidades se encon­
tram no litoral ou ainda, que a zona costeira concentra o maior PIB de determinado país ou região. No
entanto, é preciso saber do que tais estudos estão tratando: referem­se aos municípios que se encontram
em contato com o oceano ou de uma faixa delimitada por critérios geomorfológicos ou ecossistêmicos,
ou ainda por outro critério arbitrário? Moraes (1999) adotou o recorte dos municípios à beira­mar e cal­
culou, a partir dos dados censitários, que no ano de 1991, 22% da população brasileira vivia nos mu­
nicípios litorâneos. Cohen e Small (1998 apud Small et al., 2000) afirmaram que 11 das 15 maiores
cidades do mundo estão localizadas em áreas costeiras ou estuarinas.
Enquanto isso, Goldberg (1994 apud French, 1997) utilizou o critério de distância e afirmou que
50% da população mundial vive em áreas até 1 km da linha de costa. Também preocupados com essa
questão, Small e Nicholls (2003) comentaram que a afirmação de que 50% da população mundial vive
em áreas até 60 km da linha de costa é amplamente divulgada sem citação de fontes originais e propõe
uma metodologia para uma detalhada e eficiente análise da população costeira. Com o avanço de tec­
nologias digitais na década de 1990, começa a ser utilizada a metodologia de vetorização digital da linha
de costa e as estimativas começaram a ficar mais precisas.
Em 1994, estimava­se que 37% da população mundial (aprox. 2 bilhões de pessoas) vivia até 100
km da linha de costa ou 44%, se fosse considerada a faixa até 150 km (Cohen et al., 1997). Enquanto
isso, Creel (2003) citou o valor de 3 bilhões de pessoas, aproximadamente 50% da população mundial,
vivendo até 200 km da linha de costa e comentou que geralmente, o critério de distância para contagem
da população costeira varia de 60 a 200 km da linha de costa. Martínez e outros (2007) afirmaram ainda
que a grande maioria dos países do mundo apresenta entre 80 e 100% da população vivendo na faixa
costeira de até 100 km da linha de costa. Em análise da população costeira na América Latina e Caribe,
Barragán e Andrés (2016) consideraram cidades litorâneas como aquelas que se encontram até 100 km
da linha de costa, mas também apontaram a importância de se considerar em análises mais locais, ape­
nas as cidades em contato direto com o oceano.
Além dos critérios de distância da linha de costa e da cidade em contato direto com o oceano,
alguns trabalhos propõem utilizar a altitude como critério para contagem da população na zona costeira.
Este é o caso da análise realizada por Small e Nicholls (2003), que utilizaram tanto a distância como a
altitude (Quadro 4). Tal critério é motivado pelas preocupações relacionadas à subida do nível do mar,
às tempestades costeiras, às inundações litorâneas e à erosão costeira, que colocam em risco as popu­
lações que habitam as zonas costeiras de baixa altitude (Low Elevation Coastal Zone, LECZ)
(McGranahan et al., 2007). Para tanto, os autores consideraram zonas costeiras de baixa altitude como
sendo a área contígua à zona costeira de até 10 metros de altitude. Em alguns lugares, como na planície
amazônica, no Brasil, e no rio Yenisey, na Rússia, a LECZ se estendeu por mais de 100 km, mas na
maioria dos casos não chegou a 100 km.
O quadro 4 apresenta a comparação de alguns critérios diferentes para estimativa da população
costeira. No caso brasileiro utiliza­se como critério a população dos municípios considerados costeiros
e sua abrangência, portanto, pode variar de acordo com a legislação nacional que determina quais são
estes municípios. Para o caso de Cuba se observa uma flutuação no número de população costeira total
estimada em diferentes períodos. O primeiro dado considera os assentamentos costeiros e a população
mais vulnerável do país à mudanças climáticas (REPÚBLICA DE CUBA, 2000). O segundo dado inclui
toda a população dos municípios do país segundo dados obtidos pelo censo da população e domicílios
(AEC, 2018). Está incluída nesse caso a totalidade da população cubana, já que o método desenvolvido
por Milanés­Batista et al. (2017) considera como limites territoriais costeiros, desde as águas da bacia
hidrográfica, até a zona marítima correspondente. Valores do terceiro dado são válidos comente para a
zona sul oriental do país, a qual tem disso uma das regiões costeiras mais detalhadamente analisada em
Cuba (Milanés­Batista, 2014). O quarto e último valor considera a população costeira do país assentada
até o ano 2100. Este dato foi estimado considerando a rigorosa aplicação do marco legal vigente e, dos
instrumentos de planejamento territorial costeira segundo cenários de ameaças combinadas, (Milanés­
Batista et al., 2019).
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Quadro 4. Critérios de delimitação da zona costeira para estimativa da população costeira
Elaboração própria.








50% da população mundial






23% da população mundial
Small e Nicholls
(2003)
Altitude de até 10m acima do
nível do mar e distância de
até 100 km da linha de costa.
Ano ­ 1994
37% / aprox. 2 bilhões de
habitantes





44% / aprox. 2,45 bilhões de
habitantes





400 milhões de pessoas
Altitude ­ até 20m acima do





50% da população mundial / 3
bilhões de habitantes
Creel (2003)Distância da linha de costa ­
200 km.
Ano ­ 2003
634 milhões de pessoas ou
10% da população mundial






Ano 2014 ­ 180 milhões ou
56% da população total da
América Latina e Caribe




Brasil Ano ­ 2004






Ano ­ 2014 ­ 80 milhões de
pessoas
Cidades litorâneas
defrontantes com o mar.
Ano ­ 2010




Cuba Ano 2000 até 2020
aprox. 18 milhões de habitantes
Mais de 263 assentamentos costeiros
classificados como vulneráveis
(de muito alto a baixo)
REPÚBLICA
DE CUBA (2000)






Ano 2017 até 2025
menos de 1 milhão de habitantes
Cidades litorâneas do sudeste de
Cuba defrontantes com o mar
Ano 2019 até 2100
aprox. menos de 1,5 milhões de
habitantes
Assentamentos urbanos ou rurais,
concentrados ou dispersos,
defrontantes com o mar
Milanés­Batista
et al. (2019)
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A questão da delimitação da zona costeira a partir da abordagem sociodemográfica também se
apresenta importante para estudos de risco de erosão e inundação costeira e para a determinação de
faixas de proteção ou zonas restritas. Sorensen et al. (1992) discutiu essa temática e descreveu as pro­
postas adotadas em diferentes países. Muehe (2004) sintetizou esses dados, demonstrando que a faixa de
proteção ou zona restrita pode variar de aproximadamente 50 m, como por exemplo, na Venezuela e
Colômbia; entre 100 e 200 m na Espanha; e até mais de 500 m, como no caso da Grécia. Para contagem
da população costeira em risco ou vulnerável a eventos de erosão ou inundação litorânea, tem sido
muitas vezes adotadas faixas com essa mesma ordem de grandeza, ou seja, entre 50 e 500 m. A adoção
da altitude também como critério, ressalta­se mais uma vez, é uma alternativa. Esse foi o caso do estudo
realizado por Mendonça e Silva (2008) e organizado pelo Instituto Pereira Passos para a cidade do Rio
de Janeiro, que estimou a população em risco em caso de subida do nível do mar, tendo como referên­
cia o número de habitantes vivendo em áreas com até 0,8 m ou até 1,5 m de altitude.
3. DELIMITAÇÃO DA ZONA COSTEIRA PARA FINS DE
PLANEJAMENTO E GESTÃO EM ESCALANACIONAL
Conforme já ressaltado na introdução, a delimitação da zona costeira para fins de gestão deve
ser pensada de forma que englobe as principais questões que pretendem ser solucionadas ou geridas. Por
esse motivo, dependendo do objetivo do programa de gestão, diferentes limites poderão ser propostos.
Além disso, as abordagens expostas nos itens anteriores influenciam nos limites para gestão costeira,
uma vez que estes devem se ajustar às funções naturais, tanto das forças físicas como dos ecossistemas,
assim como também deve considerar as fronteiras administrativas (Clark, 1995). A definição de limites
mais estreitos costuma ser usada para resolução de conflitos que ocorrem imediatamente na orla
costeira, enquanto que, por outro lado, onde existam impactos potenciais gerados por atividades loca­
lizadas em terra, é possível que haja a necessidade de se estender a área de gestão até o limite de uma
bacia hidrográfica, por exemplo (Clark, ibid.).
Para o autor, pode ser conveniente subdividir da zona costeira em diferentes faixas, de acordo
com a variedade de tipos de gestão: a) faixa das águas costeiras e marinhas (marine and coastal water
tier), ajustada para refletir os setores pesqueiros e portuários, os habitats importantes de reprodução e
abrigo, e as questões regionais e internacionais; b) a área de transição ou zona limítrofe (transicional
area ou edge zone), que deve englobar as águas rasas e a zona intermaré; c) orla costeira (shoreland
tier), onde se destacam questões concernentes à ocupação da costa e às áreas sujeitas a inundações; d)
faixa terrestre (upland tier), que deve envolver os problemas relacionados às bacias hidrográficas.
De maneira similar, Barragán e Andrés (2016) propuseram uma subdivisão das áreas litorâneas6
em 7 diferentes faixas: a) orla costeira (shoreland), que seria a parte de terra mais próxima ao mar com
pequenas extensões; b) áreas inter­marés (intertidal areas), que concerne aos espaços inundáveis por
efeito das marés ou onde encontram­se formas escarpadas sujeitas à ação de ondas, além dos ecossis­
temas de influência marinha, tais como as praias, marismas etc; c) águas costeiras (coastal water), que
são identificadas como aquelas onde aparecem praias submergidas, corpos d’água semi­confinados, la­
gunas costeiras, estuários etc; d) terras litorâneas ou faixa terrestre (coastal upland), que constituem a
parte terrestre litorânea podendo coincidir com a planície costeira; e) águas litorâneas (coastal zone wa-
ters), que correspondem à zona onde encontram­se os acidentes geográficos, tais como baías e golfos,
como também os ecossistemas que podem estar mais afastados da costa, até a profundidade de 50 m, em
função da penetração da luz; f) terras de influência litoral ou costeira (inland), que correspondem ao ter­
ritório onde ocorrem atividades que incidem no litoral e na costa, podendo ter uma amplitude superficial
de centenas de quilômetros; g) águas marinhas de influência litorânea e costeira (ocean waters), que
correspondem à parte marinha mais ampla e afastada do continente e podem estar relacionadas com as
12 milhas do mar territorial; ou, em alguns casos, às 24 milhas da zona contígua. Nota­se que nessa pro­
posta, as duas últimas faixas são consideradas como áreas de influência do litoral e não parte do litoral
propriamente dito.
6 Os autores defendem que, na língua espanhola, o termo mais adequado é área litorânea e não zona
costeira.
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As duas propostas de subdivisão da zona costeira em faixas ou zonas revelam uma tentativa de
setorizar os ambientes costeiros, de acordo com o grau de mútua influência dos processos terrestres e
marinhos, assim como em função dos usos, ecossistemas e feições existentes. No entanto, nenhum dos
dois modelos apresentados tem a pretensão de estabelecer uma delimitação rígida e universal.
Uma contribuição nesse sentido é a metodologia proposta por Milanés­Batista e outros (2017),
para demarcação e delimitação das fronteiras da zona costeira, com fins à gestão e planejamento de uso.
Essa proposta considera a natureza multifacetada das costas e inclui os agentes e processos exógenos
que influenciam a precisão e o estabelecimento de limites. O método mencionado subdivide­se em duas
fases: a primeira, onde são definidas as Unidades Costeiras Ambientais Primárias para Gerenciamento
Integrado (UCAPMI) e as chamadas Unidades Costeiras Ambientais Básicas para Gerenciamento e
Planejamento Territorial (UCAM). Na segunda fase, as UCAMs são delimitadas nos ambientes marinho
e terrestre, com o objetivo de ordenar e planejar o território marinho costeiro. Os critérios integrados
usados para a demarcação das UCAPMIs e UCAMs são baseados nas abordagens geossistêmica e holís­
tica. Como resultado, são obtidas zonas homogêneas naturais e funcionais, compatíveis com o planeja­
mento em menores escalas de mapeamento, como no caso das escalas nacionais.
A noção de que a delimitação da zona costeira para fins de gestão pode variar bastante em
função das diferenças ecossistêmicas, naturais, ambientais, sociais e políticas, e ainda, de acordo com os
objetivos dos programas de gestão, é, como vimos, uma noção compartilhada por diversos autores e está
presente nas delimitações adotadas legalmente em planos e programas de gestão em diversos países.
Mais recentemente, Barragán e Andrés (2016) reconheceram ainda que o modelo de gestão também in­
fluencia o estabelecimento dos limites.
Para os autores, enquanto o modelo de Gestão Costeira Integrada costuma delimitar a partir de
demarcações político­administrativas, a Gestão Costeira com base Ecossistêmica enfatiza a distribuição
dos ecossistemas e seus serviços. Sorensen et al. (1992) apresentam uma tabela com diferentes delimi­
tações adotadas por programas de gerenciamento costeiro em 11 países diferentes. Nessa comparação, o
limite terrestre adotado variava, na época dessa análise, desde 300 m (no Sri Lanka) até 10 km (na
China); ou de acordo com critérios mais abstratos, tais como a máxima elevação do cordão montanhoso
mais próximo à linha de costa (Califórnia, no programa planejado entre 1972 e 1976); ou ainda, de
acordo com divisões político­administrativas. Para o limite marinho, por sua vez, temos como exemplo
a adoção de 3 milhas náuticas desde a linha de maré alta (Califórnia e Austrália), 12 milhas náuticas
desde da linha de base (Brasil e Espanha), 500 m desde a linha de maré alta (Israel) ou ainda, 2 km
desde a linha de maré baixa. Esses limites podem ter sido alterados por novos programas de gestão
costeira nesses últimos 20 anos.
Internacionalmente, deve­se lembrar da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, da
qual mais de 80 países são signatários, incluindo o Brasil (BRASIL, 1990), e que define os limites ma­
rinhos para fins de gestão e controle dos recursos naturais, incluindo a delimitação do Mar Territorial
(12 milhas náuticas, a partir da linha de base), da Zona Contígua (mais 12 milhas náuticas, a partir do
Mar Territorial) e da Zona Econômica Exclusiva (200 milhas náuticas ou mais, dependendo de uma
série de critérios). Essa ideia de adoção de uma distância contada linearmente a partir de um marco es­
pacial não é facilmente aplicada no domínio terrestre, sendo tal critério adotado geralmente apenas para
fins de contagem da população, como visto no item anterior desse capítulo.
3.1 ZONA COSTEIRA BRASILEIRA
A costa brasileira atinge aproximadamente 9.000 km de extensão, incluindo as baías e golfos
(Short e Klein, 2016), estando compreendida entre as latitudes 40 N e 340 S. Isso faz com que a exten­
são da fronteira marítima brasileira, localizada no Atlântico Sul, represente 32% das fronteiras na­
cionais. Grande variedade de feições geomorfológicas, climas e ecossistemas são identificados nas
diferentes regiões costeiras do Brasil, incluindo: planícies fluviais e planícies lamosas de maré (com ex­
tensos manguezais); falésias arenosas; campos de dunas; estuários e deltas fluvio­marinho; cordões ou
barreiras arenosas (com lagunas associadas); enseadas com presença de costões rochosos; ilhas, atóis e
baías (Muehe, 2006; Dominguez, 2006).
7 A PNRM brasileira somente foi aprovada pelo Decreto No 5.377/2005 (BRASIL, 2005).
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Essa diversidade de paisagens costeiras e marinhas resulta em grande riqueza de recursos e
enorme importância ecológica e social. Seguindo tendência global, a zona costeira brasileira é também
local de atração de população e de diversas atividades econômicas, desde a pesca artesanal e industrial,
o lazer e o turismo, até as indústrias de óleo e gás, dentre outras.
A preocupação do governo brasileiro com a gestão costeira no Brasil remonta à década de 1970,
quando foi criada, em 1974, a Comissão Interministerial para os Recursos do Mar (CIRM). Alguns anos
depois, a Política Nacional para os Recursos do Mar (PNRM), é instituída pelo Decreto Presidencial de
12 de maio de 1980 (BRASIL, 1980)7. Em 1982, a CIRM designa uma Subcomissão de Gerenciamento
Costeiro, que organiza no ano seguinte, o Seminário Internacional sobre Gerenciamento Costeiro; e em
1984, o II Seminário Internacional sobre Gerenciamento Costeiro, ambos realizados na cidade do Rio de
Janeiro. Judith Cortezão, na ocasião, assessora da Secretaria Especial de Meio Ambiente, em sua
palestra transcrita nos anais do I Seminário, já apontava para a necessidade de delimitar a faixa costeira
para fins de gestão, não apenas usando a ação do mar como critério, mas também avaliando a influência
do conjunto de atividades que incidem, mesmo que em larga distância, sobre a costa (Cortezão, 1984,
p. 125). As primeiras ideias para confecção de um programa nacional de gerenciamento costeiro são
frutos desses dois encontros (Moraes, 1999). Em 1987, a CIRM publicou o “Programa de Gerencia­
mento Costeiro”, especificando a metodologia de zoneamento da zona costeira brasileira e o modelo
institucional para sua aplicação (Moraes, ibid.). A Lei No 7.661/1988 instituiu o Plano Nacional de
Gerenciamento Costeiro – PNGC (BRASIL, 1988). Surge, nesse momento, a primeira proposta para o
zoneamento da zona costeira brasileira, elaborada por pesquisadores da Universidade do Estado do Rio
de Janeiro (UERJ), em parceria com a Universidade Federal do Espírito Santo (UFES); e pela CIRM,
que definiram a zona costeira como uma faixa de 20 km em terra, a partir da linha de preamar, e 12 mi­
lhas náuticas em mar (mais tarde, foi adotado o limite de 6 mn). No entanto, quatro anos depois, por
ocasião da transferência do PNGC do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis (IBAMA) para o Ministério do Meio Ambiente (MMA), foi realizada uma revisão do
PNGC. Como resultado dessa revisão, o PNGC II é aprovado pela Resolução CIRM No 005/1997
(CIRM, 1997), quase 10 anos após a publicação do primeiro plano. Sua regulamentação vai ocorrer
apenas por meio do Decreto No 5.300/2004 (BRASIL, 2004). A metodologia de zoneamento, a delimi­
tação e a definição da zona costeira foram pontos que sofreram grandes alterações na reformulação do
PNGC. As definições e delimitações legais da zona costeira brasileira no PNGC e em sua revisão
(PNGC II) estão resumidas no Quadro 5.
PNGC II aprovado pela Resolução CIRM No 05/1997
e regulamentado pelo Decreto No 5.300/04.
Zona costeira: "A zona costeira brasileira,
considerada patrimônio nacional pela
Constituição de 1988, corresponde ao espaço
geográfico de interação do ar, do mar e da terra,
incluindo seus recursos renováveis ou não,
abrangendo uma faixa marítima e uma faixa
terrestre” (Decreto No 5.300/2004).
PNGC ­ instituído pela Lei No 7.661/1988 e aprovado pela
Resolução CIRM No 01/1990.
Zona costeira: "A área de abrangência dos efeitos
naturais resultantes das interações terra­mar­ar, leva em
conta a paisagem físico­ambiental, em função dos
acidentes topográficos situados ao longo do litoral, com
ilhas, estuários e baías, comporta em sua integridade os
processos e interações características das unidades
ecossistêmicas." (Resolução CIRM No 01/1990).
Limite terrestre: baseado na divisão político
administrativa municipal seguindo determinados
critérios (367 municípios).
Limite marinho: 12 milhas náuticas contados a
partir da linha de base ­ Mar Territorial.
Limite terrestre: 20 km sobre uma perpendicular,
contados a partir de Linha de Costa, representada nas
cartas de maior escala de Diretoria de Hidrografia e
Navegação (DHN), do Ministério da Marinha.
Limite marinho: 6 milhas náuticas (11.1 km) sobre uma
perpendicular, contadas a partir de Linha de Costa,
representada nas costas de maior escala de Diretoria de
Hidrografia e Navegação (DHN), do Ministério da
Marinha. As baías, estuários e ilhas costeiras deverão ser
incluídas no espaço de faixa marítima da zona costeira.
Períodos de tempo
1988 - 1990 1997 - 2004
Elaboração própria.
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É interessante notar que na definição de zona costeira que aparece na Resolução CIRM No
01/1990 (CIRM, 1990), existe uma preocupação com os aspectos físico­ambientais e ecossistêmicos da
paisagem. Essa mesma ênfase vai aparecer no texto dessa resolução, quando define que cada estado de­
verá delimitar a zona costeira respeitando a não fragmentação da unidade natural dos ecossistemas
costeiros. Define ainda que o limite terrestre deverá contemplar o ponto até onde se faz sentir a influên­
cia do mar e as áreas marcadas por intensa atividade socioeconômica e sua área de influência imediata.
Já o limite marinho será o espaço submerso até onde ocorram movimentos (ondas, correntes e marés),
que possam ocasionar processos naturais capazes de afetar a natureza constitutiva da costa (sedimen­
tação, erosão). Apesar disso, para a escala nacional, o limite terrestre de zona costeira é definido nessa
primeira versão do PNGC por uma distância fixa de 20 km e o limite marinho de 6 milhas náuticas.
Após a revisão do PNGC em 1997, passa­se a adotar o Mar Territorial para o limite marinho (CIRM,
1997) e, para o limite terrestre, a divisão política administrativa municipal se torna unidade fundamen­
tal de gestão, devendo seguir os critérios definidos no art. 4o do Decreto No 5.300/2004 (BRASIL,
2004), conforme lista a seguir:
a) os municípios defrontes com o mar (segundo a classe estabelecida pelo IBGE);
b) os municípios não­defrontes com o mar, que se localizem nas regiões metropolitanas litorâneas;
c) os municípios contíguos às grandes cidades e às capitais estaduais litorâneas, que apresentem pro­
cesso de conurbação;
d) os municípios próximos ao litoral, até 50 km da linha de costa, que aloquem, em seu território, ativi­
dades ou infraestruturas de grande impacto ambiental sobre a zona costeira ou ecossistemas costeiros;
e) os municípios estuarino­lagunares, mesmo que não diretamente defrontes com o mar, dada a relevân­
cia desses ambientes para a dinâmica marítimo­litorânea;
f) os municípios que, mesmo não defrontes com o mar, tenham todos os limites estabelecidos com os
municípios referidos nas alíneas anteriores.
Estão contemplados nesses critérios, aspectos relacionados à ocupação urbana, ao potencial de
impacto ambiental relacionado às atividades ou infraestruturas, ou à relevância ambiental dos ecossis­
temas estuarino­lagunares. Porém, os limites de zona costeira oficialmente adotados para cada estado
não seguem todos estes critérios definidos pelo Decreto No 5.300/2004 (BRASIL, 2004), uma vez que
são extremamente abrangentes e alguns, difíceis de se definir. Uma síntese das principais leis e delimi­
tações para gestão costeira no Brasil mencionadas acima está representada na Figura 1.
Figura 1. Principais limites atualmente vigentes para gestão costeira no Brasil.
Elaborado pelo Laboratório de Geografia Marinha da UFRJ.
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No ano de 2001, visando descentralizar as ações de gestão costeira no Brasil e articular as práti­
cas patrimoniais e ambientais com o planejamento de uso e ocupação em escala municipal, foi criado o
Projeto Orla pelo MMA, também regulamentado pelo Decreto No 5.300/04 (BRASIL, 2004). Além da
zona costeira, aparece agora o conceito de orla marítima, com suas próprias delimitações espaciais. Esse
espaço é gerido por diferentes esferas de competência e apresenta algumas normas específicas (Figura
2). Os critérios para a delimitação de orla foram baseados na proposta apresentada por Muehe (2004)
numa publicação do próprio Projeto Orla. No entanto, a proposta de Muehe (ibid.) visava a definição de
limites da orla para criação de uma faixa de proteção com zonas restritas para ocupação e usos, espe­
cialmente voltada para erosão costeira e inundação litorânea. Tal proposta foi transformada na própria
definição de orla marítima como unidade de gestão, gerando muitas dificuldades para sua delimitação,
uma vez que depende da determinação de feições costeiras específicas em escala de detalhe, assim
como da delimitação das áreas urbanizadas. Assim, o limite marítimo de orla foi definido como a isó­
bata de dez metros, profundidade na qual a ação das ondas passa a sofrer influência da variabilidade to­
pográfica do fundo marinho, promovendo o transporte de sedimentos. Ou seja, a sua delimitação é
fundamentada no conceito geomorfológico de profundidade de fechamento do perfil praial. Já o limite
terrestre foi definido como sendo de 50 m em áreas urbanizadas ou de 200 m em áreas não urbanizadas,
demarcados na direção do continente a partir da linha de preamar ou do limite final de ecossistemas, tais
como os caracterizados por feições de praias, dunas, áreas de escarpas, falésias, costões rochosos,
restingas, manguezais, marismas, lagunas, estuários, canais ou braços de mar, quando existentes, onde
estão situados os terrenos de Marinha e seus acrescidos. Na faixa terrestre, será observada complemen­
tarmente a ocorrência de aspectos geomorfológicos, o que implica no detalhamento dos critérios de de­
limitação, com destaque para as lagunas e lagoas costeiras, as falésias rochosas, os estuários, as
desembocaduras fluviais instáveis e os cordões arenosos ou pontais, sujeitos à erosão.
3.1.1 Municípios costeiros brasileiros
Apesar dos limites de zona costeira e da orla estarem regulamentados em lei, os estados e os
municípios acabam adotando apenas alguns dos critérios regulamentados para definição de sua unidade
de gestão. No ano de 1997, com a revisão do PNGC, apesar de terem sido mantidos os mesmos critérios
da Resolução CIRM No 05/1997 (CIRM, 1997), esses não foram totalmente contemplados. No anexo ao
PNGC de 1997, a zona costeira incluía 367 municípios, sendo 269 defrontantes com o mar (Figura 3).
Figura 2. Normas e limites incidentes na Orla Marítima no Brasil.
Elaborado pelo Laboratório de Geografia Marinha da UFRJ.
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Em 2018, o MMA atualizou a lista de municípios abrangidos pela faixa terrestre da zona
costeira brasileira. A relação publicada na Portaria MMA No 461/2018 (MMA, 2018b) contempla 274
municípios, em 17 estados, sendo a maioria de frente para o mar; e é fruto do diálogo entre o MMA e o
IBGE. Essa é uma lista preliminar que poderá ser ajustada de acordo com o interesse de cada estado ou
município.
Figura 3. Mapa dos municípios brasileiros considerados como costeiros em 1997 e em 2018. Nota­se
que alguns municípios deixaram de fazer parte da lista, pois em 2018, apenas os municípios
defrontantes com o mar passaram a ser considerados costeiros. Tal lista deverá ser atualizada
anualmente ou sempre que houver interesse por parte dos municípios, que poderão solicitar para
serem incluídos ou retirados. Elaborado pelo Laboratório de Geografia Marinha da UFRJ.
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A lista de municípios, contemplados oficialmente pelo PNGC e MMA desde 1997 até essa nova
publicação em 2018, parece incluir apenas os municípios defrontantes com o mar ou que se localizam
nas regiões metropolitanas litorâneas. Ou seja, seguem apenas os dois primeiros critérios estabelecidos
pelo Decreto No 5.300/2004. A delimitação definida na Portaria MMA No 461/2018 (MMA, 2018b) fi­
cou ainda mais restrita, contemplando apenas os municípios defrontantes com o mar. O problema está,
como mencionado acima, na abrangência dos critérios que poderiam levar a delimitar como integrantes
da zona costeira, municípios muito distantes da linha de costa. A redefinição dessa lista revela mais uma
vez a importância desse tema para a gestão costeira. Em notícia publicada na página do MMA em 2018,
afirmava­se que em 2019, o trabalho conjunto deveria incluir outros municípios com influência marinha
e estuarina, de acordo com o então coordenador­geral de Gerenciamento Costeiro do MMA, Régis Pinto
de Lima (MMA, 2018a). O atual coordenador­geral, Ricardo Ribeiro Haponiuck8, afirma que este ainda
é um compromisso do MMA e que está sendo estudada inclusive a possibilidade de mudança dos
critérios do Decreto No 5300/04, para melhor definir os municípios costeiros. O mapa da Figura 3 re­
presenta os municípios costeiros segundo o PNGC II de 1997 e os municípios costeiros contemplados
na nova lista publicada na Portaria MMA No 461/2018.
3.2 ZONA COSTEIRA CUBANA
Cuba tem mais de 5.746 km de costa e mais de 4.500 ilhas, ilhotas e escolhos. Também possui
uma plataforma insular com uma extensão de aproximadamente 67.832 km2, de largura variável, fundos
rasos e uma grande diversidade de ecossistemas marinhos e costeiros de grande fragilidade (Martínez et
al., 2012). Juntamente, a ocupação populacional, a exploração econômica dos recursos da zona costeira
e a passagem de vários fenômenos naturais hidrometeorológicos extremos em determinados períodos do
ano, exigem que o país aumente sua percepção de risco e incentive ações de planejamento para proteger
seus recursos costeiros.
Algumas das capitais mais importantes de Cuba estão localizadas na zona costeira. Os
destaques incluem a cidade de Havana, Santiago de Cuba, Cienfuegos e Matanzas; sendo as duas
primeiras, as maiores cidades do País. Em Cuba, vários planos de desenvolvimento são elaborados para
implementar o uso sustentável da zona costeira. No planejamento desses territórios, atenção especial é
dada à definição dos limites costeiros, o que permite realizar ações preventivas nessas cidades, diante do
impacto das mudanças climáticas
A definição de zona costeira está incluída no Decreto­Ley 212/2000, sobre Gestão da Zona
Costeira (REPÚBLICA DE CUBA, 2000). Em seu artigo 2, a zona costeira é estabelecida como a faixa
marítimo­terrestre de largura variável, onde ocorre a interação entre a terra, o mar e a atmosfera, através
de processos naturais; apresenta formas exclusivas de ecossistemas frágeis e manifesta relações
econômicas, sociais e culturais específicas. (Milanés­Batista et al., 2019; REPÚBLICA DE CUBA,
ibid.).
No artigo 4o do Decreto­Ley 212/2000 (REPÚBLICA DE CUBA, ibid.), os limites da zona
costeira são definidos de acordo com a estrutura e a configuração dos diferentes tipos de costas pre­
sentes no território, como por exemplo: terraço baixo (Figura 4 A­D), costa do penhasco (Figura 5),
costa baixa de manguezais (Figura 6), foz do rio (Figura 7) e costas antropizadas (Figura 8). Em todos
os casos, determina­se que o limite externo da área costeira em direção ao mar será a borda da
plataforma da ilha, referente a profundidades entre 100 e 200 metros.
8 Por comunicação verbal.
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Figura 4-A.
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Figura 4-C. Se a área adjacente ao terraço baixo for uma lagoa costeira com manguezais,
o limite de terra será aquele definido como terra pela penetração máxima da floresta de
mangue. Se a vegetação do pântano aparecer, o limite será definido pela borda externa em
direção à terra da referida floresta. Elaboração própria.
Figura 4-D. Na presença de falésia no segundo nível do terraço, localizado a menos de 20 metros
do solo, medido desde o início da faixa de vegetação natural mais próxima do mar no terraço, o
limite do solo será dado pelo topo da referida falésia. Elaboração própria.
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Figura 5. A área com falésias cujo topo não é excedido por tempestades ou penetrações no
mar. O limite da zona costeira se estenderá 20 metros até o chão, a partir do topo. Elaboração
própria.
Figura 6. O limite da zona costeira para a terra é determinado pela penetração máxima da
floresta de mangue. Se a vegetação do pântano aparecer, o limite será estabelecido pela borda
externa em direção à terra da referida floresta. Elaboração própria.
Figura 7.
Boca de rios. O limite da zona
costeira se estenderá por 300 m em
linha reta em direção à terra, a
partir da foz e 60 m em direção ao
interior, por ambas as margens, em
direção à terra, até o limite do
efeito das marés. Fonte:
Modificado de REPÚBLICA DE
CUBA (2000).
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O artigo 5o do Decreto­Ley 212/2000 define outro conceito importante relacionado às zonas de
proteção, o qual corresponde ao espaço terrestre e marítimo adjacente à zona costeira, que amortece os
efeitos negativos das ações antrópicas, cujos limites são estabelecidos em função da tipologia estabele­
cida no artigo 4o da mesma norma (REPUBLICA DE CUBA, op. cit.). As distâncias geralmente variam
entre 20 e 40 metros.
3.2.1. Os limites costeiros em praias cubanas
Em Cuba, as praias com areias terrestres predominam nas províncias do leste, sendo excelentes
exemplos as praias de Siboney e Baconao, localizados respectivamente em Santiago de Cuba e
Sabanalamar, na província de Guantánamo. O caso mais impressionante de areia preta na praia é em
Bibijagua, ecossistema localizado no município especial da Ilha da Juventud (Martínez et al., 2012).
Embora existam praias com esse tipo de areia escura, a maioria das praias cubanas é de areia
branca, muito atraente para o desenvolvimento da atividade turística. Essas praias predominantes são
formadas por areias de origem biogênica, pois seus componentes provêm dos grãos de carbonato de cál­
cio e magnésio, resultantes da fragmentação de restos esqueléticos de organismos marinhos, tais como
as algas calcárias, os moluscos, os foraminíferos e os corais, dentre outros.
As principais medidas legais estabelecidas para regular o uso e a proteção das praias de Cuba
também estão estabelecidas no Decreto­Ley 212/2000 (REPUBLICA DE CUBA, 2000). Essa regra
constitui uma ferramenta fundamental para o correto desenvolvimento dos investimentos turísticos na
zona costeira.
Em Cuba, o limite da praia é estabelecido na extremidade terrestre da duna mais próxima do
mar (Figura 9­A); na ausência de dunas, o limite será a linha localizada a 40 m do solo, medida desde o
início da faixa de vegetação natural consolidada e mais próxima do mar (Figura 9­B). Se um penhasco
aparecer na área da praia e ele estiver localizado a menos de 40 m em direção à terra, medido desde o
início da faixa de vegetação natural mais próxima do mar, o limite de terra será determinado pelo topo
da referida falésia (Figura 9­C). Se a área adjacente à berma se tornar uma lagoa costeira com mangue,
o limite definido para a terra será determinado pela penetração máxima da floresta de mangue; se a ve­
getação do pântano aparecer, o limite será definido pela borda externa em direção à terra da referida flo­
resta (Figura 9­D).
Figura 8. Setores da zona costeira para os quais, devido a causas naturais ou artificiais, não é possível
identificar os tipos descritos nos parágrafos anteriores, o limite de terra se estende a 20 m de onde
atingiram as ondas das maiores tempestades conhecidas ou, quando ultrapassar, a linha de maré alta
equinocial máxima. Elaboração própria.
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Normalmente, a morfologia de um perfil de praia é caracterizada por cristas de areia paralelas à
costa, que se movem e se transformam constantemente, dependendo das mudanças que ocorrem no
regime de vento, ondas e correntes de maré, o que torna a praia uma das formas de relevo mais dinâmi­
cas na superfície da Terra (Martínez et al., 2012).
Para melhor compreensão das características de um perfil de praia e o estabelecimento de seus
limites, o que é determinado é que o limite para a terra do perfil da praia esteja localizado no pé da face
em direção à terra da duna, a qual foi formada como resultado do transporte da areia pelo vento, embora
também possam constituir estruturas consolidadas de depósitos formados em condições ambientais
diferentes das atuais. O limite para o mar é definido na posição em que o transporte do material da praia
é praticamente nulo, o que ocorre regularmente em profundidades entre 5 e 10 metros.
A barra de areia e a berma são formas temporárias que às vezes aparecem com várias réplicas
ou que desaparecem, sob a ação de fortes ondas de tempestade, modelando um perfil quase linear e uma
suave inclinação para a duna. Como exemplos de praias em Cuba com um perfil completo, podem ser
citadas as praias de Varadero (em Matanzas) e Santa María del Mar (em Havana).
A geomorfologia da praia influencia no estabelecimento de seus limites. Em alguns lugares, a
existência de terraços rochosos muito próximos à costa impede o desenvolvimento de dunas. Dessa
maneira, o perfil de praia fica incompleto, o que resulta muito frequentemente nas costas escarpadas,
como as que ocorrem na Península de Guanahacabibes, localizada na província costeira de Pinar del
Río.
Outro fenômeno geomorfológico que ocorre nas praias está relacionado à ausência de dunas em
áreas costeiras com declives suaves e baixos níveis de ondas e energia eólica, nas quais a posição da
duna é regularmente ocupada por vegetação de mangue. Nesses casos, a faixa arenosa é estreita e a
barra estão ausentes ou quase imperceptíveis. Segundo Martínez et al. (op. cit.), esse tipo de paisagem é
frequentemente encontrado nas costas baixas que circundam a ilha de Cuba.
Para ordenar as praias de Cuba, é proposta a delimitação de forma integrada e consensual da
Linha Costeira e de sua Zona de Proteção, estabelecidas pelo Decreto­Ley 212/2000 (REPUBLICA DE
CUBA, 2000). Para isso, foi criada uma equipe multidisciplinar de especialistas de diferentes insti­
tuições, que, por suas trajetórias em estudos territoriais, alto nível profissional e experiências práticas,
contribuem para o enriquecimento de critérios e contribuições técnico­científicas sobre o assunto e es­
tabelecem esses limites. Na implementação desses limites costeiros em Cuba, diferentes instalações
hoteleiras e prédios públicos e privados foram realocados por violar esses limites. A implementação do
Decreto­ley 212/2000 responde a um processo rigoroso, que visa a evitar danos ao meio ambiente, evi­
tar a exposição da população e turistas, como também a perda de recursos econômicos com recuperação
muito lenta (REPUBLICA DE CUBA, op. cit.; Milanés­Batista et al., 2019).
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Existe uma multiplicidade de critérios para delimitar as zonas costeiras e vários tipos de abor­
dagens foram propostas para estabelecer os limites das zonas costeiras nos programas de planejamento
e gestão territoriais. A natureza extremamente dinâmica dos processos costeiros, assim como a va­
riedade de ecossistemas e os múltiplos usos da costa são elementos que tornam extremamente complexa
a tarefa de definir e delimitar precisamente as fronteiras terrestres e marinhas da zona costeira, tanto
para pesquisas científicas como para gestão destes espaços. Dependendo do critério adotado, a zona
costeira pode se estender por apenas alguns metros ou atingir vários quilômetros para dentro do conti­
nente ou em direção ao mar.
Na delimitação de áreas costeiras, não há melhor ou pior tipo de abordagem. Tampouco existe
um método universal ou uma definição mais precisa que outra. Cada um tem seus prós e contras. Seu
uso sempre dependerá do contexto do território e das políticas e normas que governam esses processos
no nível do país.
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No Brasil, como em Cuba, a partir do ano 2000, foram alcançados progressos significativos na
implementação de decretos­lei e políticas internacionalmente pactuadas para o estabelecimento de fron­
teiras costeiras. O impacto causado pelo Decreto­Ley 212/2000 cubano foi bem recebido por plane­
jadores e comunidade e pode ser considerado como uma regra de referência em alguns países da
América Latina. Em ambos os países, os critérios legais para delimitação da zona costeira e das praias
incorporam aspectos geomorfológicos, ecossistêmicos e sociais de maneira integrada.
Especificamente em relação às praias e orla marítima, os critérios adotados nas legislações dos
dois países apresentam muitas semelhanças e consideram com bastante ênfase os aspectos geomor­
fológicos e ecológicos dos sistemas ambientais. Na prática, porém, o uso desses critérios para definição
da unidade de gestão continua sendo um desafio, uma vez que, especialmente em países com linha de
costa muito extensos, a identificação de determinadas feições ou atividades depende de estudos em es­
calas relativamente detalhadas. O método desenvolvido em Cuba para demarcação de unidades ambien­
tais denominadas como UCAPMI e UCAM, sob abordagens geossistêmica e holística, pode representar
um novo avanço para esse grande desafio, permitindo obter zonas homogêneas naturais e funcionais,
compatíveis com o planejamento em grande escala.
Voltando à ideia inicial apresentada na introdução desse capítulo, acredita­se que o desafio de
delimitação dos limites espaciais da zona costeira é na verdade um desafio fundamental a ser enfrentado
pela gestão costeira, uma vez que esta deve ser entendida como parte da gestão ambiental do território,
sendo, portanto, imprescindível a definição da unidade territorial de gestão. Para tanto, defende­se aqui
a necessidade da adoção de uma visão multidimensional e multidisciplinar, para a compreensão absoluta
dos limites costeiros, garantindo um caráter holístico dos processos físicos, ecossistêmicos e sociais das
zonas costeiras.
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e de grande escala
e sua influência
no ambiente marinho
Douglas Vieira da Silva1
RESUMO
A costa é uma zona de transição entre a influência terrestre, caracterizada pelo aporte fluvial e de sedi­
mentos, e a influência marinha, caracterizada pelos movimentos da água do mar e seus parâmetros físi­
cos. A circulação no ambiente costeiro está associada a processos locais e remotos, que atuam em
diferentes escalas e são responsáveis pela formação e variabilidade das correntes e mecanismos de
transporte. Processos de grandes escalas que se formam no oceano profundo se propagam até o ambi­
ente de plataforma continental, que por sua vez, forçam novos processos que se propagam e se mesclam
com os processos da zona costeira. Uma vez que nesses ambientes, competem fenômenos em escalas
diferentes, a circulação resultante terá reflexos distintos sobre outros fenômenos de transporte. Definiti­
vamente, a zona costeira representa o ponto de convergência entre diferentes processos, logo esse ambi­
ente tende a ser afetado por mudanças abruptas, como tempestades ou por intervenção humana, e por
mudanças de longo prazo, como a mudança do nível relativo do mar. Esses efeitos são caracterizados
por mudanças no padrão de correntes, que por sua vez podem alterar padrões de transporte de sedimen­
tos, e por fim, alterar o equilíbrio de forma e evolução da linha de costa. Nesse capítulo, serão apresen­
tados os principais mecanismos de circulação e transporte que ocorrem nas escalas de oceano,
plataforma continental e da zona costeira, além de uma breve descrição das problemáticas relacionadas
aos impactos antrópicos ligados com esses processos.
Palavras-chave: Circulação costeira, Plataforma continental, oceano, fenômenos de transporte.
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ABSTRACT
The coastal zone are the transition between the influence of terrestrial and marine processes, characte-
rized by the interplay of the fluvial discharge and transports due to ocean currents and its physical pa-
rameters. The circulation of the coastal zone is associated with the local and remote processes, booths
ranging in the temporal and spacial scales, generating a wide variability of currents and transport me-
chanisms in this smaller environment when compared with the open ocean. Large scale processes are
originated from the deep ocean and propagate to the continental shelf, forcing other processes in this
shallower environment merging with mechanisms developed in the coastal zone. This downscale of cir-
culation processes assumes different scales, hence the influence of these processes over structure of the
coastal zone and marginal sea are distinctive from behavior of the continental shelf and ocean. Defi-
nitely, the coastal zone represents a point of convergence between various processes, implying that this
environment have abrupt changes, as by the landfall of coastal storms or by disruptive human interfe-
rence. Also, long term changes can affect coastal zones due changes in the relative sea mean level,
which shift the equilibrium between terrestrial and marine processes. This effects are characterized by
changes in the pattern of currents, which can alter the pattern of sediment transport and hence, the evo-
lution of the coastline. In this chapter, the major processes of circulation and transport which occur
from the deep ocean to the continental shelf and finally progress to the coastal zone are presented, and
some of the problems related to human impacts associated with theses processes over transitional zone.
Keywords: Circulation, Transport, coastal ocean, continental shelf, nearshore.
1. PROCESSOS DE CIRCULAÇÃO E TRANSPORTE
A definição de “processo” varia ao longo de diversos campos de pesquisa, mas pode ser resu­
mido como um conjunto ordenado de atividades que interagem entre si e produzem um resultado
(Kampen, 1992). Assim, os processos de circulação e transporte mencionados ao longo desse capítulo
dizem respeito à interação de diferentes mecanismos físicos que geram o movimento de uma massa
d’água no ambiente marinho. Os movimentos do ambiente marinho são forçados por diversos fatores e
essa diversidade de forçantes resulta em grandes contrastes quando diferentes regiões do oceano são
comparadas. Essas regiões podem ser categorizadas em função da influência dos processos de mar pro­
fundo, dos processos da plataforma continental e dos processos que ocorrem na região costeira. Esses
processos podem ser ordenados a partir do tamanho das suas escalas, onde a energia das maiores escalas
se dissipam no sentido das menores escalas, um processo conhecido como cascata de energia. Portanto,
cada uma dessas regiões do ambiente marinho apresenta escalas características de transporte e circu­
lação, cada qual possuindo uma relevância específica, a partir do grau de influência na zona costeira,
sendo que a região onde a energia do sistema oceano é finalmente dissipada, representa o final dessa
cascata energética (Seeliger e Kjerfve, 2013).
Dada a importância dos fenômenos de circulação e transporte, deve­se esclarecer o significado
desses termos. O termo circulação se refere ao fluxo ou movimento de um fluido através de uma área
ou volume específico. Dessa forma, o fenômeno de circulação sempre estará associado a uma escala de
tempo e espaço bem determinadas, como a circulação dentro de um estuário, faixa de praia ou mesmo
dentro de uma bacia oceânica. Já o termo transporte, se refere ao movimento de uma substância ou
propriedade física, como contaminantes, nutrientes ou sedimentos, representando exemplos de
“substâncias” passíveis de serem transportadas. Dessa forma, a circulação e o transporte atuam em si­
nergia, estruturando o ambiente costeiro e controlando a distribuição de parâmetros importantes do meio
biótico e abiótico.
A Figura 1 apresenta as principais diferenças entre as dimensões da zona costeira, plataforma
continental e oceano profundo. Conforme o quadro superior da Figura 1, o ambiente marinho tem a
maior proporção do seu volume ocupado pelo oceano profundo. Além disso, o oceano não é um volume
de fluído homogêneo, pois ele apresenta diversas fronteiras criadas a partir de gradientes de pro­
priedades como temperatura e salinidade. A termoclina permanente é considerada a principal fronteira,
marcada por uma transição abrupta de temperatura entre a camada superficial do oceano e a camada
abissal.
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A termoclina se estabelece a partir do equilíbrio entre o fluxo vertical de calor da camada su­
perficial do oceano para o fundo e o afloramento de massa d’água fria do fundo para a superfície
(Luyten et al. , 1983; Wunsch e Ferrari, 2018). O processo de formação da termoclina permite ilustrar
como a distribuição de calor no oceano força os processos de formação e transporte de massas d’água
em seu interior. Naturalmente, esses processos acabam influenciando as plataformas continentais adja­
centes, a partir da intrusão de águas oceânicas no ambiente de menor volume das plataformas continen­
tais. Como resultado, ocorre a alteração da constituição das massas d’água no interior da plataforma
continental, o que representa a perturbação de processos locais promovida por processos remotos, ori­
ginados no oceano profundo (Csanady, 1981).
Os processos que ocorrem no oceano profundo e na plataforma continental atuam como
forçantes externas sobre a zona costeira, delimitada pela linha de costa e a profundidade em que as on­
das influenciam o fundo, conforme o último quadro da Figura 1. Consequentemente, a zona costeira
apresenta um comportamento resultante de processos de origem local e remota. Aqui, se incluem a ar­
rebentação das ondas e a dissipação das correntes de maré, responsáveis por gerar grande parte do
transporte líquido na zona costeira. Entretanto, a origem desses movimentos ocorre no oceano aberto. O
transporte líquido gerado por essas correntes atua sobre o fluxo de sedimentos, a distribuição de orga­
nismos e a dispersão de poluentes e nutrientes. Estendendo­se para o interior do continente, os estuários
e lagunas representam a transição entre os ambientes marinhos e fluviais, de forma que a influência das
ondas e marés se propaga para dentro do continente. A forma como os processos marinhos se propagam
nesses ambientes depende das características do regime de ondas e de maré, que se opõem à descarga
dos rios. A interação entre esses processos é fundamental para a gestão costeira, uma vez que estão rela­
cionados ao formato e evolução da costa, à qualidade da água e à previsibilidade do ambiente costeiro.
Figura 1. Esquematização do ambiente marinho a partir da divisão em zona costeira, plataforma conti­
nental e oceano profundo. O primeiro quadro (superior) mostra uma referência de profundidade para
destacar a diferença de volume entre os ambientes destacados. O segundo quadro exibe o processo de
formação da termoclina (linha preta pontilhada) dentro do oceano profundo. O terceiro quadro mostra
a plataforma continental, representando as forçantes oceânicas que se propagam para o seu interior,
além de ilustrar as massas d’águas. No último quadro, a zona costeira é representada com seus proces­
sos de pequena escala como formação de barras e arrebentação das ondas. Elaboração própria.
Circulação nas escalas costeira, de plataforma e de grande escala e sua influência no ambiente marinho
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Adicionalmente, a Figura 2 estabelece a relação entre as escalas temporal e espacial dos proces­
sos abordados nesse capítulo. Os sistemas de correntes oceânicas que caracterizam uma circulação que
percorre todo a extensão de uma bacia oceânica é definido como circulação de grande escala. Sendo que
a sua variabilidade temporal apresenta período de oscilação de meses a dezenas de anos, em virtude da
sua maior inércia às forçantes que impulsionam essas correntes. No entanto, embebido dentro do padrão
de grande escala, existem movimentos de menores escalas espacial e temporal, referidos como padrão
de mesoescala. A circulação de mesoescala pode ser distinguida por oscilações do campo de velocidades
na forma de meandros ou vórtices ao longo de grandes sistemas de correntes. Sendo que a circulação de
mesoescala apresenta uma variabilidade que tipicamente segue o padrão sazonal, como os contrastes
entre o clima de verão e inverno.
Finalmente, seguindo para as regiões costeiras, o padrão de pequena escala ganha relevância,
justamente por ter uma escala espacial e temporal que confere grande heterogeneidade ao litoral
(Woodroffe, 2002). Correntes de pequena escala tendem a responder quase que imediatamente às alte­
rações de condições de tempo, além de causar impactos distintos sobre diferentes regiões da costa,
mesmo quando se encontram relativamente próximas. Por fim, o quadro inferior da Figura 2 destaca que
a energia introduzida pelas forçantes do movimento do mar se dissipa das maiores para as menores es­
calas. Consequentemente, existe uma influência mútua entre processos de circulação oceânica e
costeira, que se estabelece entre suas fronteiras por diversos mecanismos.
Figura 2. Relação das escalas espacial e temporal que ocorrem no ambiente marinho. Os quadros su­
periores mostram detalhes do campo de correntes dos movimentos de grande, meso e pequena es­
calas. O quadro inferior mostra a escala temporal e espacial características de cada um dos padrões de
circulação. A seta marrom indica o dissipação de energia a partir da cascata de energia das maiores
para as menores escalas. Elaboração própria.
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Nesse capítulo, serão apresentados os aspectos mais relevantes relacionados aos processos de
circulação e transporte e como esses controlam a zona costeira. A seção 2 aborda os processos de grande
escala do oceano e como esses repercutem sobre a zona costeira. Enquanto a seção 3 descreve os pro­
cessos de circulação que ocorrem dentro da escala das plataformas continentais, a seção 4 trata daqueles
originados dentro da zona costeira. Por fim, a seção 5 descreve a forma como os processos de diferentes
escalas tratados nas seções anteriores agem sinergicamente sobre o ambiente da zona costeira.
2. MOVIMENTOS DE GRANDE ESCALANO OCEANO
Os oceanos ocupam mais de 70% da superfície da Terra e são o “verdadeiro centro de massa”
do ambiente marinho. Isso implica que muitos dos processos que ocorrem nos ambientes costeiros e de
plataforma continental são forçados por processos originados no oceano profundo, uma vez que os
oceanos são um grande sorvedouro de substâncias e energia (Csanady, 1981). A distribuição desigual
dessas quantidades no oceano (anisotropia) é responsável pelos grandes padrões de circulação dos
oceanos, que criam mecanismos que redistribuem calor, salinidade e nutrientes pelo planeta Terra. Dessa
forma, nessa seção abordaremos os principais processos de circulação e transporte que ocorrem no
oceano profundo e como esses processos afetam os ambientes periféricos.
2.1 CIRCULAÇÃO E TRANSPORTE DE GRANDE ESCALA
A fonte de energia responsável por impulsionar as correntes oceânicas é a radiação Solar, repre­
sentada pelo fluxo de ondas curtas que atinge a atmosfera e a superfície do oceano, a qual é absorvida
como calor e gera movimentos de massas de ar, que por sua vez, transferem movimento para as cor­
rentes oceânicas. Essa energia gera processos físicos, a partir da sua transferência para o interior do
oceano e por fluxos entre o oceano e atmosfera. Entretanto, os oceanos não acumulam calor indefinida­
mente. A quantidade de calor conservada pelo oceano é limitada por um equilíbrio dinâmico (Garrison,
2012). A quantidade de calor contida em certa quantidade de massa d’água oceânica é o resultado
líquido de diversos fluxos de entrada e saída de calor. Esses fluxos incluem a entrada de calor provida
pela radiação Solar, o balanço entre os fluxos de calor entre o oceano e a atmosfera (ondas longas), os
fluxos de calor sensível a partir dos limites dessa massa d’água, os fluxos de calor latente e, finalmente,
os fluxos advectivos – a quantidade de calor recebido ou perdido por correntes oceânicas (Washington
e Parkinson, 2005).
Como a atmosfera apresenta uma capacidade térmica muito menor do que a do oceano, os
fluxos atmosféricos são mais intensos do que os oceânicos. Dessa forma, a atmosfera também é respon­
sável por transferir energia cinética através da superfície do oceano, conforme mostrado pela Figura 3.
Removendo o fenômeno das marés, os movimentos oceânicos são formados a partir de gradientes de
densidade e pela ação dos ventos.
O principal mecanismo que afeta a circulação no oceano é o estabelecimento da força de gra-
diente de pressão, formada a partir da diferença de pressão entre diferentes regiões (Talley, 2011). A
diferença de pressão entre dois pontos pode estar associada ao desnível da superfície do mar e, nesse
caso, refere­se como pressão barotrópica. Ou pode estar associada à inclinação de superfícies de den­
sidade constante (ou superfície isopicnal) no interior do oceano, referida como pressão baroclínica.
Como exemplo, as linhas brancas pontilhadas da Figura 3 representam uma superfície isopicnal,
mostrando que suas inclinações no interior do oceano não segue necessariamente o desnível da superfí­
cie do oceano.
A força de gradiente de pressão é responsável por dois mecanismos importantes de formação
de correntes: o fluxo barotrópico e o vento térmico. A principal distinção ocorre pelo fato do fluxo
geostrófico estar associado à declividade da superfície do oceano, o que gera uma corrente constante
em sentido e intensidade ao longo da coluna d’água. Enquanto que o vento térmico, estando associado
à pressão baroclínica, gera uma corrente cuja intensidade e sentido variam ao longo da coluna d’água,
isto é, sofre um cisalhamento de velocidades (Figura 3).
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Considerando que as correntes oceânicas resultam da soma de diversos mecanismos, as com­
ponentes geostrófica e baroclínica representam uma fração significativa dos fluxos de grande escala
(Cushman­Roisin e Beckers, 2011). Outra componente importante é a gerada pela atmosfera, que atua
a partir de grandes sistemas de ventos, que estabelecem gradientes de elevação no oceano e causam
movimentos verticais responsáveis por deformar as isopicnais. Esses mecanismos estão associados à
manutenção de correntes de grande escala dos giros subtropicais e correntes equatoriais.
As correntes oceânicas desenvolvidas nos giros subtropicais tendem a ser mais intensas nas
bordas das bacias oceânicas e apresentam uma assimetria, com as correntes do lado oeste sendo mais
intensas do que as do lado leste. Essa assimetria se deve ao sentido de rotação da Terra (de oeste para
leste), que causa deslocamento do topo do giro oceânico para a borda oeste. Dessa forma, o gradiente
de pressão é maior no lado oeste e menor no lado leste, causando a diferença de intensidade das cor­
rentes, conforme descrito pelo trabalho clássico de Stommel (1948). Essas correntes transportam calor
e salinidade da faixa equatorial para as altas latitudes e, como exemplos, temos a Corrente do Golfo, a
Corrente do Brasil e a Corrente de Kuroshio, que exercem um grande efeito sobre o clima dos conti­
nentes que margeiam (Peterson e Stramma, 1991). No entanto, essas correntes não apresentam um es­
coamento uniforme, pois existem processos turbulentos caracterizados pela geração e liberação de
meandros e vórtices, que se formam a partir da dissipação de energia cinética dessas correntes. Du­
rante o processo de formação desses vórtices, grande volume de água pode acabar sendo aprisionado
em seu interior, podendo ser transportado por grandes distâncias, a partir da transladação do vórtice
pelo oceano. Assim, representando um mecanismo importante de transporte de massas d’águas no
oceano (McWilliams, 2008).
Na região do Equador, as correntes são forçadas pelos ventos alísios, que sopram de leste e
causam acúmulo de água na borda oeste das bacias oceânicas. Uma distinção importante para as cor­
rentes equatoriais é que próximo à linha do Equador o efeito da rotação da Terra é aproximadamente
nulo.
Figura 3. Representação dos processos e feições oceânicas de grande e mesoescala. Em superfície,
estão representados os processos de fluxo de calor entre o oceano e a atmosfera, assim como a
transferência de momento do ar, pelo estresse causado pelo vento. A linha preta tracejada representa a
divisão entre a camada superficial, que sofre maior influência da interação oceano­atmosfera, e a
camada profunda, onde os movimentos se originam a partir de processos termohalinos. As linhas
pontilhadas em branco representam limites verticais e horizontais entre massas d’águas com diferentes
propriedades. Elaboração própria.
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De forma que esse sistema de correntes tende a se manter aprisionado ao longo da linha do
Equador. Os ventos alísios causam uma sobre­elevação na borda oeste, mas, em superfície, o atrito do
vento inibe o fluxo de contra­correntes para o leste, o que força uma circulação de retorno subsuperfi­
cial. Esse processo causa afundamento ou subsidência de água no lado oeste, e afloramento ou
ressurgência de água no lado leste. Consequentemente, a borda oeste apresenta uma termoclina mais
profunda do que o lado leste, o que forma uma piscina de água quente do lado oeste da bacia oceânica
(Vallis, 2017).
A camada profunda do oceano é muito pouco afetada pela atmosfera, de forma que suas cor­
rentes se formam a partir de processos termohalinos. Os processos termohalinos são ocasionados por
diferenças de densidade, geradas majoritariamente pelos valores de salinidade e temperatura das mas­
sas d’água. Massas d’águas formadas em regiões equatoriais, quando são transportadas para as lati­
tudes mais altas, cedem calor gradualmente para a atmosfera, até que, nas regiões polares, a queda de
temperatura aumenta a densidade da massa d’água até o ponto de causar seu afundamento. Ela tende a
afundar até a profundidade de equilíbrio para sua densidade, e passa a fluir horizontalmente com uma
velocidade muito menor do que as correntes de superfície (Talley, 2011). Essa corrente tende a con­
servar seus valores de temperatura e salinidade originais, mas os valores de nutrientes e gases incor­
porados em superfície sofrem consumo por atividade biológica e difusão, permitindo seu uso como
traçador do movimento dessas correntes, uma vez que sua medida direta é impraticável.
2.2 FRENTES OCEÂNICAS
Os oceanos não são um fluido homogêneo, de forma que apresentam diversas massas d’água
com propriedades distintas. Ao longo do limite entre massas d’água ocorre a formação de gradientes
intensos de suas propriedades, tais como salinidade, temperatura e concentração de clorofila. Esses
gradientes são denominados frentes oceânicas e encontram­se distribuídos de forma generalizada por
todo o oceano (Pollard e Regier, 1992). As frentes oceânicas se formam a partir de processos de circu­
lação, que tendem a restringir a mistura entre as massas d’águas, de forma que a detecção de frentes
pode ser associada a regimes distintos de circulação (Gangopadhyay e Robinson, 2002). Por sua vez,
tais regimes são responsáveis por afetarem o transporte de calor e nutrientes e a distribuição de orga­
nismos marinhos.
Ao longo das frentes oceânicas de larga escala ocorre a formação de correntes que acompa­
nham a orientação da frente. Essas correntes apresentam um cisalhamento de velocidade no lado da
massa d’água menos densa em função do gradiente de pressão. Além de correntes horizontais, as
regiões de frentes oceânicas também apresentam movimentos verticais mais intensos, bombeando nu­
trientes através da termoclina e causando o aumento da produção biológica nessas regiões (Cushman­
Roisin e Beckers, 2011). As frentes de mesoescala ocorrem ao longo de feições de vórtices e mean­
dros associados a grandes correntes oceânicas. Devido à variabilidade dessas feições, a posição e
intensidade das frentes oceânicas tende a variar junto com a escala desses processos. Dessa forma, as
frentes estruturam os grandes ecossistemas marinhos, uma vez que sua presença no oceano afeta a
distribuição de espécies em função das condições que favorecem a produção biológica.
A produção biológica em regiões de frentes oceânicas ocorre a partir dos fluxos verticais que
atuam bombeando nutrientes e mantendo os organismos produtores na camada superficial do oceano.
Esses dois mecanismos são necessários, uma vez que os nutrientes e os organismos devem se manter
em uma profundidade onde a radiação solar seja atuante. Com isso, organismos consumidores são
atraídos a estas regiões mais produtivas. De forma que ao largo de grandes sistemas frontais encon­
tram­se grandes ecossistemas marinhos, que representam regiões extensas de ressurgência de águas
ricas em nutrientes (Belkin et al. , 2009). Dessa forma, as frentes oceânicas delimitam a distribuição de
espécies e a estrutura das comunidades biológicas do oceano.
A presença das frentes também está associada com a distribuição de poluentes passíveis de
serem advectados pelas correntes. As correntes transversais às frentes oceânicas são muito pouco in­
tensas, o que causa o acúmulo de poluentes, tais como as substâncias químicas ou o lixo marinho, ao
longo das frentes (Lohmann e Belkin, 2014).
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De maneira que, recentemente, atividades de exploração dos oceanos vem considerando em
seus impactos a presença de frentes oceânicas e a diversidade de organismos associados a elas. Pois
como as frentes oceânicas apresentam maior produtividade, a presença de altas concentrações de
poluentes nessas regiões é agravada por afetar as espécies atraídas para essas regiões (Schneider,
1990). Sendo essas regiões exploradas pela indústria pesqueira, esse efeito pode se refletir sobre a
qualidade do consumo do pescado e por fim, sobre a saúde humana.
2.3 ONDAS E MARÉS OCEÂNICAS
Embora ondas e marés sejam fenômenos distintos, ambas se desenvolvem a partir de grandes
regiões oceânicas e, posteriormente, se propagam para as regiões costeiras. As marés oceânicas são
formadas pelo gradiente de força gravitacional ao longo da superfície da Terra, com suas componentes
majoritariamente criadas pela Lua e o Sol, e, secundariamente, pelos demais corpos celestes. As marés
se formam exclusivamente no oceano, pois a massa de fluídos sobre os mares costeiros é muito pe­
quena para que as forças geradoras de maré possa afetá­los (Pugh e Woodworth, 2014). De forma que
o fenômeno de marés observado nas plataformas continentais é o reflexo da incursão das marés nesses
ambientes mais rasos. A Teoria da maré de equilíbrio foi o primeiro modelo criado para explicar a
influência dos astros sobre a formação das marés (Garrison, 2012). Esse modelo explica a formação
da maré sem a presença das massas continentais, o que não o torna muito útil para ser usado em pre­
visões do comportamento observado nos oceanos.
O comportamento das marés é melhor representado pela Teoria dinâmica das marés.
Levando­se em consideração a rotação da Terra, a massa de fluídos tem o seu movimento afetado pela
sua própria inércia, além da fricção do oceano com o fundo. Esses dois fatores causam uma de­
fasagem de algumas horas entre as marés altas, com a passagem da Lua. Além disso, com o aumento
da distância do Equador, o movimento da maré também passa a ser afetado pela aceleração de
Coriolis. Dessa forma, a abordagem passa a tratar a maré como ondas de gravidade superficiais de
água rasas, passíveis de reflexão, refração e de interação entre elas. Essas ondas se propagam sobre
uma bacia oceânica com profundidade suficiente para sentir o efeito da rotação da Terra. As marés se
propagam em torno de pontos anfidrômicos, que são locais onde não existe variação de altura da
maré e onde a amplitude máxima ocorre nas margens das bacias oceânicas (Brown, 1999). As marés
apresentam características de ondas longas, com períodos de 24 horas e 12 horas, referidos como
maré diurna e maré semidiurna, respectivamente. As correntes formadas pelas marés oceânicas são
tipicamente da ordem de 0.25 cm.s­1 (Pugh e Woodworth, op. cit.), muito menores quando comparadas
as velocidades de outros processos. Os valores de amplitude das componentes das marés apresentam
variações ao longo das bacias, sendo causadas pela geometria dos contornos continentais e pela dis­
tribuição batimétrica.
As ondas oceânicas são formadas pela ação prolongada dos ventos sobre uma grande área do
oceano. A área na qual o vento atua é denominada de pista de vento, sendo a intensidade e duração do
vento, as variáveis importantes para a transferência de energia cinética para a superfície do mar. Com
essa transferência, as ondas começam a crescer, tendo sua altura e período proporcionais à duração,
tamanho da pista e velocidade do vento. Existe uma distinção entre as ondas que estão recebendo ener­
gia dos ventos daquelas que já se encontram distantes da pista do vento (Holthuijsen, 2010). As ondas
que ainda recebem energia de ventos locais são denominadas de vagas (sea), enquanto as ondas que já
se encontram longe do seu centro de formação são denominadas de ondas de swell. O swell é uma onda
que se autossustenta e que tem a capacidade de viajar por longas distâncias, sendo caracterizada por
longos períodos. Embora as ondas não atuem idealmente como mecanismos de transporte, como ocorre
com as correntes oceânicas, ou quando o processo de arrebentação se torna relevante, sua passagem em
grupos de ondas pode contribuir com desenvolvimento de Células de Langmuir. As células de
Langmuir são uma estrutura de circulação gerada pelo vento que tende a criar linhas de convergência no
oceano, tendendo a acumular material em suspensão ou mesmo afloramentos de algas microscópicas
(Thorpe, 2004). Dessa forma, sem os processos de arrebentação e interação com fundo, as ondas são
mecanismos relevantes no ambiente oceânico.
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3. PROCESSOS DE CIRCULAÇÃO NOS AMBIENTES DE
PLATAFORMACONTINENTAL
O principal contraste entre o oceano e o ambiente de plataforma continental decorre do fato da
massa de fluídos que ocupa a plataforma ser muito menor, se comparada à do oceano profundo. Como
consequência, os processos de circulação e transporte da plataforma respondem mais rapidamente às
oscilações das forçantes, tanto locais quanto remotas. Um breve resumo dessa variabilidade é apresen­
tado no Quadro 1, onde consta a escala de tempo característica de alguns processos de circulação
observados em plataformas continentais. As forçantes remotas são aquelas geradas no oceano, cuja
influência força a circulação nas fronteiras da plataforma continental. Em contrapartida, as forçantes
regionais são aquelas que se originam dentro do próprio ambiente de plataforma. Adiante, ainda nessa
seção, será feita uma breve descrição dos principais processos atuantes na circulação que ocorrem nas
plataformas continentais, que são: a intrusão de massas d’água oceânicas, as marés oceânicas, a circu­
lação induzida pelo vento e as plumas de rios de grande escala.
Quadro 1. Escala temporal de variabilidade dos processos de circulação mais relevantes
que ocorrem em ambientes de plataforma continental
3.1 INTRUSÃO DE MASSAS D’ÁGUA
Como visto na seção 2, os oceanos não são homogêneos e apresentam gradientes horizontais e
verticais de propriedades, tais como temperatura, salinidade e concentração de clorofila. Esses gra­
dientes são associados às fronteiras entre diferentes massas d’águas com propriedades específicas,
passíveis de serem transportadas por movimentos de grande e mesoescala. Logo, esses movimentos
podem induzir à intrusão de massas d’água oceânicas além do limite da quebra da plataforma conti­
nental e talude. Esse processo de intrusão de massas d’água oceânicas no ambiente de plataforma con­
tinental representa uma forçante remota, cuja importância reside no fato dessas massas d’água
mudarem drasticamente as propriedades físico­químicas e biológicas em uma vasta porção da
plataforma continental, da região de plataforma externa até a interna (Simpson e Sharples, 2012 ).
Fonte: adaptado de Walsh (1988).
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O principal processo de intrusão de massas d’águas oceânicas na zona costeira é a ressurgên-
cia costeira. A ressurgência é causada pela ação de divergência induzida pelos campos de vento sobre
uma grande área do oceano, próxima à borda do continente. A divergência gera um transporte normal
à linha de costa em direção ao mar aberto, e, por continuidade, induz à ascensão de água de fundo,
promovendo a incursão de massa d’água oceânica profunda através do talude (O’Brien e Hurlburt,
1972). As massas d’água profundas geralmente são mais frias e enriquecidas em nutrientes, de forma
que sua intrusão representa um estímulo para o aumento da produtividade na plataforma continental
(Olivieri e Chavez, 2000). A ressurgência pode ser caracterizada pelo afloramento em superfície das
isopicnais, que marcam o limite entre a massa d’água de plataforma e a massa d’água profunda. A dis­
tância dessas isopicnais da linha de costa indica a intensidade da ressurgência, que está diretamente
associada à profundidade original da massa d’água e ao impulso do vento, isto é, a velocidade e per­
sistência do vento atuante sobre a superfície do mar. Além do vento, a influência de vórtices oceânicos
de mesoescala também contribui para o processo de ressurgência. Nesse caso, o campo de velocidade
dos vórtices bombeiam água para fora da plataforma, abrindo espaço para a entrada de água profunda
na camada superior da coluna d’água. Embora seja um processo de menor ordem do que a ressurgên­
cia induzida pelo vento, esse processo é uma fonte de variabilidade importante para a intrusão vertical
de água de fundo (Calado et al. , 2010).
O efeito da ressurgência sobre o ambiente de plataforma continental se deve, entre outras
coisas, ao grau de influência nos diferentes setores da plataforma continental – a plataforma externa,
média e interna, conforme apresentado na Figura 4. A plataforma externa estende­se desde a quebra
de plataforma até o interior, muitas vezes marcada pela presença de uma frente de plataforma (Acha
et al. , 2004). A plataforma interna é definida como a região externa à zona de surfe, onde as
camadas turbulentas de superfície e de fundo se mesclam. Já a plataforma média é definida em
função das frentes de salinidade e temperatura, estendendo­se desde o limite externo da plataforma
interna até o início da plataforma externa. Portanto, em função das condições ambientais, o compri­
mento de cada um desses setores muda ao longo do tempo, desde a escala sazonal à escala decadal,
tais como as mudanças induzidas pela oscilação de modos climáticos que ocorrem no oceano (Brink,
2016).
Figura 4. Esquema dos padrões do ambiente de plataforma continental e seus setores. O setor externo
da plataforma é aquele cuja influência oceânica ocorre com maior intensidade, referindo­se à intrusão
de massas d’água de fundo, correntes de borda e maré. O setor de plataforma média é delimitado pela
posição das frentes formadas entre águas oceânicas e as águas de menor salinidade formadas pela
descarga fluvial. Por fim o setor interno se estende a partir zona externa de influência das ondas até a
plataforma média. Os gradientes do ambiente de plataforma e as correntes apresentam uma orientação
predominantemente paralela à orientação da costa devido às restrições dinâmicas. Elaboração própria.
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O tamanho relativo de cada setor da plataforma continental depende primeiramente do próprio
comprimento da plataforma, sendo que esses três setores podem ser claramente delimitados por perfis
de temperatura e salinidade em plataformas largas (ordem de 100 km) enquanto uma plataforma
estreita (ordem de 40 km) pode ter toda a sua extensão ocupada pelo regime da plataforma externa
(Walsh, 1988). De forma geral, as correntes longitudinais são mais intensas do que as correntes
transversais. Sobre a plataforma externa, isso ocorre pelo fato das correntes de borda serem obri­
gadas a seguir o contorno batimétrico da plataforma. Já na plataforma média e interna, tanto as cor­
rentes geradas por vento, quanto aquelas geradas pelas ondas tendem a gerar fluxos longitudinais
(Csanady, 1981).
3.2 INCURSÃO DAS MARÉS SOBRE AMBIENTES DE PLATAFORMA
Como discutido na seção anterior, a maré é gerada em regiões onde a profundidade seja
grande o suficiente para que a coluna d’água seja afetada pelas atrações gravitacionais da Lua e do
Sol. Entretanto, quando a onda de maré se aproxima de uma plataforma continental, a profundidade
pode reduzir para algumas centenas de metros. Como a velocidade de propagação das ondas depende
da profundidade, ocorre o efeito de refração da maré, que tende a se alinhar com a orientação da
batimetria. Se a onda de maré incidir em um ângulo reto, parte da onda será refletida de volta ao
oceano e parte se propagará para o interior da plataforma continental.
Ao atravessar o limite da plataforma externa, a maré aumenta sua amplitude por um fator de
1,5 a 2 vezes, em virtude da conservação de fluxo de energia carregado pela onda, já que o produto da
amplitude pela profundidade deve ser mantido constante. As correntes geradas pela maré sofrem uma
amplificação ainda maior (Walsh, 1988). Outro fator se deve ao comprimento da plataforma continen­
tal; quando se trata de uma plataforma estreita, a progressão da maré mantém a mesma a orientação
do ponto anfidrômico; já para uma plataforma larga, a maré age de forma ressonante sobre a borda da
plataforma, causando a propagação de novas cristas. Dessa forma, a amplitude de maré também
dependerá da distância que a plataforma se encontra do ponto anfidrômico (Simpson e Sharples,
2012). No ambiente de plataforma, a progressão das marés é explicada pela dinâmica das ondas de
Kelvin. Essas ondas têm o seu sentido de propagação definido pelo continente e pela latitude. Assim,
uma onda de maré no Hemisfério Sul e na borda leste do continente terá sua propagação restrita para
norte (em direção ao Equador); enquanto que na borda oeste, sua propagação ocorrerá no sentido sul
(em direção ao polo). Esse processo ocorre de forma invertida no Hemisfério Norte.
No caso das correntes de maré, estas apresentam maior flutuação quando comparada com os
valores de variação de altura da maré. Isto se deve ao fato das correntes serem mais afetadas pela pro­
fundidade, por constrições e pela forma da linha de costa e de seus canais. A velocidade dessas cor­
rentes é máxima no ponto de maré alta e seguem o mesmo sentido da propagação da onda de maré
(Pugh e Woodworth, 2014). Atualmente, as correntes e a altura da maré representam os fenômenos
com a previsão numérica mais assertiva, de forma que o uso das marés oceânicas como informação de
entrada permite a reprodução das correntes de maré em ambiente de plataforma continental, a partir de
modelos hidrodinâmicos, fazendo das correntes de maré o padrão de circulação melhor previsível
(Egbert e Erofeeva, 2002).
3.3 CIRCULAÇÃO INDUZIDA PELO VENTO
A transferência de energia cinética da atmosfera para a superfície do oceano depende da
velocidade e permanência do vento. Outras variáveis secundárias se referem a densidade do ar e da
água, uma vez que esses parâmetros definem os coeficientes de atritos entre o mar e o ar (Walsh,
1988). A influência do vento tende a atingir uma certa profundidade da coluna d’água, uma vez que a
água apresenta um coeficiente de mistura vertical muito pequeno. Mudanças de pressão atmosférica
também atuam sobre a formação de correntes, sendo esse efeito denominado como barômetro inver­
tido, uma vez que a superfície do mar responde de forma inversa às variações de pressão (Pugh e
Woodworth, op. cit.). Entretanto, a pressão atmosférica possui uma influência muito menor do que o
impulso do vento.
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Quando o vento sopra sobre o mar, a corrente em superfície gerada não segue o mesmo sen­
tido do vento, mas apresenta uma defasagem de 45º. Com o aumento da profundidade, a velocidade
gerada tende a reduzir sua intensidade e, em virtude do atrito interior da coluna d’água, continua
sofrendo deflexão, formando uma espiral. O efeito líquido dessas velocidades é um transporte trans­
versal ao vento (à direita no Hemisfério Norte e à esquerda no Hemisfério Sul). Dessa forma, um
vento que sopre próximo à costa pode causar movimentos de ressurgência ou subsidência (Simpson e
Sharples, op. cit.). Esse transporte é explicado pela dinâmica de Ekman, e se estende até uma camada
limite chamada de profundidade de Ekman. Quando a profundidade da plataforma coincide com a
profundidade de Ekman, o atrito de fundo também passa a afetar as correntes. Com isso, nas regiões
mais rasas da plataforma, a componente do transporte de Ekman tende a contrabalancear o gradiente
de pressão formado pela sobre­elevação do vento (Csanady, 1981). Dessa forma, as velocidades
transversais ao sentido do vento tendem a ser canceladas pela componente barotrópica, de forma que
as correntes desenvolvidas passam a seguir a mesma orientação do vento.
Em regiões de alta latitude, é comum a passagem de frentes frias, associadas a ventos que são
contrários aos ventos dos grandes centros de alta pressão das latitudes médias. A passagem de frentes
frias resultam muitas vezes em ventos intensos, que acabam gerando eventos de sobre­elevação do
nível do mar, acompanhando a sua passagem (Castro e Lee, 1995). A passagem de ciclones extratropi­
cais também é responsável por eventos de sobre­elevação do nível do mar, podendo causar inundações
drásticas na zona costeira (Irish, 2008). A estrutura vertical de massas d’águas da plataforma conti­
nental é capaz de determinar a intensidade desses ciclones ao atingirem a zona costeira. Esses ciclones
absorvem calor do oceano para se manterem, ou seja, o calor da camada superficial da plataforma
continental é o combustível que impulsiona os ciclones. Dessa forma, a intrusão de águas mais frias
na plataforma pode diminuir a espessura da camada de água mais quente superficial, reduzindo a
intensidade com a qual o ciclone atinge regiões do continente a dentro (Houze et al., 2006).
3.4 PLUMAS DE GRANDE ESCALA
Quando um rio de grande vazão desemboca no oceano, uma pluma é formada. As plumas
costeiras apresentam geralmente baixa salinidade e elevada concentração de sedimentos ou de matéria
terrígena (Simpson et al., 1993). As plumas de grande escala são aquelas cujo espalhamento é predo­
minantemente afetado pela rotação da Terra. De forma que a propagação da pluma é definida pelo ajuste
geostrófico, onde a latitude define o sentido do escoamento da pluma em função do parâmetro de
Coriolis (Cushman­Roisin e Beckers, 2011). A Figura 5 apresenta um esquema geral sobre o espa­
lhamento de uma pluma de grande escala. Embora existam plumas que afetam regiões de bacias oceâni­
cas, interferindo em processos de grande escala oceânica e atmosférica (White e Toumi, 2014), nessa
seção, nos limitaremos aos processos que se estendem sobre os ambientes de plataforma continental,
precisamente, os processos envolvendo as plumas cujo comprimento vai além da plataforma interna.
Além da influência das plumas de grande escala sobre o ambiente de plataforma continental,
as plumas também são responsáveis por exportar quantidades significativas de material terrígeno para
o oceano aberto. A intensidade dessa contribuição depende da razão entre o comprimento da pluma e o
comprimento da plataforma continental, além da latitude em que a pluma se forma (Sharples et al.,
2017). Esses fatores são responsáveis por reduzirem o tempo de residência (ou de permanência) dos
nutrientes na plataforma continental. Uma vez que o ambiente de plataforma é muito mais produtivo
do que o ambiente do oceano adjacente, os nutrientes que chegam à plataforma são rapidamente con­
sumidos e, por consequência, a fração desses nutrientes que efetivamente alcança o oceano profundo é
drasticamente reduzida (Izett e Fennel, 2018). Logo, uma pluma que se aproxima em comprimento à
extensão da plataforma, será capaz de exportar uma maior proporção de nutrientes para além da que­
bra de plataforma, alcançando o oceano exterior. O papel da latitude se refere diretamente ao
parâmetro de Coriolis, de forma que plumas em maiores latitudes serão mais influenciadas pela ro­
tação da Terra. O efeito da rotação da Terra se reflete no grau de deflexão do espalhamento da pluma,
que age no sentido de aprisionar a pluma ao largo da costa, restringindo sua propagação no sentido
transversal sobre a plataforma e, assim, reduzindo a exportação de nutrientes para o oceano (Garvine,
1999).
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Outro fator que exerce influência na exportação de material terrígeno entregue pelas plumas
para o oceano profundo é a interação com feições de mesoescala. Quando, ao largo da plataforma,
ocorre a formação de meandros e vórtices, estes podem entranhar parte da pluma, aumentando sua
mistura com o oceano exterior, uma vez que esse mecanismo força o transporte da pluma além da
quebra de plataforma. Esse processo se desenvolve a partir do meandramento de uma corrente de
borda, seguida pelo avanço do meandro sobre o ambiente de plataforma. Durante essa incursão do
meandramento, ocorre o entranhamento da pluma de baixa salinidade, aumentando a sua taxa de
mistura além da quebra de plataforma, pois este processo facilita sua entrada no oceano exterior
(Schiller et al. , 2011). Somado a isso, a ação de ventos constantes associados a regimes sazonais,
como monções e frentes frias, pode favorecer ou limitar o entranhamento das plumas através do trans­
porte induzido por eles (Matano et al. , 2014).
Sobre a atuação dessas forçantes, a Figura 6 resume as principais forçantes que afetam a cir­
culação do campo das plumas. Como posto anteriormente, a geostrofia é o principal regime pre­
dominante sobre o movimento da pluma. No entanto, a presença de correntes costeiras podem gerar
perturbações. Correntes até mesmo na ordem de 0,10 m.s­¹ podem induzir transportes residuais con­
trários ao escoamento geostrófico (Hickey et al. , 2005). O regime geostrófico se estabelece a partir
do equilíbrio entre a força de Coriolis e o gradiente de pressão, formado pelo desnível da superfície do
mar, causado pela descarga fluvial. Como a força de Coriolis está associada à latitude, plumas de altas
latitudes são mais influenciadas pela rotação da Terra, tendo sua propagação restringida no mesmo
sentido das ondas de Kelvin. Resultando em plumas com um maior tempo de excursão sobre a
plataforma continental (Cole e Heatland, 2016).
As marés atuam sobre o campo da pluma a partir dos fluxos de correntes gerados. A principal
característica dessas correntes é a intensa mistura vertical promovida desde o fundo até a superfície da
água. Essa mistura aumenta a diluição da pluma e erode a estratificação da coluna d’água e as frentes,
formadas pelos contrastes de densidade. De forma semelhante, a ação do orbital das ondas formadas
pelo vento também podem acentuar essa mistura vertical (Kirinus et al. , 2012). Além disso, a inte­
ração com a geometria da costa também é responsável por desencadear regimes turbulentos que se so­
mam ao processo de mistura da pluma (Chen, 2014).
Figura 5. O espalhamento de um pluma de grande escala sobre o ambiente de plataforma continental.
Como a pluma apresenta contrastes de densidade (salinidade e sedimento em suspensão), o campo de
dispersão da pluma apresenta uma circulação diferente do padrão das correntes de plataforma. Usual­
mente, a pluma desenvolve um bojo de recirculação antes de uma corrente costeira ser formada. O
padrão de transporte das plataformas continentais não favorecem a ocorrência de fluxos transversais à
quebra da plataforma. Assim, as plumas representam uma contribuição importante para a exportação
de nutrientes para o oceano profundo, pois são capazes de propagar material terrígeno além da quebra
de plataforma. Elaboração própria.
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A ação dos ventos também influencia a estrutura de estratificação da pluma. Quando ventos
favoráveis à ressurgência ocorrem, a mistura da pluma é favorecida e o seu espalhamento superficial
aumenta. Já quando ventos favoráveis à subsidência ocorrem, o espalhamento da pluma é suprimido,
formando um intenso gradiente horizontal ao largo da costa (Pimenta e Kirwan, 2014).
Como as plumas estão diretamente associadas à presença dos rios, a descarga fluvial repre­
senta o principal fator dominante sobre a escala e a dinâmica das plumas. Como o ciclo hidrológico e
as dimensões da bacia de drenagem continental controlam a magnitude da descarga fluvial, a variabi­
lidade da descarga é responsável pelas oscilações sazonais da escala da pluma. Durante os picos de
descarga dos rios, as plumas reduzem a sua mistura com o ambiente marinho, em função da deflexão
causada pelo efeito da rotação da Terra, mantendo a integridade e estrutura halina da pluma por longos
percursos. Enquanto que em períodos de vazão reduzida, a mistura da pluma se intensifica devido ao
fato dos processos de entranhamento com o mar serem favorecidos (Halverson e Pawlowicz, 2008).
Portanto, a descarga fluvial representa o principal fator a controlar o alcance da pluma costeira no
oceano.
A forma da linha costa, a geometria dos canais fluviais e a extensão da plataforma continental
são variáveis que limitam a extensão da pluma. Além da imposição de barreiras físicas, a forma da
costa pode acentuar ou dissipar a progressão da maré e afetar assim, a mistura da pluma (Lai et al. ,
2015). Assim como a profundidade de canais na costa e na plataforma atuam no sentido de direcionar
o escoamento da pluma (Lee e Valle­Levinson, 2013). O contraste entre a densidade da pluma e a
densidade do ambiente exterior é responsável pelos movimentos de natureza baroclínica (Ellison e
Turner, 1959). Esses movimentos são mais evidentes quando a ação dos ventos e da maré encontra­se
ausente. Tais movimentos atuam ainda na geração de turbulência ao longo da interface entre a pluma e
a água do mar (Hetland, 2017).
Figura 6. Representação dos sete principais fatores que controlam a circulação das plumas. Esses
fatores apresentam diferentes contribuições, em função da escala da pluma costeira. Dessa forma, aqui
é ilustrado o seu efeito, quando considerado isoladamente: a) As correntes costeiras quando suficien­
temente intensas são capazes de influenciar a propagação da pluma, restringindo seu espalhamento;
b) A rotação da Terra afeta o sentido de propagação da pluma costeira em função do equilíbrio
geostrófico estabelecido; c) As correntes de maré atuam através da mistura vertical induzida pelos
ciclos de maré; d) O vento, atuando remota e localmente, induz correntes que podem reduzir ou
aumentar a expansão da pluma; e) A descarga fluvial é responsável pela escala vertical e horizontal da
pluma; f) A forma da linha de costa pode gerar ressonâncias internas capazes de afetar o espalhamento
das plumas; g) O contraste de densidade entre a água da pluma e o ambiente externo é responsável por
modular as taxas de mistura, estratificação e entranhamento. Elaboração própria.
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Dentro do ambiente de plataforma, os processos listados na Figura 6 representam os principais
fatores associados à dinâmica das plumas de larga escala, a qual permite entender como as plumas
são relevantes para o transporte e circulação de substâncias, tais como nutrientes, poluentes e sedimen­
tos, das zonas costeiras para o mar e oceano exterior. Para as plumas de escalas menores, outros proces­
sos ganham relevância e serão discutidos na seção seguinte, sobre a circulação na zona costeira.
4. CORRENTES DE PEQUENA ESCALANA ZONACOSTEIRA
As zonas costeiras são ambientes de transição entre o mar e o continente, e assim, conse­
quentemente, a zona costeira encontra­se submetida à influência dos processos marinhos e continen­
tais. Adicionalmente, as zonas costeiras são as regiões onde os maiores centros populacionais (maiores
cidades do mundo) estão estabelecidos. A partir disso, podemos adicionar a fronteira antrópica ao
espaço costeiro, além de reconhecer a atividade humana como o maior agente transformador da zona
costeira (Kennish e Paerl, 2010). A confluência desses inúmeros processos sobre o ambiente costeiro
resulta em uma grande variabilidade temporal, de forma que em uma única região geográfica da costa
podem existir múltiplos ambientes ao longo do tempo. Devido a zona costeira ser um ambiente muito
mais restrito, sua circulação é caracterizada por movimentos de pequena escala, contendo padrões de
circulação e transporte que correspondem em intervalos de tempo muito mais curtos às forçantes
ambientais. Nessa sessão serão abordadas as correntes desenvolvidas pelas ondas, marés e plumas de
pequena escala.
4.1 CIRCULAÇÃO INDUZIDA PELAAÇÃO DAS ONDAS
As ondas geradas no oceano, ao entrarem no ambiente costeiro, encontram obstáculos repre­
sentados pela linha de costa e pelo fundo. A partir de um certo limite de profundidade, referido como
profundidade de fechamento, que é determinado pela razão entre comprimento e altura da onda, a
onda sofre com o atrito com o fundo, dissipando energia. Com seu avanço sobre a costa, a onda perde
velocidade e comprimento, enquanto ganha altura, até o ponto crítico, gerando movimentos turbu-
lentos capazes de ressuspender sedimentos (Woodroffe, 2002). Esses movimentos turbulentos podem
variar da ordem de metros até a ordem de milímetros, gerando, desde transporte de volumes consi­
deráveis de sedimentos, até a dissolução de gases capturados pela arrebentação da onda.
A formação de correntes costeiras a partir das ondas é um processo controlado pela batime­
tria do local. Como a velocidade das ondas depende da profundidade, a onda tende a reduzir sua
velocidade conforme se propaga para as regiões mais rasas. Isto faz com que as ondas que incidem de
forma oblíqua sobre a costa sofram refração até se alinharem com a batimetria. Quando existem
promontórios ou um perfil batimétrico irregular, ocorre a convergência ou divergência das ondas
(MacMahan et al. , 2014). Nos locais de convergência das cristas das ondas, ocorre sobre­elevação do
nível da água, enquanto que, nos locais de divergência, o nível da água sofre rebaixamento. Essa
oscilação do nível da água é responsável por criar um gradiente hidráulico, que gera correntes que
fluem dos pontos de convergência para os pontos de divergência. Essas correntes são longitudinais
e apresentam máxima intensidade para ondas que incidem com um ângulo de 450.
Quando essas correntes longitudinais encontram uma barreira ou um contra fluxo, uma
corrente de retorno em direção do mar é formada. As correntes de retorno podem atingir velocidades
de até 1.0 ms­1, em condições de maré baixa, as quais m ao período em que a arrebentação se encontra
mais próxima de bancos de sedimentos submersos (Smith e Largier, 1995). Como as ondas que inci­
dem na costa apresentam diferentes valores de altura e período, a célula de circulação litorânea varia
frequentemente sua posição e intensidade das correntes. Essas correntes têm capacidade de transportar
sedimentos e são responsáveis pelo processo de migração de bancos arenosos submersos (Hoefel e
Elgar, 2003). Como o clima de ondas se alterna entre o inverno e verão, o perfil de declividade da
praia tende a ser mais acentuado durante o inverno e mais suave durante o verão. Portanto, a relação
entre a forma da praia e os seus sistemas de correntes apresenta um padrão bastante variável. Por esse
motivo, essas regiões apresentam o maior número de casos de afogamentos de banhistas (McCarroll et
al. , 2014).
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Dentro do ambiente costeiro, as ondas podem interagir com as correntes geradas, através do
mecanismo de deriva de Stokes. O quadro (a) da Figura 7 ilustra a deriva de Stokes. Esse transporte
residual ocorre devido à aproximação da onda das águas rasas e à perda de sua conformação orbital
em relação ao fundo, gerando processos que iniciam a arrebentação de ondas, como o empolamento
das ondas. Esse transporte residual tende a interagir com o campo de velocidade das correntes cau­
sando refração das ondas, o que acaba criando um processo de interação onda-corrente (Signell et
al. , 1990).
O quadro (a) da Figura 7 representa um cenário onde se estabelecem a ação de um típico
regime de ondas sobreposto à maré. Já o quadro (b), apresenta um cenário onde o nível máximo de
maré e arrebentação das ondas é ultrapassado devido à ação da passagem de uma tempestade. Quando
ventos intensos atuam transversalmente à linha de costa, formam­se correntes que acumulam água na
costa e se somam às ondas geradas no local. A sobre­elevação do nível do mar, referida como ressaca
ou storm surge, pode gerar inundações e causar erosão praial (Pugh e Woodworth, 2014). Quando as
ondas superam o sistema de dunas, esse evento é referido como washover, caracterizado não apenas
pela inundação, mas também pelo transporte de sedimentos que acaba se depositando além da praia
(Shaw et al. , 2015).
Figura 7. Representação da zona costeira, onde ocorre influência das ondas sobre o fundo, em dois
cenários de tempo distintos. O cenário do quadro (a) ilustra a arrebentação das ondas na praia, estando
demarcado o limite entre as marés alta e baixa. Um destaque é dado ao revolvimento do substrato,
responsável pelo padrão de transporte de sedimento, e a deriva de Stokes, associada à circulação
induzida pelas ondas fora da zona de surfe. O cenário (b) ilustra a sobre­elevação do nível do mar em
função da ressaca, induzida pelo vento transversal à costa. A ressaca pode causar washover e inun­
dação além da zona de praia. Elaboração própria.
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4.2 CORRENTES DE MARÉ
A subida e descida da maré podem induzir correntes de vazante e enchente muito intensas
na zona costeira, em função do ambiente ser majoritariamente raso. Diferentemente das ondas,
os fluxos causados pela maré são predominantemente normais à linha de costa. Consequentemente, os
ambientes dominados pela influência da maré apresentam uma linha de costa caracterizada por canais
transversais, mantidos pelo constante transporte de sedimento bidirecional, por sua vez, causado pelas
correntes de vazante e enchente (Woodroffe, 2002). Os ambientes costeiros apresentam um espectro
contínuo em relação ao domínio relativo dos processos de ondas e de maré. Entretanto, amplitudes de
maré a partir de 2 m são suficientes para dominar os processos em regiões com regime de ondas com
alturas menores que 1,5 m (Anthony e Orford, 2002).
O efeito mais pronunciado das correntes de maré ocorre através de desembocaduras de
estuários ou lagunas costeiras, quando a maré força a passagem de um volume de água através de uma
área limitada. Dessa forma, as correntes mais intensas ocorrem em regiões de desembocadura desses
ambientes. O volume de entrada nesses sistemas é denominado prisma de maré e possui uma
dependência com a altura da maré (Miranda et al. , 2002). O prisma de maré determina o tempo
necessário para que ocorra a renovação do volume de água do estuário ou laguna. Ele é determinante
para a qualidade da água, uma vez que permite controlar a concentração de poluentes ou nutrientes em
excesso na região, já que sua intensidade reduz o tempo de residência dentro do corpo hídrico
(Kennish e Pearl, 2010).
A salinidade é outro parâmetro importante controlado pela maré, uma vez que sua
sobreposição sobre o regime fluvial determina o transporte de sal do mar para dentro do canal. Em
sistemas estuarinos, em que a descarga dos rios é mais intensa do que as correntes de maré, o processo
de mistura entre a água doce e a marinha é muito reduzido (Geyer et al. , 2000). Nesse caso, a água
marinha mais densa tende a penetrar no estuário a partir do fundo, enquanto que a água doce avança
em sentido contrário, por cima da água salgada. Isso cria uma cunha salina (Figura 6), caracterizada
por um estreito gradiente vertical de salinidade (Fernandes et al. , 2005). Ambientes dominados por
maré não apresentam uma cunha salina bem definida, uma vez que as correntes de maré promovem a
mistura da coluna d’água, suprimindo a estratificação vertical (Miranda et al. , 2002).
4.3 PLUMAS DE PEQUENA ESCALA
Diferentemente das plumas de grande escala, as plumas de pequena escala são afetadas por
um maior número de forçantes, em função da sua menor descarga fluvial. A partir da desembocadura a
estrutura de uma pluma costeira será controlada pelo tipo de escoamento, o qual determinará a for­
mação dos diferentes campos da pluma (Horner­Devine et al. , 2015). As plumas podem apresentar um
campo próximo, um campo médio (ou bojo), e um campo distante. Os processos de mistura e en­
tranhamento da pluma com a água costeira ocorrem de forma distinta em cada um desses campos.
Essa diferença altera o espalhamento da pluma e os processos de sedimentação associados, assim
como pode influenciar as correntes costeiras (Fong e Geyer, 2002).
A excursão de uma pluma de pequena escala na zona costeira se desenrola com uma série de
processos, que se iniciam com a formação do seu campo próximo. Essa zona é caracterizada por um
fluxo supercrítico, o qual causa um intenso espalhamento radial da pluma. Incluindo a ação das on­
das e do atrito do vento, o campo próximo é a zona onde ocorre a maior parte do processo de mistura
da pluma. Em seguida, ocorre a formação do campo médio, delimitado pela frente da pluma e mar­
cado por uma estratificação restrita à camada superficial (Hetland, 2005).
No campo médio, o efeito do vento é mais relevante, sendo capaz de defletir a propagação da
pluma. Nessa zona, a água da pluma tende a recircular em um bojo antes de seu escoamento iniciar a
formação de uma corrente costeira de baixa salinidade. O campo distante se forma a partir da corrente
costeira, a qual é originada pelo escoamento da pluma. Como essa corrente se estabelece junto à linha
de costa, o campo distante sofre uma influência adicional do atrito das ondas com o fundo. Natural­
mente, a formação desses campos depende da intensidade da descarga fluvial, das condições de vento
e da configuração da costa e de suas correntes (Oey e Mellor, 1993). Assim, existe uma variedade de
plumas que podem apresentar apenas um ou dois dos campos citados.
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O campo próximo das plumas é a zona onde ocorre a maior parte do processo de sedimen­
tação e decantação do material mais fino. Isso ocorre em função da desaceleração da velocidade da
pluma, quando atinge regiões de maior profundidade da zona costeira (Yuan e Horner­Devine, 2013).
A corrente costeira associada ao campo distante da pluma, por outro lado, tem a capacidade de trans­
portar frações mais grosseiras por uma distância maior. Dessa forma, o espalhamento no campo
pró­ximo da pluma é o que determina a capacidade da pluma de influenciar áreas mais distantes da
plataforma interna (Kourafalou et al. , 1996). Já o campo distante, limita a influência da pluma numa
área mais restrita à linha de costa. Em regiões com mais desembocaduras próximas entre si, as plumas
podem se mesclar e intensificar as correntes costeiras, formando uma lente de água costeira de baixa
salinidade capaz de se propagar por distâncias ainda maiores (Warrick e Farnsworth, 2017).
A dinâmica das plumas costeiras também pode afetar a dispersão de compostos ou poluentes e
de espécies marinhas. A descarga das plumas depende da dimensão da rede de drenagem fluvial, de
forma que a água que forma a pluma possui uma composição química associada à sua origem terrí­
gena (Lohrenz et al. , 1999). Dessa forma, o espalhamento da pluma na zona costeira amplifica o
alcance de compostos terrígenos, o que também pode incluir poluentes. Como a presença da pluma al­
tera os gradientes de salinidade e de nutrientes, sua variabilidade pode promover mudanças no padrão
de distribuição de espécies (Moita et al. , 2003), promovendo a dispersão de organismos osmorregu­
ladores, por exemplo. Esse efeito pode ser responsável por propiciar condições mais favoráveis às es­
pécies ou por restringir o seu estabelecimento. Por exemplo, a ocorrência de florações tóxicas pode ser
menos deletéria ao largo das plumas costeiras, uma vez que o espalhamento da pluma impede que a
floração penetre na zona costeira (McKibben et al. , 2015).
5. PROCESSOS INTEGRADOS NA ZONACOSTEIRA
As seções anteriores apresentaram os principais aspectos dos processos de circulação e trans­
porte, a partir da escala oceânica até a zona costeira, permitindo­se assim, obter um modelo conceitual
sobre a dinâmica e forçantes do ambiente costeiro. Nessa via, é realizada na presente seção, uma breve
descrição de fatores relacionados ao movimento do mar, que são relevantes para a problemática da
gestão costeira, conforme ilustrado pela Figura 8. As subseções integrantes cobrem conceitos sobre a
dispersão de produtos de origem antrópica e sobre os processos morfodinâmicos controlados pelas
correntes costeiras.
Figura 8. Esquema exibindo diferentes processos da região costeira
intimamente relacionados com os padrões de circulação. Elaboração própria.
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5.1 O PAPEL DA CIRCULAÇÃO SOBRE O ALCANCE E O IMPACTO DOS POLUENTES
A atividade antrópica no ambiente costeiro pode ocorrer pela transformação da estrutura da
paisagem costeira, pela introdução de poluentes ou mesmo por perturbação do ambiente a partir de
seu uso como rota de transporte. Esses fatores antrópicos podem exceder um grau de influência nos
processos naturais. Dentro desse contexto, as informações derivadas da circulação costeira são man­
datórias para se dimensionar a extensão dessas influências e para orientar a sua gestão apropriada.
A introdução de poluentes no ambiente marinho é um dos principais problemas econômicos à
ocupação urbana da zona costeira. Isso se deve ao fato de atividades, tais como a agricultura e a in­
dústria, promoverem a introdução crônica ou acidental de diversos tipos de agentes poluidores, espe­
cialmente em áreas urbanas. Tais poluentes, podem ser compostos químicos ou mesmo energia, como
ruído e calor. Uma vez que esses poluentes se encontram na água do mar, o alcance e o grau do efeito
deletério é determinado pelos padrões locais de circulação (Martin e McCutcheon, 2018). Tal efeito
pode estar associado ao tempo de reação com o componente biológico ou com o
substrato marinho, de forma que conhecer as correntes que promovem a sua estagnação ou a sua dis­
persão, é determinante para avaliar os impactos que os poluentes causam.
Nesse sentido, as informações relevantes de circulação e transporte são necessariamente li­
gadas à variabilidade do campo de correntes, dentro da escala de tempo de ação dos poluentes em
questão. Por exemplo, quando considerado a introdução de esgoto no mar, será interessante avaliar a
zona onde a sua concentração suficientemente decai abaixo do limite aceitável, ou seja, quando seu
efeito deletério se torna tolerável perante a legislação ambiental. Em casos de incidentes com óleo,
nos planos de contingência, já constam estudos prognósticos obrigatórios sobre a sua trajetória, que
devem ter uma precisão em escala horária (Caunhye et al. , 2012). No que diz respeito à introdução de
nutrientes em excesso, o interesse recai em avaliar a capacidade que uma região possui de receber
uma certa quantidade de nutrientes ao longo do tempo. Ficando evidente que um método específico de
observação ou de modelagem (física ou numérica) deve ser empregado, conforme a necessidade de
cada caso (Lakhan, 2003).
Um método bastante empregado para avaliar o comportamento de possíveis poluentes no am­
biente costeiro é estimar o tempo de residência e a conectividade de uma área específica. O tempo de
residência é a escala de tempo necessária para que a circulação de uma zona renove o seu volume.
Existem diversos métodos usados para se estimar o tempo de residência – a partir dos fluxos de en­
trada e saída na zona considerada; a partir do uso de um traçador químico ou por boias; e a partir de
simulações numéricas, que reproduzam as configurações da área e suas forçantes (Monsen et al. ,
2002). A Figura 9 mostra a representação do espalhamento de um traçador, representado por partícu­
las, lançado em uma região costeira. Conforme as partículas do traçador são transportadas pelas cor­
rentes, o tempo de residência seria determinado pelo intervalo entre o seu lançamento e a sua saída do
domínio (sem sofrer reentrada). Esse valor pode ser usado para se inferir o impacto de poluentes em
potencial, indicando se haveria tendência do seu acúmulo no ambiente ou se seriam rapidamente dis­
persados (Cucco e Umgiesser, 2006).
A conectividade avalia os caminhos mais frequentes em que o poluente pode ser transportado
entre diferentes localidades, sendo estimada a partir da frequência em que um traçador liberado em
um local se desloca para outras regiões (Almany et al. , 2009). Esse parâmetro permite identificar os
locais mais vulneráveis a serem atingidos por um contaminante. Os quadros (b) e (c) da Figura 9 ilus­
tram como a conectividade é obtida a partir da informação da trajetória de traçadores. As trajetórias
são obtidas por um conjunto de partículas lançadas a partir da costa e, dentro de um determinado in­
tervalo de tempo, se registra qual região os traçadores alcançaram. O quadro (c) da Figura 9 mostra a
relação entre região de origem (eixo horizontal) e de destino (eixo vertical) associada com a frequên­
cia de ocorrência. A diagonal principal possui frequência total, pois diz respeito ao ponto de lança­
mento do traçador. Enquanto parte das células mostra que certas regiões apresentam maior
conectividade (Costa x Plataforma Interna), outras células apresentam valores menores de conectivi­
dade (Plataforma Externa x Costa). No exemplo considerado, existe uma maior conectividade entre as
áreas próximas da costa, que é associada ao regime predominante de correntes.
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No âmbito operacional, a previsão das correntes e do nível do mar são usadas no suporte à
manobra de navios, no auxílio à salvaguarda e na gestão de obras costeiras. Como o comportamento
do mar é muito inconstante, o interesse recai sobre o controle da segurança contra acidentes com em­
barcações, afogamentos e manutenção de estruturas costeiras (Pelling e Blackburn, 2014). De forma
que todas as escalas dos processos marinhos se tornam relevantes, uma vez que as análises podem
considerar eventos de curto prazo, como ressacas, ou mesmo eventos de longo prazo, como a tendên­
cia de elevação do nível do mar. Isso acaba tornando a gestão das atividades costeiras e marinhas um
desafio, por envolver um extenso grupo de iniciativas e campos de atuação.
Figura 9. Representação dos padrões de transporte de traçadores genéricos no ambiente marinho: (a)
dispersão de traçadores a partir de um campo de velocidades; (b) trajetória dos traçadores para dife­
rentes eventos de lançamento, ilustrando o seu alcance desde da costa até a plataforma externa;
(c) diagrama de conectividade, no qual a escala de cor representa a frequência com a qual o traçador
atingiu determinado setor a partir de um setor de origem. Elaboração própria.
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5.2 PROBLEMÁTICAS RELACIONADAS À MORFODINÂMICA COSTEIRA
As regiões costeiras podem apresentar uma forma cuja estrutura varia desde grandes sistemas
de ilhas barreiras até a microescala dos sedimentos. A morfodinâmica costeira abrange os processos de
transformação da costa, especificamente na linha de costa e na batimetria, que são associados com
processos hidrodinâmicos. Dessa forma, os processos de circulação discutidos anteriormente atuam
sobre diferentes escalas espaciais e temporais nos ambientes costeiros (Woodroffe, 2002). As cor­
rentes geradas pelas ondas são responsáveis pelos processos de menor escala, como as mudanças no
perfil praial ao longo do ano ou mesmo em eventos de erosão abrupta. No outro extremo, a variação
do nível relativo do mar é responsável pela mudança em grande escala da zona costeira, como em
processos de formação de estuários ou mesmo de deltas fluviais (Carter e Woodroffe, 1997). O co­
nhecimento desses processos é muito importante, uma vez que a avaliação das ocupações urbanas em
regiões costeiras deve contemplar tanto o enfrentamento dos problemas no presente, como ainda, esti­
mar os problemas relacionados com as mudanças futuras (Nicholls e Cazenave, 2010).
Um dos principais problemas morfodinâmicos se deve ao aumento das taxas de erosão
costeira, que ocorre quando os processos de acresção de sedimento são superados pelos processos de
remoção. A erosão em termos globais atualmente é estimada em torno de 14.050 km2 para as últimas
três décadas, com sua causa atribuída à combinação de interferência humana e processos naturais
(Mentaschi et al. , 2017). A principal interferência antrópica é devido à construção de grandes barra­
gens em rios de grande vazão, uma vez que as barragens reduzem drasticamente o aporte de sedi­
mento terrígeno nas praias. Esse efeito ainda é amplificado pela degradação da vegetação costeira, o
que remove as defesas naturais da costa contra a erosão das ondas (Syvitski et al. , 2005). As causas
naturais encontram­se ligadas a eventos de intensificação de ação das ondas e de frequência de tem­
pestades. Eventos climáticos de grande escala, como o El Niño Oscilação Sul, tendem a gerar mu­
danças no clima, que ocasionam extremos climáticos, agravando a erosão costeira (Mentaschi et al. ,
ibid.). O processo de erosão ainda pode ser aumentado pela subida do nível relativo do mar, como em
regiões que sofrem subsidência por processos naturais ou por extração de água subterrânea (Marfai e
King, 2007).
Uma medida usualmente adotada para combater a erosão é a engorda de praia, que consiste
em adicionar areia em praias que sofreram perdas de sua faixa, pela ação erosiva das ondas. Entre­
tanto, essa medida possui uma ação limitada, uma vez que o processo de erosão continua atuando so­
bre a costa, tornando necessárias múltiplas obras para que a área de praia se mantenha recuperada
(Campbell e Benedet, 2004). Em regiões portuárias localizadas em estuários e lagunas, existe a
preocupação de se estabilizar a desembocadura para melhorar a navegabilidade, o que motiva a insta­
lação de molhes e a realização de obras costeiras diversas. Os molhes como estruturas fixas que se es­
tendem da costa em direção ao mar, tendem a alterar o transporte de sedimentos. Isso ocorre, pelo fato
do molhe restringir o transporte de sedimento longitudinal, causado pelas ondas, de forma que usual­
mente, um dos molhes apresenta erosão da faixa de praia adjacente, enquanto o outro, apresenta
acresção (Selvester e Hsu, 1997). Outras estruturas de proteção são o quebra-mar, usado para pro­
teção da costa da incidência das ondas, e o espigão, que pode ser usado em conjunto para impedir a
saída de sedimento de uma determinada área. Uma estratégia alternativa à ação erosiva das ondas é a
construção de um obstáculo submerso (recife artificial), com o intuito de causar a arrebentação das
ondas antes de atingirem a faixa de praia (Hughes, 1993). Outra, é a revitalização da vegetação
costeira e do cordão de dunas litorâneo, permitindo o restabelecimento do equilíbrio natural sedimen­
tar da praia.
Intervenções em canais naturais, com o intuito de facilitar o acesso de embarcações, tendem a
resultar em impactos sobre as regiões costeiras. Isso ocorre pelo fato do perfil da costa se encontrar
em equilíbrio dinâmico resultante dos processos de transporte de sedimentos (Woodroffe, 2002). Pe­
quenas alterações podem evoluir com o tempo. Por exemplo, a abertura de canais em regiões estuari­
nas pode desencadear processo de erosão, alterando drasticamente a antiga morfologia do canal
(Mahiques et al. , 2009).
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Outro exemplo, as obras de dragagem – operações de remoção de sedimentos, que visam ao
aprofundamento ou alargamento de canais, para viabilizar o trânsito de embarcações; tendem a causar
impactos, ao gerar detritos que se depositam sobre organismos do fundo, além de potencialmente re­
volver compostos tóxicos acumulados no fundo (Bemvenutti et al. , 2005). As alterações no interior de
estuários e lagunas também podem gerar impactos na costa, uma vez que as obras de dragagem ten­
dem a alterar o regime de fluxo do canal e intensificar a erosão do fundo (Calliari et al. , 2001). Esses
processos promovem problemas relacionados à qualidade da água das praias adjacentes e podem in­
fluenciar na estabilidade da linha de costa.
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Esse capítulo apresentou os principais padrões de circulação oceânica e costeira, assim como
seus mecanismos de interação. A divisão dos processos que atuam no oceano exterior, no ambiente de
plataforma continental e na zona costeira foi estabelecida, correlacionando a hierarquia de como os
processos de grande escala afetam os processos que ocorrem em escalas menores. O corpo de referên­
cias desse capítulo não representa o estado da arte, mas reflete os princípios práticos de aplicação do
conhecimento da circulação e do transporte das correntes marinhas na gestão costeira.
Dentro da zona costeira, onde se concentram a maioria dos conflitos de interesse envolvidos
na gestão e manejo das áreas costeiras e marinhas adjacentes, o comportamento da circulação é o re­
sultado de processos locais e remotos, cuja avaliação deve incluir os fatores antrópicos. Além disso,
para se entender os fatores responsáveis por estruturar a estreita faixa litorânea, é necessário avaliar os
processos que ocorrem ao longo da plataforma continental e do oceano exterior. Possibilita­se, dessa
maneira, a antecipação das causas e do agravamento de mudanças naturais ou intervenções antrópicas.
Como, por exemplo, as mudanças no nível do mar, as inundações causadas por tempestades ou a tra­
jetória de poluentes em regiões de importância ambiental ou comercial.
O entendimento desses processos está diretamente relacionado com o estado de desenvolvi­
mento tecnológico, ilustrado por plataformas de observação remota ou a capacidade de geoprocessa­
mento. Há ainda, a necessidade de se estabelecer relações entre o desenvolvimento tecnológico e a
prática de gestão da zona costeira. Nesse sentido, trabalhos futuros devem incluir uma revisão dos
avanços tecnológicos e sua relação com o entendimento de processos ambientais, no âmbito da gestão
costeira.
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Áreas protegidas
na zona costeira do
Brasil: uma revisão




O capítulo “Áreas protegidas na zona costeira do Brasil: uma revisão a partir das categorias de manejo” tem como
objetivo apresentar o conjunto de unidades de conservação (UCs) no bioma Marinho e associados, existentes no
Brasil, utilizando o banco de dados do Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (CNUC), mantido pelo
Ministério do Meio Ambiente (MMA) em colaboração com os órgãos gestores dos três níveis de governo e da ini­
ciativa privada. Como ferramentas de gestão, se bem implementadas e geridas, as áreas protegidas podem con­
tribuir na busca pela conservação da biodiversidade e minimização do processo de perda da biodiversidade global.
Na zona costeira, as áreas protegidas aumentaram mais de 15 vezes desde 1993 e, a partir de 2016, mais de 8 mi­
lhões de km2 de novas áreas foram adicionadas no Globo. Esse crescimento é resultado da declaração de extensas
reservas marinhas criadas pelo Brasil e México, impulsionados por acordos internacionais da Agenda 2030 da
ONU e das Metas de Aichi. O capítulo apresenta uma revisão das unidades de conservação da zona costeira
disponíveis no Painel de Unidades de Conservação Brasileiras do CNUC, distribuídas no grupo de Proteção Inte­
gral e no grupo de Uso Sustentável. Resolvemos utilizar somente as informações desse painel, pois esse cadastro
oferece algumas vantagens em relação a outros bancos de dados como, entre outras, a verificação da conformidade
das unidades de conservação através de normas e critérios de criação estabelecidos na Lei no 9.985/2000 que insti­
tuiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação ­ SNUC. No entanto, como qualquer banco de dados, existe
a possibilidade de desatualização de algumas informações referentes às UCs, o que deve ser, portanto, considerado
ao longo do tempo na leitura deste capítulo. Dessa forma, são apresentadas características relacionadas ao tamanho
das unidades de conservação em km2, esfera administrativa, ano de criação, plano de manejo e conselho gestor.
Além disso, é apresentado um exemplo de implementação de cada categoria de UC publicitado na página web de
cada unidade. Assim, o texto se constitui uma oportunidade para conhecer a presença dessas unidades nos espaços
geográficos em que estão inseridas e perceber sua importância e limites à conservação e combate à perda de bio­
diversidade.
Palavras-chave: Zona Costeira, Unidades de Conservação, Uso Sustentável, Proteção Integral.
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The chapter “Protected Areas in the Brazilian Coastal Zone: A Review Based on Management Categories” aims
to present the set of protected areas in the marine and associated biomes in Brazil using the National Register of
Conservation Units database (CNUC), maintained by the Ministry of Environment (MMA) in cooperation with
the governing bodies of the three levels of government and the private sector. As a management tool, if properly
implemented and managed, protected areas can contribute to the pursuit of biodiversity conservation and mini-
mization of the process of global biodiversity loss. In the coastal zone, protected areas have increased more than
15 times since 1993, and since 2016, more than 8 million km² of new areas have been added on the globe, this
growth is the result of the declaration of extensive marine reserves created by Brazil and Mexico driven by in-
ternational agreements of 2030 agenda for Sustainable Development and the Aichi Targets. The chapter pro-
vides a review of protected areas in the coastal zone available in the Brazilian conservation units CNUC panel
distributed in the full protection group and the sustainable use group. We decided to use only the information
from this panel, as this register offers some advantages concerning other databases, such as, among others, ve-
rification of the conformity of the conservation units through norms and creation criteria established in Law Nº
9.985/2000 that instituted the National System ofConservation Units (SNUC). However, like any database, there
is the possibility of outdating some information related to the conservation units (UC), or what should, therefore,
be considered overtime when reading this chapter. Thus, some characteristics of the conservation units are pre-
sented, related to the size, the administrative sphere, the year of creation, the management plan and the ma-
nagement council. Besides, an example of the implementation of each UC category advertised on the website of
each unit is presented. Thus, the text constitutes an opportunity to know the presence of these units in the geo-
graphical spaces in which they are inserted and to realize their importance and limits to the conservation and
combating the loss of biodiversity.
Keywords: Coastal Zone; Conservation Units; Sustainable Use; Integral Protection.
1. INTRODUÇÃO
As áreas protegidas, quando bem implementadas e geridas, são importantes ferramentas de
gestão que contribuem na busca pela conservação da biodiversidade, como também, na minimização
do processo de perda da biodiversidade ao redor do globo. Além disso, várias políticas internacionais
reconhecem sua importância, tais como: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável da Orga­
nização das Nações Unidas – ONU, a Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) e a Convenção
de Áreas Úmidas (Convenção de Ramsar) (UNEP­WCMC, IUCN e NGS, 2018). Em relação à
Agenda 2030, por exemplo, Dudley et al. (2017), destacam a oportunidade para o reconhecimento do
valor e contribuição das áreas protegidas para as diversas metas dos Objetivos do Desenvolvimento
Sustentável (ODS). Apesar de estarem diretamente relacionados somente aos ODSs 14 (Vida na
Água) e 15 (Vida na Terra), os autores argumentam que as áreas protegidas contribuem para várias
metas dos ODSs, tais como: diminuição da pobreza, segurança alimentar e hídrica, saúde e bem­estar,
redução de risco de desastres, cidades sustentáveis e estratégias de mudanças climáticas. Entretanto, o
maior desafio está em garantir que a contribuição das áreas protegidas seja inteiramente reconhecida
no planejamento, políticas e relatórios dos diversos níveis de governo (Dudley et al., 2017). Mas, de
fato, o que é uma área protegida?
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Figura 1. Distribuição espacial das áreas protegidas no mundo.
Fonte: UNEP­WCMC, IUCN e NGS (2018).
Para a União Internacional para a Conservação da Natureza (International Union for Conser-
vation of Nature, IUCN), uma área protegida é “um espaço geográfico claramente definido, reco­
nhecido, dedicado e gerenciado, por meios legais ou outros meios efetivos, para alcançar a conser­
vação de longo prazo da natureza com serviços ecossistêmicos associados e valores culturais” (Lewis
et al., 2017, p. 2). De acordo com o banco de dados mundial de áreas protegidas da IUCN (2019),
houve um aumento na expansão de áreas protegidas, tanto terrestres, de 14,7% em 2016 para 15% em
2019, quanto em cobertura marinha, de 10,2% em 2016 para 17,9% em 2019. Nesse caso, com a 11ª
meta de Aichi já alcançada para áreas marinhas sob jurisdição nacional. A Figura 1 apresenta a dis­
tribuição espacial dessas áreas no mundo até julho de 2018.
Através da observação do mapa da Figura 1, é possível perceber que algumas regiões e países
possuem mais áreas protegidas de grande extensão – África, América do Sul, Austrália e Groelândia;
do que os países da Europa, na qual existem várias áreas protegidas de menor extensão. O estudo da
UNEP­WCMC, IUCN e NGS (2018) destaca o crescimento considerável das áreas protegidas mari­
nhas nos últimos anos, que aumentaram mais de 15 vezes desde 1993. A partir de 2016, mais de 8
milhões de km2 de novas áreas foram adicionadas no globo. No entanto, essa “corrida” pelo aumento
de áreas marinho­costeiras protegidas, muitas vezes sem o envolvimento direto da população, pode
gerar muitos conflitos socioambientais locais. E em muitos territórios onde foram implementadas, os
usuários continuam utilizando os recursos naturais de forma ilegal, descumprindo a legislação e, por­
tanto, sem proteção da biodiversidade (Alves e Hanazaki, 2015; Fontes e Guerra, 2016).
Este crescimento na proteção marinha é resultado da declaração de extensas reservas marinhas
criadas pelo Brasil e México. No território brasileiro, foram criadas quatro novas UCs federais mari­
nhas: duas nos arquipélagos de São Pedro e São Paulo, em Pernambuco, e mais duas unidades nos ar­
quipélagos de Trindade e Martim Vaz, no Espírito Santo (Figura 2). São 92.584.798,96 de hectares
distribuídos em duas Áreas de Proteção Ambiental (APA) e dois Monumentos Naturais (MONA).
Com essas unidades, o País passou de 1,5% de áreas marinhas protegidas para 26,36%, fazendo com
que o Brasil cumprisse a Meta 11 de Aichi de proteção de áreas marinhas e costeiras, que estabelece
17% de áreas marinhas protegidas.
Independentemente de sua extensão territorial, as áreas protegidas são fundamentais para
várias atividades produtivas, e seu estabelecimento como UC através do SNUC pode maximizar a
produtividade nestes territórios. Para se ter ideia da magnitude de ativos que essas áreas carregam, de
acordo com a Plataforma Brasileira de Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos (BPBES, 2018), no
Brasil, a produção pesqueira será de 1.145 mil toneladas de alimento até 2025.
Terrestrial protected areas Marine and coastal protected areas
80
Áreas protegidas na zona costeira do Brasil: uma revisão a partir das categorias de manejo
Além dos recursos pesqueiros diretamente explorados nos ambientes costeiro e marinho, as
áreas protegidas em territórios terrestres no País podem contribuir na produção agrícola (350 produtos
agrícolas são exportados), pecuária (maior produtor de carne bovina e de frango do mundo), produtos
florestais (terceiro maior exportador), produção de energia (40% advindo de fontes renováveis) e tu­
rismo (geração de 43 mil empregos). Dessa forma, para a BPBES, se a biodiversidade e serviços ecos­
sistêmicos existentes no país forem utilizados visando a conservação de seus ativos ambientais, eles
poderão impulsionar uma conciliação sui generis entre produção econômica e manutenção da biodi­
versidade e serviços ecossistêmicos.
De acordo com o CNUC (MMA, 2019), até setembro de 2019, o Brasil possuía 964.153,29
km2 de unidades de conservação no bioma marinho, com 194 unidades distribuídas entres as catego­
rias de UC, sendo: 83 unidades de proteção integral e 111 unidades de uso sustentável. Desse total, 83
UCs (42,78%) são administradas pela esfera administrativa estadual; 71 UCs (36,60%), administradas
pela esfera federal; e 40 UCs (20,62%), pela esfera municipal. Das 10 UCs mais visitadas do Brasil
em 2018, seis unidades estão localizadas no bioma marinho e associados: Reserva Extrativista Ma­
rinha Arraial do Cabo (RJ): 3º lugar; Parque Nacional de Jericoacoara (CE): 4º lugar; Área de Pro­
teção Ambiental de Fernando de Noronha (PE): 7º lugar; Parque Nacional de Fernando de Noronha
(PE): 8º lugar; Área de Proteção Ambiental Costa dos Corais (AL/PE): 9º lugar e Reserva Extrativista
Marinha de Soure (PA): 10º lugar (ICMBIO, 2019) (Figura 3).
Em face dessas informações, o diagnóstico das categorias de UC na zona costeira brasileira,
realizado a partir dos dados do Painel de Unidades de Conservação Brasileiras do CNUC e apresen­
tado nesse capítulo, foi estruturado da seguinte forma: após a introdução, a próxima seção inclui uma
visão geral dessas UCs pelas categorias de manejo distribuídas entre os referidos grandes grupos de­
limitados pelo SNUC. A terceira e quarta seções apresentam a definição e o objetivo de cada catego­
ria; a quantidade de UCs existentes em cada categoria nos biomas marinho e associados; a extensão
territorial; além da situação dessas unidades em relação ao conselho gestor, plano de manejo, modali­
dade de gestão e aspectos relacionados aos biomas. Também é apresentado um exemplo de implemen­
tação de cada categoria, disponibilizado nas respectivas páginas da web de UCs, para assim, se ter
uma visão dos desafios enfrentados por essas unidades. Na última seção, é feita uma reflexão a partir
do conjunto de informações levantado e uma breve discussão, apoiada na literatura, sobre a importân­
cia e limites dessas categorias de UC para conservação da zona costeira brasileira.




2. PANORAMA GERAL DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO NA
ZONACOSTEIRA DO BRASIL
De acordo com a Lei Nº 9.985/2000, o Sistema Nacional de Unidades de Conservação no
Brasil ­ SNUC é composto pelo conjunto de UCs administradas pelos governos federal, estaduais e
municipais (BRASIL, 2000). Diante de seus treze objetivos elencados, pode­se afirmar que o principal
objetivo do SNUC é a promoção do desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais.
Além disso, o SNUC divide as unidades de conservação no Brasil em dois grandes grupos: as
Unidades de Proteção Integral, que permitem somente o uso indireto dos recursos naturais, compostas
pelas categorias: Estação Ecológica (ESEC), Reserva Biológica (REBIO), Parque Nacional (PARNA),
Monumento Natural (MONA) e Refúgio da Vida Silvestre (REVIS); e as Unidades de Uso Susten­
tável, cuja exploração socioeconômica deve garantir a perenidade dos recursos naturais, sendo o grupo
composto pelas seguintes categorias: Área de Proteção Ambiental (APA), Área de Relevante Interesse
Ecológico (ARIE), Floresta Nacional, Reserva Extrativista (RESEX), Reserva de Fauna, Reserva de
Desenvolvimento Sustentável (RDS) e Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN). Na zona
costeira, somente as categorias “Floresta Nacional” e “Reserva de Fauna” não possuem representação
até o momento dessa análise.
De acordo com o Cadastro Nacional de Unidades de Consrvação – CNUC, até setembro de
2019, o Brasil possuía 194 UCs no bioma marinho e associados distribuídas em 1.082.342,44 km²
(MMA, 2019). Nesse total, estão incluídas as sobreposições com outros biomas (Quadro 1).
Figura 3. As 10 Unidades de Conservação (UCs) mais visitadas no Brasil em 2018,
destacando as seis UCs do bioma Marinho e associados. Fonte: ICMBio (2019).
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Quadro 1. Síntese das Unidades de Conservação de Proteção Integral e as de Uso Sustentável
na zona costeira, em ordem decrescente de extensão territorial no Brasil
Nota: * Esse total considera as sobreposições com os outros biomas. Fonte: MMA (2019).
As APAs constituem o grupo com mais UCs (74 unidades), assim como aquele de maior
abrangência territorial (927.337,67 km²). Em termos de abrangência, o segundo lugar é ocupado pelas
MONAs, com 114.879, 40 km², distribuídas em oito unidades. Já em termos de números de unidades,
o segundo lugar é ocupado pelos PARNAs, com 52 unidades, que ocupam o terceiro lugar em relação
à abrangência, com 18.162,01 km². As RESEXs ficam com a quarta colocação em termos de ocupação
territorial, com 13.780,42 km² e terceiro lugar em número de unidades, com 23. Nas duas próximas
seções, essas UCs serão analisadas de forma mais detalhada.
3. UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DE PROTEÇÃO INTEGRAL DOS
BIOMAS MARINHO E ASSOCIADOS NO BRASIL
Segundo o SNUC, o objetivo desse grupo de UCs é a preservação da natureza, sendo admitido
apenas o uso indireto dos recursos naturais contidos nessas unidades (BRASIL, 2000). Esse grupo é
composto de cinco categoriais. Todas as categorias de unidades de conservação de proteção integral
possuem representação no bioma marinho e associados.
i. Estação Ecológica (ESEC);
ii. Reserva Biológica (REBIO);
iii. Parque Nacional (PARNA);
iv. Monumento Natural (MONA); e
v. Refúgio da Vida Silvestre (REVIS).
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3.1 ESTAÇÃO ECOLÓGICA (ESEC)
Segundo o artigo 9º da Lei do SNUC (BRASIL, 2000), a estação ecológica (ESEC) tem como
objetivo a preservação da natureza e a realização de pesquisas científicas. Essa unidade possui as
seguintes características: a posse e domínio são públicos e, caso existam áreas particulares em seu
domínio, serão desapropriadas; a visitação pública é proibida, com a exceção de fins educativos, ob­
servando a as deliberações contidas no plano de manejo; a realização de pesquisas cientificas depende
de autorização do órgão responsável pela unidade e as alterações dos ecossistemas da estação só são
permitidas na necessidade de restauração de ecossistemas modificados, manejo de espécies para
manutenção da diversidade biológica, coleta de componentes dos ecossistemas para fins científicos.
As alterações não poderão exceder mais que 3% da extensão total da unidade.
De acordo com o CNUC, existem no Brasil, oito ESECs no ambiente marinho e biomas asso­
ciados da Amazônia, Mata Atlântica e Pampa, em uma área de 1.944,03 km² (MMA, 2019). A maioria
delas é administrada pelo ICMBio e somente uma unidade, a Estação Ecológica Juréia­Itatins, é
administrada pelo Governo do Estado de São Paulo, sendo a maior ESEC no bioma Marinho. A mais
antiga ESEC é a de Maracá Jipioca, localizada no Amapá, criada em 1981 e apoiada pelo programa
ARPA2. A ESEC instituída mais recentemente (em 2006), é a Estação Ecológica da Guanabara, loca­
lizada entre os municípios de Guapimirim, Itaboraí e São Gonçalo no estado do Rio de Janeiro
(Quadro 2). Até o início do segundo semestre de 2019, três ESECs ainda não possuíam plano de
manejo: Guaraqueçaba (PR), Juréia­Itatins (SP) e Taim (RS), e somente a ESEC Juréia­Itatins (SP)
não possuía nem o plano e nem o conselho gestor. A ausência de um plano de manejo e conselho
gestor impacta diretamente na gestão da UC e seu relacionamento com a população local, gerando,
entre diversas outras consequências negativas, o não reconhecimento da importância das atividades
socioeconômicas nos espaços territoriais que a unidade esteja inserida.
Quadro 2. Estações Ecológicas (ESECs) no bioma marinho
e associados da Mata Atlântica e Pampa no Brasil
(*) Legenda: PM = Plano de Manejo; CG = Conselho Gestor. Fonte: CNUC (MMA, 2019).
2 O ARPA (Áreas Protegidas da Amazônia) é um programa do Governo Federal, coordenado pelo Ministério do Meio Ambi­
ente (MMA), gerenciado financeiramente pelo FUNBIO (Fundo Brasileiro para a Biodiversidade) e financiado com recursos
do Global Environment Facility (GEF) – por meio do Banco Mundial, do governo da Alemanha – por meio do Banco de De­
senvolvimento da Alemanha (KfW), da Rede WWF – por meio do WWF­Brasil, e do Fundo Amazônia, por meio do
BNDES. O Programa foi criado com o objetivo de expandir e fortalecer o Sistema Nacional de Unidades de Conservação
(SNUC) na Amazônia, Reconhecido internacionalmente, o ARPA combina biologia da conservação com práticas de planeja­
mento e gestão. As Unidades de Conservação apoiadas pelo programa são beneficiadas com bens, obras e contratação de
serviços necessários para a realização de atividades de integração com as comunidades de entorno, formação de conselhos,
planos de manejo, levantamentos fundiários, fiscalização e outras ações necessárias ao seu bom funcionamento. Fonte:
ARPA (2017). Disponível: http://arpa.mma.gov.br/oquee/
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Exemplo de implementação de Estação Ecológica:
ESEC de Tamoios (RJ)
A ESEC de Tamoios é formada por 29 pontos geográficos dos tipos: ilhas, lajes e rochedos. O
seu entorno marinho possui um raio de 1 km, sendo 96,64% correspondentes à área marinha e 3,36%,
à área terrestre. Essa ESEC foi criada por meio do Decreto No 98.864/90 (BRASIL, 1990a) e cor­
responde a somente 4% da área da Baía da Ilha Grande (Figura 4).
Figura 4. Mapa da Estação Ecológica (ESEC) de Tamoios,
nos municípios de Paraty e Angra dos Reis (RJ).
Fonte: ICMBio ESEC de Tamoios.
A criação da UC teve como objetivo atender ao Decreto Nº 84.973/1980, que prevê que as
usinas nucleares deverão ser localizadas em áreas delimitadas como ESECs (BRASIL, 1980). A im­
plantação das usinas nucleares em Angra dos Reis (RJ) motivou a criação da ESEC, como um instru­
mento de preservação ambiental e monitoramento das ações antrópicas na região da Baía da Ilha
Grande, nos municípios de Paraty e Angra dos Reis, no estado do Rio de Janeiro. A sede administra­
tiva da UC está localizada em Paraty, às margens da Rodovia BR 101 (Km 535), que conta com um
auditório, alojamento para pesquisadores e uma trilha interpretativa dentro da Mata Atlântica (Trilha
Tamoios).
De acordo com o ICMBio ESEC de Tamoios, a Baía da Ilha Grande é considerada uma área
prioritária de extrema importância biológica, uma vez que se encontra com um grave problema de
perda de biodiversidade, devido à bioinvasão por espécies exóticas provenientes de água de lastro e/ou
bioincrustação de navios e plataformas ligados à exploração de petróleo e gás. Diante disso, o Mi­
nistério do Meio Ambiente elencou o Coral­sol – Tubastraea tagusensis (Figura 5) e Tubastraea
coccinea, espécie exótica invasora prioritária para a elaboração e implementação de Planos Nacionais
de Prevenção, Controle e Monitoramento. A ESEC de Tamoios participou de um grupo de trabalho
coordenando, fornecendo assessoramento técnico na elaboração do plano de controle e monitoramento
da bioinvasão do Coral­sol que foi aprovado pela Portaria MMA Nº 3642/2018 (MMA, 2018).
85
Deivdson Brito Gatto
Figura 5. Coral­sol (Tubastraea tagusensis).
Fonte: ICMBio ESEC de Tamoios.
3.2 RESERVA BIOLÓGICA (REBIO)
O 10º artigo da Lei do SNUC (BRASIL, 2000) define a Reserva Biológica (REBIO) como
uma UC de proteção integral da biota e demais atributos naturais, sem a interferência humana ou
modificações ambientais, com exceção das medidas que visem a recuperação dos ecossistemas com
objetivo de recuperar e preservar o equilíbrio natural, a diversidade biológica e os processos ecológi­
cos naturais. As principais características da REBIO é que a posse e os domínios da UC são públicos
e, caso haja áreas particulares, estas serão desapropriadas. A visitação pública é proibida, exceto em
caráter educacional e respeitando o regulamento específico. A pesquisa científica necessita de auto­
rização do órgão responsável pela administração da UC.
No bioma Marinho e suas sobreposições, existem oito REBIOs, abrangendo 4.565,59 km2 de
área total protegida. A primeira REBIO Marinha do Brasil é a Reserva Biológica e Arqueológica de
Guaratiba (RJ), criada pelo Decreto Estadual No 7.549/1974 (GOVERNO DO ESTADO DA
GUANABARA, 1974). A reserva mais recente, é a Reserva Biológica Federal Marinha do Arvoredo
(SC), criada pelo Decreto No 99.142/1990 (BRASIL, 1990b). Todas as regiões do Brasil banhadas
pelo Oceano Atlântico (N, NE, SE e S) possuem REBIOs. Contudo, na região Norte, somente o estado
do Amapá possui REBIOs (Quadro 3).
São cinco REBIOs federais e três estaduais. O estado do Amapá possui a maior REBIO em
extensão – a Reserva Biológica Federal Lago Piratuba (3.924,68 km2), apoiada pelo programa ARPA;
como também a menor – a Reserva Biológica Estadual do Parazinho (2,76 km2). Em relação aos
planos de manejo e conselho gestor dessas unidades, somente a Reserva Biológica Marinha do
Arvoredo (SC) e a Reserva Biológica e Arqueológica de Guaratiba (RJ) possuem os referidos instru­
mentos de planejamento e gestão.
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Quadro 3. Reservas Biológicas (REBIOs) no bioma Marinho e associados
da Amazônia e Mata Atlântica no Brasil
Exemplo de implementação de REBIO:
Reserva Biológica do Atol das Rocas (RN)
A REBIO do Atol das Rocas é caracterizada como um ambiente insular oceânico, com a pre­
sença do único atol do Atlântico Sul. É formado predominantemente por algas coralinas e apresenta
feições geomorfológicas atípicas, com características tanto dos atóis do Atlântico, quanto dos atóis do
Pacífico (ICMBio, 2007). O atol é uma ilha oceânica no formato de anel com estrutura coralínea. No
interior desse anel, se forma uma lagoa, a partir de um recife costeiro ao redor de uma ilha vulcânica
(Figura 6). O Atol das Rocas abriga duas ilhas biogênicas: ilha do Farol e do Cemitério. De acordo
com o ICMBio (op. cit.), em resumo, a importância dessa REBIO decorre de suas características:
­ Único atol do Oceano Atlântico Sul;
­ Importante local para descanso, alimentação e reprodução de aves marinhas, incluindo algumas
espécies migratórias;
­ Importante sítio reprodutivo da tartaruga marinha da espécie Chelonia mydas;
­ Abrigo de espécies endêmicas e prováveis espécies novas para a ciência;
­ Abrigo de espécies ameaçadas de extinção;
­ Local de reprodução de algumas espécies de peixes e crustáceos de alto valor econômico;
­ Local de reprodução do tubarão­limão e tubarão­lixa;
­ Beleza cênica ímpar no território nacional;
­ Contribuição no monitoramento das mudanças climáticas globais (elevação do nível do mar).
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(*) Legenda: PM = Plano de Manejo; CG = Conselho Gestor. Fonte: CNUC (MMA, 2019).
A denominação Atol das Rocas se deve à sua constituição, a qual lembra rochas, palavra que
em espanhol corresponde a roccas. A primeira citação foi em carta náutica, publicada em 1502. Dados
os riscos para a navegação, iniciou­se em 1881 a construção do primeiro farol do Atol das Rocas, com
o objetivo de evitar os frequentes acidentes marítimos. Em 1883, o farol entrou em operação
(ICMBio, 2007).
3.3 PARQUE
Esse tipo de UC tem como objetivo a preservação de ecossistemas naturais de grande relevân­
cia ecológica e beleza cênica, mas, diferentemente das REBIOs, existe a possibilidade da realização
de pesquisas científicas e do desenvolvimento de atividades de educação ambiental. Como também,
são permitidas atividades de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico. Caracteriza­
se por ser de posse e domínio público, ou seja, áreas particulares deverão ser desapropriadas e a visi­
tação pública e a pesquisa científica estarão sujeitas a autorização do órgão responsável pela UC.
De acordo com o CNUC (MMA, 2019), existem no Brasil um total de 52 parques no bioma
Marinho e compartilhados. Todas as regiões brasileiras litorâneas possuem algum tipo desses parques,
que representam 18.162,01 km2, sendo 26 parques estaduais, 14 municipais e 12 federais. Metade das
unidades possuíam plano de manejo e 30 unidades (57,69 %), conselho gestor. O Quadro 4 apresenta
as informações de sete parques, os quais representam cada um dos biomas listados e as três esferas
administrativas.
Figura 6. Vista aérea da Reserva Biológica (REBIO) Atol das Rocas (RN).
Fonte: CNUC (MMA, 2019).
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Quadro 4. Parques no bioma Marinho e associados
da Amazônia, Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica e Pampa no Brasil
Exemplo de implementação de PARNA Marinho:
Parque Nacional Marinho de Abrolhos (BA)
O Parque Nacional Marinho de Abrolhos foi o primeiro parque nacional federal marinho
criado no Brasil em 1983, através do Decreto Presidencial Nº 88.218/1983 (BRASIL, 1983). Com
uma área de 879,54 km2, está situado entre os municípios de Alcobaça e Caravelas, no sul da Bahia.
De acordo com o ICMBio PARNA Abrolhos, o parque possui dois polígonos: um que protege o arco
de recifes costeiros localizado entre os municípios de Alcobaça e Prado (BA), abrangendo o Recife de
Timbebas; e outro, a cerca de 70 quilômetros da costa, que engloba o Arquipélago dos Abrolhos –
ilhas Redonda, Siriba, Sueste, Guarita e Santa Bárbara (sendo esta última, excluída dos limites do par­
que e sob jurisdição da Marinha do Brasil); e o Parcel dos Abrolhos, contendo um complexo de mi­
lhares de chapeirões, estruturas recifais únicas encontradas somente na região do banco dos Abrolhos
(Figura 7).
Fonte: CNUC (MMA, 2019).
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Em 1832, o arquipélago foi visitado por Charles Darwin, que ficou surpreso com a rica biodi­
versidade do lugar. A região é a única do planeta onde é possível encontrar o coral Mussismilia
braziliensis, conhecido como coral cérebro, por seu aspecto peculiar. Além disso, o PARNA protege o
principal berçário das baleias Jubarte no Atlântico Sul, que migram para o banco dos Abrolhos para ter
seus filhotes. Espécies de tartarugas marinhas ameaçadas de extinção – tartarugas de couro, cabeçuda,
verde e de pente; também se refugiam na região do PARNA, além de aves marinhas, tais como a
Grazina do bico vermelho, os Atobás branco e marrom, as Fragatas, incluindo pequenas aves mi­
gratórias do Hemisfério Norte. De acordo com o ICMBio PARNAAbrolhos, um levantamento da bio­
diversidade da região registrou aproximadamente 1.300 espécies, 45 delas consideradas ameaçadas,
segundo a IUCN e o MMA.
Ainda de acordo com o ICMBio PARNA Abrolhos, a pesca nas regiões próximas ao parque
movimenta mais de R$ 100 milhões por ano, representando cerca de 10% da receita da atividade
pesqueira no Brasil. Dessa forma, a UC pode estar assegurando a procriação das espécies e con­
tribuindo para a manutenção da pesca para a população local. O turismo também é beneficiado com a
presença do parque, garantindo centenas de empregos em hotéis, pousadas, restaurantes e demais
atividades ligadas ao setor. O ICMBio PARNAAbrolhos informa também que mais de 90% dos turis­
tas que visitam a região tem como motivação principal os atrativos naturais. As águas claras de tem­
peratura amena, os naufrágios e a rica fauna marinha fazem do Parque dos Abrolhos o atrativo natural
mais importante da Costa das Baleias na Bahia.
Figura 7. Vista aérea do Parque Nacional Marinho de Abrolhos (BA).
Fonte: Fotografia de Enrico Marcovaldi/ ICMBio PARNAAbrolhos, 2019.
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3.4 MONUMENTO NATURAL (MONA)
O objetivo principal do monumento natural (MONA) é a preservação de sítios naturais raros,
singulares ou de grande beleza cênica. Pode ser constituído de áreas particulares; no entanto, há ne­
cessidade de compatibilização dos objetivos da UC e utilização dos recursos naturais pelos pro­
prietários. Caso contrário, a área deve ser desapropriada. A visitação pública também está sujeita às
normas estabelecidas pelo órgão responsável pela unidade.
Existem no Brasil, oito MONAs no bioma Marinho e compartilhado da Mata Atlântica, sendo
cinco deles, administrados na esfera municipal e três, na esfera federal, totalizando uma área de
114.879,40 km2. Apesar da extensão dessas unidades, sete (87,5%) não possuem plano de manejo e
cinco delas (62,5%) não possui conselho gestor (Quadro 5).
Quadro 5. Monumentos Naturais (MONAs) no bioma Marinho e associado
da Mata Atlântica no Brasil
Os MONAs criados pelo Governo Federal em 2018 ajudaram o País a cumprir a Meta 11 de
Aichi de proteção de 17% áreas marinhas e costeiras, que, no caso brasileiro, atingiu 26,36% de áreas
marinhas protegidas. No entanto, como já foi salientado, a criação de uma UC é um ato institucional
que, para ser efetivo, precisa de uma boa gestão. Para isso, é necessário a elaboração de seu plano de
manejo e constituição de seu conselho gestor.
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(*) Legenda: PM = Plano de Manejo; CG = Conselho Gestor. Fonte: CNUC (MMA, 2019).
Exemplo de implementação de MONA:
Monumento Natural Municipal da Galheta (SC)
De acordo com o Observatório de Áreas Protegidas da Universidade Federal de Santa
Catarina (OBSERVA, 2018), essa UC existe desde 1990, inicialmente classificada como parque, pos­
teriormente recategorizada pela Lei Municipal Nº 10.100/2016 (PREFEITURA DE
FLORIANÓPOLIS, 2016), que, além de definir a nova classificação, também alterou seus limites,
aumentando a área e diminuindo o perímetro.
Figura 8. Mapa da localização do Monumento Natural Municipal da Galheta
na Ilha de Santa Catarina (SC). Fonte: Observatório de Áreas Protegidas
da Universidade Federal de Santa Catarina (OBSERVA, 2018).
Observando a Figura 8, percebe­se a proximidade com outras unidades de conservação, como
o Parque Municipal das Dunas da Lagoa da Conceição e o Parque Estadual do Rio Vermelho, somente
separadas pela urbanização da cidade de Florianópolis. De acordo com o Observa (2018), a área pos­
sui atividades muito distintas, com a existência da pesca sazonal tradicional da tainha e uma área de
naturalismo na Praia da Galheta.
3.5 REFÚGIO DE VIDA SILVESTRE (REVIS)
Esse tipo de UC possui o objetivo de proteger os ambientes naturais, os quais proporcionam
condições para a existência ou a reprodução de espécies ou comunidades da flora local e fauna resi­
dente ou migratória. As principais características dessas unidades são: permissão de existência de
áreas particulares, desde que seja possível compatibilizar o uso dos recursos naturais com os objetivos
da unidade; permissão de visitação e de realização de pesquisa científica, desde que sujeitas às nor­
mas estabelecidas pelos órgãos responsáveis.
De acordo com o CNUC (MMA, 2019), existem sete REVIS no bioma Marinho no Brasil,
abrangendo uma área total de 1.180,86 km2 (Quadro 6). A maioria não possui conselho gestor
(57,14%) e nem plano de manejo (71,43%). A REVIS do Arquipélago de Alcatrazes (SP) é a maior
unidade (674,72 km2) e a REVIS do Molho Leste (RS), a menor (0,24 km2). Vale ressaltar que os
REVISs estão presentes apenas nas regiões Nordeste, Sudeste e Sul do Brasil.
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Quadro 6. Refúgio da Vida Silvestre (REVIS) no bioma Marinho
e associado da Mata Atlântica no Brasil
Fonte: CNUC (MMA, 2019).
Estudo de implementação de REVIS:
Refúgio de Vida Silvestre do Arquipélago de Alcatrazes (SP)
De acordo com ICMBio (2017), o arquipélago de Alcatrazes é a área marinha mais intocada
do estado de São Paulo (Figura 9), em razão das restrições de uso estabelecidas pela Marinha do
Brasil e pela ESEC Tupinambás, desde a década de 1980. Como resultado, a região permaneceu por
muito tempo sem a interferência antrópica em seus ambientes naturais e essa condição de conservação
tornou o arquipélago referência para estudos científicos, principalmente de monitoramento das
condições ambientais e acompanhamento dos efeitos das múltiplas interferências antrópicas no ecos­
sistema marinho.
Figura 9. Vista aérea do Arquipélago de Alcatrazes (SP).
Fonte: Fotografia de Luciano Candisani/ National Geographic, 2019.
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Ainda de acordo com o ICMBio (2017), a criação da REVIS de Alcatrazes em 2016,
abrangendo a totalidade das áreas anteriormente restritas pela Marinha do Brasil, é uma grande con­
quista para a conservação marinha nacional, pois permite a ampliação das ferramentas de proteção
ambiental desse ecossistema. A REVIS de Alcatrazes é a maior área marinha de proteção integral das
regiões Sul e Sudeste e abriga o maior ninhal de fragatas do país, espécies endêmicas de distribuição
restrita, sendo área relevante para estudos evolutivos, devido ao isolamento geográfico para grupos
como répteis e anfíbios. Em conjunto com a ESEC Tupinambás, protege cerca de 1.300 espécies,
sendo utilizada como área de reprodução e crescimento de espécies de valor comercial para o setor
pesqueiro, como as raias, tubarões e garoupas. Além disso, serve de abrigo, área de alimentação e
crescimento para tartarugas marinhas ameaçadas de extinção, que são encontradas em altas densidades
nas áreas das referidas UCs. O arquipélago dos Alcatrazes também é reconhecido como patrimônio
natural, referência de paisagem para a população, além de abrigar sítios arqueológicos e importante
patrimônio histórico.
4. UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DE USO SUSTENTÁVEL
DO BIOMAMARINHO NO BRASIL
O objetivo elementar desse grupo de UCs é compatibilizar a conservação da natureza com o
uso sustentável de parte dos seus recursos naturais. De acordo com o artigo 14 da Lei do SNUC
(BRASIL, 2000), fazem parte do grupo de UCs de Uso Sustentável, as seguintes categorias:
i. Área de Proteção Ambiental (APA);
ii. Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE);
iii. Floresta Nacional (FLONA);
iv. Reserva Extrativista (RESEX);
v. Reserva de Fauna;
vi. Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS); e
vii. Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN).
Somente a categoria “Floresta Nacional” e “Reserva da Fauna” não possuem unidades no
bioma Marinho e associados. A seguir, são apresentadas as características de cada tipo de unidade.
4.1 ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL (APA)
De acordo com o artigo 15 da Lei do SNUC (BRASIL, 2000), as APAs são classificadas como
áreas extensas, com um certo grau de ocupação humana, dotadas de atributos abióticos, bióticos, es­
téticos ou culturais especialmente importantes para a qualidade de vida e o bem­estar das populações
humanas. AAPA tem como objetivos básicos, proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo
de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais. As principais características
desse tipo de UC são listadas a seguir.
­ As APAs são compostas por terras públicas e privadas;
­ As propriedades privadas podem ter que respeitar normas e restrições para sua utilização;
­ As condições para visitação pública e pesquisa, nas áreas sob domínio público, serão estabelecidas
pelo órgão gestor da UC;
­ Nas propriedades privadas, o proprietário deverá estabelecer as condições para pesquisa e visitação,
mas observando as restrições legais; e
­ Deverá dispor de um Conselho presidido pelo órgão responsável por sua administração, composto
por representantes de órgãos públicos, organizações da sociedade civil e população residente.
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Existem no país, 74 APAs no bioma Marinho e associados da Amazônia, Caatinga, Cerrado e
Mata Atlântica, abrangendo área total de 927.337,67 km2. Ou seja, estão presentes em todas as regiões
banhadas pelo Oceano Atlântico. A maioria dessas unidades são administradas pela esfera estadual
(55,41%), seguida pela esfera municipal (24,32%) e federal (20,27%). Em relação ao conselho gestor,
55,41% possuem a instância, no entanto, 58,11% dessas unidades não possuem plano de manejo. O
Quadro 7 apresenta uma seleção dessas unidades, com a indicação das regiões brasileiras e biomas as­
sociados.
Quadro 7. Áreas de Proteção Ambiental (APAs) no bioma Marinho
e associado da Mata Atlântica no Brasil (selecionadas por região e biomas associados)
(*) Legenda: PM = Plano de Manejo; CG = Conselho Gestor. Fonte: CNUC (MMA, 2019).
As APAs estão mais presentes no bioma Marinho e da Mata Atlântica. Cinco APAs exclusiva­
mente marinhas abrangem uma área total de 791.353,00 km2. Somente as APAs dos Arquipélagos de
São Pedro e São Paulo e Trindade e Martim Vaz, criadas em 2018, totalizam 787.973,91 km2.
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Exemplo de implementação de APA:
Área de Proteção Ambiental Costa dos Corais (AL e PE)
A APA Costa dos Corais é uma das duas APAs (sendo a outra, a APA de Fernando de
Noronha) presentes no ranking das 10 UCs mais visitadas do Brasil, com um total 297.465 visitantes
em 2018 (Figura 10). Foi criada pelo Decreto Federal de 23 de outubro de 1997 (BRASIL, 1997),
abrangendo uma área de 4.042,68 km2 e, aproximadamente, 120 km de extensão de praias e mangues.
Inicia­se na margem direita da foz do rio Formoso no Oceano Atlântico, na praia de Carneiros
(Tamandaré/PE); até a foz do rio Meirim (Maceió/AL). Essa APA foi criada com cinco objetivos:
1. Garantir a conservação dos recifes coralígenos e de arenito, com sua fauna e flora;
2. Manter a integridade do habitat e preservar a população do Peixe­boi marinho (Trichechus
manatus);
3. Proteger os manguezais em toda a sua extensão, situados ao longo das desembocaduras dos rios,
com sua fauna e flora;
4. Ordenar o turismo ecológico, científico e cultural, e demais atividades econômicas compatíveis
com a conservação ambiental; e
5. Incentivar as manifestações culturais e contribuir para o resgate da diversidade cultural regional.
Figura 10. Mapa de localização da APA Costa dos Corais, entre os estados de Alagoas
e Pernambuco. Fonte: elaboração própria, a partir de ICMBio (2013).
Os ecossistemas presentes na região são os recifes de corais, os manguezais, os estuários, as
restingas e a Mata Atlântica. Os recifes de corais (Figura 11) são o elemento natural mais importante
dessa UC e constituem­se no principal alvo da política ambiental, pois são suporte para a diversidade
da vida marinha, representada por algas, corais, peixes, crustáceos, moluscos e o peixe­boi, mamífero
ameaçado de extinção. Além de moldar todo o litoral da APA com um conjunto de piscinas naturais
das mais diversas formas e tamanhos, amplamente visitadas por seu valor turístico.
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Figura 11. Zona de visitação Galés de Maragogi (AL). Fonte: Salinas de Maragogi (2019).
Na área da unidade, os recifes de corais apresentam colunas com altura entre 5 e 6 m e, ex­
pandidos lateralmente no topo, criam superestruturas com espaços abertos na superfície, formando um
sistema interconectado de cavernas. As superfícies dos recifes são normalmente cobertas por manchas
de zoantídeos, tais como o Palythoa sp. , e espessos tapetes de algas calcáreas – Melobesiae sp. e
Lithothamnion sp. Das 18 espécies de corais duros descritos na costa brasileira, nove estão presentes
na região, sendo as principais espécies, a Mussismilia harttii e a Montastrea cavernosa (MMA, 2006).
4.2 ÁREA DE RELEVANTE INTERESSE ECOLÓGICO (ARIE)
Ao contrário das APAs, as áreas de relevante interesse ecológico (ARIEs) são em geral de pe­
quena extensão, com pouca ou nenhuma ocupação humana; possuem características naturais ex­
traordinárias ou simplesmente abrigam exemplares raros da biota local. A ARIE tem como objetivo
manter os ecossistemas naturais de importância regional ou local e regular o uso admissível dessas
áreas, de modo a compatibilizá­lo com os objetivos de conservação da natureza. Podem ser constituí­
das de terras públicas ou privadas, que no caso, podem ser utilizadas seguindo algumas normas e res­
trições, sempre de acordo com a Constituição Federal de 1988. Existem no país, seis ARIEs no bioma
Marinho e compartilhados da Mata Atlântica, abrangendo uma área total de 221,16 km2 (Quadro 8).
Dentre as ARIEs existentes, somente a ARIE Manguezais da Foz do Rio Mamanguape possui
plano de manejo e nenhuma das unidades possuem conselho gestor, segundo os dados do CNUC
(MMA, 2019). São três ARIEs estaduais, duas federais e uma municipal.
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Quadro 8. ARIEs no bioma marinho e associado da Mata Atlântica no Brasil
Exemplo de implementação de ARIE:
Área de Relevante Interesse Ecológico Municipal do Degredo (Linhares/ES)
Situada no município de Linhares (ES), que abriga a foz do rio Doce, a ARIE Municipal do
Degredo foi criada em 2002 e compõe o conjunto de três UCs do município (LINHARES, 2019). A
ARIE do Degredo fica localizada na região de Degredo, no litoral de Linhares. Essa região abriga o
Jardim das Guttatas, área onde foi identificada a existência de orquídeas endêmicas (que ocorrem so­
mente na região). No período de floração, as orquídeas da espécie Cattleya Guttata (Figura 12) en­
feitam a área com suas variadas cores formando um lindo jardim, conhecido como Jardim das
Guttatas (PREFEITURA DE LINHARES, 2002).
Figura 12.
Orquídeas da espécie Cattleya
Guttata (Linhares/ES).
Fonte: Prefeitura de Linhares (2019).
Fonte: CNUC (MMA, 2019).
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Além disso, o Degredo é área regular de desova das tartarugas marinhas Caretta Caretta e
Dermochelys coriácea (Figura 13), sendo a segunda a mais criticamente ameaçada de extinção no
mundo (Torres et al. , 2016).
4.3 RESERVA EXTRATIVISTA (RESEX)
De acordo com o artigo 18 da Lei do SNUC (BRASIL, 2000), a reserva extrativista (RESEX)
é uma UC utilizada por populações extrativistas tradicionais, cuja subsistência baseia­se no extra­
tivismo e, de forma complementar, na agricultura de subsistência e na criação de animais de pequeno
porte. O objetivo desse tipo de unidade é proteger os meios de vida e a cultura dessas populações, e
assegurar o uso sustentável de seus recursos naturais. As principais características das RESEXs são:
1. Área de domínio público concedida às populações extrativistas tradicionais. As áreas particulares
incluídas em seus limites devem ser desapropriadas;
2. Deve ser gerida por um Conselho Deliberativo, administrado pelo órgão administrador da unidade
e constituído por representantes de órgãos públicos, organizações da sociedade civil e populações
tradicionais da área;
3. Visitação pública permitida como disposto no plano de manejo da unidade;
4. Pesquisa científica permitida e incentivada;
5. Proibidas a exploração de recursos minerais e a caça amadora ou profissional;
6. Caso haja recursos madeireiros, a exploração deverá ser realizada em bases sustentáveis.
Existem no Brasil, 23 RESEXs no bioma Marinho associado com os biomas da Amazônia,
Caatinga, Cerrado e Mata Atlântica. Essas unidades abrangem uma área total de 13.780,42 km2. O es­
tado do Pará possui a maior quantidade de RESEXs (10 unidades), totalizando 3.608,37 km2. A menor
RESEX fica entre os estados da Paraíba e Pernambuco, com 66,77 km2. A maioria das RESEXx, 12
unidades (52,17%), não possuem conselho gestor; e somente duas unidades possuem plano de manejo:
a RESEX Federal de Cururupu (MA) e a RESEX Marinha do Soure (PA). A maioria das RESEXs do
bioma Marinho são federais e somente uma é estadual: a RESEX Marinha de Itaipu (Niterói/RJ). A
primeira RESEX Marinha criada foi a a RESEX do Arraial do Cabo, em 1997. O Quadro 9 apresenta
as informações de oito RESEXs localizadas no bioma Marinho e associado com os biomas da









Quadro 9. RESEXs no bioma Marinho e associado da Amazônia,
Caatinga, Cerrado e Mata Atlântica no Brasil
Fonte: CNUC (MMA, 2019).
Exemplo de implementação de RESEX:
Reserva Extrativista Marinha de Soure (Soure/PA)
A RESEX Marinha de Soure está localizada na costa leste da Ilha do Marajó (PA), a maior
ilha fluviomarinha do mundo, no estuário da Bacia Amazônica, onde desaguam o rio Amazonas no
Oceano Atlântico pelo lado oeste e o rio Tocantins pelo leste da ilha (ICMBio, 2018b). Por isso, a
mesma é muito visitada por turistas, sendo a 10ª UC do Brasil em número de visitação, tendo recebido
280.851 visitantes em 2018 (ICMBio, 2019). De acordo com o ICMBio (2018b), o surgimento da
RESEX de Soure foi uma demanda dos povos e comunidades tradicionais da região (Figura 14). Esse
movimento se iniciou no final dos anos 90, baseado na atividade extrativista dos pescadores em geral,
com destaque para os caranguejeiros, que estavam preocupados com os impactos de pescarias pre­
datórias praticadas por “invasores” oriundos principalmente do litoral paraense, na porção costeira de
Soure/PA.
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Segundo o ICMBio (2018b), os manguezais contidos na RESEX de Soure fazem parte da
maior faixa contínua de manguezal do mundo, que vai do estado do Maranhão até o Amapá. Dessa
forma, de acordo com o mesmo instituto, trata­se de uma área estratégica para a conservação, sobre­
tudo devido as questões socioambientais da Amazônia Atlântica, já que a região concentra a maior
população e produção ligada à pesca artesanal marinha­costeira do Brasil. A demanda por criação de
RESEXs marinhas na costa amazônica já permitiu a criação de 13 RESEXs federais e a RESEX de
Soure foi a primeira da região.
4.4 RESERVADE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (RDS)
De acordo com o artigo 20 da Lei do SNUC (BRASIL, 2000), as Reservas de Desenvolvi­
mento Sustentável (RDS) são áreas naturais que abrigam populações tradicionais, cuja existência ba­
seia­se em sistemas sustentáveis de exploração dos recursos naturais, desenvolvidos ao longo de
gerações e adaptados às condições ecológicas locais, que desempenham um papel fundamental na
proteção da natureza e na manutenção da diversidade biológica. As RDSs possuem as características a
seguir:
1. São de domínio público e, quando necessário, as áreas particulares deverão ser desapropriadas;
2. A RDS deve ser gerida por um Conselho Deliberativo, presidido pelo órgão responsável pela
administração da unidade e composto por representantes de órgãos públicos, organizações da
sociedade civil e das populações residentes na área;
3. Visitação pública e pesquisa científica são permitidas, observando as disposições do plano de
manejo;
4. Necessidade de equilíbrio entre o tamanho da população e a conservação ambiental;
5. A exploração dos ecossistemas naturais é permitida através de regime de manejo sustentável.
Existem quatro RDSs no bioma Marinho e biomas associados da Amazônia, Caatinga e Mata
Atlântica no Brasil e cobrem uma área de 228,32 km2. O quadro 10 apresenta as informações dessas
unidades.
Figura 14. Atividades do Projeto Jovens Protagonistas
da RESEX Marinha de Soure (PA). Fonte: ICMBio (2015).
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Quadro 10. Reservas de Desenvolvimento Sustentável (RDSs) no bioma Marinho
e associados da Amazônia, Caatinga e Mata Atlântica no Brasil
Fonte: CNUC (MMA, 2019).
Nenhuma das RDSs possui plano de manejo e somente duas unidades possuem conselho
gestor. Um fator de destaque dessas unidades é que todas foram criadas e são geridas na esfera esta­
dual. A maior RDS em área encontra­se no estado do Rio Grande do Norte e a menor, no Espírito
Santo.
Exemplo de implementação de RDS:
Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Aventureiro (RJ)
Segundo o Instituto Estadual do Ambiente do Rio de Janeiro (INEA), o Parque Estadual
Marinho do Aventureiro, criado em 1990 (RIO DE JANEIRO, 1990), foi recategorizado pela Lei
Estadual Nº 6.793/2014 (RIO DE JANEIRO, 2014) como Reserva de Desenvolvimento Sustentável
do Aventureiro. Além da porção marinha, a Vila do Aventureiro passou a integrar a RDS, através da
redução de 2,7% da área original da REBIO Estadual da Praia do Sul (Figura 15), criada pelo Decreto
Estadual Nº 4.972/1981 (RIO DE JANEIRO, 1981).
Segundo o INEA,
a RDS do Aventureiro é
composta por uma parte
terrestre e outra marinha,
possuindo 1.910 mil ha de
área total. Essa unidade
tem como objetivo con­
ciliar a preservação dos
ecossistemas locais com a
cultura caiçara, va­
lorizando os modos de
vida tradicionais, bem





Figura 15. Mapa de localização da Reserva de Desenvolvimento
Sustentável (RDS) do Aventureiro, na Ilha Grande,
Angra dos Reis (RJ). Fonte: Ilha Grande.org (2015).
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4.5 RESERVA PARTICULAR DO PATRIMÔNIO NATURAL (RPPN)
Como o nome indica, as RPPNs são áreas privadas gravadas com perpetuidade, com o obje­
tivo de conservar a diversidade biológica. De acordo com art. 21 da Lei do SNUC (BRASIL, 2000), o
proprietário da RPPN deverá assinar termo de compromisso perante a um órgão ambiental, que irá
verificar a existência de interesse público e averbar à margem da inscrição no Registro Público de
Imóveis. Nas RPPNs, são permitidas a pesquisa científica e a visitação turística, recreativa e educa­
cional. Os órgãos ambientais poderão prestar orientação técnica e científica aos proprietários para
elaboração do plano de manejo ou de gestão da unidade.
Em semelhante quantidade com as RDSs, existem quatro RPPNs no bioma Marinho e asso­
ciado com a Mata Atlântica no Brasil, totalizando 42,98 km2. Existe somente uma RPPN federal e as
demais são estaduais (Quadro 11).
Quadro 11. Reservas Particulares do Patrimônio Natural ( RPPNs) no bioma Marinho
e associado da Mata Atlântica no Brasil
Fonte: CNUC (MMA, 2019).
De acordo com CNUC (MMA, 2019), todas as RPPNs não possuem plano de manejo e nem
conselho gestor. O estado da Bahia possui duas RPPNs no bioma Marinho associado com a Mata
Atlântica e as outras duas estão localizadas nos estados do Rio de Janeiro e São Paulo. Todas as
RPPNS foram criadas após a instituição do SNUC, em 2000.
Exemplo de implementação de RPPN:
Reserva Particular do Patrimônio Natural
Dunas de Santo Antônio (Mata de São João/BA)
A RPPN Dunas de Santo Antônio é integrante do imóvel Fazenda Riacho das Flores e Bosque
do Araken/Rozarinho, no município de Mata de São João (BA), reconhecida através da Portaria Nº
65/2001 do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA,
2001). De acordo com o Blog “Reserva Velha Bárbara”, a região da RPPN Dunas de Santo Antônio
abriga um ecossistema de restinga, dunas e lagoas (Figura 16).
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Ainda de acordo com o Blog, a Vila de Santo Antônio também se encontra na região da RPPN
(Figura 17), que é uma pequena comunidade de pescadores composta por parentes da mesma família.
A vila possui barracas rústicas, cobertas de palha, nas quais são servidas comidas regionais,
especializadas em frutos do mar. Além disso, peças artesanais de palha de piaçava e bolsas são con­















Vila de Santo Antônio
na RPPN Dunas de
Santo Antônio, em
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A revisão apresentada demonstra o potencial de cada categoria de UC para proteção e uso sus­
tentável da biodiversidade nos biomas Marinho e associados. Algumas informações puderam ser sin­
tetizadas a respeito das categorias dos dois grandes grupos de UCs. Na região Norte, nos estados do
Amapá e Pará, não existe nenhuma UC nas categorias Monumento Natural e Refúgio da Vida
Silvestre (Proteção Integral); Área de Relevante Interesse Ecológico e Reserva Particular do
Patrimônio Natural (Uso Sustentável). A região Nordeste somente não possui nenhuma Estação
Ecológica, mas como a costa nordestina é habitada por inúmeras comunidades que dependem da pesca
e do turismo, talvez a presença de uma ESEC na região poderia gerar conflitos, não sendo uma opção
eficaz para o cumprimento de objetivos de conservação. A região Sudeste é a única região que possui
representação de todas as categorias de UC e a região Sul não possui Reservas Extrativistas, Reservas
de Desenvolvimento Sustentável, Áreas de Relevante Interesse Ecológico e Reservas Particulares do
Patrimônio Natural, todas as categorias pertencentes ao grupo de uso sustentável.
Uma outra forma de analisar a presença das áreas protegidas é através da delimitação de
grandes ecossistemas marinhos. De acordo com Schiavetti et al. (2013), citando Ekau e Knoppers
(1999), tais ecossistemas no Brasil são divididos em: Plataforma Norte, Costa Leste e Plataforma Sul.
A Plataforma Norte começa no extremo norte do litoral brasileiro no município do Oiapoque (AP) e
termina na na região do Delta do Parnaíba, fronteira entre os estados do Maranhão e Piauí; a Costa
Leste começa no Delta do Parnaíba, no município de Luís Correia (PI), e termina no Cabo de São
Tomé (RJ). A Plataforma Sul começa na Península do Cabo de São Tomé (RJ) e termina no município
de Chuí (RS). Utilizando a delimitação desses autores (op. cit.), em termos de área total, a Plataforma
Norte possui a maior área total protegida, enquanto que a Plataforma Sul, a menor. Outra importante
informação é que, do total de unidades de conservação existentes no bioma marinho e associados,
apenas 13% são unidades de proteção integral. Essas unidades permitem algum tipo de uso dos recur­
sos naturais de forma indireta, como a visitação pública e, dessa forma, pelo menos na zona costeira, é
errôneo considerar que existe excesso de proteção ambiental.
Em relação aos planos de manejo e a presença de um conselho gestor nessas unidades, a re­
visão revela que a maioria das UCs da zona costeira não possuem ambos instrumentos de gestão. O
plano de manejo objetiva guiar a UC no cumprimento dos objetivos estabelecidos na sua criação, en­
quanto que os conselhos gestores são fóruns de discussão, negociação e gestão da UC e sua área de
influência, visando ao tratamento das questões ambientais, sociais, econômicas, culturais e políticas.
Embora a existência do plano de manejo e do conselho gestor não seja por si só garantia de ausência
de conflitos (Fontes e Guerra, 2016), a ausência desses dois importantes instrumentos impacta direta­
mente na gestão da UC e seu relacionamento com a população local, fazendo com que a unidade não
possua sua importância reconhecida nas atividades socioeconômicas nos espaços territoriais que esteja
inserida. Além disso, alguns autores apontam que, fora os domínios econômico e ambiental, as UCs se
relacionam com as populações presentes nos outros espaços dominiais territoriais, tais como o espa­
cial (questões relativas ao uso e ocupação do território), organizacional (envolvimento de órgãos ges­
tores locais e organizações da sociedade civil) e cultural (influência da presença da UC nas manifes­
tações culturais das populações) (Alves e Hanazaki, 2015). O amplitude do conjunto de domínios aos
quais as UCs se relacionam demonstra a necessidade de inclusão da população local no processo de
gestão das UC, seja através da construção e implementação efetiva do plano de manejo, seja através
da composição e participação em reuniões do conselho gestor. Finalmente, agradeço as valiosas su­
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RESUMO
No presente capítulo são abordados aspectos sobre a problemática da zona costeira e como os Indicadores de
Sustentabilidade podem auxiliar no diagnóstico e gerenciamento costeiros. Fundamentos de Gerenciamento
Costeiro Integrado também são apresentados, incluindo referências normativas para o desenvolvimento deste
campo no Brasil, tais como a Lei Federal No 7.661/1988, que instituiu o Plano Nacional de Gerenciamento
Costeiro, e sua regulamentação por meio do Decreto No 5.300/2004. As metas e indicadores para áreas costeiras e
marinhas que constam do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 14 das Nações Unidas são
contemplados, por sua importância para a conservação dos ambientes em questão. Por fim, são apresentadas neste
capítulo algumas iniciativas com uso de Indicadores de Sustentabilidade para áreas costeiras em diferentes países.
A partir da sua publicação, espera­se que o leitor compreenda a relevância da conservação das áreas costeiras e
marinhas, e a importância da aplicação de métricas gerenciáveis em avaliações de sustentabilidade para áreas
costeiras.
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ABSTRACT
This chapter discusses aspects of the thematic of the coastal zone and how the Sustainability Indicators (SI) can
assist in coastal diagnosis and management. Fundamentals of the Integrated Coastal Zone Management are
also presented, including normative references for the development of this field in Brazil, such as the Federal
Law 7661/1988, which instituted the National Coastal Management Plan, and its regulation by through the
Decree 5300/2004. The goals and indicators for coastal and marine areas contained in the United Nations'
Sustainable Development Goal 14 are contemplated, due to their importance for the conservation of the
environments in question. Finally, some initiatives using Sustainability Indicators in coastal areas in different
countries are presented in this chapter. From reading it, the reader is expected to understand the importance of
conserving coastal and marine areas, and the importance of applying manageable metrics in sustainability
assessments for coastal areas.
Keywords: Sustainability Indicators, Integrated Coastal Zone Management, Sustainable Development Goals.
1. A PROBLEMÁTICA DA ZONACOSTEIRA
De acordo com a Lei No 7.661/1988, a zona costeira (ZC) é definida como “o espaço geográ­
fico de interação do ar, do mar e da terra, incluindo seus recursos renováveis ou não, abrangendo uma
faixa marítima e outra terrestre, que serão definidas pelo Plano”. Essa lei instituiu o Plano Nacional de
Gerenciamento Costeiro do Brasil (PNGC) e prevê a realização de zoneamentos de usos e atividades,
de modo a garantir a conservação dos recursos ali existentes. Ainda no texto, prevê a criação de
unidades de conservação permanente para evitar a degradação da região (BRASIL, 1988). A Lei No
7.661/1988 foi regulamentada pelo Decreto No 5.300/2004, que faz a delimitação das áreas integrantes
da ZC e define normas gerais para sua gestão ambiental. O mesmo decreto definiu as competências
para o gerenciamento costeiro (GERCO), nos três níveis: federal, estadual e municipal, em um arranjo
de gestão compartilhada, sendo o Ministério do Meio Ambiente, o orgão coordenador das ações e pro­
motor da articulação intersetorial e interinstitucional (BRASIL, 2004).
Assim, pode­se apreender que o GERCO foi regulamentado no Brasil como um processo de
gestão compartilhada das atividades socioeconômicas desenvolvidas na ZC, tendo como finalidade
primordial: “garantir a utilização, controle, conservação, proteção, preservação e recuperação dos re­
cursos naturais e ecossistemas costeiros” (CIRM, 1990). Para tanto, alguns instrumentos de GERCO
estão previstos pelo Decreto No 5.300/2004, parte deles a serem aplicados pelo Governo Federal e
outra parte, pelos orgãos ambientais estaduais, que realizarão as ações em conjunto com os municípios
integrantes. São eles: o PNGC, O Plano de Ação Federal da Zona Costeira (PAF­ZC), o Plano
Estadual de Gerenciamento Costeiro (PEGC), o Plano Municipal de Gerenciamento Costeiro
(PMGC), o Sistema de Informações do Gerenciamento Costeiro (SIGERCO), o Sistema de Monitora­
mento Ambiental da Zona Costeira (SMA), o Relatório de Qualidade Ambiental da Zona Costeira
(SQA­ZC), o Zoneamento Ecológico­econômico Costeiro (ZEEC) e o Macrodiagnóstico da Zona
Costeira (BRASIL, 2004).
O segundo objetivo do GERCO, conforme descrito no Decreto No 5.300/2004, faz referência
à gestão sustentável da ZC: “II ­ o estabelecimento do processo de gestão, de forma integrada, descen­
tralizada e participativa, das atividades socioeconômicas na zona costeira, de modo a contribuir para
elevar a qualidade de vida de sua população e a proteção de seu patrimônio natural, histórico, étnico e
cultural” (BRASIL, 2004). No entanto, existe uma dificuldade inerente ao alcance desse objetivo, uma
vez que a ZC configura­se como uma região com densidade demográfica superior à do País, cujas
dinâmicas socioambientais integram um sistema complexo e onde há diversos tipos de conflitos de in­
teresses entre os seus principais atores.
Além de constituir­se em uma região densamente povoada, a distribuição da população na ZC
é muito heterogênea. De acordo com o Censo Demográfico de 2010, dos 15 municípios brasileiros
com mais de 1 milhão de habitantes, 6 localizam­se na ZC; enquanto que, dos 64 municípios com 300
mil a um milhão de habitantes, 26 localizam­se na ZC. (IBGE, 2011). Comparando­se o crescimento
da população em dois anos de realização do Censo Demográfico – 1991 e 2010, observa­se que houve
maior incremento absoluto e relativo da população na ZC. Além disso, observa­se que, em 2010, a
densidade demográfica na ZC era quase seis vezes a do País (Tabela 1).
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Tabela 1. Incremento da população e densidade demográfica ­ Brasil/Zona costeira brasileira
Desde a colonização do Brasil, o litoral vem sendo paulatinamente ocupado e a maior parte
das cidades atualmente mais populosas desenvolveram­se junto à foz de rios importantes, como o Rio
São Francisco, o Rio Paraíba do Sul ou o Rio Uruguai. A localização de portos e indústrias próximos a
estuários trouxe vantagem para o escoamento de mercadorias e para a utilização dos recursos hídricos
(Moraes, 2007). Soma­se a isso o fato de que a bela paisagem natural da costa brasileira é aproveitada
para o desenvolvimento do turismo e incremento das atividades de recreação. De 2000 a 2015, a re­
ceita cambial turística no Brasil passou de 1,8 a 5,8 bilhões de dólares americanos, uma variação de
cerca de 322%. Ou seja, triplicou em quinze anos. Somente em 2015, a receita cambial turística
brasileira representou 22,87% da receita cambial turística da América Latina (IBGE, 2016).
Outras atividades econômicas importantes para o País também têm se desenvolvido na ZC e
representam uma participação expressiva nas Contas Nacionais do Brasil. A título de exemplo, cresceu
o investimento público em portos, de R$ 67,03 milhões (em 1999) para R$ 580,97 milhões (em 2008),
enquanto que o investimento privado passou de R$ 108,11 milhões (em 1999) para R$ 1,102 bilhões
(em 2008). O investimento total em portos, somando­se as contribuições pública e privada, quase de­
cuplicaram nesse mesmo período, 1999 a 2008 (IPEA, 2010).
A produção aquícola nacional também tem crescido ano a ano, sendo a produção de 2014 es­
timada em aproximadamente R$ 3,9 bilhões; R$ 4,4 bilhões em 2015 e R$ 4,5 bilhões em 2016
(IBGE, 2017). A produção de petróleo e gás natural sofreu um incremento significativo com a des­
coberta da camada pré­sal. As reservas provadas de petróleo eram de 12,9 bilhões de barris em 2009 e
de 13,4 bilhões em 2018, enquanto que as reservas provadas de gás natural eram de 380 bilhões de m3
em 2009 e em 2015. A produção de petróleo passou de 2,02 milhões de barris/dia em 2009 para 2,68
milhões de barris/dia em 2018, enquanto que a produção de gás natural passou de 12,3 bilhões de m3
em 2009 para 25,2 bilhões de m3 em 2018 (ANP, 2019).
Todas essas atividades econômicas dividem o espaço da ZC e, frequentemente, ocorrem con­
flitos de interesse entre os principais atores. Assim, podem ocorrer disputas entre empresas
petrolíferas e associações de pescadores, por exemplo, ou entre agências governamentais de conser­
vação da natureza e empreendedores imobiliários. Assim, o GERCO constitui­se em um processo para
minimização e controle desses conflitos, conforme aponta Goldberg (1994, p.135): “The key to mini-
mizing conflicts in the coast is population management”.
Fonte: elaboração própria, a partir dos dados do Universo dos Censos Demográficos de
1991 e 2010 do Brasil (BRASIL, 1991; 2010) e do “Atlas geográfico das áreas costeiras
e oceânicas do Brasil” (IBGE, 2011).
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2. FUNDAMENTOS DO GERENCIAMENTO COSTEIRO – MARCO
TEÓRICO-CONCEITUAL
Inicialmente, é importante ressaltar que há diferentes definições para ZC (Souto, 2016) e a
que está sendo adotada nesse capítulo é aquela contida na legislação brasileira, a qual, conforme
citado anteriormente, considera a ZC como o espaço geográfico de interação do ar, do mar e da terra e
que contém uma faixa terrestre e outra marítima, a serem definidas pelo PNGC (BRASIL, 1988). A
Resolução CIRM No 001/1990 definiu, para fins de GERCO, os limites externos para as faixas ter­
restre e marítima. Para a faixa terrestre: “a linha de cristas da configuração topográfica do litoral ou,
no caso de planícies costeiras muito extensas, o ponto até onde se faz sentir a influência do mar (...)” e
para a faixa marítima: “o espaço submerso até onde ocorram movimentos (ondas, correntes e marés),
que possam ocasionar processos naturais (sedimentação ou erosão), capazes de afetar a natureza
constitutiva da costa” (CIRM, 1990).
Já o Decreto No 5.300/2004 definiu as mesmas faixas de modo mais exato, sendo a faixa
marítima: “o espaço que se estende por doze milhas náuticas, medido a partir das linhas de base, com­
preendendo, dessa forma, a totalidade do mar territorial” e a faixa terrestre: “o espaço compreendido
pelos limites dos municípios que sofrem influência direta dos fenômenos ocorrentes na zona costeira”
(BRASIL, 2004).
Da mesma forma, há diversas definições para GERCO (Souto, 2016) e a adotada nesse capí­
tulo é a do Grupo de Especialistas em Aspectos Científicos da Proteção Ambiental Marinha (sigla in­
glesa, GESAMP): “O objetivo do gerenciamento costeiro integrado é aumentar a qualidade de vida
das comunidades que dependem dos recursos costeiros, enquanto mantém a diversidade biológica e a
produtividade dos ecossistemas costeiros”(GESAMP, 1996, p. iv, tradução minha).
Para alcançar esse fim, o GESAMP indica que, para a realização de um programa de GERCO
com sucesso, há de se considerar as seguintes condições: i) envolvimento da participação pública, ii)
inclusão de fases de desenvolvimento e aplicação de políticas públicas, legislações e arranjos institu­
cionais que atendam às necessidades locais, sem perder de vista as prioridades nacionais; e iii) pro­
mover a colaboração entre cientistas e agentes públicos em todas as fases de planejamento e
gerenciamento de políticas e programas e no design, implementação e acompanhamento das ativi­
dades de pesquisa associadas. O grupo de especialistas sugere ainda quatro elementos e cinco fases de
desenvolvimento (Figura 1) do GERCO:
1. Geográfico, abarcando as inter­relações e interdependências entre os compartimentos da
ZC (terrestre, estuarino, litorâneo e offshore);
2. Temporal, considerando o longo prazo no planejamento e implementação das ações de
GERCO;
3. Setorial, levando em consideração as inter­relações entre os setores que utilizam a ZC e
seus recursos;
4. Político-institucional, envolvendo ampla consulta entre Governo, setores socioeconômi­
cos e comunidade no planejamento e desenvolvimento dos programas e políticas e na re­
solução de conflitos de interesse.
1. Levantamento ­ avaliação e identificação dos temas relevantes para o GERCO;
2. Preparação do programa de GERCO ­ construção da visão de futuro e preparação do
plano de gerenciamento, com participação dos principais atores envolvidos;
3.Adoção formal e financiamento do programa ­ tomada de decisão do Governo;
4. Implementação do programa ­ operacionalização do plano de GERCO, idealmente,
contando com a aplicação de novos controles, regulações e incentivos;
5. Avaliação ­ avaliação do plano de GERCO, a partir dos resultados obtidos da implemen­















(adaptado de GESAMP, 1996, p.3­6, tradução nossa)
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Em todo esse processo, é importante promover a efetiva integração entre Ciência e gerencia­
mento, sempre procedendo à avaliação sobre os valores e necessidades das sociedades humanas en­
volvidas no GERCO, além das capacidades e interesses das instituições que cumprem papel relevante
no processo. Para além do conhecimento acerca de como os ecossistemas respondem às pressões
antrópicas, deve­se dar importância também para os arranjos institucionais e como os mesmos estão
funcionando e se inter­relacionando para que sejam atingidos os objetivos previstos no plano de
gerenciamento.
Figura 1. Fases do processo de Gerenciamento Costeiro Integrado.
Fonte: GESAMP (1996) apud Xavier (2010, p.8).
Para auxiliar na avaliação inicial e final do ciclo de GERCO, diversos organismos multina­
cionais tem sugerido o desenvolvimento de conjuntos de indicadores que deem conta de traduzir os
sistemas complexos em medidas estatisticamente significativas e que sejam úteis para a gestão (Souto,
2011). Segundo a Oroganização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico – OCDE, um in­
dicador pode ser definido como um valor derivado de parâmetros, que provê informações a respeito
de um fenômeno (OECD,1993). No entanto, algumas metas comuns de gerenciamento costeiro e ma­
rinho sustentável devem ser estabelecidas, antes que sejam definidos e formulados os indicadores a
serem aplicados no processo de GERCO, como indicado por Cicin­Sain e Knecht (1998 apud IOC,
2003, p. 6, tradução nossa):
Desenvolvimento sustentável de áreas costeiras e marinhas;
Redução da vulnerabilidade das áreas costeiras e seus habitantes a desastres naturais;
Bem­estar sustentável dos ecossistemas costeiros;
Qualidade de vida sustentável das comunidades costeiras;
Melhoria dos processos de governança.
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Já a Comissão Oceanográfica Intergovernamental (COI), apresenta metas e funções mais
pragmáticas para o GERCO (Quadro 1).
Quadro 1. Metas e funções para o processo de GERCO propostas pela COI
Fonte: IOC (2006, p. 6, tradução nossa).
No Brasil, a integração dos atores se faz por meio de comitês gestores de áreas estratégicas,
tais como os comitês de bacias hidrográficas (BRASIL, 1997) ou por meio dos subgrupos de trabalho
do Grupo de Integração em Gerenciamento Costeiro (GI­GERCO), criado pela Portaria Ministerial
No 0440/1996, no âmbito da CIRM (MINISTÉRIO DA MARINHA, 1996). Por meio da Resolução
CIRM No 003/2011, foram acrescentados outros integrantes ao GI­GERCO, expandindo a sua estru­
tura (CIRM, 2011). A competência para o GI­GERCO, conforme definido na supracitada Portaria é a
de promover a articulação das ações federais incidentes da ZC, a partir dos planos de ação federal. O
primeiro Plano de Ação Federal para a Zona Costeira (PAF­ZC) foi elaborado em 1998; o segundo,
em 2005; o terceiro, em 2015 e o quarto, em 2017 (CIRM, 2017). No III PAF­ZC, são adotados três
direcionadores: “i) melhoria da qualidade ambiental costeira e estuarina; ii) melhor articulação institu­
cional para elaborar e efetivar ações; e iii) hierarquização e priorização de ações na ZC” (CIRM, 2015,
p. 4), a partir dos quais são definidas as ações prioritárias. No IV PAF­ZC, foram definidas ações e
grupos de trabalho envolvendo diversos setores do Governo Federal, para dar continuidade ao pro­
cesso de GERCO no Brasil. Para parte das ações, foram detalhadas atividades e prazos de realização,
além de indicadores de avaliação para acompanhamento do desenvolvimento das mesmas.
Finalmente, nessa seção, pode ser apreendido que o GERCO é um PROCESSO, cuja carac­
terística principal reside na integração entre os atores e cujo objetivo primordial é o de preservar a
sustentabilidade dos recursos, aliado à garantia da segurança e qualidade de vida das comunidades
costeiras. Para realizá­lo, são previstas algumas ferramentas de gestão governamental pela legislação
brasileira e são fomentados o planejamento e aplicação de conjuntos de indicadores pelos organismos
multinacionais voltados à temática, tais como a UNESCO ou a COI.
Nas seções seguintes, serão apresentadas considerações relacionadas aos Objetivos de Desen­
volvimento Sustentável (ODS), especificamente relacionados aos ambientes costeiros e marinhos; e
ainda, citados alguns estudos de caso de indicadores de Gerenciamento Costeiro Integrado e susten­
tável para ilustrar a aplicação dos ODS às iniciativas dos países, no desenvolvimento de seus conjun­
tos de indicadores para GERCO.
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3. OS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DAS
NAÇÕES UNIDAS
O modelo corrente de abordagem da sustentabilidade baseia­se na Agenda 2030, liderada
pelos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), estendendo o horizonte de avaliação das di­
mensões da sustentabilidade, de maneira mais democrática, incluindo países desenvolvidos e países
em desenvolvimento (Nilsson et al., 2016; Chapman e Shigetomi, 2018). Essa abordagem é uma res­
posta à agenda final desenvolvida em 2015, para orientar uma nova fase de compromisso político para
enfrentar os desafios da sustentabilidade contemporânea, favorecendo esforços conjuntos para al­
cançar o progresso social, econômico, institucional e ambiental nos 193 estados membros da ONU
(UN, 2015). De acordo com Caney (2018) e Zhang (2018), o desenvolvimento sustentável não é
apenas uma questão de justiça para atender às necessidades atuais, mas também para influenciar
e moldar um conceito mais profundo de justiça intergeracional. Neste contexto, os Indicadores de
Sustentabilidade (IS) podem ajudar a caracterizar as dimensões da sustentabilidade (Ramos, 2019;
Vásquez et al., 2015), desempenhando um papel fundamental no processo de tomada de decisão
(Dahl, 2012), incluindo atividades e operações destinadas a atender aos objetivos e metas para a sus­
tentabilidade.
3.1 BREVE HISTÓRICO
Em 2015, nações concordaram com uma nova agenda de desenvolvimento internacional, a
Agenda 2030 (UN, 2015). Composta por 17 ODS, apoiados por 169 metas, esta proposta emerge na
função de substituir os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio. Uma das principais funções dos
ODS é fornecer um quadro de avaliação dentro do qual a ação em relação aos vários acordos entre as
nações pode ser coordenada (Le Blanc, 2015). Para tanto, Lu et al. (2015) apoiam­se no argumento de
que a prioridade para os sistemas de monitoramento específicos de ODS deve ser informar as resul­
tantes deste processo de coordenação. Por outro lado, o debate sobre a Agenda 2030 ainda é conside­
rado bastante limitado em seu escopo (Güney­Frahm, 2018). Mesmo com inconsistências e críticas
sobre a continuidade e compatibilidade desta nova proposta (Weber, 2017; Carant, 2017), estudiosos
no assunto apontam para um potencial de mudança nas políticas de desenvolvimento (Fukuda­Parr,
2016).
Anterior aos ODS, a adoção dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODMs) pro­
moveu avanços relevantes em diferentes áreas. No entanto, os resultados se apresentaram muito de­
siguais, especialmente em comparações regionais, nacionais e intranacionais. Os ODS, também
chamados de Objetivos Globais, são uma proposta mais ambiciosa que se baseia em um conjunto de
objetivos direcionados para complementar e reforçar as conquistas marcadas pelos ODM
(Alshuwaikhat e Mohammed, 2017).
O sucesso da Agenda 2030 depende diretamente das estratégias nacionais de cada país que
compõem esta proposta. Assim, é fundamental definir cada critério de avaliação, para cada domínio
dos ODS, auxiliando a identificação de variáveis para compor o quadro de avaliação. Para Reyers
et al. (2017), todos os critérios exigem um modelo conceitual para orientar o funcionamento dos sis­
temas em relação ao nível de sustentabilidade global e do bem­estar, composto por um conjunto de
elementos e suas inter­relações. Os autores ainda revelam que não há uma postura consensual para um
único modelo sistemático que englobe todo o escopo dos ODS.
Para o desenvolvimento de agendas futuras para a sustentabilidade, Bell e Morse (2018) de­
fendem que a prática reflexiva deve ser um elemento essencial para futuros trabalhos neste campo de
conhecimento. Os autores destacam a aparente ausência de reconhecimento explícito sobre problemas
e erros pretéritos na utilização de IS. Eles reforçam sua sustentação, afirmando que há muitos autores
que ignoram conclusões contrárias, de caráter falseador, esquecendo­se de discutir de maneira honesta
os resultados diferentes, apropriando­se de maneira incorreta do vasto conteúdo da literatura pro­
duzida. Isso ainda acontece na comunidade científica contemporânea, porque ainda há uma divergên­
cia entre os pressupostos de diferentes programas de pesquisa e a realidade do que o cientista
realmente encontra, sente e sabe. De acordo com Ramos (2019), no contexto do atual, de cenário
crítico para IS, um conjunto de diferentes questões sobre o DS devem ser integradas para superar po­
tenciais e reais desafios, e oportunidades relevantes.
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Nas ciências da sustentabilidade, existem cada vez mais novas arenas e plataformas de co­
nhecimento interdisciplinares, envolvendo diferentes competências e compromissos. Allenby (2006)
enfatiza que esse campo de conhecimento possui uma abordagem sistêmica e multidisciplinar para en­
tender de maneira objetiva seus próprios pressupostos, bem como suas conclusões derivadas.
O mesmo autor também argumenta que há uma necessidade latente de desenvolver métodos e estru­
turas intelectuais mais abrangentes, descartando abordagens reducionistas que não capturam a com­
plexidade do DS. A partir das interações das dimensões, novos campos de pesquisa surgem,
espalhando para as disciplinas convencionais, novos olhares e abordagens complementares. A Figura
2 ilustra a integração dos ODS no processo de desenvolvimento sustentável e a importância, carac­
terística e função transversal que a dimensão institucional exerce na execução das metas da Agenda
2030.
Diante das significativas diferenças de abordagens de monitoramento entre os países, é pri­
mordial que haja um guia conceitual para o desenvolvimento de mecanismos políticos institucionais,
em todos os níveis territoriais, dada a sua transversalidade no processo do desenvolvimento susten­
tável. Assim, se faz necessário reunir um conjunto mínimo e comum de medidas para a avaliação da
sustentabilidade. Isso pode apoiar a identificação de potencialidades locais e regionais, que devem ser
exploradas e divulgadas por meio de relatórios de comunicação, de maneira democrática e acessível.
Nesse ínterim, é relevante incluir variáveis críticas que sejam cruciais para avaliar o caminho que está
sendo percorrido para a sustentabilidade global e o bem­estar humano, auxiliando na construção de
cenários futuros, a fim de prever e reverter possíveis caminhos incongruentes e equivocados. Essa
ainda é uma lacuna sensível para a comunidade científica e precisa de atenção conceitual e de ações
práticas constantes.
Figura 2. Integração das dimensões da sustentabilidade.
Elaboração própria, baseado em Rockström and Sukhdev (2014) e UN (2015).
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3.2 BREVE DESCRIÇÃO DOS ODS E DAS METAS DA AGENDA 2030
O compromisso da Agenda 2030 destaca que os ODS e suas respectivas metas são integrados
e indivisíveis, de natureza global e universalmente aplicáveis, levando em consideração diferentes
contextos e realidades nacionais, capacidades e níveis de desenvolvimento particulares, respeitando as
políticas e prioridades nacionais. No entanto, as metas são aspirações globais (Quadro 2), podendo ser
estabelecidas de acordo com cada governo, formulando e aplicando suas próprias metas nacionais,
guiadas pelo nível global de ambição (UN, 2015). Isso caracteriza uma proposta descentralizada e
democrática, onde cada governo pode decidir como essas metas devem ser incorporadas nos processos
de gestão e planejamento, políticas públicas e estratégias nacionais de planejamento.
Quadro 2. Descrição dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030
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Elaboração própria, baseado em UN (2015).
Cada ODS deve orientar análises regulares em todos os níveis territoriais, fortalecendo redes
existentes de instituições e mecanismos de acompanhamento e revisão das métricas inseridas nas
metas. A geração de relatórios permitirá a avaliação do progresso e a identificação dos desafios nos
níveis local, regional e global. Isso permite que haja debates temáticos intra­regionais e revisões sem
interrupção temporal, proporcionando a indicação de recomendações e manutenção para avaliação e
acompanhamento da sustentabilidade em vários níveis.
3.3 ODS RELACIONADOS ÀS ÁREAS COSTEIRAS E MARINHAS
Desde o desenvolvimento e adoção da Agenda 2030 pela Assembleia Geral da ONU em 2015,
avaliações iniciais de sustentabilidade foram publicadas para medir o progresso em relação aos ODS e
às respectivas metas associadas. No entanto, a maioria destas avaliações se direcionaram para os re­
cursos terrestres, negligenciando ou excluindo em sua totalidade as áreas costeiras da avaliação da
sustentabilidade no âmbito dos ODS (Pradhan et al. , 2017; Heimann, 2018). Isso se justifica, princi­
palmente, pela falta ou baixa disponibilidade de dados para geração de indicadores associados ao ODS
14, em que a interrupção temporal na geração de dados também é um desafio a ser transposto (Virto,
2018), já que, por definição, o DS requer avaliação contínua ao longo do tempo. Nesse contexto, a in­
clusão de um ODS específico para os oceanos e áreas costeiras, como parte da Agenda 2030, pode ser
considerado um passo importante para alcançar um nível de gestão e de planejamento mais
abrangente, melhorando e motivando o desenvolvimento de comunidades costeiras sustentáveis e re­
silientes. No Quadro 3, estão descritas as metas do ODS 14, bem como os indicadores sugeridos pela
UN (2015).
Segundo o IBGE (2019), para o ODS 14, o Brasil produziu apenas 10% dos indicadores pro­
postos, em que 60% das metas não podem ser cobertas por falta de dados e 30%, não possuem
metodologia global para os indicadores. Isso demonstra o grande desafio a ser enfrentado por
pesquisadores, gestores públicos e sociedade em geral. Os diferentes tipos de indicadores podem gerar
falta de consenso metodológico entre os usuários e tomadores de decisão, o que distancia cada vez
mais o desenvolvimento de informações relevantes para a conservação e uso sustentável dos mares,
oceanos e recursos marinhos.
A experiência de Dovern et al. (2014) demonstrou como indicadores diferentes, refletindo
várias dimensões do DS, podem ser agregados de maneira significativa após um tratamento
metodológico apropriado. Isso também permite avaliar a sensibilidade dos valores agregados e de­
sagregados (temáticos) em relação à viabilidade de manutenção e interconexão entre diferentes di­
mensões do DS. Contudo, as várias dimensões do DS refletidas pelo conjunto de indicadores
subjacentes, podem não refletir integralmente as possibilidades e especificidades da área costeira con­
siderada, carecendo de uma revisão de todo processo de avaliação e suas implicações derivadas. Além
disso, é prudente destacar que as instituições devem assumir o papel de execução e fiscalização do
processo de avaliação, legitimando os indicadores selecionados e construídos junto às partes interes­
sadas, garantindo que as demandas e anseios da sociedade em geral sejam atendidos. Segundo Gao
et al. (2014), a gestão de áreas costeiras requer uma abordagem institucional efetiva para controlar a
poluição das águas costeiras, a fim de cumprir o ODS 14.
Os arranjos institucionais que atuam no controle de áreas costeiras podem levar a conquistas
positivas e efetivas. No entanto, ainda existem insuficiências institucionais, implicando em dificul­
dades operacionais no gerenciamento de regiões costeiras. É perceptível que a gestão das águas
costeiras ainda possui um caráter unidimensional (ambiental) e os setores governamentais tem juris­
dições conflitantes e sobrepostas. A gestão de áreas costeiras necessita não apenas de cooperação mul­
titemática e intersetorial, mas também de colaboração intermunicipal e regional, indo além dos limites
da administração local. É notório que as questões e demandas desta natureza são transfronteiriças e de
alto nível de complexidade prática (aplicabilidade) e conceitual (consenso teórico).
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Quadro 3. Metas e indicadores sugeridos pelas Nações Unidas, para cumprimento do ODS 14
Elaboração própria, a partir de UN (2015).
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A utilização de indicadores estritamente relacionados a um ODS específico pode limitar o
horizonte de avaliação e também amplificar fragilidades setoriais. Para melhorar o entendimento sobre
as relações entre os ODS da Agenda 2030 e o tema que permeia áreas costeiras, se faz necessário
dimensionar as intra­relações entre o ODS 14 e os demais ODS. Com isso, se torna mais claro o im­
pacto das ações provenientes do ODS específico no cenário geral de avaliação. A Figura 3 ilustra as
conexões entre as metas e os demais ODS, facilitando a identificação de indicadores­chave para o
processo de gestão da sustentabilidade em áreas costeiras.
Figura 3. Matriz de relacionamento multi­objetivo centralizada na gestão de áreas costeiras.
Elaboração própria, a partir de UN (2015).
O reconhecimento da complexidade do DS, bem como a consideração da objetividade e
subjetividade dos indicadores, são necessários para melhorar a compreensibilidade de uma proposta
de monitoramento para áreas costeiras. A interação dos indicadores de diferentes dimensões, além de
carregar valores estratégicos e emergentes, pode ser usado para entender e comensurar as interações
entre questões sociais, técnicas, ambientais, políticas, culturais, geográficas, micro e macroeconômi­
cas.
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Dessa forma, é possível fornecer uma visão geral do objeto analisado. Cabe destacar que a matriz
apresentada acima representa apenas um exemplo de aspectos relacionais, que podem interagir depen­
dendo das escolhas do usuário, resultando em conclusões subordinadas ao processo de seleção dos
objetivos de avaliação. Há muitos métodos para explorar as relações correlacionadas e causais entre os
indicadores. Contudo, é possível fornecer recomendações úteis para gestores e formuladores de
política para áreas marinhas, focando na exploração de relacionamentos diretos e indiretos, em dife­
rentes níveis de intensidade, nas múltiplas dimensões do DS, para interpretar relações de causa e
efeito ou de determinação de sequência de efeito, por exemplo.
4. INDICADORES APLICADOS AO GERENCIAMENTO COSTEIRO
INTEGRADO E SUSTENTÁVEL
Os indicadores são medidas estatísticas formuladas para inferir sobre uma realidade com­
plexa, uma vez que seria praticamente impossível levantar informações a nível detalhado sobre todos
os aspectos de todas as dimensões envolvidas na problemática da ocupação e uso da ZC.
No entanto, para fazer bom uso dos indicadores, há de se levar em conta alguns cuidados, de
modo que os valores obtidos mediante sua aplicação, sejam de fato representativos da realidade a ser
captada. Nessa via, Meadows (1998) lembra que os indicadores surgem de valores e criam valores.
Jannuzzi (2012) argumenta que há frequentemente uma confusão entre a medida e o fenômeno a ser
medido, a que denomina como “reificação do indicador sintético” (por exemplo, quando reduz­se a
pobreza a uma medida, como o PIB per capita ou o Índice de Gini). Já Bell e Morse (2011) alertam
para o perigo de reduzir­se demais o fenômeno:
Por outro lado, os aspectos positivos inerentes ao uso de indicadores podem ser muito úteis do
ponto de vista da gestão: i) podem ser usados para sumarizar questões complexas ou multidimensio­
nais e assim, apoiar a tomada de decisão; ii) fornecem uma grande representação, podendo ser mais
fácil sua interpretação do que buscar a tendência em muitos indicadores separados; iii) podem ajudar a
reduzir uma lista de indicadores; e iv) podem ajudar a atrair a atenção do público (Saltelli et al. ,
2004).
Especificamente para a América Latina e Caribe, Rayén Quiroga fez um guia metodológico
para o desenvolvimento de indicadores ambientais e de DS. A pesquisadora asseverou que há algumas
vantagens na utilização de indicadores, devido a duas características importantes encontradas nos
países da região em questão: complexidade dos fenômenos naturais, implícita na vastidão do território
de certos países; e os custos elevados envolvidos na compilação e atualização de estatísticas ambien­
tais oficiais. As vantagens residem na simplificação da informação e a orientação da coleta de dados
de acordo com os indicadores previamente formulados, a qual pode reduzir custos de levantamento e
organização dos dados. No entanto, alerta para cuidados na produção dos indicadores para que se
chegue a resultados que representam bem a realidade: i) trabalho de equipe eficaz, com integração en­
tre as agências governamentais e cientistas; ii) organização adequadam, uma vez que normalmente,
lida­se com grande volume de dados e informações; iii) seleção eficaz dos dados e informações, uma
vez que há grande variedade de dados que podem ser utilizados; iv) design orientado à demanda, pro­
jetando o sistema de indicadores de modo que seja útil à resolução da problemática ou ao acompa­
nhamento do processo; v) escolha de um número manejável de indicadores, já que um número muito
grande pode contribuir para aumentar os custos ou para confundir a tomada de decisão; vi) cumpri­
mento rigoroso da metodologia, assegurando a qualidade em cada etapa executada; vii) adoção de um
formato para comunicação dos indicadores que seja amigável ao usuário; e viii) flexibilidade e perse­
verança para lidar com possíveis mudanças que venham a ocorrer no processo: na equipe, na lista de
indicadores, na disponibilidade das estatísticas etc (Quiroga, 2009).
Os indicadores deveriam ser uma ferramenta para ajudar na política [pública] fundamentada em
evidências, mas eles simplificam demais a complexidade e, assim, tornam­se confusos? Qual é a
evidência de que eles têm alguma influência entre aqueles destinados a utilizá­los? Há perguntas
talvez óbvias, mas incrivelmente elas têm recebido muito pouca atenção entre os pesquisadores.
(Bell e Morse, 2011, p.5, tradução nossa).
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A COI publicou em 2006, um manual para correta aplicação dos indicadores, denominado “A
handbook for measuring the progress and outcomes of integrated coastal and ocean management”
(tradução nossa). Na obra, são elencados os cuidados na concepção e uso de indicadores, conforme
reproduzido a seguir.
A COI define ainda, um conjunto de indicadores de GERCO, de estado (pontuais no tempo) e
de processo/performance (medidos ao longo do tempo), classificados em três categorias:
O Programa das Nações Unidas para o Ambiente publicou também em 2009 um guia que
considera essa integração entre BHs e ZCs, o “Conceptual Framework and Planning Guidelines for
Integrated Coastal Area and River Basin Management”. No documento, sugere­se a integração não
apenas de áreas geográficas, como também de dimensões da sustentabilidade, como a ambiental e a
socioeconômica; além da proposição e aplicação de indicadores e de cenários, como suporte informa­
cional para a análise, predição e tomada de decisão. A estrutura da base de dados sugerida contém os
seguintes tipos de dados: condições ambientais básicas (geologia, hidrologia, clima, biologia e to­
pografia), recursos naturais (suprimento de água, terras agricultáveis, campos de pastagem, recursos
pesqueiros e aquáticos, recursos recreativos e turísticos, recursos históricos naturais, recursos mi­
nerais), desastres naturais (deslizamento de terra, desastres geotécnicos etc), uso da terra (agrícola, ex­
trativista, industrial, residencial e serviços), redes e infraestrutura (fornecimento de água e drenagem,
disposição do lixo, transporte etc). Na fase de avaliação, os indicadores e outras informações são en­
tão congregados em um sistema de suporte à decisão, construído com auxílio de um SIG. Para desen­
volvimento do plano de gestão para a área considerada (Mediterrâneo), foram utilizados: cenários de
desenvolvimento do ambiente (Environment-development scenarios), análise de capacidade de carga
(Carrying Capacity Analysis). A primeira técnica permite inferir sobre a integração entre o ambiente e
o desenvolvimento de longo prazo, enquanto que a segunda permite inferir sobre como o ambiente su­
portará diferentes níveis de pressão de desenvolvimento. Para implementação do plano, foram consi­
derados: instrumentos de regulação e controle, zoneamento com buffer, instrumentos econômicos,
sensibilização do público (capacitação e educação), estudo de impacto ambiental, avaliação ambiental
estratégica, avaliação econômica de custos e benefícios, análise de riscos e resolução de conflitos
(UNEP, 2009).
­ Reportar em grandes escalas pode encobrir informações localmente relevantes;
­ Os indicadores podem conduzir o processo, em vez de ser mais uma ferramenta;
­ Os gerentes de projetos ou programas podem ser responsabilizados por processos
e/ou resultados sobre os quais não possuem controle;
­ Adoção de expectativas não realistas;
­ Avaliação de resultados sem considerar o contexto espacial/ temporal;
­ Uma estrutura de ordenamento inadequada, que pode causar confusão sobre como
expressar os indicadores para uma questão específica;
­ Tentar medir o que é mensurável em vez de medir o que é importante; e
­ Dependência de um modelo falso ou de relacionamentos falsos entre os indicadores.
(IOC, 2006, p.16, tradução nossa)
­ Indicadores de governança – medem a performance dos componentes do programa
(planejamento e implementação do plano de GERCO), assim como o progresso e
a qualidade das intervenções e do processo de GERCO proprimente dito;
­ Indicadores ecológicos – refletem a tendência do estado do ambiente. Por natureza,
são descritivos, quando descrevem o estado do ambiente em relação a um tema em particular.
Tornam­se indicadores de performance se compararem condições atuais com condições
ecológicas ideais; e
­ Indicadores socioeconômicos ­ refletem o estado do componente humano dos ecossistemas
costeiros e marinhos (por exemplo, a atividade econômica) e são um elemento essencial no
desenvolvimento dos planos de GERCO. Ajudam a medir a extensão do sucesso do GERCO
no gerenciamento de pressões humanas de modo que resulte não somente em melhoria
do ambiente natural, como também em melhoria da qualidade de vida nas áreas costeiras,
bem como em benefícios socioeconômicos.
(IOC, 2006, p.12, tradução nossa)
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A Unesco publicou em 2001 um guia metodológico intitulado: “Steps and tools towards inte-
grated coastal area management”, que sugere a adoção dos indicadores em duas etapas do processo
de GERCO: na aplicação do plano de gerenciamento e na etapa de avaliação e ajuste do plano. Na
etapa de aplicação do plano, os indicadores são utilizados na produção de relatórios e comunicação de
prosseguimento do programa, enquanto que na etapa de avaliação e ajuste do plano, são utilizados nas
metodologias de avaliação, em fóruns e seminários, também na produção de relatórios e outros tipos
de publicação de resultados. O documento classifica ainda os IS em quatro tipos: 1. indicadores de
condição de sustentabilidade; 2. indicadores de desvio da norma; 3. indicadores de impacto; e 4. indi­
cadores de limiares/riscos (UNESCO, 2001).
A despeito das dificuldades inerentes à proposição e formulação dos indicadores, os mesmos
tem sido utilizados para auxiliar o processo de GERCO em diversos países do mundo, porém as medi­
das relacionadas às áreas costeiras e marinhas tem sido ainda subutilizadas. Souto (2011) comparou
conjuntos de IS utilizados por sete países: SayDS (Argentina), IBGE (Brasil), Statistics Canada
(Canadá), INEGI (México), INE (Espanha), APA (Portugal), e DEFRA (Reino Unido); e três organi­
zações multinacionais: Projeto GEO, REDESA e ILAC. A partir dos resultados, observou­se que, do
total de indicadores de cada uma das dez fontes analisadas, há poucos indicadores relacionados às
áreas costeiras e marinhas, com percentuais que não chegam a 15%. Além disso, grande parte dos in­
dicadores ecológicos sugeridos no Handbook publicado pela COI (IOC, 2006) não foram levados em
consideração pelas fontes analisadas. Os indicadores identificados como aqueles relacionados aos
oceanos, mares e costas nessa pesquisa são apresentados no Quadro 4.
Ehler (2003) propôs e analisou indicadores para medir a performance do processo de geren­
ciamento costeiro, com enfoque na fase de avaliação do programa. Os indicadores foram testados na
avaliação do gerenciamento integrado de áreas marinhas protegidas (AMPs) e foram concebidos para
serem utilizados globalmente. O pesquisador argumenta que antes da elaboração da lista de indi­
cadores, devem ser levados em consideração os objetivos principais do programa de gerenciamento e
definidos objetivos específicos, pragmáticos, relacionados ao cotidiano. Por exemplo, um objetivo
principal seria “Proteger, restaurar e melhorar os habitats costeiros”, enquanto que o objetivo especí­
fico associado seria “Preservar 20% das bacias hidrográficas como área de proteção permanente até
2020”. Assim, ressalta três características fundamentais para os indicadores: simples, quantificável e
comunicável. Sugere ainda, quatro tipos para classificação dos indicadores: 1. Input indicators (indi­
cadores iniciais ou de entrada); 2. Process indicators (indicadores de processo); 3. Output indicators
(indicadores de saída) e 4. Outcome indicators (indicadores de resultados).
Henocque (2003) examinou cinco estudos de caso na França, para avaliar as experiências lo­
cais de GERCO e o uso de instrumentos de planejamento. Para tanto, foi realizada uma entrevista com
cinco representantes principais do processo de GERCO e outras cinquenta pessoas envolvidas no pro­
cesso, de onde foram formulados sete índices: 1. Índice de relevância; 2. Índice de arranjo atores/
institucional; 3. Índice de uso e integração dos instrumentos; 4. Índice de informação e comunicação;
5. Índice de resultados; 6. Índice de prosseguimento e avaliação; e 7. Índice de adaptação e sus­
tentabilidade. Para cada indicador, foram utilizadas notas de 1 a 3, representando níveis baixo, médio
e alto, de acordo com as respostas nas entrevistas. Valores médios foram obtidos então para cada
índice proposto. O pesquisador argumentou que é possível que os indicadores sejam percebidos quali­
tativamente por um grupo de especialistas, partindo de um mesmo nível de informação e obtendo­se
resultados comparáveis.
Olsen (2003) apresentou dois modelos com uso de indicadores para avaliação do progresso
das iniciativas de gerenciamento costeiro. O primeiro, relaciona quatro ordens de resultados que agru­
pam as sequências de mudanças institucionais, sociais e ambientais, que podem levar a formas mais
sustentáveis de desenvolvimento costeiro. O segundo, é uma versão do modelo consagrado de
evolução do gerenciamento costeiro apresentado pelo GESAMP (1996). O pesquisador argumenta
que, para alcançar os principais objetivos do GERCO (melhoria do ambiente físico e melhoria da
qualidade de vida da população costeira), o plano deve possuir as seguintes características: ser susten­
tável ao longo do tempo; adaptável mediante mudanças rápidas nas condições; e promotor de meca­
nismos para encorajar/requerer formas particulares de uso dos recursos e comportamentos coopera­
tivos entre instituições e grupos de usuários.
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No primeiro modelo proposto por Olsen (2003), para cada uma das quatro ordens de resulta­
dos do GERCO, são sugeridos indicadores levando em consideração as três escalas, nacional, regional
e local. No segundo modelo, foram relacionados indicadores para cada etapa do ciclo de desenvolvi­
mento do processo de GERCO, como descrito por Gesamp (1996). Por meio da aplicação dessa ava­
liação, o pesquisador pode observar se as iniciativas analisadas possuíam experiência e capacidade
governamental preexistentes, a escala adotada, o escopo dos esforços e os resultados desejados.
Quadro 4. Indicadores de desenvolvimento sustentável em áreas costeiras e marinhas
Fonte: Souto (2011).
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Bowen e Riley (2003) realizaram um levantamento sobre algumas estruturas para avaliação
das mudanças ocorridas nas costas e bacias hidrográficas (BHs) e que utilizam indicadores socio­
econômicos. Os autores argumentaram que um bom sistema de indicadores deve apontar não apenas
as mudanças, como também o porquê e outras questões pertinentes à variação (onde, como, ...). Den­
tre os modelos observados, destacam o modelo PSR da Organização para a Cooperação Econômica e
o Desenvolvimento – OCDE (OECD, 1993). Por meio da aplicação desse modelo, o pesquisador pode
relacionar as pressões antrópicas sobre o ambiente e formular ações necessárias para a prevenção/
mitigação dos danos. Posteriormente, o modelo foi expandido para incorporar as forças diretoras das
pressões e os impactos relacionados, sendo então denominado DPSIR. Para cada uma das categorias –
forças diretoras, pressão, estado, impacto e resposta, os pesquisadores apresentaram uma lista de indi­
cadores socioeconômicos, a título de exemplo. Por meio da adoção de indicadores socioeconômicos, é
possível realizar a integração entre a condição social, as dinâmicas ambientais e a resposta institu­
cional. O que pode contribuir para melhorar a tomada de decisão relacionada ao uso sustentável dos
recursos.
Linton e Warner (2003) discutiram que os bioindicadores podem fornecer sinais da condição
biológica dos ecossistemas e relacionaram bioindicadores importantes para a ZC do Caribe. Os
pesquisadores afirmam que os bioindicadores são úteis para o processo de GERCO, pois os mesmos
alertam sobre algum tipo de degradação ou poluição em estágio inicial, permitindo que medidas sejam
tomadas a fim de preservar recursos naturais de valor crítico. Além disso, sinalizam sobre poluentes
que estão biodisponíveis e que são nocivos à biota. Em terceiro lugar, os danos crônicos usualmente
não perceptíveis por medidas físicas ou químicas, podem ser avaliados por meio do uso de bioindi­
cadores. Finalmente, sua aplicação também possibilita inferir sobre a combinação entre diferentes
tipos de impactos, situação comumente encontrada nas ZCs.
Botero et al. (2016) desenvolveram uma estrutura de avaliação com indicadores para inferir
sobre o progresso no planejamento terrestre e marinho na Colômbia e em Cuba. Os pesquisadores ar­
gumentaram que são utilizadas frequentemente unidades geográficas de análise diversas, a depender
do tipo de abordagem no processo de gerenciamento: bacia hidrográfica (no caso de planejamento
baseado na bacia hidrográfica), área marinha (no caso de planejamento espacial marinho), município
e/ou ZC (no caso de GERCO). Mas, que todas elas podem convergir no âmbito do GERCO, fazendo­
se a integração entre os ambientes terrestre e marinho. Utilizando como base o trabalho de Gallagher
(2010), sugeriram os indicadores: planejamento, participação, comunicação, integração, responsabili­
dade e balanço; para avaliar alguns instrumentos de planejamento da Colômbia e de Cuba. Para cada
indicador, foram atribuídas notas (0, 3, 7 e 10), para avaliar o progresso em casos particulares, sendo o
valor zero atribuído ao pior cenário e 10, ao melhor. Os valores são atribuídos segundo critérios
constantes no padrão de sustentabilidade costeira, sugeridos por Gallagher (2010). Os pesquisadores
observaram que há recorrentemente confusão na denominação “planejamento” e “gerenciamento” em
muitos instrumentos avaliados; há necessidade de integração entre Governo, comunidade e cientistas;
há escassez na literatura científica de abordagens que utilizam a bacia hidrográfica (BH) como parte
da ZC. Os pesquisadores observaram que não há integração entre os ambientes terrestre e marinho nos
instrumentos avaliados, o que denota a setorização dos esforços de planejamento, mesmo que haja
conexão socioecológica entre estas áreas. E concluíram que a aplicação da estrutura de indicadores
proposta mostrou grande potencial para a apresentação gráfica dos resultados de um modo que integra
as unidades geográficas comumente utilizadas (BHs, áreas marinhas, municípios, ZC) e que é de fácil
compreensão para os gestores e participantes de modo geral.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 14 das Nações Unidas, que concerne na
conservação e uso sustentável dos oceanos, mares e recursos marinhos, é importante para o enfrenta­
mento de problemas ambientais cada vez mais frequentes e que apresentam consequências, por vezes,
definitivas. Derrames de petróleo, acidificação dos oceanos, sobrepesca, são alguns dos problemas
que podem levar à morte de populações inteiras de organismos.
Os IS podem ajudar no diagnóstico ambiental da zona costeira, primeira fase do ciclo do
gerenciamento costeiro, à medida em que fornecem medidas que traduzem sua realidade complexa em
sinais simplificados (mas não simplórios), que funcionam como orientadores para a formulação de
planos e ações que promovam a sustentabilidade costeira.
No entanto, ainda há necessidade de desenvolvimento efetivo e aplicação dos IS pelos países,
como parte de sua estratégia conservacionista para regiões costeiras e marinhas. Espera­se que o pre­
sente capítulo contribua para a compreensão da relevância de tais regiões e forneça o ponto de partida
para que mais ações de conservação sejam realizadas.
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A Zona Costeira é um bioma importante do ponto de vista ambiental e econômico, que sofre pressões antrópicas
das mais variadas origens. Com o advento do Gerenciamento Costeiro Integrado, diversos planos e ações tem sido
elaborados para administrar os recursos costeiros de modo a conservar a integridade ecológica dessa zona e incre­
mentar a qualidade de vida da população que nela habita. No Brasil, a Lei Federal No 7.661/1998 instituiu o Plano
Nacional de Gerenciamento Costeiro, o qual foi regulamentado pelo Decreto No 5.300/2004, que, por sua vez,
previu alguns instrumentos para sua efetivação. Porém, a implementação dos instrumentos ainda é incipiente no
País. O mapeamento participativo pode ser uma valiosa ferramenta de auxílio para o diagnóstico ambiental,
primeira fase do processo de gestão costeira. Adicionalmente, esse tipo de mapeamento ajuda a despertar a
consciência ambiental na população, proporcionando meios para que atue como protetora da costa, mediante o
empoderamento da comunidade nos processos de tomada de decisão. Com o presente capítulo, espera­se discutir
aspectos sobre a utilização do mapeamento participativo e contribuir com o suporte informacional para a proposta
de novos projetos de pesquisa envolvendo a zona costeira.
Palavras-chave: mapeamento participativo, Gerenciamento Costeiro Integrado, zona costeira, avaliação ambien­
tal.
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ABSTRACT
The Coastal Zone is an important biome from an environmental and economic point of view, which
suffers anthropic pressures from the most varied origins. With the advent of the Integrated Coastal
Zone Management, several plans and actions have been developed to manage coastal resources in or-
der to conserve the ecological integrity of this area and increase the quality of life of the population
that inhabits it. In Brazil, Federal Law No 7661/1998 instituted the National Coastal Management
Plan, which was regulated by Decree No 5300/2004, which, in turn, provided for some instruments for
its effectiveness. However, the implementation of the instruments is still incipient in the country. Par-
ticipatory mapping can be a valuable tool for environmental evaluation, the first phase of the coastal
management process. In addition, this type ofmapping helps to raise environmental awareness among
the population, providing the means to act as a protector of the coast, through the empowerment of the
community in decision-making processes. With this chapter, it is expected to discuss aspects of the use
of participatory mapping and to contribute with informational support for the proposal of new re-
search projects involving the coastal zone.
Keywords: participatory mapping, integrated coastal management, coastal zone, environmental
evaluation.
1. INTRODUÇÃO
A sustentabilidade dos oceanos é um tema que tem se consolidado na agenda política interna­
cional nas últimas duas décadas. No entanto, após quase cinquenta anos passados desde a Conferência
de Estocolmo em 1972, ainda há escassez de iniciativas voltadas à sustentabilidade costeira e marinha
no Brasil. Há um abismo entre as tomadas de decisão governamentais e a efetiva mudança local, o que
funciona como um entrave para o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODSs),
propostos durante a Cúpula das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável (UN, 2015).
No Brasil, inúmeros diagnósticos são realizados, porém os dados e informações obtidos não
são reunidos em um Sistema de Informações para o Gerenciamento Costeiro (SIGERCO), o qual
possa ser acessado pelos diferentes setores da sociedade. Como há pouco avanço além da fase de
diagnóstico, considerada a fase inicial do processo de Gerenciamento Costeiro Integrado (GERCO),
não são estabelecidos programas e projetos de implementação e acompanhamento da gestão costeira
(GESAMP, 1996). Ou seja, não chega­se à segunda ou terceira geração na espiral evolutiva do pro­
cesso de GERCO. Por exemplo, observa­se a aprovação de Planos Estaduais de Gerenciamento
Costeiro (PEGCs) pelas Unidades da Federação, mas não são criados e implantados os mecanismos de
efetivo gerenciamento do espaço e recursos costeiros, tais como o Relatório de Qualidade Ambiental
da Zona Costeira (RQA­ZC) ou o Sistema de Monitoramento Ambiental da Zona Costeira (SMA­ZC).
A prática associada ao GERCO no Brasil está reduzida, muitas vezes, ao ordenamento do uso do solo
(Klumb­Oliveira e Souto, 2015).
Esse panorama colabora para que as ações locais, desenvolvidas por setores organizados da
sociedade, como as instituições científicas ou as organizações não­governamentais (ONGs), ocorram
de forma dispersa e não contribuam para o alcance de uma meta coletiva, clara e objetiva. A partici­
pação da comunidade é relevante, pela obtenção de dados ambientais em escala local, os quais não
podem ser captados pelos meios usuais de coleta de dados que, normalmente são desagregados so­
mente até o nível municipal. Aspectos qualitativos, também observados em escala local, enriquecem
as avaliações e melhoram o conhecimento da qualidade ambiental da zona costeira (ZC) (Souto,
2016). Há de se fomentar a aproximação entre o planejamento e a gestão públicos e a comunidade,
conforme sugerido em diversos documentos oficiais, tais como: i) a Resolução CIRM No 001/90, a
qual menciona a elaboração dos planos de gestão costeira pelos municípios, envolvendo a participação
das entidades civis e setores organizados da sociedade (CIRM, 1990); ii) a Portaria CIRM No 440/96,
que define a composição do Grupo de Integração do Gerenciamento Costeiro (GI­GERCO), a qual in­
clui um representante civil das Organizações Não­governamentais (ONGs) (CIRM, 1996); e iii) o De­
creto No 5.300/04, que define como um dos princípios para a gestão da zona costeira,
o comprometimento e a cooperação entre as esferas de governo e a sociedade (BRASIL, 2004).
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2. SUSTENTABILIDADE COSTEIRA E MARINHA NA AGENDA DAS
DISCUSSÕES
A princípio, as discussões sobre a sustentabilidade costeira e marinha concentraram­se na ne­
cessidade da criação de políticas públicas voltadas ao uso racional de recursos vivos. Os acordos fir­
mados pelos países em eventos internacionais tinham um caráter bem marcado de delimitação e
ordenamento dos espaços costeiro e oceânico.
Com o passar do tempo, as discussões sobre a sustentabilidade dos oceanos trouxeram visões
mais integradas, ressaltando sua importância para a regulação do clima global e para a manutenção da
biodiversidade. Em décadas recentes, passaram a abarcar aspectos que fazem interface com a dimen­
são social, tais como os conflitos de interesses no uso do espaço e recursos desses ambientes, o papel
determinante da saúde dos oceanos para a segurança alimentar e/ou a importância da participação da
comunidade nos processos de planejamento e gestão relacionados. A Convenção das Nações Unidas
sobre o Direito do Mar (UN, 1982), em seu artigo 61, determinou que o Estado costeiro, dispondo de
dados científicos, assegurará por meio de medidas de conservação e gestão, que a preservação dos re­
cursos vivos da Zona Econômica Exclusiva (ZEE)2 não seja ameaçada por sobre­explotação.
A partir da década de 1990, houve grande profusão de iniciativas nacionais e multinacionais
para operacionalização de estratégias de alcance do desenvolvimento sustentável (DS), algumas delas
concernentes aos ambientes costeiros e marinhos (Souto, 2011). Nessa via, a Agenda 21, plano de
ação resultante da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento –
CNUMAD, realizada em 1992, trouxe, especificamente em seu capítulo 17, um conjunto de áreas
programáticas, objetivos, atividades e meios de implementação para proteção dos oceanos, todos os
tipos de mares e áreas costeiras e a proteção, o uso racional e o desenvolvimento de seus recursos
vivos (UN, 1992).
Tanto a CNUMAD, quanto a Convenção das Nações Unidas sobre Diversidade Biológica
(CDB), também de 1992, foram importantes para ressaltar a participação dos oceanos nas interações
com a atmosfera e, por consequência, nos processos globais de mudanças climáticas e no equilíbrio do
ecossistema terrestre (Goldemberg, 2010).
A Comissão Mundial Independente sobre os Oceanos (CMIO), criada para apresentar um re­
latório independente na Conferência Internacional sobre os Oceanos (CIO) de 1998, ressalta no docu­
mento The ocean: our future (O oceano: nosso futuro), que os oceanos se tornaram o local de uma
lista crescente de problemas, tais como: disputas territoriais, interferência no clima global, sobrepesca,
extinção de espécies, poluição, tráfico ilegal e destruição de comunidades costeiras (IWCO, 1998). O
relatório trouxe elementos da dimensão social à discussão da problemática da sustentabilidade dos
ambientes costeiros e oceânicos.
No Brasil, foi criada a Comissão Nacional Independente sobre os Oceanos (CNIO) em 1996,
que elaborou documentos de apoio aos participantes brasileiros na CIO de 1998. Um desses documen­
tos, intitulado “Os usos dos oceanos no século XXI: a contribuição brasileira”, apresentou conside­
rações sobre o uso dos oceanos no contexto da sustentabilidade, dentre outros temas (CNIO, 1998).
Na mesma ocasião, a CNIO elaborou um relatório que foi apresentado na CIO de 1998, intitulado
“O Brasil e o mar no século XXI: relatório aos tomadores de decisão do País”, que contém uma parte
dedicada exclusivamente ao DS. A comissão evoca os princípios jurídicos da precaução e da pre­
venção3 para (re)orientar o uso e a explotação dos recursos costeiros e oceânicos.
2 A Zona Econômica Exclusiva foi definida pela Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar como a
faixa medida a partir das linhas de base do mar territorial e que não deve exceder a distância de 200 milhas
náuticas.
3 “(…) [princípio da] precaução, refere­se ao valor que impõe ao Poder Público a obrigação de vetar
determinadas atividades ou empreendimentos cujos impactos ambientais ainda sejam cientificamente
desconhecidos, até que haja maiores informações, numa presunção relativa e temporária que costuma se
denominar in dúbio pro meio ambiente ou in dúbio contra projectum. (…) deve­se entender por prevenção o
princípio de direito ambiental que atrai para a ordem jurídica da tutela do meio ambiente, o valor que importa a
todos, especialmente ao Poder Público, o dever agir de modo prévio, com controle, fiscalização, exigência de
estudos, medidas mitigadoras de impacto, compensação, ao se decidir o exercício de atividades ou
empreendimentos potencialmente degradadores do meio ambiente.” (Humbert, 2019)
Mapeamento participativo como ferramenta para conhecer a qualidade ambiental da Zona Costeira
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Adicionalmente, a mesma Comissão trata os temas da maricultura, do gerenciamento dos re­
cursos pesqueiros, da biodiversidade e da ocupação da ZC4 sob a ótica da sustentabilidade, ressaltando
a importância dos oceanos no equilíbrio do ecossistema terrestre.
A Resolução CIRM No 005/97 também destaca a relevância ecológica da ZC e alerta para a
fragilidade do ambiente costeiro, o que requer a formulação de políticas públicas específicas para esta
região.
Alguns princípios explícitos na Resolução CIRM No 005/97 ilustram o compromisso do
Governo brasileiro com o DS, por meio do planejamento e gestão da ZC, com fins à manutenção da
qualidade ambiental dessa região.
A importância dos oceanos não se limita, contudo, à biodiversidade e à sua ação
sobre os ciclos de nutrientes, ou ao seu potencial bioquímico e farmacológico. Todo o
processo de regulação climática e os ciclos hidrológicos dependem da enorme massa
d’água disponível e de sua capacidade de armazenar calor e absorver CO2. Os
oceanos e seus recursos podem ser entendidos como um capital, capaz de prover
serviços necessários à sustentação da vida na terra. (CEMBRA, 2012, p.339)
A Zona Costeira, como região de interface dos ecossistemas terrestres e marinhos,
contribui com uma ampla gama de funções ecológicas, incluindo a prevenção de
inundações, a intrusão salina e a erosão costeira, bem como a proteção contra tempes­
tades; a reciclagem de nutrientes e substâncias poluidoras; e a provisão de habitats
para uma variedade de espécies explotadas, direta ou indiretamente (cerca de 90% da
produção pesqueira mundial compõem­se de espécies que dependem das regiões
costeiras, ao menos em parte de seu ciclo de vida). (CEMBRA, ibid., p. 358)
2.4. A utilização sustentável dos recursos costeiros em observância aos critérios
previstos em Lei e neste Plano;
2.5. A gestão integrada dos ambientes terrestres e marinhos da Zona Costeira, com a
construção e manutenção de mecanismos transparentes e participativos de tomada de
decisões, baseada na melhor informação e tecnologia disponível e na convergência e
compatibilização das políticas públicas, em todos os níveis da administração;
2.10. A preservação, conservação e controle de áreas que sejam representativas dos
ecossistemas da Zona Costeira, com recuperação e reabilitação das áreas degradadas
ou descaracterizadas;
2.11. A aplicação do Princípio de Precaução tal como definido na Agenda 21,
adotando­se medidas eficazes para impedir ou minimizar a degradação do meio
ambiente, sempre que houver perigo de dano grave ou irreversível, mesmo na falta de
dados científicos completos e atualizados; (...) (CIRM, 1997)
A Zona Costeira abriga um mosaico de ecossistemas de alta relevância ambiental,
cuja diversidade é marcada pela transição de ambientes terrestres e marinhos, com
interações que lhe conferem um caráter de fragilidade e que requerem, por isso,
atenção especial do poder público, conforme demonstra sua inserção na Constituição
brasileira como área de patrimônio nacional. (CIRM, 1997)
4 A Lei Federal No 7.661/88, que institui o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, considera como Zona
Costeira, o espaço geográfico de interação do ar, do mar e da terra, incluindo seus recursos renováveis ou não, e
abrangendo uma faixa marítima e outra terrestre (BRASIL, 1988). O Decreto Federal 5.300/04, que regulamenta
a Lei No 7.661/88, estabelece que a faixa costeira da ZC constitui­se dos municípios com influência direta dos
fenômenos ocorrentes nessa zona e a faixa marítima, do mar territorial (BRASIL, 2004).
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Diversos documentos oficiais de organismos nacionais e multinacionais apontam para a ne­
cessidade de desenvolver estratégias voltadas ao alcance dos ODSs que contemplem a participação
popular, seja por meio de organizações e setores da sociedade, seja pela participação individual, como
educandos, voluntários ou como agentes replicadores.
O ODS 4.7 intitula­se Education for sustainable development and global citizenship
(Educação para o desenvolvimento sustentável e a cidadania global) e consiste em assegurar que até
2030, todos os estudantes adquiram o conhecimento e as habilidades necessários para promover o DS.
O portal web Learning to live together sustainability (Aprendendo a viver a sustentabilidade juntos)
da UNESCO reúne documentos, estatísticas, análises e notícias produzidos pela organização e seus
parceiros (UNESCO, 2019b).
Já o ODS 14 é específico aos ambientes costeiros e marinhos. Intitulado “Conservação e uso
sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável”, visa
a combater problemas frequentemente encontrados nesses ambientes, tais como: acidificação da água
do mar, poluição por resíduos sólidos e eutrofização, sobrepesca e uso insustentável dos recursos (UN,
2018).
A Declaração de Villa Maria5, fruto de um encontro realizado na Argentina em 2017, ressalta
a importância da ação coletiva e dos esforços colaborativos que envolvem diversos atores e em diver­
sas escalas na educação para a sustentabilidade.
O documento final da Conferência sobre os Oceanos, realizada pela Alta Cúpula das Nações
Unidas em 2017, intitulado Our ocean, our future: call for action (Nosso oceano, nosso futuro:
chamada à ação), reafirmou a importância do uso de abordagens integradas e participativas na conse­
cução dos ODSs, relativo aos ambientes costeiros e oceânicos:
Uma orientação específica à educação voltada ao DS, aparece no Global Action Programme
on Education for Sustainable Development (Programa de Ação Global sobre Educação para o
Desenvolvimento Sustentável), outra iniciativa da UNESCO, traduzida em seus objetivos:
O aprendizado para a sustentabilidade requer ação colaborativa e esforços coletivos de
tomadores de decisão em diversos níveis, de organizações internacionais e Governos
nacionais até comunidades e famílias. (UNESCO, 2017, tradução nossa)
Ressaltamos a necessidade de uma abordagem integrada, interdisciplinar e
intersetorial, bem como de se aperfeiçoar a cooperação, coordenação e coerência
política em todos os níveis. Enfatizamos a importância de parcerias efetivas que
possibilitem ações coletivas e reafirmamos nosso compromisso para com a
implementação do Objetivo 14 com a participação integral de todas as partes
interessadas. (UN, 2017, tradução nossa)
Objetivo 1 ‘reorientar a educação e o aprendizado até que todos tenham a
oportunidade de adquirir conhecimento, habilidades, valores e atitudes que os
empoderem a contribuir para o desenvolvimento sustentável’
Objetivo 2 ‘Fortalecer a educação e o aprendizado em todas as agências, programas e
atividades que promovem o desenvolvimento sustentável.’
(UNESCO, 2019a, tradução nossa)
5 Villa María Declaration, oriunda do Meeting on Learning to Live Sustainability in Cities in Latin America and
the Caribean, realizado pela UNESCO em 2017.
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Sobre o planejamento e gerenciamento do turismo sustentável, a estratégia denominada
Sustainable Tourism Strategy Document (Documento de Estratégia de Turismo Sustentável) resultou
de uma série de workshops realizados em 2015 e 20166, sob os auspícios do Projeto Jakarta, da
UNESCO: The Power of Culture: Supporting Community-Based Management and Sustainable
Tourism at the World Heritage Sites in Southeast Asia (O poder da cultura: apoiar a gestão comu­
nitária e o turismo sustentável nos locais do patrimônio mundial no sudeste da Ásia). Nessa estratégia,
ressalta­se a importância do gerenciamento baseado em comunidades (community-based manage-
ment), uma vez que a atividade turística afeta diretamente a população local e os moradores podem ser
fontes valiosas de informações nessa escala (WHC, 2016).
Na II Conferência Internacional sobre Planejamento Marinho/Marítimo7, promovida em 2017
pela Comissão Oceanográfica Intergovernamental (COI), a União Europeia e a UNESCO, os debate­
dores apontaram que alguns dos principais desafios relacionados à consecução do planejamento espa­
cial marinho são: falta da via bottom-up8 nos processos e políticas de gestão e planejamento marinho
propostos9, conflitos de uso do espaço marinho e seus recursos naturais10; a falta de entendimento do
que seja planejamento espacial marinho (PEM) por parte dos governantes11; a dificuldade em reunir os
setores que atuam na zona marinha em torno de um objetivo comum12; falta de identificação dos
órgãos responsáveis por cada tipo de atividade desenvolvida no ambiente marinho13.
No Brasil, o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC), instituído pela Lei Federal
No 7.661/1998, busca promover o uso racional dos recursos costeiros, de modo a melhorar a qualidade
de vida da população e promover a proteção de seus recursos naturais, históricos, étnicos e culturais
(BRASIL, 1998). A visão contida no PNGC é aquela contida na Declaração de Joanesburgo14, que
considera os três pilares para o DS como sendo o desenvolvimento econômico, o desenvolvimento so­
cial e a conservação ambiental (UN, 2002).
A Resolução CIRM No 001/90, aprova o PNGC e estabelece seis princípios para o mesmo,
dos quais quatro são voltados à preservação, conservação ou recuperação costeiras. Um dos princípios
diz respeito à racionalização do uso dos recursos naturais presentes na costa, mediante conhecimento
da dinâmica ambiental com uso de um enfoque sistêmico (CIRM, 1990). Nessa via, a Resolução
CIRM No 005/97 reafirma o compromisso do governo brasileiro com as diretrizes de planejamento e
gestão sustentável da ZC e releva que: “a sustentabilidade das atividades humanas nas zonas costeiras
depende de um meio marinho saudável e vice­versa” (CIRM, 1997).
A revisão do PNGC proposta pela Resolução CIRM No 005/97 trouxe um nexo recíproco en­
tre sustentabilidade da costa e do ambiente marinho. E alerta para a necessidade de maior integração
intersetorial: “A atividade de gerenciamento deste amplo universo de trabalho implica, fundamental­
mente, a construção de um modelo cooperativo entre os diversos níveis e setores do governo, e deste
com a sociedade.” (CIRM, 1997). Segundo o mesmo documento, a gestão costeira integrada requer o
atendimento de alguns pressupostos:
(…) a construção e manutenção de mecanismos transparentes e participativos de
tomada de decisões, baseada na melhor informação e tecnologia disponíveis e na
convergência e compatibilização das políticas públicas, em todos os níveis da
administração. (CIRM, 1997)
6 Os workshops ocorreram entre 23 e 25 de novembro de 2015, em 17 e 18 de março de 2016 e nos dias 19 e 20
de maio de 2016 em George Town e Melaka, Malásia.
7 2nd International Conference on Marine/Maritime Planning, realizada entre 15 e 17 de março de 2017, em
Paris, França.
8 Abordagem oriunda da Administração, na qual há um fluxo de informações e conhecimento “de baixo pra
cima”, no caso em questão, considerando­se as informações provenientes da comunidade.
9 Steve Diggon, representante do Canadá no evento.
10 Leo De Vrees, Ministro de Infraestrutura e Ambiente, representante da Holanda no evento.
11 Anja Kreiner, Ministro de Pesca e Marítimo, representante da Namíbia no evento.
12 Decomarmond, Ministro do Ambiente, representante das Ilhas Seychelles no evento.
13 Jungho Nam, do Instituto Marítimo da Korea, representante da República da Korea no evento.
14 Declaração resultante da Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentável, da ONU, realizada
em Joanesburgo, África do Sul, em 2002.
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O Decreto No 5300/2004 prevê o Relatório de Qualidade Ambiental da Zona Costeira (RQA­
ZC), o Sistema de Monitoramento Ambiental da Zona Costeira (SMA­ZC) e o SIGERCO como al­
guns dos instrumentos de gerenciamento costeiro, a serem elaborados pelas agências governamentais
ambientais estaduais. Entretanto, há pouquíssimas iniciativas no País que levaram a cabo a implemen­
tação desses instrumentos.
Outro entrave à consecução das etapas do GERCO, diz respeito ao insuficiente preparo dos
técnicos e gestores nos assuntos da gestão de áreas marinhas e costeiras. Assim, o IV Plano de Ação
Federal para a Zona Costeira previu um plano de trabalho para o período 2017­2019. Uma das ações,
intitulada “Promover ações de treinamento e capacitação voltadas para a Zona Costeira” (ação 08), in­
clui a capacitação de técnicos das prefeituras dos municípios costeiros, nos instrumentos previstos
pelo Decreto No 5300/2004 (MMA, 2017).
3. PONTOS FOCAIS DE PROBLEMAS ENCONTRADOS DA ZONA
COSTEIRA E A IMPORTÂNCIA DO DIAGNÓSTICO AMBIENTAL
De acordo com o Censo Demográfico do Brasil, 50.699.447 pessoas residiam na ZC brasileira
em 2010, o que correspondia a cerca de 26,8% da população do País no ano de referência (IBGE,
2011). No entanto, a população distribui­se de forma heterogênea no espaço costeiro, concentrando­se
nas cidades grandes, com mais de 300.000 habitantes (26,8%) e com mais de 1 milhão de habitantes
(30,4%). Com o adensamento populacional, os problemas costeiros crescem em ocorrência e em com­
plexidade. Frequentemente, abrangem mais de uma dimensão do DS e apresentam uma natureza
sistêmica. Nessa via, destacam­se adiante alguns pontos focais de problemas frequentemente encon­
trados e que merecem ser observados:
1 . Declínio da pesca artesanal ­ a pesca artesanal é uma atividade que está em declínio no litoral
brasileiro, por causa da poluição e da sobrepesca dos recursos pesqueiros. Há ainda, problemas resul­
tantes do conflito de interesses entre os pescadores e outros profissionais que utilizam o espaço
costeiro. De modo geral, a escolaridade dos pescadores é muito baixa e os indivíduos não possuem
conhecimentos sobre Ecologia ou conservação da vida marinha. De acordo com as Nações Unidas, a
participação global de estoques de peixes marinhos que estão dentro de níveis biologicamente susten­
táveis declinou de 90% em 1974 para 69% em 2013 (UN, 2018);
2. Pesca fantasma ­ a pesca fantasma15 tem contribuído para a mortandade de organismos marinhos.
O abandono ou perda de aparelhos de pesca em todo o mundo, numa quantidade de pelo menos 640
toneladas/ano, tem levado à morte, milhares de organismos marinhos. Segundo a Organização das
Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura (Food and Agriculture Organization, FAO), tais
restos correspondem a cerca de 10% de todos os dejetos sólidos que chegam aos oceanos (FAO,
2019);
3. Poluição marinha por resíduos sólidos e efluentes químicos ­ as discussões sobre a problemática
da destinação inadequada do lixo (especialmente o resíduo plástico) e da poluição costeira por eflu­
entes químicos ganharam vulto na agenda política nacional e internacional. O número de casos de
mortandade de animais marinhos por ingestão de resíduos plásticos e a detecção da presença de micro
e nanoplástico em suas vísceras, acendeu um alerta da comunidade científica internacional a respeito
dos danos da poluição por resíduos plásticos nos ambientes costeiros e marinhos. A bioacumulação e a
biomagnificação16 de poluentes químicos na cadeia trófica marinha são os agravantes desse quadro;
15 A “peca fantasma” é uma expressão que foi cunhada para descrever a morte de organismos marinhos pela
ingestão de restos de apetrechos de pesca ou por ficarem presos a tais restos.
16 A bioacumulação é um processo complexo em que as substâncias químicas entram no corpo por meio de rotas
de exposição (água, alimento e sedimento), enquanto que a biomagnificação resulta no seu acúmulo ao longo da
cadeia trófica (GESAMP, 1996, tradução minha).
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4. Deterioração e eutrofização das águas costeiras ­ de acordo com as Nações Unidas, as tendências
globais apontam para a contínua deterioração das águas costeiras devido à poluição e à eutrofização17.
Sem esforços concentrados, espera­se que a eutrofização costeira aumente em 20% dos grandes ecos­
sistemas marinhos até 2050 (UN, 2018);
5. Dispersão e falta de acesso a dados ­ a articulação entre as organizações da sociedade civil ainda é
incipiente em muitos países. Os dados produzidos pelas entidades estão dispersos em repositórios
próprios de informações dos programas e projetos executados, com quase nenhum (ou nenhum)
acesso pela população. Essa falta de integração passa também pela prática institucional governamen­
tal, havendo pouca ou nenhuma interface entre os órgãos gestores entre si e entre os mesmos e a
Academia;
6. Predomínio de abordagens top-down – outro problema relacionado à gestão diz respeito à maior
incidência de desenhos de programas/projetos científicos ou governamentais que se utilizam de uma
abordagem com sentido top-down18, o que resulta em carência de detalhes sobre os lugares e seus re­
spectivos problemas ambientais (Arns, 2002; Gerhardinger et al., 2010; IFAD, 2009, Polette, 2009);
7. Incipiente capacitação para a sustentabilidade dos ambientes costeiros e marinhos – há necessi­
dade de capacitação de professores, alunos e demais atores envolvidos nas questões pertinentes à sus­
tentabilidade na ZC brasileira, por considerar­se importante a participação dos mesmos na busca do
entendimento e consecução dos ODSs relacionados aos ambientes costeiros e oceânicos, especial­
mente pela mudança de mentalidade e comportamento. Uma vez educados, tais atores passarão a atuar
espontaneamente em sua comunidade como agentes multiplicadores dos conceitos apreendidos (FAO,
2018); e
8. Necessidade de consolidação da mentalidade marítima brasileira ­ o Brasil ainda necessita conso­
lidar a mentalidade marítima no País, o que já é alvo de programa específico da Marinha do Brasil e
que pode ser fortalecido por ações de planejamento e gestão ambiental que levem em conta ferramen­
tas participativas.
O subsídio informacional é fundamental para o planejamento territorial e a gestão ambiental
de regiões costeiras e oceânicas, uma vez que tais regiões apresentam dinâmica complexa e são fre­
quentemente caracterizadas por conflitos de interesse pelo uso do espaço e dos recursos naturais por
parte dos segmentos da sociedade. Além disso, frente aos desafios que se apresentam no momento
atual, no que tange às alterações antrópicas dos ambientes costeiros e oceânicos, considera­se rele­
vante o diagnóstico ambiental da região, que possibilite o conhecimento dos seus problemas e poten­
cialidades.
4. MAPEAMENTO PARTICIPATIVO COMO FERRAMENTA DE DIAG-
NÓSTICO E CONSCIENTIZAÇÃO AMBIENTAL
O mapeamento participativo insere­se no ramo da Cartografia, especificamente como ferra­
mental na área temática da Cartografia Social, a qual pode ser definida como a área teórica cuja pro­
posta conceitual e metodológica contempla a utilização de técnicas e vivências na confecção de mapas
coletivos, pelos indivíduos/grupos conhecedores do território (Herrera, 2009; Seemann, 2011). O ma­
peamento participativo pode ser definido como “um conjunto de métodos que enfatiza o mapeamento
como instrumento para a compreensão do conhecimento do indivíduo sobre seu espaço e como as co­
munidades utilizam este espaço” (Chaves, 2011). Esse tipo de mapeamento começou no final dos anos
1980 (Rambaldi et al., 2006) e tem sido utilizado no Brasil principalmente nos projetos de avali­
ação/conservação de ambientes terrestres, havendo poucas iniciativas voltadas para o ambiente ma­
rinho (Gerhardinger et al., 2010).
17 Eutrofização corresponde a um processo no qual há elevação dos níveis de nutrientes em um corpo d’água,
acarretando o consumo excessivo de oxigênio dissolvido e causando prejuízos à biota presente no mesmo.
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De acordo com Gorayeb (2014), citado por Silva e Verbicaro (2016), o mapeamento partici­
pativo no Brasil tem se destinado principalmente aos seguintes objetivos: i) busca por legitimidade da
comunidade; ii) busca por informações mais precisas; iii) busca pelo fortalecimento da mobilização de
grupos.
A Cartografia Social é uma grande aliada na obtenção de dados ambientais em escala local e
contribuem para despertar a consciência ambiental e empoderar as comunidades, pelo envolvimento
das pessoas na resolução dos problemas que lhe são comuns (Acselrad, 2008; Acselrad, 2012;
Campos, 2009; Chambers, 2006; Chaves, 2011; FAO, 2018; IFAD, 2009; Lobatón, 2009; Rambaldi et
al., 2006; Silva e Verbicaro, 2016, Torres et al., 2012; Gerhardinger et al., 2010).
Assim como em qualquer tipo de mapa, os mapas participativos podem exibir informações em
diferentes escalas. Além disso, prestam­se a diversos propósitos:
Há diversas técnicas de mapeamento participativo e no Quadro 1 são apresentados os usos,
vantagens e desvantagens associados a cada uma delas. A despeito de todas as vantagens, Lobatón
(2009) argumenta que há um desafio na construção de um sistema de informações geográficas partici­
pativo (SIGP), no que tange à necessidade da criação de uma ponte entre a representação euclidiana
do espaço (aquela que é produzida pelas instituições e que segue parâmetros pré­estabelecidos) e a
representação não euclidiana desse mesmo espaço (aquela baseada no conhecimento da comunidade).
A autora argumenta ainda que o espaço socialmente construído pode ser subdividido em i) espaço
concebido, aquele que inclui o imaginário – um espaço mental; e ii) espaço vivido, aquele que corre­
sponde à forma de ver e viver as coisas, sendo, portanto, único para cada indivíduo.
A prática da Cartografia Social tem ressignificado o ato de cartografar e tem quebrado o
monopólio e a hegemonia do Estado na produção de mapas (Acselrad, 2013; Castro, 1995; Freire e
Villar, 2010; Vaughan, 2018). Assim, a representação não euclidiana do espaço tem emergido nas últi­
mas décadas e é utilizada especialmente por grupos sociais excluídos do processo de tomada de de­
cisão, como uma forma de ação política dessas comunidades:
O processo de mapeamento participativo pode influenciar as dinâmicas internas da
comunidade. Esse processo pode contribuir para a construção da coesão da comu­
nidade, ajudar a estimular o engajamento dos membros da comunidade nas tomadas
de decisão relacionadas ao território, elevar a consciência a respeito dos temas rela­
cionados à pressão sobre o ambiente e, finalmente, contribuir para o empoderamento
das comunidades locais e dos seus membros. (IFAD, 2009, p.4, tradução nossa)
1. Para ajudar as comunidades a articularem e comunicarem o conhecimento espacial
a agências externas;
2. Permitir às comunidades registrarem e arquivarem o conhecimento local;
3. Ajudar as comunidades no planejamento de uso do solo e no gerenciamento dos
recursos;
4. Capacitar as comunidades a advogarem por mudanças;
5. Aumentar a capacidade das comunidades;
6. Resolver conflitos relacionados aos recursos; (IFAD, 2009, p.9, tradução nossa)
A legitimidade conferida ao processo de informação cartográfica e sua divulgação
entre os diferentes atores sociais se constitui como um elemento importante para a
ação política das comunidades, pois contribui de diversas maneiras: serve para dar
visibilidade aos grupos sociais, seus territórios, territorialidades, representações,
identidades, conflitos e lutas por reconhecimento de direitos; auxilia na ampliação do
conhecimento dos grupos sociais sobre seus territórios, sobre suas histórias e sobre os
usos que fazem de seus recursos naturais; contribui para os processos de
reivindicação, de defesa e de proteção dos territórios e de seus recursos; fortalece
organizações indígenas; e amplia o diálogo entre os povos indígenas e as instituições
governamentais e não governamentais. (Acselrad, 2013, p.17­18)
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Quadro 1. Diferenças entre algumas técnicas de mapeamento participativo
Fonte: IFAD, 2009, p.13­19, tradução minha.
18 Abordagem top-down em gestão é aquela tradicional, que considera uma via única e hierarquizada de fluxo de
informações e tomada de decisão “de cima pra baixo”. Diferentemente, a abordagem botom-up considera um
ambiente colaborativo de trabalho.
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Ribeiro e Lima (2011), argumentam que, com o advento dos serviços de mapeamento via In­
ternet, tais como o Google Maps© ou o Google Earth©, transforma­se a relação do indivíduo com o
espaço, uma vez que passa do polo passivo ao ativo na produção de informação cartográfica. Com a
possibilidade de inserção de outros recursos nos mapas (fotografias, vídeos e comentários), fortalece­
se o vínculo com os lugares e possibilita­se uma maior produção de significados e representações so­
ciais. O fluxo de informações torna­se descentralizado e personalizado.
Os sistemas baseados em localização (Location Based Systems, LBS) e os SIGs que fun­
cionam na Internet (webgis) tem sido utilizados na construção de mapas digitais participativos, por
justamente permitirem ações descentralizadas e personalizadas. Esse tipo de Cartografia Social com
uso da Internet foi denominada como Cartografia 2.0 e teve seu desenvolvimento incrementado a par­
tir dos anos 1990 (Souza, 2011; Mericskay e Roche, 2010). Segundo Crampton (2009), outras ex­
pressões também são adotadas para defini­la são: geospatial web, geoweb, neogeography, new spatial
media, virtual media, digiplace, spatial crowdsourcing, locative media, geocollaboration, cybercar-
tography e map hacking. Especificamente, aqueles projetos que preveem a inserção de dados pelos
usuários utilizando a Internet fazem parte do que se denomina atualmente como crowdsourcing
(Souza, 2011).
Para Crampton (2009), os programas de código­fonte e livre (free and open source software)
são o principal componente da filosofia que fundamenta a geoweb, dada a sua característica de desen­
volvimento colaborativo. O autor evoca o paradigma de “A Catedral e o Bazar” (Cathedral and
Bazaar), lançado por Richard Stallman, quando da criação da Fundação para o Software Livre (Free
Software Foundation, FSF). As figuras da catedral e do bazar não dizem respeito à contraposição entre
uma cultura monetarizada e outra, de gratuidade, mas sim à liberdade em executar um programa para
qualquer propósito que se queira e à liberdade de estudar e modificar o programa, de distribuir e re­
distribui­lo livremente. Cabe elucidar ainda, que essa filosofia não se refere à perda do direito autoral,
mas sim, à liberdade de disseminação do programa, desde que referida sua autoria – licenças Copyleft
e Creative Commons. A partir desse momento, houve uma onda revolucionária de mudança, que foi
proclamada pelo manifesto denominado Manifest for the digital society (Manifesto para a sociedade
digital).
Nessa via, os “hipermapas web” são aplicações cartográficas dinâmicas e interativas que se
consolidam a partir dos anos 1990 e associam conteúdos hipermidiáticos às referências geográficas
(Mericskay e Roche, 2010). Por exemplo: Mapas Coletivos, MapHub, Umap, GeoJson e Google My
Maps.
Como explícito anteriormente, a maioria das iniciativas de cartografia web no Brasil estão
relacionadas à gestão de áreas em ambiente terrestre, como aquelas em: Goldstein et al. (2013),
Benedet (2008), Campos (2009), Mendes et al. (2016), Andrade e Carneiro (2009), Almeida e Ven­
torini (2014); e Milagres (2011).
Em face do panorama exposto, é relevante lançar luzes em alguns trabalhos com utilização de
mapeamento participativo, desenvolvidos com foco em ambientes costeiros.
A Revolução Digital que está varrendo a sociedade é na verdade uma revolução das
comunicações que está transformando a sociedade. Quando usada por pessoas que a
entendem, a tecnologia digital permite que informações sejam transmitidas e
transmutadas de maneiras fundamentalmente ilimitadas. Essa capacidade é a base do
sucesso econômico em todo o mundo. Mas oferece mais do que isso. Oferece valores
intangíveis e inestimáveis de amizade, comunidade e compreensão. Oferece uma nova
democracia, que não é dominada nem pelos interesses dos partidos políticos, nem
pelo uivo da multidão. Pode diminuir a lacuna que separa o capital do trabalho; pode
aprofundar os laços entre as pessoas e o planeta. (Graham, 1998, p.168)
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5. ALGUMAS EXPERIÊNCIAS DE MAPEAMENTO PARTICIPATIVO
DE AMBIENTES COSTEIROS
Martins (2013) ressalta a importância do webgis para potencializar as atividades de GERCO e
de diagnóstico ambiental e socioeconômico de regiões costeiras. O pesquisador desenvolveu o Sis­
tema de Informações Geográficas da Bacia Sedimentar de Pelotas – SIGBP, com foco na Bacia Sedi­
mentar de Pelotas, entre os cabos de Santa Marta Grande/SC e Polônio/Uruguai, utilizando softwares
livres. Por meio da iniciativa, o pesquisador visou oferecer uma plataforma informacional aos municí­
pios que enfrentavam dificuldades técnicas e/ou operacionais e ainda, aproximar os atores envolvidos:
governos municipais (demandas e responsabilidades), universidades (conhecimento técnico­con­
ceitual) e demais setores da sociedade (participação e legitimidade). Para tanto, o portal do SIGBP
disponibilizado na Internet funcionou tanto como uma ferramenta de análise espacial na web, quanto
como um meio de comunicação sócio­espacial. Por meio do webgis desenvolvido, foram carregados
dados de campo, coletados com auxílio de aparelho de geolocalização, gerando os planos de infor­
mação vetoriais, que depois foram utilizados nas análises espaciais. O pesquisador ressaltou ainda,
que a disponibilização de um webgis construído com softwares livres gerou uma grande economia de
dinheiro para a Universidade Federal de Pelotas (instituição responsável pelo projeto), já que não foi
necessário o pagamento de licenças de uso. Além disso, que a disponibilização da plataforma na Inter­
net possibilita a comunicação em tempo real de informações levantadas em campo por diversos
pesquisadores.
Costa (2016) elaborou mapas sociais colaborativos com os residentes na Reserva Extrativista
Marinha da Prainha do Canto Verde, de Beberibe/CE, a fim de realizar um diagnóstico dos conflitos
socioambientais e proporcionar condições para o enfrentamento dos mesmos pelos habitantes da lo­
calidade. A autora argumenta que a cartografia social, aliada ao planejamento participativo, propicia a
aplicação de uma abordagem para o desenvolvimento local que utiliza um paradigma que leva em
consideração a análise de uma grande variedade de aspectos – sociais, ambientias, econômicos e cul­
turais que, naturalmente, fazem parte da realidade dos residentes. Nesse processo, há valorização do
conhecimento tradicional, empírico, dos habitantes do lugar e, consequentemente, o fortalecimento da
identidade territorial. Adicionalmente, propicia­se a construção sociopolítica do grupo, o qual passa a
ser capaz de se empoderar frente ao processo de tomada de decisão junto ao Poder Público. O desenho
experimental utilizado levou em consideração a realização de oficinas de cartografia aos finais de se­
mana, com a capacitação dos participantes nas técnicas de mapeamento e posteriores discussões
temáticas, com geração dos mapas: oficina de diagnóstico participativo, oficina sobre os problemas,
oficina sobre as potencialidades, oficina sobre a pesca e oficina propositiva (com identificação de
áreas propícias à expansão residencial, à proteção dos recursos hídricos e à conservação da vege­
tação). Em seguida, os mapas foram validados em laboratório, com a transferência dos dados para o
SIG. Os mapas digitalizados foram, então, levados de volta à comunidade para revalidação, a fim de
corrigir algum erro eventual restante e acréscimo de outras informações olvidadas quando da realiza­
ção das oficinas. Finalmente, a pesquisadora argumenta que a realização das oficinas contribuiu para o
fortalecimento dos laços entre os habitantes da reserva extrativista.
Moretz­Sohn et al. (2016) mapearam os atributos geoecológicos da Praia de Picos, a partir do
conhecimento dos pescadores no município de Icapuí­CE. Nesse estudo de caso, foi possível resolver
dúvidas e questionamentos a respeito da dinâmica sedimentar, a partir do conhecimento empírico dos
pescadores mais idosos (aqueles com mais de 50 anos de atividade pesqueira), habitantes do local. O
mapa ambiental do litoral de Picos que foi confeccionado levou em conta as características sedimen­
tológicas da praia, os locais de ocorrência de algas e fanerógamas marinhas, dos recifes areníticos e
das fontes de água doce. Inicialmente, foi elaborada uma maquete, cujas informações foram depois
transpostas para mapas desenhados e que, posteriormente, foram digitalizados. Os autores argumen­
tam que o conhecimento tradicional acerca do funcionamento dos serviços ambientais pode ser uma
grande contribuição ao processo de GERCO.
Raquel Dezidério Souto
142
No Espírito Santo, foi realizado mapeamento participativo com as comunidades de pescadores
para delimitação de duas áreas marinhas protegidas (AMPs) – a Área de Proteção Ambiental Costa
das Algas e o Refúgio da Vida Silvestre de Santa Cruz, com o objetivo de conhecer a distribuição dos
recursos pesqueiros e a dinâmica espacial da pesca nestes locais. De acordo com os pesquisadores, a
técnica do mapeamento participativo foi escolhido devido à escassez de informações sobre a fauna
bentônica e nectônica e também sobre as atividades pesqueiras na região. As informações foram uti­
lizadas para balizar a delimitação posterior de áreas de exclusão de pesca e a elaboração dos planos
de manejo. Inicialmente, foram realizadas reuniões com as cinco comunidades de pescadores, com a
apresentação da proposta de delimitação das AMPs e recepção de críticas e sugestões dos partici­
pantes. Os pescadores contribuiram com informações sobre os pontos de localização das pescarias e
sobre as dinâmicas espacial e temporal das mesmas, além de argumentarem sobre o impacto que o es­
tablecimento das áreas de exclusão de pesca propostas causaria sobre cada tipo de pescaria que rea­
lizavam. Os mapas e as anotações foram então processadas por equipe técnica responsável pela deli­
mitação das AMPs e os limites foram ajustados de acordo com as necessidades das comunidades,
sendo em seguida apresentados em nova consulta pública (Gerhardinger et al., 2010).
Mapeamento participativo foi realizado para conservação de meros na Baía de Babitonga, São
Francisco do Sul/SC. O mero é um peixe marinho criticamente ameaçado de extinção e poucas infor­
mações estavam disponíveis sobre esta espécie no Brasil. Entrevistas foram realizadas com os
pescadores mais experientes da região, para que marcassem as localizações de ocorrência dos meros,
segundo classes de abundância (1 marca = ocasional; 2 marcas = abundante e 3 marcas = muito abun­
dante). Uma imagem de satélite com uma lâmina transparente disposta por cima da mesma foi uti­
lizada como suporte para que os pescadores marcassem as localizações. Além das áreas de ocorrência,
foram identificados os locais de agregações reprodutivas, sendo solicitado aos pescadores que mar­
cassem no mapa onde avistaram ao menos dois indivíduos no mesmo local. Os resultados do estudo
de caso subsidiaram a delimitação de uma AMP e as atividades de licenciamento ambiental para a
instalação de portos na região (Gerhardinger et al., 2009b).
Mapeamento participativo das atividades pesqueiras no entorno das Ilhas Cagarras, Rio de
Janeiro/RJ, foi realizado para sugerir a criação de uma AMP, com a participação de integrantes de
cinco comunidades pesqueiras cariocas. Mapeamento preliminar foi realizado com pescadores mais
experientes, para melhor entendimento da dinâmica na região: as áreas, as artes de pesca e os recursos
explorados pela pesca. A partir disso, foram identificados os pontos que mereciam uma investigação
mais detalhada. A partir de uma mapa impresso e com uma lâmina transparente por cima, os
pescadores puderam marcar os pontos de localização dos pesqueiros. Para cada um dos pesqueiros
foram coletadas informações pormenorizadas, tais como: época e frequência de uso, recursos princi­
pais explorados, tipo de fundo da localidade, conflitos específicos, aspectos culturais e outros a es­
colha dos pescadores. Em seguida, solicitou­se aos pescadores que classificassem os pesqueiros de
acordo com a sua importância na composição da renda das famílias, em categorias de 1 a 5. Adi­
cionalmente, foram marcados no mapa: demais conflitos de interesse e as áreas de abrigo e atracação,
utilizadas nos momentos de ocorrência de condições oceanográficas desfavoráveis. Finalmente, os
mapas foram digitalizados e transpostas as informações para um SIG, as quais foram utilizadas na
composição do relatório encaminhado ao Ministério da Pesca, ao Instituto Chico Mendes de Conser­
vação da Biodiversidade (ICMBio) e às comunidades de pesca (Gerhardinger et al., 2009a).
Chaves (2011) realizou um mapeamento participativo com pescadores artesanais do entorno
da Baía de Guanabara, Rio de Janeiro/RJ, para compreender os conflitos existentes entre os diferentes
usuários do espelho d’água da baía. As técnicas utilizadas pela pesquisadora foram a observação par­
ticipante e o mapa mental. A observação participante é aquela em que o pesquisador insere­se na co­
munidade e a observa, na tentativa de eliminar qualquer viés ou bias que o levaria a “ver apenas o que
quer ver”. O mapa mental é aquele esboçado pelos próprios pescadores, sem auxílio de qualquer do­
cumento cartográfico. Ambas as técnicas proporcionam a chance de uma livre representação do es­
paço vivido e dos conflitos presentes no mesmo.
Cabe ressaltar que, por meio da observação participante, Chaves (op. cit.) pode conquistar a
confiança dos pescadores, o que facilitou o posterior trabalho de mapeamento nas oficinas. Por meio
da pesquisa realizada, pode ser observado que há conflitos na região da Baía de Guanabara, especial­
mente entre a pesca e a atividade petrolífera.




Karimi e Brown (2017) realizaram mapeamento participativo para modelar o conflito de uso
potencial de uma área de Queensland (Austrália). Para tanto, compararam algumas abordagens para
ponderar as preferências dos participantes: preferências de uso do solo (land use preferences), prefe­
rências ponderadas (weighted preferences), valores de lugares e preferências de uso do solo combina­
dos (combined place values and land use preferences); e escore de compatibilidade de valor (value
compatibility score) na avaliação do conflito de uso de quatro categorias de uso da terra (desenvolvi­
mento residencial, desenvolvimento turístico, mineração e conservação). O mapeamento participativo
foi realizado com auxílio de um webgis desenvolvido com uma interface de programação de aplica­
tivo (Application Programme Interface, API) do Google MapsTM, de modo que os participantes pon­
derassem as categorias em 13 locais marcados no mapa online. Os convites à participação foram
enviados por e­mail. Os métodos de preferências ponderadas e de valores de lugares e preferências de
uso do solo combinados foram os mais eficazes, de acordo com os pesquisadores.
Moore et al. (2017) realizaram um mapeamento participativo para identificar conflitos de in­
teresse potenciais na costa noroeste da Austrália. Os autores argumentam que o PEM muitas vezes fica
prejudicado pela carência de dados sociais. O mapeamento foi realizado por meio de entrevistas com
167 participantes e a técnica utilizada para ponderação foi a de valores de lugares (places values).
Foram estabelecidos 17 valores, sendo os mais valorizados: biodiversidade, ambiente físico e cultura
aborígene. Para identificar os conflitos potenciais, os valores foram organizados em uma matriz, em
duas categorias, sendo uma delas para incluir aqueles valores menos compatíveis com os demais e a
outra categoria, para os mais compatíveis. Os pares foram comparados e os resultados, informados a
um SIG para que espacializasse os conflitos de interesse potenciais. Os resultados foram sobrepostos
ao mapa com a delimitação espacial de nove AMPs da região, para ilustrar a aplicação da técnica no
âmbito do PEM.
Prestrelo e Vianna (2016) identificaram os conflitos de uso na Baía de Guanabara, Rio de
Janeiro/RJ, levando em conta a análise da legislação pertinente e os resultados obtidos da realização
de entrevistas com pescadores que trabalham na região. A partir da aplicação de um questionário es­
truturado e da elaboração de mapas mentais pelos pescadores, foram obtidas informações espaciais
sobre a pesca em oito pontos selecionados da baía. O questionário continha perguntas sobre a história
pessoal do pescador (idade, cidade de nascimento, número de pescadores na família, número de anos
de exercício da pesca etc), sobre seu status social (nível educacional, outras atividades exercidas, se
possui embarcação própria), sobre a atividade pesqueira em si (frequência das pescarias, esforço de
pesca, espécies pescadas, zonas pesqueiras mais frequentemente utilizadas), sobre a perspectiva do
gerenciamento (quais as medidas de gerenciamento mais comumente utilizadas) e sobre informações
biológicas (habitat das espécies, períodos de desova, tipos e cobertura vegetal de fundo e ocorrência
sazonal de espécies específicas). Uma grade (grid) foi utilizada para converter e padronizar as infor­
mações locais obtidas dos mapas mentais e inseri­las no SIG. Adicionalmente, todas as áreas de
restrição de pesca foram digitalizadas e georreferenciadas em cartas náuticas e compuseram outro
plano de informações no SIG. A sobreposição dos dois planos de informações (PIs) revelou, então, as
zonas de conflito de interesses da região. Os autores argumentam que as informações obtidas a partir
da realização de mapeamento participativo podem ser futuramente associadas a outras informações,
científicas, a fim de auxiliar a gestão costeira, por meio de valoroso subsídio informacional.
Souza e Freitas (2018) realizaram uma mapeamento participativo na região de Peruíbe (SP)
para entender como a pesca artesanal de emalhe influencia as áreas de exclusão de pesca. Um ques­
tionário estruturado foi aplicado em entrevistas com os pescadores, contendo questões sobre o perfil
do pescador (idade, há quanto tempo exerce a pesca na região, tamanho da embarcação etc) e per­
cepções sobre os instrumentos de zoneamento marinho, ordenamento pesqueiro e planos de manejo de
unidades de conservação da região. Um mapa foi elaborado com base em uma imagem de satélite da
região e sobreposição do plano de delimitação das áreas de exclusão de pesca e do plano de delimi­
tação das unidades de conservação. O mapa foi impresso e apresentado aos pescadores entrevistados
para que delimitassem as áreas preferidas para a pesca com um polígono. Os mapas dos pescadores
foram então escaneados, georreferenciados e digitalizados no SIG. As áreas foram rasterizadas e com­
piladas para análise, uma vez que cada plano de informações correspondia à marcação de apenas um
pescador.
A partir dos resultados do mapeamento de Souza e Freitas (op. cit.), foram identificados os
pontos de concentração de áreas de pesca e foi observado se os mesmos estavam localizados próximo
às áreas de exclusão das unidades de conservação de proteção integral, o que os levou à consideração
de que o entendimento sobre a escolha das áreas de pesca é importante para uma gestão mais eficaz
das áreas marinhas protegidas (AMPs).
Leis et al. (2019) sugerem a adoção de um mapeamento participativo exploratório nas fases
iniciais de elaboração do plano de manejo de AMPs, a fim de elevar o engajamento dos tomadores de
decisão na conservação das áreas e conferir melhor transparência e legitimidade às iniciativas de con­
servação marinha. Os pesquisadores solicitaram a um grupo de pescadores artesanais, que vivem
próximo ao Parque Nacional Marinho das Ilhas dos Currais, Pontal do Paraná/PR, que participassem
de um exercício de mapeamento consistindo de três fases: preparação, coleta de dados e análise. Na
fase de preparação, foi elaborado um mapa digital com as características principais da região, com
auxílio de um SIG, segmentado em um gride cujas células correspondiam a uma área real de 4 km2; na
segunda fase, o mapa impresso foi apresentado aos participantes, para que marcassem com cores as
áreas, de acordo com seis atributos: importância ecológica, importância econômica, importância so­
ciocultural, áreas que carecem de proteção, áreas nas quais outros usos ocorrem e áreas que merecem
atenção. A terceira fase consistiu em transferir as informações dos mapas impressos para o SIG. Cada
célula da grade recebeu um valor de acordo com a citação da mesma durante a segunda fase, tendo
sido gerado um índice para contabilizar a frequência da citação de acordo com os seis atributos pré­
definidos. Um mapa coroplético foi então elaborado para sintetizar esses dados. Por meio da pesquisa,
os autores puderam perceber que as áreas consideradas importantes para os pescadores coincidiam
com as áreas que mapearam como merecedoras de atenção. Ainda segundo os pesquisadores, uma das
vantagens da aplicação do mapeamento participativo é que o mesmo constitui­se em um método rela­
tivamente simples de inferência e importante em um contexto de falta de confiança entre os grupos
participantes (por exemplo, pesquisadores, gestores e pescadores). Outra vantagem apontada é de que
o mesmo auxilia na inclusão de tomadores de decisão menos favorecidos social e economicamente na
consulta prévia ao planejamento.
Klain e Chan (2012) argumentam que valores monetários e características físicas e biológicas
tendem a dominar os dados de planejamento espacial e que os valores culturais tem um papel decisivo
na tomada de decisão. No entanto, tais valores culturais, sendo intangíveis, tendem a estar representa­
dos de forma implícita ou de forma inadequada no planejamento. Os pesquisadores realizaram entre­
vistas com questionário semi­estruturado e com um público­alvo composto de pessoas que trabalham
direta ou indiretamente com o mar, na Ilha de Vancouver, Canadá. De modo geral, os pesquisadores
investigaram de que maneira os ecossistemas marinhos eram importantes para os entrevistados. Após
as perguntas iniciais sobre a natureza do trabalho e a importância dos ecossistemas marinhos, foi so­
licitado que o entrevistado desenhasse polígonos de três cores na carta náutica: i) verdes, para as áreas
importantes para sua subsistência; ii) azuis, para as áreas que considerava importantes por razões não
monetárias; e iii) vermelhos, para as áreas que considerava ameaçadas. As cartas foram então fo­
tografadas e georreferenciadas em SIG. O valor relativo de cada polígono foi calculado e a carta foi
então subdividida com uma grade, cuja célula representa 0,25 km2 no plano real. Finalmente, foi re­
alizada a correlação espacial dos valores monetários, não monetários e sobre ameaças, por meio da
aplicação do Índice de Moran. Os autores concluíram que as áreas com alto valor monetário estão cor­
relacionadas espacialmente com aquelas com alto valor não monetário e também com as áreas identi­
ficadas como sob ameaça.
Levine e Feinholz (2015) utilizaram o mapeamento participativo para conhecer a localização e
intensidade das atividades humanas costeiras nos locais prioritários do Havaí. Inicialmente, foram
identificados usos costeiros para mapeamento, a partir de entrevista com gerentes costeiros e
tomadores de decisão locais. Os usos foram classificados em duas categorias: extrativos e não extra­
tivos. Em seguida, coordenadores recrutaram tomadores de decisão nos dois pontos focais do projeto,
na Ilha Havaí e em Maui, para participação em workshops de mapeamento. Nos workshops, os grupos
de trabalho de 6 a 12 pessoas, mapearam, a princípio, as áreas de usos extrativos e não extrativos pre­
viamente estabelecidos. Em seguida, as áreas mapeadas foram classificadas em dois tipos: áreas de
uso geral e áreas de uso dominante. A área de uso geral foi definida como aquela em que o uso
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ocorreu com alguma regularidade pelo menos nos últimos cinco anos (independente de sua frequência
e intensidade), enquanto que a área de uso dominante foi definida como uma área utilizada rotineira­
mente, pela maioria dos usuários e pela maior parte do tempo, com padrões sazonais de atividade. O
mapa base utilizado foi digital e os participantes do workshop marcaram as áreas com auxílio de um
SIG. Os mapas foram então generalizados com auxílio do SIG, tendo sido subdividido com um grid
(grade) de 400m para a região do Havaí e um grid hexagonal de 100m para a região de Maui. Ao final,
cada grid gerado utilizou um esquema binário de atributos, que determinou a presença ou ausência de
cada uso costeiro em cada uma das células. Finalmente, mapas digitais e impressos foram enviados
aos tomadores de decisão para validação dos resultados. Eventualmente, foram incorporadas revisões
fornecidas pelos participantes. Segundo os pesquisadores, os gerentes costeiros consideraram que o
processo de mapeamento participativo é altamente valioso para identificação e engajamento das partes
interessadas e que os mapas forneceram subsídio informacional aos gerentes estaduais e federais para
melhor entender as implicações humanas de cenários futuros de gerenciamento.
Käyhko et al. (2019) realizaram um mapeamento participativo em Zanzibar, Tanzânia, a fim
de verificar a validade do conhecimento local para o GERCO e o PEM. Foram realizadas duas cam­
panhas, a primeira no formato de um workshop com participação de atores governamentais, não go­
vernamentais e oriundos das universidades, especialistas em diversas áreas: gerenciamento ambiental,
GERCO, planejamento urbano e regional, economia, gerenciamento de florestas e vida selvagem,
sgricultura, gerenciamento de recursos hídricos, energia, desenvolvimento urbano e social e arquite­
tura. Na ocasião, foi aplicado o mapeamento participativo e os especialistas puderam espacializar de­
safios e oportunidades que consideraram importantes para o GERCO e o PEM na costa nordeste da
região. O formato utilizado foi o de um webgis e foram disponibilizados marcadores representativos
de 12 temas: valor cultural e religioso, valor biológico e natural, serviços públicos e educação,
habitação, recreação, paisagens bonitas, valor econômico do turismo, valor econômico do comércio,
valor econômico da pesca e da aquicultura, valor econômico da agricultura e das florestas, outros va­
lores econômicos e infraestrutura. A segunda campanha consistiu de outros nove workshops locais re­
alizados nas comunidades e nos quais foi aplicado o mapeamento participativo com representantes dos
comitês costeiros de cada localidade. Os participantes foram orientados a marcar no mapa as ativi­
dades costeira e marinhas desenvolvidas e os valores associados às mesmas. O formato utilizado na
segunda campanha foi de uma mapa impresso com uma película transparente sobreposta, onde os par­
ticipantes marcaram os pontos. Os resultados de ambas as campanhas foram transportados para o SIG
e os polígonos, linhas e pontos foram recategorizados em 18 temas para então realizar a análise espa­
cial. Após a realização do mapeamento, os pesquisadores retornaram às comunidades para comunicar
os resultados e validar os mapas gerados. Os resultados de ambas as campanhas foram combinados
para identificar as características chaves dos sistemas socioecológicos costeiros e marinhos referentes
à região. Com essa metodologia, os pesquisadores puderam identificar os padrões e gradientes de
pressões antropogênicas nos ecossistemas costeiros e marinhos.
Barnett et al. (2016) aplicaram o mapeamento público participativo junto a pescadores da
Baía de Fundy, Canadá, para avaliar os riscos dos detritos oriundos da pesca, da aquicultura e de ou­
tras atividades industriais marinhas. Os objetivos específicos foram determinar as atividades e inte­
rações que geram diferentes tipos de detritos, documentar e mapear as percepções dos pescadores
acerca do risco associado aos detritos marinhos e utilizar o mapeamento público participativo para en­
gajar os tomadores de decisão na determinação de prioridades para a recuperação. O formato utilizado
foi um webgis, onde foram mapeados pontos em três áreas focais, onde há adensamento da atividade
pesqueira. Foram selecionados os pescadores mais experientes para participar do processo, sendo­lhes
perguntado: quais os tipos de detritos marinhos mais encontrados e suas origens, quais os perigos as­
sociados a estes detritos, qual a viabilidade da recuperação das áreas, quais tipos de detritos e quais
áreas deveriam ser prioridade para a recuperação. Sempre que possível, foram registradas as coorde­
nadas dos pontos de localização dos detritos marinhos.
Porém, Barnett et al. (op. cit.) argumentam que há uma dificuldade intrínseca a este mapea­
mento, devido à ação das correntes e ondas e a própria mudança da localização das pescarias, o que
levaria à necessidade de relocalização dos pontos. Ainda assim, consideram que há uma vantagem em
relação ao mapeamento convencional com SIG, uma vez que o mapeamento público participativo
pode lidar melhor com a característica dinâmica da problemática em questão, enquanto que as ca­
madas do SIG são estanques no tempo.
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Brown et al. (2018) utilizaram o mapeamento público participativo como subsídio informa­
cional para o zoneamento e planejamento do uso do solo. Os pesquisadores argumentam que o zonea­
mento é uma atividade que tem se desenvolvido guiada pelo conhecimento de especialistas, mas quase
não se utiliza do conhecimento local, apreendido por meio de mapeamento participativo. O objetivo
da pesquisa foi demonstrar como o esse tipo de mapeamento pode ajudar na avaliação da consistência,
compatibilidade e dos conflitos em potencial associados ao zoneamento, por meio de sua aplicação
junto a uma comunidade costeira da Califórnia, EUA.
O formato utilizado por Brown et al. (op. cit.) foi o de um webgis por meio do qual os partici­
pantes marcaram valores (classificados em oito tipos) e preferências de uso (classificadas em 10
tipos). Além disso, foram coletados dados demográficos e sobre a moradia dos participantes por meio
de um questionário. Os dados foram então tratados levando em conta os grupos de participantes (resi­
dentes ou voluntários) e o status residencial (residente permanente, residente eventual e não resi­
dente). Os dados foram submetidos a três tipos de análise: i) análise de compatibilidade; ii) análise de
potencial de conflito; iii) análise da diversidade de uso do solo e iv) nível de confiança com base no
número de participantes ou no número de marcações. Os pesquisadores atestaram a importância do
mapeamento público participativo no processo de zoneamento e argumentaram que se o zoneamento
for realizado sem a participação popular, pode levar a futuros conflitos pelo uso do espaço e de seus
recursos.
Meireles et al. (2016) realizaram um mapeamento participativo com moradores das comu­
nidades de Icapuí, Ceará, que gerou um atlas da cartografia socioambiental da região. Em cada uma
das comunidades, participaram pessoas de diversificados segmentos e características, tais como:
pescadores, marisqueiras, camponeses, agricultores, técnicos da administração municipal, comer­
ciantes, artesão, ambientalistas, veranistas, líderes comunitários, crianças e adolescentes. As ativi­
dades foram realizadas em três etapas: i) mobilização da comunidade para participação em oficinas de
educação ambiental; ii) elaboração dos mapas sociais, nos quais foram mapeados aspectos socioambi­
entais, econômicos e culturais; e delimitados os territórios de pesca e mariscagem, as áreas de
vazantes e coqueirais, as matas dos morros e os manguezais, além de outras formas de apropriação
dos ecossistemas. O formato utilizado foi o mapa impresso com uma lâmina transparente sobreposta,
na qual foram marcados os pontos; e iii) transferência dos dados para o SIG e inclusão dos mapas no
banco de dados do projeto “De olho na água”.
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O objetivo do presente capítulo foi o de discutir aspectos sobre a utilização do mapeamento
participativo, como ferramenta de diagnóstico ambiental, no contexto do enfrentamento de problemas
frequentemente encontrados na zona costeira. Inicialmente foram definidos conceitos de gestão in­
tegrada e sustentável da zona costeira e de Cartografia Social e mapeamento participativo, culminando
na discussão de estudos de caso para ilustrar sua aplicabilidade.
Os estudos de caso apresentados possuíam finalidades distintas, mas o que todas essas
pesquisas possuem em comum é o fato de reconhecerem a importância do mapeamento participativo
para o conhecimento de características espaciais das dinâmicas locais. Além disso, nos casos das in­
vestigações sobre conflitos de interesses, ressalta­se o valor da aproximação entre as comunidades
tradicionais e os gestores e pesquisadores, o que, por um lado, empodera as comunidades frente à re­
solução dos problemas comuns às mesmas e, por outro, permite que o(s) analista(s) façam uma obser­
vação mais acurada da situação.
No entanto, cabe ressaltar que ainda são poucas as iniciativas de pesquisa voltadas para o
diagnóstico da qualidade ambiental da zona costeira. A maior parte das pesquisas corresponde àquelas
que se concentram em mapear as atividades desenvolvidas pelas comunidades na costa, subsidiando
planos futuros de planejamento e gestão territorial da região ou realizando a crítica/adaptação de
planos já existentes. Ou realizam o mapeamento participativo para apoiar a delimitação de AMPs ou a
instalação de uma nova infra­estrutura para atividade econômica.
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De todo modo, a aplicação do mapeamento participativo tem se mostrado uma maneira eficaz
de diagnóstico socioambiental, que aproxima a população, gestores governamentais e pesquisadores
de universidades, conferindo um caráter holístico ao levantamento. Para o futuro, espera­se o desen­
volvimento e maior aplicação dessa ferramenta no Brasil.
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RESUMO
A eutrofização dos sistemas costeiros é uma preocupação global, que compromete a qualidade das águas
interiores e marinhas. A classificação do estado trófico das águas se dá pela utilização de indicadores e
de índices que utilizam variáveis que descrevem os sintomas primários e/ou secundários da eutrofiza­
ção. Os índices de estado trófico são ferramentas que classificam o sistema aquático frente à pressão
antropogênica, entre ultraoligotrófico a hipereutrófico. A presente pesquisa avaliou a variação decadal,
de 2006 a 2017, do estado trófico de estuários que deságuam na Baía da Ilha de Santa Catarina
(Florianópolis, Santa Catarina, Brasil) – os estuários dos rios Ratones, Itacorubi e Tavares. Os Índice de
Estado Trófico (IET), o Trophic Index (TRIX) e o Coeficiente de Eficiência do TRIX (CE) foram esti­
mados a partir de dados disponíveis na literatura científica e acadêmica. O processo de eutrofização nos
estuários foi associado ao avanço da mancha urbana e à deficiência da coleta e tratamento de efluentes
domésticos ao longo do período analisado. Os resultados do IET classificaram as águas dos rios
Ratones, Itacorubi e Tavares como mesotrófico a hipereútrofico. A categorização pelo TRIX identificou
os estados entre mesotrófico a eutrófico. A classificação dada pelo IET indicou um pior estado trófico
nos ambientes, em comparação aos resultados gerados pelo TRIX. Com a aplicação do Coeficiente de
Eficiência (CE), constatou­se que as variáveis abióticas (nitrogênio e fósforo) representaram 54% da
composição do TRIX, ou seja, que a quantidade de nutrientes que entra nos ambientes são os maiores
estressores dos estuários. O TRIX é um índice construído com mais variáveis do que o IET e, quando
associado ao resultado do CE, oferece melhor informação sobre o estado trófico das águas costeiras, o
que justifica o seu uso na gestão costeira. Esse índice tem sido amplamente utilizado pela União
Europeia. A falta de um monitoramento sistematizado prejudica uma análise mais precisa e integrada
sobre a eutrofização e seus impactos nos ecossistemas aquáticos. Além do estabelecimento de um mo­
nitoramento da qualidade da água, indica­se a necessidade da criação de uma legislação específica para
controlar o processo de eutrofização na zona costeira e a aplicação de índices mais robustos que au­
xiliem a tomada de decisão dos órgãos ambientais.
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dex.
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Eutrophication of coastal systems is a global problematic, which compromises the quality of inland
and marine waters. The classification of trophic status of waters is by using indicators and indices
that use variables that describe the primary symptoms and / or secondary eutrophication. The trophic
status indexes are tools that classify the aquatic system against anthropogenic pressure, from ultra-
oligotrophic to hypereutrophic. This research evaluated the decade variation, from 2006 to 2017, of
the trophic state of estuaries that flow into the Bay of Santa Catarina Island (Florianópolis, Santa
Catarina, Brazil) – the Ratones, Itacorubi and Tavares estuaries. The Trophic State Index (TSI),
Trophic Index (TRIX) TRIX and efficiency coefficient (EC) were estimated from data available in the
scientific and academic literature. The eutrophication process in the estuaries was associated with the
advance of the urban area and the deficiency in the collection and treatment of domestic effluents
throughout the analyzed period. The TSI results classified the waters of rivers Ratones, Itacorubi and
Tavares as mesotrophic to hypertrophic. The categorization by TRIX identified the states between
mesotrophic to eutrophic. The classification given by the TSI indicated a worse trophic state in the
environments, in comparison to the results generated by TRIX. With the application of the Efficiency
Coefficient (EC) it was found that the abiotic variables (nitrogen and phosphorus) represented 54% of
the composition of TRIX, that is, that the amount of nutrients that enter the environments are the
greatest stressors in the estuaries. The TRIX is an index built with more variables than the TSI and,
when combined with the result of the EC, gives better information on the trophic status of coastal
waters, which justifies its use in coastal management. This index has been widely used by the
European Union. The lack of systematic monitoring undermines a more accurate and integrated anal-
ysis of eutrophication and its impacts on aquatic ecosystems. In addition to establishing water quality
monitoring, there is a need to create specific legislation to control the eutrophication process in the
coastal zone and the application of more robust indices that assist in decision-making by environmen-
tal agencies.
Keywords: Watershed Coastal; Eutrophication; Trophic State Index; Trophic Index.
1. INTRODUÇÃO
As atividades antrópicas nas bacias hidrográficas costeiras têm provocado à eutrofização das
águas devido às constantes entradas de nutrientes (nitrogênio e fósforo) e de matéria orgânica.
A eutrofização é uma forma de poluição que promove a degradação ambiental do meio aquático,
gerando perdas dos serviços ecossistêmicos (Kitsou e Karydis, 2011; Anzaldua et al. , 2018). A eu­
trofização foi conceituada por Ferreira et al. (2011, p.121):
A eutrofização antropogênica se tornou uma preocupação da atual sociedade, pois esse es­
tresse avança com o crescimento populacional nas cidades, os usos múltiplos da água e a falta de
saneamento adequado. A exemplo da expansão das zonas mortas ao longo do globo, que é um dos
problemas promovidos pelo processo de eutrofização. Essa situação é tão alarmante que justifica a in­
serção do combate à poluição por nutrientes na meta do objetivo 14 para o Desenvolvimento Susten­
tável da Organização das Nações Unidas (ONU, 2019).
A principal contribuição deste estudo está em comparar dois índices de estado trófico: um
índice simples utilizado em todo território nacional, o Índice de Estado Trófico (IET); e outro mais
completo, aplicado na União Europeia, o Trophic Index (TRIX).
Eutrofização é o processo de enriquecimento da água por nutrientes, especialmente,
nitrogênio e/ou fósforo, levando ao: aumento do crescimento, produção primária e
biomassa de algas; mudanças no equilíbrio de organismos; e degradação da qualidade
da água. As consequências de eutrofização são a degradação da saúde do ecossistema
e/ou a prestação sustentável de produtos e serviços. (tradução nossa)
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A pesquisa está estruturada em três sessões, sendo: a) classificação do estado trófico das ba­
cias hidrográficas costeiras pelos índices IET e TRIX; b) comparação dos índices IET e TRIX; c)
análise das variáveis bióticas e abióticas que compõem os índices em relação aos parâmetros de quali­
dade da água que foram estabelecidos na legislação vigente; por fim, as considerações finais com base
no enfoque teórico­metodológico e nos resultados obtidos.
2. O PROCESSO DE EUTROFIZAÇÃO EM BACIAS HIROGÁFICAS
COSTEIRAS
A eutrofização pode ser caracterizada como natural ou antropogênica: a natural ocorre com o
resultado do enriquecimento autóctone de nitrogênio (N) e fósforo (P) nos sistemas aquáticos; en­
quanto a eutrofização antropogênica ocorre quando os nutrientes N e P são derivados dos despejos das
atividades antrópicas, como os esgotos domésticos e industriais, e os fertilizantes utilizados nas práti­
cas agrícolas (Tundisi e Matsumura­Tundisi, 2011). O estado trófico dos sistemas costeiros é uma
preocupação socioambiental em todo o mundo, pois esses ambientes apresentam estresse pela hidrolo­
gia, interações biológicas e aumento de nutrientes inorgânicos provenientes das bacias hidrográficas.
Para compreender a dimensão das modificações do estado trófico, os indicadores ecológicos e
de qualidade ambiental são utilizados como ferramentas que descrevem o estado do sistema aquático
frente à pressão antropogênica. Esses indicadores servem para definir características, demonstrar
tendências ecológicas ou de qualidade atual de uma determinada área e devem ser parametrizados para
cada sistema, garantindo que a especificidade natural seja considerada (Ferris e Humphrey, 1999;
Bricker et al., 2008; Garmendia et al., 2012).
Diversos indicadores foram desenvolvidos para mensurar o estado trófico, pois os diferentes
ecossistemas requerem informações de variáveis específicas, sejam elas físicas, químicas e biológicas.
O uso de índices mais complexos que permitem uma visão mais integradora dos sistemas, como agre­
gação de sensoriamento remoto, análise espacial e modelagem, se tornou popular nas últimas duas dé­
cadas, sendo útil em estudos de gestão costeira, em que informações integradas são necessárias
(Kitsou e Karydis, 2011). Contudo, em países em desenvolvimento, o monitoramento ambiental ainda
é incipiente, prejudicando a compreensão dos impactos antropogênicos nos ecossistemas nas dife­
rentes escalas espaciais e temporais. No caso da eutrofização, os índices de estado trófico tem sido
bem aceitos como ferramentas para otimizar o entendimento deste processo (Volleinweider et al.,
1998; Lamparelli, 2004; Bricker et al., 2008).
O bom estado trófico é importante para diversas bacias hidrográficas, sobretudo as costeiras,
que sofrem com as pressões antropogênicas causadas pelo lançamento de efluentes oriundos do conti­
nente, turismo, transporte ou exploração marinha, por exemplo. No município de Florianópolis (Santa
Catarina, Brasil), os corpos hídricos deságuam na Baía da Ilha de Santa Catarina, formada pelas Baías
Norte e Sul, que suporta o setor da maricultura, atividade economicamente importante para a região,
além de atividades recreativas que necessitam de água de qualidade. Nessa região, os pesquisadores
Garbossa et al. (2017) encontraram elevadas concentrações de coliformes fecais na parte central e
mais urbanizada da Baía, devido à ineficiência ou à falta da coleta e do tratamento de esgoto aliados à
hidrodinâmica do sistema.
2.1 FERRAMENTAS DE AVALIAÇÃO DO ESTADO TRÓFICO DAS ÁGUAS
COSTEIRAS
Compreender as ferramentas que servem de referência para monitorar o estado trófico em sis­
tema costeiro é um passo para propor respostas de controle e de mitigação à eutrofização. Nesta
pesquisa, o objetivo principal foi avaliar o estado trófico ao longo de uma década (2006­2017) de três
estuários que desaguam na Baía da Ilha de Santa Catarina, utilizando­se o Índice de Estado Trófico
(IET), o Trophic Index (TRIX) e o Coeficiente de Eficiência (CE) do TRIX.
Comparação de dois índices de estado trófico em bacias hidrográficas costeiras
155
Os objetivos específicos da pesquisa foram: a) analisar o estado trófico dos estuários dos rios
Ratones, Itacorubi e Tavares ao longo de uma década utilizando dois índices de estado trófico – IET e
TRIX; b) identificar qual desses índices (IET e TRIX) melhor retrata o estado trófico dos estuários; e
c) avaliar os indicadores de eutrofização aplicados aos índices (IET e TRIX) em relação à Resolução
do Conselho Nacional do Meio Ambiente ­ Resolução CONAMA Nº 357/2005 (BRASIL, 2005).
A avaliação do processo de eutrofização é importante para diversos fatores, como os
apontados por Karydis (2009): a) fornecer informações sobre tendências que não pode ser facilmente
observadas a partir dos dados; b) sistema de alerta precoce na tomada de decisão, quando as práticas
de gestão são aplicadas e; c) para avaliar o grau de gravidade ou remediação em áreas com problemas
estabelecidos de eutrofização. Com a finalidade de classificar o processo de eutrofização das águas,
foram criados diversos índices e modelos, como os citados a seguir.
O Índice de Estado Trófico (IET) foi elaborado por Carlson (1977). O IET é um índice
simples de ser calculado, pois utiliza apenas três variáveis: a concentração de fósforo (na forma total),
clorofila­a (indicador da biomassa fitoplanctônica) e a profundidade do disco de Secchi. Atualmente, o
IET é o índice aplicado para mensurar o estado trófico mais utilizado no Brasil, sendo adaptado para
os sistemas brasileiros por Toledo et al. (1983), Lamparelli (2004), Agência Nacional das Águas ­
ANA (2019) e Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB). Esse índice considera que o
fósforo é o nutriente limitante para a produção primária (seu uso é amplo para águas continentais, em
que o P tende a ser o limitante), mas a alta concentração de clorofila­a é dependente da presença desse
nutriente e da disponibilidade de luz. Esse índice varia de 47 (ultraoligotrófico) a > 67
(hipereutrófico), pela combinação de equações para PT e Chl­a, para lagos (represas) e rios.
O Trophic Index (TRIX), também utilizado neste estudo, foi proposto por Vollenweider et al.
(1998), com base nos fatores que expressam a produtividade: clorofila (Chl­a) e utilização aparente do
oxigênio (aD%O); fatores nutricionais (NT ou NID e PT ou PID aplicável nas águas marinhas
costeiras). O índice é dimensionado de 0 a 10, caracterizando as águas em condições tróficas de
oligotrófica à eutrófica. Para Jayachandran e Nandan (2012), o TRIX é uma ferramenta simples para
avaliar o estado trófico das águas costeiras (estuários, lagoas, baías e oceano) e facilmente
compreensível pelos gestores e público em geral. Vale lembrar que o TRIX é amplamente utilizado na
Europa (Artioli; Bendoricchio; Palmeri, 2005; Pettine et al., 2007; Primpas e Karydis, 2011; Cañedo­
Argüelles et al., 2012) e outras regiões do mundo.
3. ESTUDO DE CASO: BACIA HIDROGRÁFICAS COSTEIRAS DOS
RIOS RATONES, ITACORUBI E TAVARES EM FLORIANÓPOLIS-SC
As bacias hidrográficas desta pesquisa estão localizadas na Ilha de Santa Catarina, município
de Florianópolis, capital do Estado de Santa Catarina, Brasil. O território do município engloba a área
insular ­ Ilha de Santa Catarina, com 424 km²; e a área continental, com 11,9 km², já completamente
urbanizada. A Baía da Ilha de Santa Catarina (BISC) é formada pelas Baías Norte e Sul, que estão
conectadas entre si por um canal estreito na região central do sistema e com o mar adjacente em suas
extremidades. A BISC sofre influência das marés de regime semidiurno e amplitude média de 0,5 m
(Camargo, 2001). As bacias hidrográficas do município de Florianópolis estão inseridas na Região
Hidrográfica Litoral Centro do Estado de Santa Catarina. As principais bacias hidrográficas do mu­
nicípio na Ilha de Santa Catarina são as dos rios Ratones, Saco Grande, Lagoa da Conceição, Ita­
corubi, Tavares e Lagoa do Peri.
A densidade demográfica no município de Florianópolis foi de 624 hab./km², de acordo com o
Censo Demográfico de 2010 (IBGE, 2010). A população de Florianópolis cresceu a uma taxa média
anual de 2,1%, entre 2000 e 2010, enquanto que, no Brasil, essa taxa foi de 1,2% (IBGE, 2010). O
Atlas do Esgoto (2017) destacou que em Florianópolis, apenas 56% da população foi atendida com
coleta e tratamento de esgotos e 35% utilizaram soluções individuais, tais como fossas (ANA, 2017).
Neste estudo, serão analisados os estuários dos rios Ratones, Itacorubi e Tavares (Figura 1). A
escolha dessas bacias hidrográficas se deu pela sua importância para a manutenção do ecossistema
manguezal e seus recursos, que são protegidos por unidades de conservação federal e municipal.
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A bacia hidrográfica do rio Ratones está localizada no Norte da Ilha de Santa Catarina, apre­
sentando a área de 86 km². O rio Ratones é o principal formador desta bacia, tendo como afluente na
margem direita o rio Papaquara, que desagua na parte central do manguezal, onde está localizada a
Estação Ecológica de Carijós (ESEC Carijós). Essa bacia hidrográfica comporta uma população em
torno de 32.673 habitantes (Ferretti, 2013), distribuídos nos distritos de Cachoeira do Bom Jesus,
Canasvieiras, Ratones e Santo Antônio de Lisboa. Nesses distritos, a população residente aumenta
195% no período de veraneio, devido às atividades turísticas nacional e internacional (Campanário,
2007). A ETE de Canasvieiras, de tratamento secundário, atende parte da população da bacia hidro­
gráfica, e lança seus efluentes tratados no rio Papaquara.
A bacia hidrográfica do rio Itacorubi possui área de 28 km2, sendo drenada pelos rios Sertão,
Córrego Grande, Itacorubi e seus afluentes, além de alguns canais de drenagem menores. Os cursos
d’água dos rios do Sertão e Itacorubi desaguam na parte central da Baía Norte, em trecho rodeado
pelo manguezal do Itacorubi (Santos, 2003). A população dessa bacia hidrográfica é cerca de 66.804
habitantes (Ferretti, 2013). A área abrange os bairros: Trindade, Pantanal, Itacorubi, Córrego Grande e
Santa Mônica que pertencem ao distrito Centro do município de Florianópolis.
A bacia hidrográfica do rio Tavares possui 50 km², o curso principal tem cerca de 9 km de ex­
tensão, iniciando o percurso nos morros Sertão e do Badejo, tendo como afluente o rio Ribeirão da
Fazenda, que nasce no Morro das Pedras (Diedrichsen, 2014). Na área de manguezal, está localizada a
Reserva Extrativista Marinha do Pirajuabaé (RESEX Pirajubaé). Essa bacia hidrográfica possui
aproximadamente 37.017 habitantes (Ferretti, op. cit.) e, com isso, engloba os distritos de Ribeirão da
Ilha, Campeche e parte do Centro. Atualmente, a alteração da área natural da bacia hidrográfica ocorre
pela especulação imobiliária, pela ampliação do Aeroporto Internacional Hercílio Luz, pela construção
do novo acesso e ampliação da Rodovia SC­405 e pela instalação da Estação de Tratamento de Eflu­
entes Sul da Ilha.
Figura 1. Localização das bacias hidrográficas dos rios Ratones,
Itacorubi e Tavares analisadas nesta pesquisa. Elaboração própria.
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Tabela 1. Fontes dos dados secundários de qualidade da água utilizados nesse estudo por bacias hidrográfica e o número de amostras por variáveis (n)
Legenda: Ta = temperatura do ar; SAL = salinidade; OD = oxigênio dissolvido; Tw = temperatura da água; PID = fósforo inorgânico dissolvido;
NT = nitrogênio total; NID = nitrogênio inorgânico dissolvido; e Chl­a = clorofila a; PT = fórforo total. Elaboração própria.
3.1 APLICAÇÃO DE ÍNDICES DE AVALIAÇÃO DO ESTADO TRÓFICO DAS
ÁGUAS
Os indicadores físicos, físico­químicos e biológicos da qualidade da água dos estuários ana­
lisados foram compilados (Tabela 1) e aplicados aos índices: Índice de Estado Trófico (IET), Trophic
Index (TRIX) e Coeficiente de Eficiência (CE) do TRIX. A temperatura (T), salinidade (SAL),
oxigênio dissolvido (OD), fósforo total (PT), fósforo inorgânico dissolvido (PID), nitrogênio total




clorofila­a (Chl­a) foram utilizados para os cálculos do IET e do TRIX. A temperatura e salinidade
foram utilizadas para estimar a concentração de saturação do oxigênio na água, cujo valor é aplicado
no cálculo do TRIX.
Os dados foram compilados a partir de publicações disponíveis nas bases: Periódicos
CAPES3, Catálogo de Teses & Dissertações da Capes4, Scielo5, Google Acadêmico6 e Biblioteca da
Universidade Federal de Santa Catarina7 (Tabela 1). Além desses, foram disponibilizados dados pelo
laboratório de Monitoramento das Águas da Companhia Catarinense de Água e Saneamento
(CASAN) e pelo Laboratório de Biogeoquímica Marinha da Universidade Federal de Santa Catarina
(Laboratório Biogeoquimar). Os dados de qualidade da água amostrados entre 2006 e 2017 foram se­
lecionados para esse estudo.
Foram utilizados somente os dados brutos, ou seja, sem médias ou simplificações estatísticas.
As medianas foram calculadas e utilizadas na análise quando os dados apresentavam mais de uma
informação no dia ou mais de um ponto na área de estudo. Segundo Jiang et al. (2014), as medianas
são mais indicadas para minimizar os impactos de valores extremos dos dados.
A interpolação linear foi utilizada para os dados faltosos. Conforme Gnauck (2004), essa téc­
nica é a mais apropriada para série de dados de qualidade da água. Para esse método foi usado o pa­
cote Time series missing value imputation (imputeTS) (Moritz, 2018), com auxílio do software R.
Nesta pesquisa, os bancos de dados apresentaram diferentes números amostrais. A interpolação linear,
método aplicado neste estudo, apresentou melhores resultados que as interpolações não lineares
(Gnauck, 2004). Nesta pesquisa foram, ainda, utilizados box-plots (diagramas de caixa), que avaliam a
variabilidade dos dados (Whitall et al., 2010).
Índice de Estado Trófico (IET)
O índice IET foi proposto inicialmente por Carlson (1977), calculado a partir da profundidade
do disco de Secchi (que mede a transparência da água), das concentrações de clorofila­a (biomassa
fitoplanctônica, Chl­a, em mg.L­1) e do fósforo total (PT, em mg.L­1) (1). No Brasil, o IET foi adap­
tado para ambientes lóticos por Lamparelli (2004), o qual foi utilizado neste estudo. A classificação do
IET está descrita no Quadro 1.
Onde: PT é concentração de fósforo total medida à superfície da água, em (mg.L­1); CL é a concen­
tração de clorofila­a medida na superfície da água, em (mg.L­1); e ln é o logaritmo natural.
(1)
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Quadro 1. Classificação do estado trófico pelo IET para águas estuarinas
Trophic Index (TRIX)
O Trophic Index (TRIX) foi desenvolvido por Volleinweider et al. (1998) para caracterizar as
condições tróficas das águas marinhas. Esse índice é composto por uma combinação linear dos loga­
ritmos de quatro variáveis: clorofila­a (Chl­a), nitrogênio inorgânico dissolvido (NID), fósforo total
(PT) e utilização aparente do oxigênio (aD% O) (2). A equação do índice está descrita a seguir.
Onde: Chl­a é a concentração de clorofila­a (µg.L­1); aD%O é o uso aparente do oxigênio, ou o desvio
da concentração de oxigênio dissolvido medido na amostra em relação ao valor de saturação; NID é a
concentração de nitrogênio inorgânico dissolvido (µg.L­1); PID é a concentração de fósforo inorgânico
dissolvido (µg.L­1); o coeficiente k é a soma dos limites mínimos das variáveis; e o m é o range log
das variáveis.
Nesse estudo, os valores dos coeficientes k e m para os estuários foram: Ratones (k: 2,30
e m: 1,30), Itacorubi (k: 2,80 e m: 0,52) e Tavares (k: 2,10 e m: 0,58). A classificação do índice TRIX
está descrita no Quadro 2.
Fonte: ANA (2010).
(2)
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Quadro 2. Classificação do estado trófico pelo TRIX para águas estuarinas
Coeficiente de Eficiência do TRIX
O Coeficiente de Eficiência (CE) indica a taxa de utilização de nutrientes pelo fitoplâncton no ambi­
ente costeiro. O CE foi aplicado nas mesmas variáveis utilizadas no TRIX, conforme Vollenweider
et al. (1998); e Jayachandran e Nandan (2012). Esse coeficiente é definido pela equação (3), sendo o
log10 , referente ao logaritmo da relação entre os dois principais componentes agregados do TRIX:
Onde: Chl­a é a concentração de clorofila­a (µg.L­1); aD%O é o uso aparente do oxigênio, ou o desvio
da concentração de oxigênio dissolvido medido na amostra em relação ao valor de saturação; NID é a
concentração de nitrogênio inorgânico dissolvido (µg.L­1); PID é a concentração de fósforo inorgânico
dissolvido (µg.L­1). Os valores abaixo de ­2 indicam baixa utilização de nutrientes e acima, caracteriza
alta utilização de nutrientes (Giovanardi e Vollenweider, 2004).
3.2 ANÁLISE ESTATÍSTICA DESCRITIVA DOS DADOS
A análise descritiva dos dados foi realizada pelo software R, com auxílio do pacote ggplot2
(Wickham, 2018). Essa análise tem a função de representar os dados por tabelas, gráficos e medidas
descritivas de posição, dispersão e distribuição (Ferreira, 2009). O teste Kolmogorov­Smirnov foi
aplicado aos dados, a fim de testar a normalidade das amostras com auxílio do pacote nortest (Gross e
Ligges, 2015). A correlação linear foi testada, dado que o coeficiente de correlação (r) varia de ­1 a 1.
O sinal positivo ou negativo indica a relação das variáveis e o valor sugere a força da relação entre as
variáveis, sendo r = 0,10 a 0,30 (fraca); r = 0,40 a 0,6 (moderada); r = 0,70 a 1 (forte). Para Rogerson
(2012), o coeficiente de correlação é verdadeiramente significativo ou não, dependendo do tamanho
da amostra. Para n entre 50 e 100, o valor absoluto de r necessário para alcançar a significância
(usando α = 0,05) é 0,28. Esse teste de correlação de Pearson foi realizado pelo pacote ggpurb
(Kassambara, 2018).
Fonte: Cotovicz Junior et al. (2012) e Hoang et al. (2017).
(3)
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4. DIGNÓSTICO DO PROCESSO DE EUTROFIZAÇÃO NAS
BACIAS COSTEIRAS ANALISADAS
A classificação do IET indicou os estados de mesotrófico a hipereutrófico para as águas dos
estuários dos rios Ratones, Itacorubi e Tavares (Tabela 2). Apesar da sua ampla utilização, o IET é um
índice mais simples, pois utiliza apenas as concentrações de fósforo (P) e de clorofila­a, sem consi­
derar na sua ponderação, a especificidade de cada sistema. Para tornar o IET mais completo,
Baumgarten e Paixão (2013) acrescentaram o nitrogênio total (NT) em estudo no estuário da Lagoa
dos Patos (RS). Nas águas continentais, a produção primária potencial para a eutrofização é limitada
por P, enquanto nas águas costeiras e marinhas, essa limitação é por N (Conley, 2000). Ou seja, o N é
um nutriente limitante e significativo para desencadear a eutrofização em águas costeiras e precisa ser
considerado no cálculo de índice trófico, o que é previsto pelo TRIX.
Tabela 2. Representação da mancha urbana nas bacias hidrográficas (%) e resultado do IET
nos estuários em média, desvio padrão, número amostral, mínimo e máximo, nesta ordem.
O estado trófico do estuário do rio Ratones, entre 2006 e 2017, retratou a condição eutrófica
em 62% (n = 53) das amostras. No período inicial, esse estuário foi considerado mesotrófico (IET de
59 ± 15); porém, no final da década, a condição foi supereutrófica (IET 67 ± 8). Para o estuário do rio
Itacorubi, os resultados do IET indicaram condição hipereutrófica, no início e final da pesquisa, com
76 ± 3 e 72 ± 3, nessa ordem. Essas condições foram similares às encontradas no estuário do rio
Tavares, que apresentou, no início, 100% (n = 8); e, no final, 98% (n = 43) dos dados classificados
como hipereutróficos, indicando o potencial altamente produtivo do ambiente. Para corroborar esse
estado trófico, as áreas com urbanização de mais de 20% (em relação à área total da bacia hidrográ­
fica) foram as que indicaram tendência à eutrofização. Ao investigar diferentes bacias hidrográficas
com variados níveis de urbanização em Massachusetts (EUA), Tu (2011) verificou que a qualidade da
água decresceu com aumento da mancha urbana, ou seja, quanto mais urbanizada a bacia hidrográfica,
pior foi a qualidade da água.
Legenda: As cores pertencem à classificação do estado trófico do IET: Azul (ultraoligotrófico,=47);
verde (oligotrófico, de > 47 a 52); amarelo (mesotrófico, de > 52 a 59); laranja (eutrófico, de > 59 a
63); vermelho (supereutrófico; de > 63 a 67); e roxo (hipereutrófico, de > 67). Elaboração própria.
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O Thophic Index (TRIX) tem sido utilizado em vários países (Artioli et al., 2005; Pettine et
al., 2007; Monteiro et al., 2016; Fiori et al. 2016) e, especialmente, na Directiva Marinha Europeia
(EC, 2000), para caracterizar o estado trófico das águas costeiras. Esse índice considera um grupo
maior de descritores na análise, que indicam os sintomas primários (aumento da concentração de NIP
e PID) e secundários (consumo de OD, pelo aD%O e o aumento da biomassa fitoplâncton) da eu­
trofização. Esse índice também parametriza os valores para cada ambiente, pelo coeficiente k (cor­
reção dos limites mínimos) e m (correção dos valores máximos), o que permite distinguir a
eutrofização antropogênica da natural (Giovanardi e Vollenweider, 2004).
Vollenweider et al. (1998) indicou os valores de k: ­1,5 e m: 1,2 para o TRIX do Mar
Adriático (Itália). Esses valores de k e m foram aplicados por Vascetta et al. (2008) e em sistemas
brasileiros por Cotovicz Júnior et al. (2012). Nesse estudo, seguindo as orientações da Directiva
Quadro da Água (DQA) europeia (EC, 2000), foram determinados os coeficientes (k e m) para cada
estuário. Tal qual a pesquisa de Tavares et al. (2014), que definiu os coeficientes para o estuário do
Pontengi (RN).
Assim como para o IET, o estuário do rio Ratones obteve os menores valores de TRIX entre
os estuários analisados, sendo considerado como mesotrófico (5 ± 2), mas com tendência ao estado
eutrófico, que ocorreu em 14% dos dados (n = 12). No início do período observado, esse estuário era
mesotrófico (TRIX = 4 ± 1), passando para eutrófico (TRIX = 6 ± 1) ao final da década. Notou­se
que, após 2013, os valores encontrados do TRIX estiveram acima de 5, período em que a mancha
urbaniza já registrava 105% de aumento em relação a 2006 (Tabela 3).
Tabela 3. Representação da mancha urbana nas bacias hidrográficas (%) e resultado do TRIX nos
estuários em média, desvio padrão, número amostral, mínimo e máximo, nesta ordem.
Legenda: As cores pertencem à classificação do estado trófico do IET: Azul (ultraoligotrófico, <2);
verde (oligotrófico, de 2 a 4); amarelo (mesotrófico, de 4 a 5); laranja (mesotrófico a eutrófico,
de 5 a 6); vermelho (eutrófico, de 6 a 8); e roxo (hipereutrófico, de 8 a 10). Elaboração própria.
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Na bacia hidrográfica do rio Ratones, apesar do funcionamento da ETE Canasvieiras desde
2013 com tratamento secundário, apenas a parcela de 35% da população residente foi atendida por
esses serviços, o que reflete na qualidade da água aqui observada. Essa estação de tratamento de
esgoto atende apenas 10.750 habitantes, sendo que a população flutuante de veraneio chega a triplicar
o número de pessoas nessa área.
O estuário do rio Itacorubi obteve valor de TRIX equivalente ao IET, com a pior condição em
todos os períodos. No início e final da década pesquisada (2006 a 2017), os resultados apresentaram
condição eutrófica, com TRIX igual a 6 ± 2. Após 2008, um longo período passou sem que fossem
feitas medidas nesse sistema. Os estudos foram retomados em 2017, quando a condição neste ambi­
ente variou de oligotrófico (TRIX = 3) a eutrófico (TRIX = 7). A bacia hidrográfica do rio Itacorubi
possui parte da sua área atendida pela ETE Insular e Silva (2019) estimou que, em 2016, cerca de 49%
dos habitantes não foram atendidas pela cobertura da rede de coleta e tratamento de esgoto, que é de
tratamento secundário.
No estuário do rio Tavares, os resultados do TRIX indicaram que 54% (n = 28) das amostras
apresentavam condição eutrófica. Ao longo do período de análise, esse estuário foi classificado como
eutrófico pelo TRIX, com 6 ± 1 no início e no final da década. Destaca­se que a bacia hidrográfica do
rio Tavares ainda não dispõe de coleta e tratamento dos efluentes domésticos, porém está prevista a
construção de uma ETE de tratamento terciário, que irá atender uma população de 25 mil pessoas.
4.1 APLICAÇÃO DE ÍNDICES DE ESTADO TRÓFICO
Consoante aos índices aplicados nesta pesquisa, os estuários mostraram estado superior ao eu­
trófico, com piora constatada no segundo período amostral (Figura 2). O índice IET classificou o pior
estado trófico em comparação ao TRIX na maioria dos períodos estudados. Os índices IET e TRIX di­
vergiram nos resultados em relação ao período inicial no estuário do rio Ratones: pelo IET, 63% foram
enquadrados como ruins (acima do estado mesotrófico) em comparação aos 18% caracterizados nessa
condição pelo TRIX. No segundo período, o IET e o TRIX apresentaram a mesma tendência de clas­
sificação, com 85% e 100% das amostras como ruins, nessa ordem.
No estuário do rio Itacorubi, não houve diferença entre os períodos: pelo IET, os dois períodos
exibiram 100% das amostras como ruins; já pelo TRIX, esse número foi de 50%. No estuário do rio
Tavares, no primeiro período, 55% das amostras coletadas pelo IET e TRIX foram classificadas como
ruins; já no período final, 100% das amostras do IET e 70% das amostras do TRIX foram catego­
rizadas como ruins.
O IET é o índice mais utilizado para classificar as águas brasileiras (SILVA, 2019) e não há
registro de estudos que compararam a aplicação desses dois índices nas águas costeiras do país. Em
lagoas costeiras espanholas, os índices IET e TRIX apresentaram a mesma tendência de estado trófico
(Cañedo­Argüelles et al., 2012), o que foi observado no presente estudo pela análise de correlação. Os
dados foram considerados não normais conforme o teste Kolmogorov­Smirnov, sendo o valor de
p < 0,001. A correlação linear entre os índices IET e TRIX nas áreas de estudo demostrou que os da­
dos dos rios Ratones e Itacorubi apresentaram correlação positiva moderada (R= 0,45) e os dados do
rio Tavares, fraca (R= 0,30).
O índice complementar ao TRIX, o Coeficiente de Eficiência (CE), indica quais variáveis do
TRIX são melhores indicadoras do estado trófico, se as abióticas (nutrientes) ou bióticas (clorofila e
gás O2 associado ao metabolismo do sistema). Nesse índice, o valor acima de ­ 2 aponta alta utilização
de nutrientes pelo fitoplâncton (e o contrário, quando abaixo desse valor) (Giovanardi e
Vollenweider, 2004).
O estuário do rio Ratones apresentou CE de ­ 0,1 ± 1,6 e de ­ 4,1 ± 0,8 no início e final da dé­
cada, respectivamente. Nesse estuário, a maior contribuição para o TRIX foi dada pelas variáveis
abióticas (nutrientes, CE < ­2) em 60% das medidas, em comparação com as variáveis bióticas (40%).
O estuário do rio Itacorubi, no início da década, exibiu CE de ­1,5 ± 0,6, passando para ­0,2 ± 0,8 no
final desse período. O estuário do rio Tavares demonstrou alta utilização de nutrientes, com ­0,5 ± 0,2
e ­0,2 ± 0,8, no início e final da pesquisa, nessa ordem. Nesse estuário, a relação foi de 51% para in­
fluência dos dados abióticos e de 49% para a influência das variáveis bióticas (Chl­a e aD%O) na ex­
plicação do estado eutrófico do sistema.
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Ao relacionar o CE e o TRIX (Figura 3), observa­se duas nuvens de pontos que permitiram
discriminar entre alta (preto) e baixa (cinza) eficiência na utilização de nutrientes nos estuários. A alta
utilização de nutrientes indicada pelo CE considera o ciclo do processo de eutrofização em que os nu­
trientes (N e P) são absorvidos pelos produtores primários, que após aumentar a sua biomassa (espe­
rada pela elevada concentração de clorofila­a) tende a consumir o oxigênio dissolvido para que ocorra
a oxidação da matéria orgânica produzida (Giovanardi e Vollenweider, 2004).
Contudo, essa leitura deve ser feita com cautela no presente estudo, pois águas com baixa
concentração de oxigênio dissolvido foram observadas sem estarem associadas ao desenvolvimento da
biomassa fitoplanctônica (que utiliza os nutrientes), mas associadas ao excesso de matéria orgânica
proveniente do esgotamento doméstico, que são lançados in natura nos sistemas, ou seja, é uma
matéria orgânica alóctone ao sistema. As águas dos rios ora estudados apresentam elevada turbidez,
pouca luminosidade na coluna da água, o que limitam a produção primária, ao mesmo tempo em que
apresentam hipoanoxia e anoxia (Rodrigues, 2016).
ESTUÁRIO DO RIO RATONES
ESTUÁRIO DO RIO ITACORUBI
ESTUÁRIO DO RIO TAVARES
Figura 2. Classificação dos índices IET e TRIX para as amostras dos estuários ­ 2006/2016.
Elaboração própria.
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4. 2 VARIÁVEIS BIÓTICAS E O PROCESSO DE EUTROFIZAÇÃO
O estuário é um ambiente de transição entre as águas doces (rio) e águas salgadas (oceano),
apresentando, portanto, água salobra. Conforme a Resolução CONAMA No 357/2005, as águas salo­
bras são aquelas que possuem salinidade superior a 0,5 psu e inferior a 30 psu (BRASIL, 2005). Nesse
estudo, adotamos a classe “água salobra classe 1”, como foi definida na Resolução CONAMA
No 357/2005 e determinada pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH), na Resolução
CERH No 03/2007 (SANTA CATARINA, 2007).
Ao longo da década, a concentração do oxigênio dissolvido obteve decréscimo em mais de
70% das amostras nos três estuários avaliados (Figura 4). Ao considerar o valor de referência para OD
para água salobra classe 1, a Resolução CONAMA No 357/2005 considera que a concentração de
OD não deve ser inferior a 5 mg.L­1. Em 2017, no estuário do Itacorubi, 100% dos dados estavam
abaixo do estabelecido pelo CONAMA. O estuário do Tavares exibiu 62% e 77% das amostras abaixo
de 5 mg.L­1 no período inicial e final, nesta ordem.
A concentração mínima de OD estabelecida pela legislação condiz com a concentração que
abaixo da qual se inicia o estresse para algumas espécies estuarinas sensíveis (Bricker et al., 2008),
contudo a condição mais preocupante é quando o sistema apresenta o estado hipóxico com maior fre­
quência (Garmendia et al., 2012). A hipóxia é um sintoma da eutrofização dada pela saturação de
oxigênio dissolvido (OD) < 30% ou concentração < 2 mg.L­1. No estuário do Ratones, no início da
década, a concentração de OD registrada foi de 5,2 ± 1,4 mg.L­1. Nesse período, nenhuma das
amostras (n = 55) apresentaram valores abaixo de 2 mg.L­1. Contudo, no final da década, a concen­
tração de OD decaiu para 3,7 ± 1,4 mg.L­1, sendo que 15% (n = 20) das amostras demonstraram es­
tado de hipóxia.
Nos poucos registros disponíveis, o que é um problema para a análise da qualidade da água, o
estuário do rio Itacorubi não apresentou valores de hipóxia < 2 mg.L­1 para o período de 2006 (n = 8),
sendo que uma medida foi registrada na década seguinte. Apesar da tendência observada na
diminuição da qualidade da água pela concentração de oxigênio, a baixa quantidade de dados preju­
dica uma análise mais confiável, o que reforça a necessidade de se estabelecer um monitoramento am­
biental, com periodicidade de amostragens, para compreender a dinâmica temporal do estado trófico
nos estuários.
A variável biológica clorofila­a exibiu as maiores concentrações no estuário do rio Ratones:
na década analisada, as médias variaram de 11 ± 42 µg.L­1 (início) a 3 ± 4 µg.L­1 (final). Nos estuários
dos rios Itacorubi e Tavares, devido à interpolação dos dados, os valores não variaram entre os perío­
dos, sendo respectivamente de 9 ± 1 µg.L­1 e 10 ± 3 µg.L­1. A Resolução CONAMA No 357/2005 não
estabelece valores limites de concentração de clorofila­a para águas salobras, o que impossibilita
comparação.
Figura 3. Utilização de nutrientes e coeficiente de eficiência (CE) em relação ao TRIX nos estuários
dos rios (A) Ratones, Itacorubi (B) e Tavares (C). A eficiência é alta (preto) e baixa (cinza) na
utilização dos nutrientes. Elaboração própria.
(A) (B) (C)
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O estuário do rio Ratones apresentou a maior disponibilidade de dados da clorofila­a (n=58),
enquanto que nos estuários dos rios Itacorubi e Tavares, os dados foram escassos, com apenas três
medidas em cada. Esse fato pode ter influenciado a classificação do estado trófico dos estuários, já
que é uma variável que está presente nos dois índices. Os descritores biológicos (clorofila­a,
biomassa, macrófitas e macroalgas aquáticas) são importantes para a classificação do estado trófico
das águas (Herrera­Silveira e Morales­Ojeda, 2009; Garmendia et al., 2013; Cloern et al., 2014), pois
eles respondem diretamente pela entrada de nutrientes. O fitoplâncton em estuários pode sofrer mu­
danças rápidas pelos fatores limitantes (nutrientes e/ou luz) e pela dinâmica física dos ambientes
(McLusky e Elliott, 2004; Gameiro et al., 2011; Chen et al., 2018), sendo importante definir a estraté­
gia de monitoramento para que se caracterize as flutuações dessa variável.
A presença de macrófitas aquáticas (Eichhornia crassipes e Pistia stratiotes) foi observada
nos rios que drenam para os estuários do Ratones e Tavares. As macrófitas liberam substâncias que
inibem o crescimento do fitoplâncton (efeito alelopático), além de promoverem o sombreamento da
coluna da água, provocando a redução da clorofila­a (Fragoso Júnior et al., 2009). Essas espécies
aceleram a eutrofização, pois aumentam a concentração de matéria orgânica e contribuem para o
crescimento de insetos e parasitas que afetam a saúde humana (Tundisi e Matsumura­Tundisi, 2011).
Em ambientes onde ocorre o domínio de outros produtores primários, é importante considerar tais
espécies no monitoramento (além da biomassa fitoplanctônica) e inseri­las nos cálculos do estado
trófico.
Figura 4. Concentração de oxigênio dissolvido (mg.L­1) nos estuários ­ 2006/2016. Estuários
Itacorubi (rosa), Ratones (verde) e Tavares (azul). A linha pontilhada indica o limite da concentração
indicada pela legislação brasileira atual para água salobra classe 1, de 5 mg.L­1. Elaboração própria.
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4.3 VARIÁVEIS ABIÓTICAS E PROCESSO DE EUTROFIZAÇÃO
O fitoplâncton dos estuários do rio Ratones (N:P = 6, em 92% dos dados) e do rio Itacorubi
(N:P = 1, em 100% dos dados) foram limitados pelo N. Já no estuário do Tavares, a limitação foi pelo
P (N:P = 146, em 88% dos dados). Essa condição indicou a heterogeneidade dos estuários e a im­
portância em se avaliar o estado trófico pelas diferentes formas de nutrientes, como ocorre no TRIX.
A concentração de Nitrogênio Inorgânico Dissolvido (NID), cujos valores foram aplicados ao
TRIX, não possui valor de referência único pela CONAMA No 357/05, mas sim para cada um dos ele­
mentos que formam o NID: amônio, nitrito e nitrato. Essa resolução estabelece para as águas salobras
(classe 1) as concentrações de nitrito (NO2) de 0,07 mg.L­1; nitrato (NO3) de 0,40 mg.L­1; e
nitrogênio amoniacal (NH4) de 0,40 mg.L­1. Pelo somatório dessas frações, a concentração do NID
seria de 0,87 mg.L­1.
De acordo com os resultados apresentados na Figura 5, o estuário do rio Itacorubi apresentou
25% (n = 2) dos dados com concentração de NID acima do estabelecido pela legislação ambiental
brasileira no início da década avaliada. No estuário do rio Ratones, as concentrações de NID es­
tiveram de acordo com a legislação no início da década, mas não no final do período estudado.
O fósforo total (PT) é uma das frações tratadas pela Resolução CONAMA No 357/2005
(para águas salobras ­ classe 1), cuja concentração­limite é estabelecida em 0,124 mg.L­1. No estuário
do Itacorubi, no início do período analisado, 100% dos dados estavam acima da resolução, enquanto
que, no final, esse valor foi de 75% (n = 3) (Figura 6A). A concentração de fósforo inorgânico
dissolvido (PID) aplicada ao TRIX apresentou redução ao longo da década estudada nos estuários do
Itacorubi e Tavares (Figura 6B). No estuário do rio Ratones, o PID variou de 0,00 a 0,07 mg.L­1 no
início do período analisado, e 0,00 a 0, 30 mg.L­1, no final. Apesar da Resolução CONAMA
No 357/2005 não considerar o PID como parâmetro de qualidade da água, observou­se que a fração
dissolvida de P esteve acima do limite estabelecido para o P total, que engloba tanto a fração
inorgânica (PID) como orgânica (POD).
Figura 5. Concentração de Nitrogênio Inorgânico Dissolvido (NID, mg.L­1) nos estuários ­ 2006/2016
Estuários Itacorubi (rosa), Ratones (verde) e Tavares (azul). A linha pontilhada indica o limite da con­
centração indicada pela legislação brasileira atual para água salobra classe 1, de 0,87 mg.L­1. Elabo­
ração própria.
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Ao compararmos os dados dos índices IET e TRIX em alguns ambientes costeiros (Quadro 3),
constatou­se que no rio Jari e Canal São Gonçalo (RS) foram considerados mesotrófico e eutrófico
pelo IET, nesta ordem. Nesta pesquisa, aplicamos os dados desses ambientes ao TRIX, sendo assim
classificados como eutrófico (6,6) e hipereutrófico (8,2). Ou seja, um grau trófico superior ao classifi­
cado pelo IET. Por outro lado, ao aplicarmos os dados do TRIX à fórmula do IET, este índice
classificou como hipereutrófico (74 e 76) os rios Massangana e Bacia do Porto, ambos no Estado de
Pernambuco; isto é, o IET representou classificação superior em relação ao TRIX. Vale ressaltar que
esses ambientes foram considerados pelos autores como de água doce classe 2. Conforme Forgiarini
et al. (2007), na Resolução CONAMA No 357/2005, os parâmetros são determinados para os usos e
não respeitam as características individuais de corpos d’água. Esse fator deve ser respeitado, pois
diferentes corpos d’água não respondem ao estresse ambiental da mesma forma (Sondergaard
et al., 2005). No Brasil, não existe nenhuma norma ou política de redução da eutrofização. Entretanto,
nos países da União Europeia e dos Estados Unidos, essa temática está avançada, existindo leis para
minimizar a poluição das águas e a eutrofização nos estuários e zona costeira (Elliott e Jonge, 2002).
Figura 6. Concentração de Fósforo Total e de Fósforo Inorgânico Dissolvido nos estuários ­ 2006/2016.
Concentração de Fósforo Total (PT, mg.L­1) (A) e de Fósforo Inorgânico Dissolvido (PID, mg.L­1)
(B) nos estuários Itacorubi (rosa), Ratones (verde) e Tavares (azul). A linha pontilhada indica o limite
da concentração para fósforo total, indicada pela legislação brasileira atual para água salobra classe 1,
de 0,124 mg.L­1. Elaboração própria.
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Quadro 3. Comparação entre os índices de estado trófico IET e TRIX
4.4 SANEAMENTO BÁSICO E EUTROFIZAÇÃO
As bacias hidrográficas analisadas neste estudo foram consideradas urbanas e a eutrofização
dos estuários foi associada ao avanço da mancha urbana ao longo da década analisada. A coleta e o
tratamento eficientes dos efluentes domésticos nas bacias hidrográficas urbanizadas são fundamentais
para garantir a qualidade das águas (Tundisi e Matsumura­Tundisi, 2011). As ETEs de tratamento se­
cundário, como da bacia hidrográfica do rio Ratones, não são eficientes para a redução de nutrientes
dos efluentes, o que aconteceria com o tratamento terciário dos efluentes, caso o sistema fosse efi­
ciente. Segundo Drecht et al. (2009), as eficiências na remoção de nutrientes nas ETEs no tratamento
dos efluentes é de 10% (N e P) no tratamento primário; de 35 % e 45% (N e P, nesta ordem) em trata­
mento secundário; e de 80% e 90% (N e P, respectivamente) em sistema terciário. Garbossa et al.
(2017), em pesquisa nas baías em que desaguam os estuários desta pesquisa, afirmaram que os sis­
temas de coleta e tratamento de esgotos que estão em vigor não estão reduzindo de forma eficiente os
poluentes, atingindo o ambiente marinho. Ou seja, não adianta apenas haver um sistema parcial de
tratamento de esgoto: há a necessidade de atingir toda a população e garantir a eficiência máxima de
tratamento. Os países desenvolvidos procuram reverter o impacto da eutrofização ao estabelecer esses
serviços, além de controlar a qualidade ambiental pela fiscalização da coleta e do tratamento de eflu­
entes e pelo monitoramento das águas (Whitall et al., 2007; Behmel et al., 2016).
Elaboração própria.
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Vale destacar que, nessas bacias hidrográficas, há ligações clandestinas de esgotos, que são
fontes de nutrientes e matéria orgânica (Pagliosa et al., 2005; Silva, 2015). Nessas bacias hidrográfi­
cas, algumas residências ainda não aderiram à ligação na rede da Companhia Catarinense de Águas e
Saneamento (CASAN). Para reverter esse quadro, entre 2013 a 2018, foi criado o programa “Se Liga
na Rede”, pela Prefeitura do Município de Florianópolis, CASAN, Agência de Regulação de Serviços
Públicos de Santa Catarina (ARESC) e outros órgãos públicos. No distrito de Cachoeira do Bom
Jesus, inserido na BH do rio Ratones, foram inspecionadas 1.049 edificações, sendo que 49% estavam
com ligações inadequadas. No maior distrito dessa BH, o de Canasvieiras, 2.210 habitações foram
inspecionadas e 47% apresentavam ligações inadequadas (PMF, 2016). Nas bacias hidrográficas do
rio Itacorubi, não houve inspeções, mas se pode esperar que o percentual de ligações irregulares seja
semelhante. Ressaltando que na BH do rio Tavares não há ETE e as ligações clandestinas são visíveis
diretamente no leito do rio.
Na Ilha de Santa Catarina (Florianópolis), as rugosidades causadas pelos morros demandam
altos custos para a instalação da rede de esgoto. No morro da Cruz, localizado na BH do rio Itacorubi,
os autores Rebollar et al. (2013) destacaram que a maior parte das habitações não possui esgotamento
sanitário, sendo utilizados sistemas de fossas e sumidouros. Silva e Fonseca (2016), na BH do rio Ra­
tones, encontraram relação do processo de eutrofização das águas com as doenças de veiculação hí­
drica. Salienta­se a falta de interesse do poder público em universalizar o serviço de saneamento para
a população carente. Para Zündt (2006), existe correlação entre a falta de infraestrutura e a segregação
da população carente, o que contribui para o isolamento social e impactos socioambientais, tais como:
proliferação de doenças de veiculação hídrica e desvalorização dos imóveis.
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A comparação dos índices de estado trófico poderá traçar caminhos para a tomada de decisão
na gestão de águas costeiras em relação ao processo de eutrofização. Atualmente, o monitoramento
dos efeitos da poluição pontual e difusa aos sistemas aquáticos de água doce, costeira e marinha é in­
cipiente. Neste sentido, é necessário a utilização de métodos de monitoramento e de metodologias
mais robustas de caracterização do estado trófico.
A aplicação do TRIX se mostrou mais completa e apropriada para os ambientes analisados,
o que poderá auxiliar nas tomadas de decisão sobre o estado trófico das águas costeiras nessa região.
A metodologia do TRIX é fácil e de simples aplicação, podendo o índice ser estabelecido para cada
ponto amostral, tornando o monitoramento ambiental mais eficiente. Esse mesmo índice representou
melhor a fase I da eutrofização, em que a carga de nutrientes define as concentrações de fitoplâncton e
a depleção de oxigênio. Em relação ao nível de eutrofização, entre os 139 dados referentes aos pontos
amostrais dos estuários, o IET identificou 121 como ruins; já no TRIX, 86 foram identificados como
tendo esse nível. Vale salientar que o TRIX é ponderado para cada sistema e envolve um número
maior de variáveis que determinam o processo de eutrofização.
O coeficiente de eficiência do TRIX demonstrou que os fatores abióticos (NID e PID) foram
responsáveis em 51% das amostras pela caracterização do TRIX, o que pode estar associado à limi­
tação da produção primária nos sistemas pela luz. Vale ressaltar, que é preciso considerar a importân­
cia da clorofila­a como um indicador da resposta do sistema à eutrofização, pois seu aumento é
observado nos eventos de marés vermelhas que ocorrem periodicamente na região.
No entanto, temos carência de pesquisas que se utilizam da abordagem sistêmica e que inte­
grem os hidrossistemas, as áreas agrícolas e urbanas na interface terra­mar, além do monitoramento de
longa duração. Essas medidas podem promover a melhor definição de parâmetros para investigar o
processo de eutrofização nos cursos d’água brasileiros, na escala da bacia hidrográfica, auxiliando no
desenvolvimento de uma legislação mais específica de controle da eutrofização.
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RESUMO
As condições oceanográficas impõem sobre a morfologia da costa uma série de adaptações, em
diferentes escalas de tempo e espaço, tornando os ambientes costeiros altamente dinâmicos.
Sobreposta à dinâmica natural, a urbanização das zonas costeiras, em conjunto com a alta densidade
de ocupação, interferem no balanço sedimentar das linhas de costa a partir instalação de estruturas
rígidas. O conhecimento sobre as diversas variáveis que atuam no modelado costeiro é condição para
um eficiente prognóstico acerca dos possíveis riscos e danos sociais e econômicos oriundos das
alterações oceanográficas em diferentes escalas. O uso de técnicas e ferramentas de análise
geomorfológica aparece como alternativa para o diagnóstico das condições atuais e pode subsidiar
projeções de futuros riscos. No litoral sul do Espírito Santo, uma fragilidade natural associada ao
processo de urbanização resultou em intenso processo erosivo. Para identificação das causas e
evolução do processo, diferentes métodos e ferramentas multiescala foram utilizados. Este capítulo
traz uma revisão sobre as principais forçantes oceanográficas em diferentes escalas e da resposta da
linha de costa frente às forçantes, incluindo as variações climáticas aceleradas previstas para o século
XXI. Apresenta­se ainda um estudo de caso do litoral de Marataízes, no qual discute­se a evolução
dos processos erosivos e as considerações acerca das razões pelas quais ocorreram.
Palavras-chave: geomorfologia costeira; análise geomorfológica; morfodinâmica praial; erosão de
praia; variações do nível do mar;.
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Oceanographic conditions impose a series of adaptations on the coastal morphology, both in time and
space making coastal environments highly dynamic. Superimposed over the natural dynamics, the
urbanization of coastal areas along with the high density of occupation affects the sedimentary budget
of the coastlines from the installation of rigid structures. The knowledge about the different variables
involved in coastal modelling is a condition for an efficient prognosis about the possible social and
economic risks and damages arising from oceanographic changes at different scales. The use of
techniques and tools for geomorphological analysis appears as an alternative for the diagnosis of
current conditions and can support projections of future risks. On the southern coast of Espírito
Santo, a natural fragility associated with the urbanization process resulted in an intense erosion
process. To identify the causes and evolution of the process, different multiscale methods and tools
were used. This chapter provides a review of the main oceanographic forcings at different temporal
and spatial scales, including the accelerated climatic variations predicted for the 21st century, and the
resulting changes in coastlines. A case study of the coast of Marataízes is presented, in which the
evolution of erosive processes and concerns about their causes are discussed.
Keywords: coastal geomorphology; geomorphological analysis; beach morphodynamics; sea level
variations.
1. INTRODUÇÃO
Os ambientes sedimentares que compõem a zona costeira configuram o contato entre o
oceano e o continente, e são naturalmente dinâmicos. Esta dinâmica é resultado da variedade de
processos físicos, químicos e biológicos, marinhos e continentais, que ocorrem em diferentes escalas
de tempo e espaço (Carter, 1988).
Os fluxos fluviais transportam os sedimentos oriundos da erosão dos continentes e,
atualmente, descarregam nas zonas costeiras cerca de 20 bilhões de toneladas de sedimentos por ano
(Milliman e Farnsworth, 2015). O material é redistribuído ao longo do litoral através da ação de
ondas, correntes costeiras e marés. A depender da velocidade das correntes, o transporte de sedimentos
ao longo da costa pode chegar a mais de 1 m³/s, podendo alcançar mais de 600 mil m³/ano (Komar,
1976). O resultado é um permanente ajuste entre as forçantes hidrodinâmicas e o estoque sedimentar,
na escala de anos, décadas e milênios.
A julgar pelo caráter predominantemente sedimentar e inconsolidado dos ambientes
litorâneos, a movimentação constante do fluido marinho retrabalha de maneira contínua a morfologia
da costa, redistribuindo o material sedimentar em função das características de fluxo em determinado
momento. Entre os exemplos da escala dos processos costeiros, tem­se a morfologia instantânea em
praias arenosas resultante da ação das correntes de maré e ondas. Na escala de décadas, variações da
descarga sedimentar nas desembocaduras fluviais podem induzir variações morfodinâmicas ao longo
da costa, através do reajuste do balanço sedimentar (Colwell e Tom, 1994).
Os fenômenos meteoceanográficos de escala interanual a interdecadal, como os Modos de
Variabilidade Climática (e.g. El Niño Southern Oscilation, ENSO), constituem elementos da dinâmica
climática de curto e médio prazos os quais imprimem modificações na geomorfologia costeira. Assim,
mudanças interanuais na direção das correntes costeiras, associadas às variações no clima de ondas,
promovem variações na direção do transporte de sedimentos na costa, interferindo, por exemplo, no
balanço rotacional de sedimentos em praias de enseada. Isto foi percebido por Ranashingle et al.
(2004), quando os autores observaram a modificação do sentido e intensidade das correntes costeiras
devido ao fenômeno do El Niño, que alterou os sistemas de ventos regionais, alterando também a
direção das correntes.
Na escala geológica, em intervalo de tempo milenar, a migração da linha de costa sentido
continente, ou oceano, em função das variações do nível do mar, e, portanto, do nível de base regional,
é responsável pela completa modificação dos ambientes costeiros. Principalmente no período
Quaternário, a frequência e amplitude das oscilações do nível marinho esculpiu formas particulares
nestes ambientes.
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Pela análise geomorfológica, é possível observar feições costeiras erosivas, associadas a
abrasão por ondas, e feições costeiras deposicionais, associadas à deposição de sedimentos, como por
exemplo, as planícies costeiras bem desenvolvidas. Angulo e Souza (2014) trazem uma revisão acerca
dos geoindicadores geomorfológicos das variações do nível do mar no Quaternário.
Toda dinâmica natural associada aos ambientes costeiros encontra uma outra dinâmica, a da
ocupação urbana. Segundo Moraes (2007), a valoração e valorização das regiões costeiras para fins
imobiliários, principalmente a partir da década de 1960, resultou em um significativo incremento
populacional nestas áreas. Neumann et al. (2015) sugerem um aumento populacional médio em
regiões costeiras do mundo de, pelo menos, 50% até o ano de 2030, e de 122% até 2060. No Brasil,
24,6% da população reside em municípios costeiros, os quais ocupam 4,1% em área, do território
brasileiro. Dos 463 municípios da zona costeira brasileira, 86 possuem uma população de mais de 100
mil habitantes, e 45,6% apresentam taxas de urbanização acima de 80% (IBGE, 2011).
A expansão urbana nas regiões litorâneas interfere no balanço sedimentar costeiro. As praias
arenosas estão entre os ambientes costeiros com maior densidade urbana, e nas grandes cidades, as
praias estão associadas a estruturas rígidas como calçadões, píers e avenidas. Luidjendik et al. (2018)
chamam a atenção para o fato de que 15 das 20 maiores cidades do planeta se localizam em regiões
costeiras.
Como destacado por Muehe (2006), a retirada de dunas frontais das praias para a construção
de calçadões ou outra estrutura rígida, subtrai o estoque de areia da praia, o qual é útil para eventos de
ressacas, quando o alcance das ondas comumente erode o material das dunas e o desloca de volta ao
perfil ativo das praias. A ausência deste material pode acarretar uma tendência de balanço negativo de
areia em determinado segmento de praia, resultando em erosão costeira.
Segundo Luidjendik et al. (2018), 24% das praias arenosas do mundo apresentam cenários
predominantes de erosão. No entanto, Bird (1985) havia estimado em cerca de 70% a abrangência de
praias que apresentam algum processo erosivo, em nível global. Em relação ao estado das praias do
litoral brasileiro, as costas das regiões norte e nordeste apresentam predomínio de erosão em até 65%
de sua linha de costa, enquanto que as regiões sul e sudeste apresentaram erosão significativamente
menor, aproximadamente 15% (Muehe, 2018). De maneira genérica, entre as principais causas da
erosão encontram­se a interferência humana sob as zonas costeiras, desde o uso dos solos nas bacias
hidrográficas, até os ajustes naturais do balanço sedimentar em relação às variações oceanográficas.
À medida em que o estoque de areia das praias diminui, resultado do processo erosivo, o
alcance das ondas tende a aumentar sob o continente, sobretudo em eventos de ressacas marinhas,
quando há ascensão do nível do mar em nível regional, geralmente em função das marés
meteorológicas. Há diversos exemplos de danos sociais e econômicos gerados aos municípios
costeiros por eventos de ressacas. No litoral brasileiro, por exemplo, Lins­de­Barros (2005) estimou
em R$ 1,5 milhão os danos gerados por um evento de ressaca na costa leste do Rio de Janeiro,
ocorrido em 2001, sendo de mais de R$ 11 milhões para na costa catarinense, para o mesmo evento
(Rudorf et al., 2014).
Atualmente um dos aspectos que chamam a atenção para as regiões costeiras corresponde aos
potenciais efeitos da variação global do clima sobre os oceanos. Embora a discussão sobre a
proporção do sinal antrópico sobre o aquecimento do planeta ainda esteja ativa, e ainda com graus de
incerteza pertinentes ao uso de modelos climáticos, trabalhos desenvolvidos a partir de modelagem
computacional e observações de campo tem demonstrado que o aquecimento do planeta no século
XXI poderá afetar as condições oceanográficas, resultando em impactos ainda incertos nas regiões
litorâneas.
Lowe e Gregory (2005) apontam para a intensificação das marés meteorológicas em função
das mudanças climáticas e Losada et al. (2013) destacam uma tendência de aumento da energia de
ondas que alcançam as regiões costeiras para os últimos 60 anos. Mesquita (1994) demonstra que, do
ano 1900 a 2000, foi identificada uma tendência de aumento do nível médio do mar de 18 cm,
podendo chegar a 24 cm durante o século XXI. De acordo com o Painel Intergovernamental das
Mudanças Climáticas (IPCC, 2013), a estimativa da subida do nível do mar é de 1,7 mm/ano para o
último século. A projeção é de um aumento no nível do oceano entre 26 e 82 cm até o ano de 2100.
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Como os ambientes costeiros estão no primeiro contato com o oceano, são os que servem de
‘barreira’ às variações do nível marinho. O tipo de material que os compõem e seu gradiente
topográfico são fundamentais no processo de adaptação ao novo cenário hidrodinâmico e servem de
base para modelos e simulações para diagnósticos e prognósticos sobre os impactos ambientais em
ambientes costeiros.
Uma das alternativas para a mitigação dos impactos nas regiões litorâneas é o aprimoramento
de técnicas de análise e diagnóstico de cenários futuros frente aos possíveis impactos, associado à
implementação efetiva de planos e iniciativas de gestão que proponham medidas de ordenamento do
uso da orla. A análise de campo sob a perspectiva geomorfológica, o monitoramento praial e a
compartimentação geomorfológica são potenciais alternativas técnicas e metodológicas para subsidiar
os processos de gestão.
O município costeiro de Marataízes, localizado no litoral sul do estado do Espírito Santo é um
exemplo de orla que vem apresentando intenso processo erosivo ao longo das últimas décadas, o que
tem provocado danos sociais e econômicos. O município apresenta uma linha de costa naturalmente
sensível, tendo em vista as heranças geológica/geomorfológica e oceanográfica de longo prazo.
Associada à dinâmica natural, o município tem experimentado uma expansão urbana e alteração dos
processos naturais e, atualmente, o litoral já passou uma série de intervenções de engenharia costeira,
como engordamento de praias e construção de molhes e quebra­mares.
O presente capítulo busca relacionar e discutir as condições oceanográficas e seus efeitos na
dinâmica natural de praias, em diferentes escalas. O capítulo apresenta duas seções, uma de revisão
teórica e outra, com o estudo de caso do Litoral de Marataízes (ES).
Na primeira seção, apresenta­se uma breve revisão sobre as principais forçantes
oceanográficas e a resposta morfodinâmica da costa, onde se discute as variações do nível marinho no
Quaternário e a influência de fenômenos interanuais como ENSO sobre a dinâmica costeira. Na
segunda seção, são apresentadas algumas técnicas e métodos de análise geomorfológica e
morfodinâmica multiescala em praias, consideradas fundamentais para o diagnóstico dos processos
costeiros. Finalmente, o estudo de caso traz o histórico erosivo da praia de Marataízes (ES), onde a
aplicação de técnicas de análise geomorfológica multiescala possibilitaram a interpretação da
evolução dos processos costeiros naturais em conjunto com a intervenção urbana na orla do
município.
2. PRINCIPAIS FORÇANTES OCEANOGRÁFICAS E A RESPOSTA
MORFODINÂMICA DA COSTA
2.1 ESCALA DE LONGO PRAZO: PROCESSOS COSTEIROS E VARIAÇÃO DO
NÍVEL MÉDIO DO MAR
O Nível Médio do Mar (NMM) varia em diferentes escalas, frequências e amplitudes. As
variações do nível do mar ocorrem desde a escala de horas e dias, como as marés (astronômicas,
meteorológicas e marés de tempestade), à escala de milhares a milhões de anos, como as glaciações e
tectônica. Ao longo do tempo geológico, em especial durante o período Quaternário (~2.5 Ma A.P.), a
frequência e amplitude destas oscilações se intensificaram (Rabineau et al., 2006), deixando como
legado um registro sedimentar razoavelmente bem preservado, o que possibilitou melhor análise e
compreensão dos processos relacionados.
No Pleistoceno tardio (~18.000 A.P.), por exemplo, observou­se que o nível dos mares na
costa do Brasil estava aproximadamente 130 m abaixo do atual. Isto significa que grande parte da
plataforma continental marinha, hoje submersa, encontrava­se subaérea, isto é, exposta aos processos
predominantemente continentais. Já no início do Holoceno (~12.000 A.P.), em função de um
subsequente aquecimento global, o nível dos oceanos subiu de maneira célere, resultando em um
“afogamento” de todos os sistemas predominantemente continentais, que ora atuavam na plataforma
(Rabineau et al., 2006). Deste modo, a dinâmica sedimentar marinha e costeira encontra­se até os dias
atuais em ajuste entre a “nova” hidrodinâmica e os sedimentos reliquiares do cenário pretérito, ou
seja, de nível de mar baixo (Emery, 1968).
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Como consequência das variações milenares do NMM, ocorre a migração das linhas de costa,
ora sentido continente (retrogradação), ora sentido oceano (progradação), temática estudada em
detalhes pela Estratigrafia de Sequências. A retrogradação é marcada por processos erosivos na zona
costeira, como por exemplo, o recuo erosivo de falésias e praias, e pelo afogamento de ambientes ora
emersos, como vales fluviais, dando origem aos estuários.
Quando ocorre a progradação, ocorre o domínio deposicional na costa, com preenchimento
sedimentar de estuários e, por exemplo, a exposição de terraços de abrasão, oriundos da erosão das
falésias pela ação das ondas em condições de nível de mar alto. Suguio et al. (1985) discutem as
oscilações no nível marinho na costa brasileira e suas implicações sobre os ambientes sedimentares
costeiros.
Para o caso das falésias da Formação Barreiras, no litoral brasileiro, as variações do NMM
favoreceram a exposição de plataforma de abrasão, a partir da ação de ondas na base erodida destas
falésias. Do ponto de vista morfodinâmico, as plataformas de abrasão podem servir como armadilhas
de retenção de areias, e como dissipadoras da energia das ondas. Por outro lado, podem favorecer o
empilhamento de água e incremento do alcance do espraiamento das ondas sobre a praia emersa.
Esta dinâmica sedimentar de longo prazo condiciona os processos costeiros atuais das linhas
de costa. Muehe (2001) compilou diferentes processos adaptativos dos ambientes costeiros frente à
subida do NMM. No caso de praias lamosas, por exemplo, associadas a planícies de maré e
manguezais, haveria uma tendência à inundação, uma vez que se tratam de ambientes de baixo
gradiente topográfico e que estão associados a sedimentos finos o suficiente para serem levados a
grandes distâncias pela ação das correntes marinhas.
No caso de praias arenosas, a subida do NMM desencadearia uma movimentação de
sedimento, sentido mar, que ficaria retido na zona submersa adjacente à praia emersa. Este processo
adaptativo, proposto por Bruun (1962), resultaria no recuo, sentido continente, da escarpa emersa e
agradação da seção submersa da praia. Neste sentido, a altura do perfil da praia, o tamanho do
sedimento e a distância, sentido mar, da ação de remobilização de sedimentos pelas ondas, seriam os
principais parâmetros envolvidos.
2.2 ESCALA DE CURTO E MÉDIO PRAZOS: FENÔMENOS
METEOCEANOGRÁFICOS, MUDANÇAS CLIMÁTICAS NO SÉCULO XXI E A
RESPOSTAMORFODINÂMICA DA COSTA
Nas escalas de curto e médio prazos, e.g. anuais e interdecadais, tem­se as variações causadas
pelas mudanças nos regimes de descargas sedimentares, feições relacionadas às variações no sentido
do transporte de sedimentos ao longo da costa, entre outros.
Neste aspecto, chama a atenção a ocorrência de fenômenos climáticos periódicos conhecidos
como Modos de Variabilidade Climática (MVC), os quais alteram significativamente o clima regional,
além de influenciarem no clima global da Terra. É o caso do El Niño Oscilação Sul (ENOS), que em
sua fase positiva (negativa) induz um maior aquecimento (resfriamento) das águas superficiais do
Oceano Pacífico, entre as costas do Peru e da Austrália. As modificações na pressão atmosférica,
resultantes destas variações de temperatura, disparam variações nos sistemas de ventos, e, por
conseguinte, alteram a pluviosidade, a umidade do ar e o comportamento de ondas marinhas por
diferentes regiões do globo, a partir do processo denominado teleconexões.
As variações nos sistemas de ventos interferem diretamente na dinâmica costeira a partir: i. da
geração ou modificação de correntes marinhas indutoras de deriva litorânea; ii. modificação na
frequência ou magnitude do clima de ondas e eventos extremos; iii. do transporte eólico de
sedimentos, interferindo na formação de dunas; iv. transporte de humidade interferindo nos padrões de
pluviosidade, que por sua vez, alteram o fluxo e descargas sedimentares nas regiões litorâneas.
Fernandez e Muehe (2006) compilaram efeitos de ENOS na costa brasileira, a partir de
trabalhos de diferentes autores. Os episódios de ENOS positivo mostraram perda de volume
sedimentar em perfis de praia na região sul do Brasil, pela maior permanência de frentes frias no
litoral sul, que ficam bloqueadas pelo sistema de ventos alísios, intensificados em episódios de ENOS
positivo (Koursky et al., 1984).
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As frentes frias são responsáveis pela formação de ondas de tempestade marinhas que colidem
com as praias do litoral, frequentemente causando erosão. Ainda conforme compilado por Fernandez e
Muehe (op.cit.) no litoral da Bahia, o fenômeno El Niño foi associado a variações no sentido da deriva
longitudinal de sedimentos, causando alterações na distribuição de volume de sedimentos em praias
embaiadas.
Ainda em relação aos impactos do fenômeno ENOS sobre a morfologia da costa, Pereira e
Klumb­Oliveira (2015) e Muehe et al. (2015) identificaram suave tendência de incremento da altura
significativa e período de pico das ondas na costa do Rio de Janeiro, em episódios de ENOS negativo
(La Niña).
Klumb­Oliveira (2015), analisando os efeitos do ENSO na mesma região, identificou que os
anos de El Niño se caracterizam pela maior média anual de episódios de tempestade, com
probabilidade de ocorrência de episódios extremos (Figura 1).
Do mesmo modo, durante o predomínio de El Niño ocorre um deslocamento do pico da
direção predominante de ondas de aproximadamente 5° sentido ESE (leste/sudeste). Já nos anos de La
Niña, sobrevém uma suave redução do número de eventos, mas ao mesmo tempo, uma intensificação
destes, com maiores valores de altura de ondas e maior duração. A direção predominante de incidência
das ondas se desloca novamente 5° sentido SSO (sul/sudoeste).
Ranashingle et al. (2004) investigaram a influência do ENOS em praia embaiada na costa de
New South Wales, Austrália, exposta a processos rotacionais de sedimento. Os autores identificaram
variações na direção do sistema rotacional, sentido horário (anti­horário) em episódios de El Niño (La
Niña), alternando assim os flancos erosivos e deposicionais da praia. Isto estaria relacionado a
mudanças no padrão de direção de incidência das ondas de tempestade, ocasionadas pelo fenômeno.
Ainda, identificaram maiores alturas de ondas offshore em fases de El Niño, e diminuição destas, em
La Niña.
Tais como o ENOS, há diversos outros MVCs, como o a Variação Decadal do Pacífico (em
inglês, Pacific Decadal Oscilation, PDO), Oscilação Multidecadal do Atlântico (do inglês Atlantic
Multidecadal Oscilation, AMO), Oscilação Antártica (Antartic Oscillation, AAO), entre outros. Cada
Modo apresenta periodicidade particular, como 3 a 7 anos (ENOS), 20 a 50 anos (PDO), e semanas
(AAO). Tal como citado, cada um à sua maneira, interfere no sistema climático regional e global, e da
mesma forma, interferem no NMM e na geomorfologia dos litorais.
Para além das variações climáticas naturais supracitadas, tem sido detectada uma tendência
acelerada de aquecimento da temperatura média do planeta, sobretudo a partir do século XX. Há
diversos estudos de simulações de cenários de subida do nível marinho para o século XXI que
chamam a atenção para os potenciais riscos aos municípios costeiros, que, em termos gerais,
apresentam alta densidade demográfica e, portanto, alta vulnerabilidade aos impactos das novas
condições oceanográficas.
Leonardo Azevedo Klumb-Oliveira, Jacqueline Albino & Gilberto Daniel Lima Filgueiras
Figura 1. Intensidade anual de eventos de tempestades em contraste com o número
de ocorrências por ano e em relação aos fenômenos El Nino e La Nina ao longo da série avaliada.
Fonte: Klumb­Oliveira (2015).
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2.2.1 Desafios para o diagnóstico da fragilidade costeira frente às mudanças climáticas
no século XXI
A compreensão, investigação e projeção de cenários futuros em função das mudanças
climáticas em escala global, seja em perspectiva de processos naturais ou antropogênicos, é
considerada por muitos pesquisadores como um dos maiores desafios da ciência contemporânea. A
dificuldade em se mensurar e comparar dados pretéritos com dados atuais sobre a natureza do clima e,
em especial, sobre as variações do NMM, recai sobre as diferentes escalas de abordagem e sobre os
diferentes métodos e ferramentas de análise aplicáveis para estes dados.
Sensores de satélites, tais como TOPEX e POSEIDON, permitiram, a partir da década de
1990, uma aquisição de dados com periodicidade bem definida e boa abrangência espacial global. No
entanto, as análises regionais ainda apresentam grande discrepância na quantidade e qualidade de
dados oceanográficos medidos in loco, como por exemplo, a discrepância entre o Atlântico Norte e o
Atlântico Sul. Isto se aplica também para as rodadas de modelos computacionais climáticos, tais como
utilizados pelas reanálises. A assimilação de dados por estes modelos só ocorre, de fato, se houver
dados in loco suficientes e adequados, o que não ocorre, por exemplo, no Atlântico Sul, ou, em
períodos anteriores à década de 1990, e.g., antes dos sensores remotos.
Aliada à dificuldade de obtenção de dados consistentes e de longo prazo, aparecem ainda as
inúmeras particularidades climáticas, geológicas e oceanográficas regionais, as quais também sofrem
influência das características geológicas e geomorfológicas históricas de cada região, o que dificulta
uma investigação mais homogênea das reações climáticas em nível global. Além disso, o desafio de
parametrizar e discretizar o comportamento da natureza em nível suficiente de detalhe para aplicação
de modelos computacionais de previsão ainda se configura um caminho em constante transformação,
ficando os resultados susceptíveis à revisão para cada incremento no desenvolvimento de rotinas e
tecnologias.
Apesar do debate sobre a causa central e/ou sobre as taxas da variação do clima no século
XXI ainda estar ativo, é aparente o consenso entre os pesquisadores de que a temperatura do planeta
está aquecendo com aceleração superior à esperada, se considerado o caso do aquecimento ser oriundo
de causas estritamente naturais.
Cook et al. (2016) compilaram trabalhos científicos que avaliaram o consenso a respeito da
participação antropogênica como causa central da atual tendência de aquecimento do planeta. Os
dados mostram que o consenso foi menor na década de 1990 (40­60%), chegando a mais de 90% em
2014. Os autores sugerem que atualmente há 97% de consenso entre pesquisadores da área climática
que o efeito do aquecimento global atual tem forte sinal antropogênico.
O processo de aquecimento da temperatura média do planeta tem como consequência uma
rede de reações climáticas em cadeia ­ aumento na frequência e intensidade de chuvas ou de anos mais
secos (centro Norte da Eurásia) (Yin et al., 2018), intensificação de marés meteorológicas (Lowe e
Gregory, 2005), aumento da intensidade das ressacas marinhas e aumento do NMM.
De maneira geral, em caso de elevações do NMM, as linhas de costa responderão a partir de
pelo menos dois fatores: inundação e erosão. A capacidade adaptativa das linhas de costa recairá sobre
as características físicas e de ocupação urbana de cada segmento de litoral. Como destaca Muehe
(2001), a geomorfologia da costa vai responder diferentemente às alterações das condições
oceanográficas. Por exemplo, terras baixas sofreriam inundação enquanto que os mecanismos de
erosão seriam distintos em praias arenosas ou em falésias, o que resultaria em limites para a ocupação
costeira também diferenciados.
A observação geomorfológica é sempre considerada como critério em mapeamentos da
vulnerabilidade natural da linha de costa. Jimenez et al. (2017) e Sallenger et al. (2000), por exemplo,
apresentam modelos onde os aspectos geomorfológicos, isto é, a feição morfológica (e.g. dunas,
pontais arenosos) e altimetria da costa, são as barreiras naturais de contenção contra os processos
decorrentes das alterações do nível relativo do mar.
Neste contexto, diversos países adotaram medidas de proteção da orla, a partir do respeito a
distâncias mínimas de segurança para construções e urbanização, a partir das linhas médias de
preamar. Tais distâncias chegam a 500 m na Grécia, por exemplo, e 200 m na Espanha. Para o Brasil,
os limites foram definidos entre 50 e 200 m, de acordo com o tipo de ambiente e com o grau de
ocupação urbana (Muehe, 2001).
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Entre os custos estimados dos impactos das mudanças climáticas em ambientes costeiros,
Hallegate et al. (2013) estimaram, a partir de projeções de cenários socioeconômicos, gastos da ordem
de 50 bilhões de dólares até 2050 em função dos danos econômicos causados por eventos de
inundações em áreas costeiras, envolvendo as 136 mais populosas cidades costeiras do mundo. Os
autores consideram a premissa de subida do NMM e de subsidência costeira, ou seja, afundamento de
áreas emersas devido ao sobrepeso de carga, exploração de aquíferos, e reajuste sedimentar em
cidades construídas sobre sistemas deltaicos.
Tendo em vista a necessidade do prognóstico acerca das condições oceanográficas e das
respostas dos ambientes costeiros, uma série de técnicas e ferramentas aplicáveis nas diferentes
escalas devem consideradas sob o viés da gestão.
3. FERRAMENTAS E TÉCNICAS NA ANÁLISE GEOMORFOLÓGICA
EM AMBIENTES COSTEIROS
Na aplicação dos modelos morfológicos em praias, o alcance vertical do espraiamento
máximo das ondas (runup) é comparado à altura da barreira natural ou urbana, determinando o
potencial de inundação da zona costeira.
A cota altimétrica da feição costeira é alcançada por levantamentos remotos, como o modelo
digital do terreno, ou por levantamentos topográficos. No tocante aos primeiros, a resolução do pixel
da imagem orbital utilizada é limitante para a escala de análise. Levantamentos topográficos em
campo, utilizando equipamentos de sensoriamento remoto tipo Real Time Kinematics (RTK), por
outro lado, apresentam resolução milimétrica de topografia, embora constituam métodos mais
dispendiosos e que exigem tempo de levantamento. Ainda são bastante operacionais os métodos
clássicos de levantamentos praiais, utilizando­se nível de precisão e balizas de Emery. Muehe et al.
(2020) compararam tais métodos com levantamentos feitos com GNSS­RTK, obtendo resultados
muito semelhantes. Os autores trazem maior discussão acerca das limitações de cada um.
A determinação do nível das águas, e por sua vez, das alturas das ondas e suas alterações ao
longo do tempo é dificultada pela escassez de boias e/ou estações oceanográficas costeiras com
levantamentos sistemáticos. É dificultada também pelo alto custo do fundeio de equipamentos do tipo
ADCP (Acoustic Doppler Current Profile), utilizado para medição de correntes marinhas e ondas in
loco.
No Brasil, existem atualmente em torno de 19 bóias oceanográficas, integrantes do Programa
Nacional de Boias – PNBOIA; e 10 ondógrafos, integrantes da Rede Ondas, fundeados ao longo de
todo o litoral, entre águas mais rasas até mais profundas. Apesar da tendência de incremento do
número de equipamentos nas últimas décadas, ainda é escassa e de alto custo a obtenção de dados de
campo marinhos.
Desse modo, a necessidade de dados espacial e temporalmente homogêneos, associada a uma
necessidade de escala climatológica interdecadal, para a melhor compreensão dos fenômenos
oceanográficos, fomentou o aprimoramento tecnológico de modelos computacionais, por exemplo, o
Wavewatch III (Tolman, 2009), que permitem a criação e assimilação de dados espacialmente
homogêneos ao longo de uma malha amostral preestabelecida.
Neste contexto, as reanálises, processos computacionais de criação/assimilação de dados ao
longo de uma malha homogênea e com longa escala temporal, desenvolvidas primeiramente para
ventos e, posteriormente, para ondas, têm se mostrado razoáveis opções para uso no diagnóstico e
prognóstico de sistemas ambientais. Tem sido gerados uma série de produtos de reanálises e hindcast
de ondas nas últimas décadas. Os produtos consistem em dados de altura significativa, período e
direção das ondas, em intervalos horários, com abrangência de até 60 anos pretéritos.
Cumpre ressaltar que a assimilação de dados em reanálises de ondas somente teve início a
partir dos anos de 1990, quando os sensores por satélites possibilitaram a aquisição de dados “reais”.
Antes deste período, os bancos de dados de ondas são considerados hindcast, ou seja, simulações
computacionais a partir de dados de vento e outras forçantes.
Outra ferramenta é a aplicação de geoindicadores de erosão costeira. Bush et al. (1999) utiliza
uma série de geoindicadores (como presença de dunas, largura da praia, taxa de variação da linha de
costa e presença de estrutura de engenharia), combinados para gerar um diagnóstico qualitativo da
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situação ambiental da costa de forma rápida, de baixo custo e com validez científica. Esse método de
diagnóstico em campo permite a avaliação de áreas menores, que são de difícil avaliação por métodos
de sensoriamento remoto e ainda permite a rápida resposta dos tomadores de decisão frente a uma
mudança no potencial risco. É valido ressaltar ainda, que organizações como a NOAA e a UNESCO
afirmam que o uso de geoindicadores são uma maneira de padronizar a metodologia e coleta de dados
e ainda, facilitar a troca de informações complexas ao redor do mundo.
Neste sentido, com a evolução de ferramentas e de modelos matemáticos, e com o incremento
das propostas de geoindicadores costeiros e levantamentos de campo, a avaliação conjunta e
interdisciplinar pode auxiliar de forma objetiva a análise da susceptibilidade natural, e
consequentemente, subsidiar a gestão e a tomada de decisões.
4. ESTUDO DE CASO: CONDIÇÕES OCEANOGRÁFICAS E
RESPOSTA MORFODINÂMICA EM DIFERENTES ESCALAS: O USO
DE DIFERENTES FERRAMENTAS DE DIAGNÓSTICO EROSIVO DO
LITORAL DE MARATAÍZES (ES)
4.1 HISTÓRICO DO PROCESSO EROSIVO DO LITORAL DE MARATAÍZES
Situada ao sul do estado do Espírito Santo (Figura 2), Marataízes se desenvolveu mais recen­
temente devido à grande procura de suas praias (com alta balneabilidade), por turistas, grande parte
deles do sul do estado do Espirito Santo e de Minas Gerais (Girardi e Cometti, 2006). Essa atividade
desencadeou um elevado grau de urbanização, atualmente em torno de 78%, e moderada densidade
demográfica, de 256,55 hab./Km² (IBGE, 2010).
O litoral de Marataízes possui um longo histórico de erosão que, segundo Albino et al. (2006;
2016), está ligado ao baixo desenvolvimento natural das planícies costeiras, o que fez com que a
urbanização se desse sobre as dunas frontais e áreas dinamizadas da praia. Esses processos erosivos
são intensificados por ocasião das passagens das frentes frias e ameaçam as dunas frontais restantes,
as residências, as casas comerciais e as falésias terciárias.
Figura 2. Litoral de Marataízes (ES), com destaque para as praias da Barra e Praia Central,
onde atuam processos erosivos de longo prazo. Elaboração própria.
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Menezes (2017) também descreveu os processos de artificialização do litoral de Marataízes e
identificou que os processos de alteração da linha de costa se deram pela: (a) substituição de praias
precedidas por dunas por praias estreitas com problemas de erosão; (b) construções sobre área
dinamizada da praia; (c) construções sobre os afloramentos rochosos. As duas primeiras,
desencadearam alterações no balanço de sedimentos (Figura 2).
O problema erosivo mais destacado, resultante da intensa urbanização e seguido por obras de
contenção, ocorreu na praia Central do Município. A praia vinha sofrendo um acelerado processo
de erosão desde a década de 70, quando as dunas frontais foram destruídas para o estacionamento dos
carros (Figura 3). Foram realizadas diversas intervenções para diminuir as consequências dos proces­
sos erosivos desde a década de 90.
Em 2002, a Prefeitura Municipal de Marataízes promoveu a construção de moles paralelos à
linha da praia e gabiões transversais, para reduzir o avanço do mar e assim, tentar evitar a fuga dos
turistas e a diminuição da arrecadação do município. Porém, somente em 2010, foi realizada a
construção de quebra­mares intercalados por alimentação artificial de areias, promovendo um avanço
da linha de costa em direção ao mar, de cerca de 80 metros (Figura 4).
Segundo Bird (1996), um dos principais fatores responsáveis pela erosão praial tem sido a
construção de estruturas designadas a proteger e manter praias existentes ou prevenir possível re­
cessão de linha de costa. Como elas tendem a interferir no transporte litorâneo de sedimento ao longo
da praia, todas essas estruturas causam frequentemente erosão em suas proximidades (Keller, 1992).
Figura 3. Processo de artificialização do litoral de Marataízes (ES). 1981 – Ocupação do litoral de
Marataízes (Foto: Memória Marataízes); 1982 – Ocupação e destruição das dunas na praia central
(Foto: Memória Marataízes); 2004 – Construção irregular sobre as dunas (Foto: Jacqueline Albino);
2015 – Construção irregular sobre a berma (Foto: Vanessa Menezes). Fonte: Menezes (2017).
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Destacam­se ainda, as alterações hidrodinâmicas por difração das ondas junto às estruturas, o
que aumenta o seu empilhamento junto à costa. Santos (2005) e Albino et al. (2006) já tinham identi­
ficado esse setor com alta mobilidade da praia e transposição das ondas sob condições mais energéti­
cas. Na Figura 5, tem­se o recuo da linha de costa e as contenções realizadas a partir da última
intervenção, feita em 2011.
Apesar de serem as praias urbanizadas as que chamam a maior atenção da comunidade e dos
gestores, e, ainda que alguns processos erosivos do litoral sejam acelerados ou desencadeados pela ur­
banização não adequada, Filgueiras (2017) identificou que nos últimos 50 anos, aproximadamente
30% do município sofreu recuo na linha de costa, seja nos compartimentos de planícies e praias
arenosas, seja na porção caracterizada por falésias sedimentares.
Figura 4. Estruturas de engenharia rígida na Praia Central.
Fonte: <https://www.guiadoturismobrasil.com/gastronomia/3/ES/marataizes/354>
Figura 5. Variação espacial e temporal da linha de costa da Praia da Lagoa Funda. Destruição da
avenida beira­mar entre os anos de 2015 e 2016 e recuperação por alimentação artificial de
sedimentos (Vanessa Menezes). Fonte: Relatório Técnico COGEST Nº 001­2015 do Instituto
Estadual do Meio Ambiente (IEMA).
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A tendência de recuo pode ser acelerada em função das alterações recentes no clima de ondas;
e a vulnerabilidade e risco costeiros serão dependentes da resposta da costa à adaptação às novas
condições oceanográficas.
4.2 ASPECTOS GEOMORFOLÓGICOS, HERANÇA GEOLÓGICA E
SUSCEPTIBILIDADE EROSIVA
Como foi descrito, os mais destacados processos erosivos do município de Marataízes estão
diretamente ligados ao uso inadequado do espaço da zona costeira. Porém, não se pode ignorar sua
vocação erosiva natural, em função de suas características geológicas, e nem os geoindicadores geo­
morfológicos.
Ao longo do Espírito Santo, são encontradas três grandes unidades geológicas costeiras:
a costa dos tabuleiros da Formação Barreiras, a costa recortada por promontórios cristalinos e as
planícies costeiras flúvio­marinhas (Albino et al., 2016).
Segundo Bigarella (1975), a Formação Barreiras, que se estende ao longo do litoral, cor­
responde ao conjunto de depósitos aluviais, formados por sedimentos terrígenos no momento em que
o NMM se encontrava aproximadamente 130 m abaixo do atual. Os eventos de deposição ocorreram
de 25 a 4 milhões de anos A.P. As últimas transgressões marinhas do Período Quaternário e a ação das
ondas sobre esses depósitos são responsáveis pelas falésias e pelos terraços de abrasão. Os eventos de
subida e descida do nível do mar, associados à ação abrasiva das ondas, recuaram os tabuleiros,
moldaram as falésias e expuseram os terraços de abrasão, conforme observado na Figura 6.
O litoral de Marataízes encontra­se situado na porção costeira, onde os depósitos quaternários
são pouco desenvolvidos ao sopé das falésias vivas, solapadas pela ação marinha nos depósitos
neógenos da Formação Barreiras (Martin et al., 1996). Os terraços de abrasão estão distribuídos na
antepraia e na plataforma adjacente, proporcionando a fixação de organismos carbonáticos e propor­
cionando particularidades morfodinâmicas nas praias associadas (Albino et al., 2016).
Kennedy e Milkins (2015) apresentam um modelo evolutivo de desenvolvimento de praias
sobre os terraços de abrasão, destacando que, ao longo do tempo, o recuo das falésias irá disponibi­
lizar os sedimentos para as praias e os terraços de abrasão irão propiciar as condições de deposição.
Contudo, Bernabeu­Tello et al. (2002) e Anfuso et al. (2003) destacam que as praias arenosas associ­
adas a terraços de abrasão são estreitas por serem limitadas por falésias e terraços.
Figura 6. Exposição dos terraços de abrasão em Marataízes (ES). (A) Desenvolvimento da plataforma
de abrasão, associada à ação das ondas, próximo à base da falésia. (B) Falésias em Marataízes:
associadas a praias estreitas no primeiro plano e, ao fundo, vivas e associadas a terraços de abrasão.
Elaboração própria, adaptado de Albino et al. (2016).
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Ao longo do Litoral de Marataízes, as praias encontram­se associadas a dunas frontais sobre
cordões arenosos estreitos, desenvolvidos nos arqueamentos costeiros limitados pelos promontórios
dos tabuleiros da Formação Barreiras e por falésias mortas ou defronte às falésias vivas (Figura 6). As
praias arenosas representam aproximadamente 49% do litoral de Marataízes e as falésias precedidas
de estreitas praias representam 14%. As falésias vivas representam 9% (Santos, 2005). As plataformas
de abrasão cristalinas e/ou sedimentar representam 23% e barras e desembocaduras fluviais, 5%
(Figura 7).
Considerando a Idade Neógena dos tabuleiros sedimentares que dão origem às falésias da
costa do Espírito Santo e ainda, o sedimento potencialmente disponibilizado ao longo do Período
Quaternário (sobretudo em função das duas últimas transgressões marinhas, i.e., 120 e 4,5 mil anos
A.P), a presença atual de falésias vivas sugere uma costa com déficit de sedimentos, sendo estas um
dos potenciais aportes de sedimento para o sistema praial. Dessa forma, acredita­se que os 46% do
litoral, representado por essas feições, já indicaria a susceptibilidade ao recuo e/ou à fragilidade geo­
morfológica do litoral ao uso e à ocupação.
Cordões litorâneos estreitos e dunas frontais são verificados associados às praias dissipativas
e intermediárias (49% do litoral de Marataízes). Segundo Albino et al. (2001), além do déficit sedi­
mentar regional, constatado pela existência de falésias vivas ao longo do litoral, destaca­se a baixa
contribuição dos aportes fluviais. O rio Itapemirim exporta principalmente sedimentos finos em sus­
pensão para a plataforma adjacente, enquanto que o rio Itabapoana, localizado mais ao sul, deposita
seus sedimentos próximo à foz e desenvolve a planície costeira do rio Itabapoana.
Ainda como outro indicador de susceptibilidade geomorfológica do litoral, destaca­se
a tipologia das praias. Fernandes (2018) e Maia (2018) classificaram as praias de Marataízes a partir
de monitoramento e confirmaram a tipologia das praias descritas por Santos (2005).
Praias dissipativas, segundo a classificação de Short e Wright (1983), representam o estado
extremo, com maior grau de exposição às ondas e atuante transporte de areias da porção emersa para a
porção submersa do perfil praial, considerado, assim, o estado menos construtivo da praia.
Em relação às praias que são limitadas por plataformas de abrasão, do tipo terraço de baixa­
mar (Short e Wright, ibid.), a impermeabilidade das plataformas de abrasão reduz a infiltração de
parte do espraiamento, tornando a praia mais propensa ao empilhamento das ondas e ao transporte
transversal em direção a antepraia, durante eventos de moderada a alta energia (Jackson e Cooper,
2009).
Figura 7. Classificação das feições ao longo do litoral de Marataízes (ES).
Fonte: Santos (2005).
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4.3 MOBILIDADE PRAIANA NA ESCALA DE DÉCADAS, USO E OCUPAÇÃO E
MORFODINÂMICA COSTEIRA
A mobilidade decadal da linha de costa do litoral foi realizada por Filgueiras (2017) através de
fotografias aéreas e imagens de satélite para os anos de 1969, 2008 e 2013, processadas em sistema de
informações geográficas (SIG), com auxílio da extensão DSAS (Digital Shoreline Analysis System),
disponibilizada pelo Serviço Geológico dos Estados Unidos (ou US Geological Service, USGS).
Os resultados mostraram que o litoral é predominantemente progradacional, principalmente
associado à planície costeira do rio Itabapoana (Compartimento 1, Figura 7). Contudo, 26% do litoral
do município sofreu recuos na linha de costa para o período estudado, com taxa média de recuo anual
de 0,27 m/ano, e que chegam a ultrapassar 1 m/ano em alguns locais. Os maiores recuos estiveram
relacionados à presença de falésias vivas ou de falésias precedidas por praia (Compartimento 2,
Figuras 7 e 8), ou devido à intensa urbanização e ocupação sobre dunas frontais (Compartimentos 3, 4
e 5), fato que preocupa, devido à potencial vulnerabilidade social e econômica do litoral.
A progradação mapeada pela superposição da linha de costa nesses setores, onde foi utilizado
como referencial o limite da faixa arenosa da praia com a feição imediatamente posterior (dunas,
falésias, estruturas urbanas), é, na verdade, a expansão do sítio urbano sobre as dunas e a faixa da
berma, ou por engordamento artificial da faixa arenosa, como o que ocorreu na praia Central (Com­
partimento 3, Figuras 8 e 9).
Figura 8. Distâncias de mobilidade para Marataízes (ES).
Distâncias de mobilidade em metros. À esquerda, taxa total entre os anos de 1969 e
2013; e à direita, taxas entre os anos de 1969 e 2008, e entre os anos de 2008 e 2013;
com destaque para as cinco regiões. Nota­se que os transectos estão enumerados
no sentido Sul­Norte. Fonte: Filgueiras (2017).
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Por outro lado, Elfrink et al. (2006) afirmaram que, no período de 1999 a 2001, houve um
aumento significativo na altura das ondas na Praia Central e os molhes implantados não foram
suficientemente longos para englobarem todo o perfil praial, o que os tornou inúteis. Além disso,
faltava também sedimentos na praia, para agir como um “amortecedor” natural da linha de costa para
variações do nível do mar. Esses dados motivaram a última intervenção realizada.
Figura 9. Compartimentação geomorfológica
do litoral de Marataízes (ES). Elaboração própria.
O que ainda chama atenção é
a baixa periodicidade da super­
posição temporal da linha de costa,
imposta pelo material disponível e
com qualidade compatível para ser
detectada pelo método remoto,
observada pelo presente trabalho e
por vários outros, realizados no
Brasil.
Quando se compara a dis­
tribuição das alturas de ondas no
período 1979­2013 (NOAA
WAVEWATCH III 30-year Hindcast),
ela se mantém constante (Figura 10),
não refletindo a mobilidade da linha
de costa regida pelos fatores geo­
morfológicos e urbanos já men­
cionados, e nem alguma tendência de
recuo nos segmentos de litoral iden­
tificados.
De todo modo, o clima de
ondas mostra um padrão de os­
cilação, no qual os sinais da sazonal­
idade (anuais) são bem aparentes.
Além disso, é bem identi­
ficável, após escrutínio dos dados, a
chegada de frentes frias associadas a
ciclones extratropicais, quando as al­
turas de ondas aumentam significati­
vamente, em conjunto com aumento
de período de ondas. Nesses casos, as
direções de ondas variam entre sul e
sudeste. Nesse aspecto, o grau de ex­
posição das praias à energia de ondas
de tempestades é função da orien­
tação da linha de costa.
Figura 10. Gráfico de altura significativa de ondas. Altura significativa de ondas
no ponto de saída (21,0 S; 40,5 W) da malha da Reanálise NOAA ­ WW3.
Elaboração própria.
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Em 2018, a distribuição de direção mostrou o predomínio de ondas dos quadrantes leste
(~100°) e sul/sudeste (~120°­180°). Verifica­se também, alturas de ondas acima de 2 metros e perío­
dos de marulho (swell) em torno de 16 segundos, responsáveis pelos altos espraiamentos, repetitivos
regimes de colisão e recuo gradativo das dunas frontais (Figura 11).
Nos locais onde houve a destruição das dunas e a substituição por estruturas urbanizadas, o regime de
colisão pode se agravar, devido ao processo de Regime de Transposição (Overwash Regime) sobre as
estruturas urbanas (Figura 12). Praias dissipativas sem dunas potencializam os
processos de inundação costeira, típicos de litoral com baixo gradiente, que, quando frequentes,
causam a erosão e o recuo da linha de costa. Albino et al. (2006) observaram que, no litoral de
Marataízes, onde as praias arenosas estavam associadas a dunas frontais ainda conservadas, por
ocasião das frentes frias, havia o solapamento e escarpamento da base das dunas e o transporte de
sedimentos para a antepraia (Figura 12). Passado o evento, os sedimentos migravam para a porção
emersa e alimentava o sistema praia dissipativa­duna, conforme discutido por Hesp (2002). Aplicando
o modelo de Sallenger et al. (2000), que classifica a resposta do espraiamento máximo com a duna
frontal, as praias de Marataízes estão em “colisão”.
Figura 11. Processos erosivos das dunas frontais sob condições de ocorrências de eventos
e ondas de direção E­SE. Ondas medidas com ACDP em 2018 (Messen Ocean).
Auxílio CAPES N° 88887.145855/2017­00 e CNPq Universal N° 421657.
Figura 12. Solapamento e escarpamento da base das dunas em Marataízes (ES). (a) Modelo de
Sallenger (2002), que propõe tipos de regime em função do alcance do espraiamento máximo ao
longo da morfologia da duna frontal. (b) Solapamento e escarpamento da duna frontal do litoral de
Marataízes, indicando o processo de colisão (Collision Regime). Foto: Jacqueline Albino (2006).
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4.4 CONSIDERAÇÕES SOBRE OS PROCESSOS EROSIVOS DO LITORAL DE
MARATAÍZES E O DIAGNÓSTICO GEOMORFOLÓGICO
O litoral de Marataízes apresenta susceptibilidade erosiva e/ou inundacional, regida pela pre­
sença de falésias vivas e tipologia de praia dissipativa. A urbanização parcial de sua orla desencadeia
os processos erosivos, principalmente no ambiente de praia dissipativa associada a dunas frontais,
que, ao longo de décadas, são camuflados pelas obras de recuperação. A determinação da mobilidade
da linha de costa por método remoto pode, inclusive, reverter o diagnóstico, indicando a progradação
costeira.
Por outro lado, a abordagem morfodinâmica com levantamento de dados em campo mostrou­
se adequada, seja para a obtenção de dados para a aplicação das inúmeras ferramentas de diagnóstico
e predição, seja para estar junto ao problema e observar os fenômenos como eles realmente ocorrem.
Seria a abordagem essencialmente remota, fidedigna do processo ocorrente? No caso de Marataízes, a
resposta seria não. O resgate da observação do pesquisador e a sua capacidade de agregar o conheci­
mento tradicional da geomorfologia e as diferentes escalas da mobilidade costeira mostrou­se funda­
mental. Conhecer a tendência geomorfológica de mobilidade do litoral pode ser o passo inicial, assim
como a aplicação expedida do modelo de Bruun (1962), que não abarca os processos atuantes, mas in­
clui a resposta morfológica nos processos de variação do NMM.
Um estudo, ainda em andamento, para o litoral de Marataízes utiliza geoindicadores costeiros,
formulados a partir de dados de sensoriamento remoto, e a análise em SIG, para classificar a vulnera­
bilidade do litoral do município. Com a aplicação dessa ferramenta, os resultados preliminares se
mostram concordantes com a abordagem geomorfológica e morfodinâmica aqui realizada. O setor
com presença de falésias vivas, falésias mortas e falésias precedidas por estreitas praias, aparece como
sendo o setor mais vulnerável da costa, devido fortemente à sua característica de recuo e à perda
permanente de terreno, quando comparado a trechos do litoral ,compostos por praias que tiveram seus
limites morfodinâmicos respeitados pelo processo de urbanização. Isso permite que a orla possa se
reajustar de forma natural às mudanças meteoceanográficas, e sem que essas mudanças reflitam em
impactos socioeconômicos na costa.
O setor com presença de falésias vivas, falésias mortas e falésias precedidas por estreitas
praias, aparece como sendo o setor mais vulnerável da costa, devido fortemente à sua característica de
recuo e à perda permanente de terreno, quando comparado à trechos do litoral compostos por praias
que tiveram seus limites morfodinâmicos respeitados pelo processo de urbanização. Isto permite que a
orla possa se reajustar de forma natural às mudanças meteoceanográficas, e sem que essas mudanças
reflitam em impactos socioeconômicos na costa.
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os ambientes costeiros são expostos às alterações oceanográficas nas diferentes escalas, as
quais imprimem formas e motivam adaptações do modelado costeiro. A alta dinâmica das linhas de
costa encontra a barreira física da ocupação urbana, que, em muitos casos, impede a mobilização
natural dos sistemas costeiros, e dispara e/ou intensifica processos erosivos.
A complexidade da rede de eventos que sucedem as variações climáticas dificulta a ideal
previsão dos cenários futuros. O princípio da precaução motiva o desenvolvimento de planos e inicia­
tivas de gestão costeira, capazes de auxiliar na tomada de decisão e na mitigação dos riscos. Para
tanto, diversas ferramentas, tanto de diagnóstico, quanto de prognóstico, são frequentemente desen­
volvidas e incrementadas. Sensoriamento remoto, modelos computacionais e instrumentação de
campo configuram técnicas e ferramentas adequadas, nesse sentido. A análise do registro geomor­
fológico se mantém como importante indicador da variação climática de longo prazo.
A análise do registro geomorfológico se mantém como importante indicador da variação
climática de longo prazo. Estudos sobre os processos de fragilidade e mobilidade da costa em
diferentes escalas, com a aplicação de diversas abordagens e ferramentas auxiliam na tomada de
decisões no caso das alterações do NMM.
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Na gestão costeira, a utilização de análise multicritério, onde as variáveis são sempre
incluídas e/ou adaptadas as particularidades de cada costa, permite considerar ao mesmo tempo
diversas variáveis de diferentes escalas temporais e espaciais no estudo de situações complexas, como
é o caso da determinação da vulnerabilidade costeira. De acordo com Ramieri et al. (2011), as análises
multicritério podem ser aplicada para identificar locais específicos onde os riscos podem ser
relativamente altos.
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RESUMO
Observa­se nas últimas décadas uma crescente expansão do setor marítimo­portuário no Brasil,
firmando­se como um setor estratégico no desenvolvimento socioeconômico do país. Por possuir
feições físicas e geográficas que historicamente beneficiaram a instalação e o desenvolvimento de
portos, a zona costeira experimenta, por outro lado, importantes pressões de cunho socioambiental.
Com a intensificação das rotas de navegação de cabotagem e de longo curso, da estruturação de novos
terminais e complexos portuários, que trazem consigo o incremento no volume e diversificação da
tipologia de cargas, além da demanda por áreas litorâneas, há por consequência, aumento das pressões
e riscos sobre a sustentabilidade costeira. Essas pressões são refletidas na ampliação de conflitos de
uso e alterações ambientais, afetando não somente a qualidade e o funcionamento de ecossistemas
marinho costeiros e sua provisão de bens e serviços essenciais para a sociedade, assim como para o
próprio desenvolvimento e operação dos portos e demais atividades econômicas. A configuração desse
cenário torna a governança do espaço costeiro cada vez mais complexa e urgente. Neste sentido, o
manuscrito aborda a necessidade de planejamento e intervenções sob a perspectiva da Gestão Costeira
Integrada, em conjunto do desenvolvimento de ações de diagnóstico integrado, avaliação ambiental
estratégica, e a inclusão da atividade setorial na gestão e conservação dos sistemas marinho e costeiro.
São analisados os usos portuários nos diferentes setores da zona costeira do Brasil, evidenciando e
analisando os desafios e oportunidades associados à integração entre políticas públicas, instrumentos
legais e de planejamento, voltados ao setor marítimo­portuário e ao gerenciamento costeiro. Essa
análise visa contribuir para o aprofundamento da discussão sobre o modelo tendencial da expansão da
atividade portuária e suas implicações na sustentabilidade do litoral brasileiro, no âmbito da Gestão
Costeira Integrada e do uso racional dos recursos naturais.
Palavras-chave: porto, gestão ambiental, gerenciamento costeiro, políticas públicas, análise ambiental.
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ABSTRACT
The seaport and maritime sector have been growing in the last decades in Brazil, and it has
established as a strategic activity for socioeconomic development. The coastline geographical
features have historically benefited the seaports installation, but on the other hand, the port activity
works as a significant driver of pressure for the social and environmental components. Trough the
cabotage and long navigation routes increasing, in addition to new harbors and port complex
dynamization, with brings cargos handling growth, besides the demand for coastal green field areas,
there are an increasing of risks and threatens to coastal environment sustainability. Negative
environmental impacts and conflicts promoted by seaports degrade the coastal and marine ecosystem
quality and functioning, diminishing its capacity to provide ecosystem services and essential goods to
society, as well as for economic activities and the port sector itself. The scenario set up becomes
coastal governance even more complex and urgent to be applied. The research approaches the current
demand for strategies and goals under an Integrated Coastal Management perspective, associated
with integrated diagnostics development, strategic environmental assessment, and the inclusion of
seaports planning in the context of marine and coastal management, as well. There were analyzed
different port activities in the whole sector of the Brazilian coastal zone, focusing on the challenges
and opportunities of linkage and integration between policy, normative, management and planning
tools related to seaports and coastal environment. Thus, the reflection made in this book chapter
aimed to contribute to a high-level discussion of ports expansion trends and its implications on
coastal sustainability, in the scope of Integrated Coastal Zone Management and natural resources
management and policy.
Keywords: Integrated Coastal Zone Management, seaports, environmental management.
1. INTRODUÇÃO
A atividade portuária e a navegação marítima constituem uma das principais engrenagens da
economia globalizada, interligando toda a cadeia logística do comércio internacional (Puig et al.,
2015; Saz­Salazar et al., 2013). O setor é responsável por aproximadamente 90% de todo o volume de
cargas movimentadas no mercado internacional, o que corresponde a aproximadamente 10,7 bilhões
de toneladas (2017), movimentadas por 1,8 milhões de embarcações, que compõem a frota mercante
global (UNCTAD, 2018).
Devido à sua dependência direta sobre costas e mares, seu desenvolvimento impulsiona a
tendência mundial de metropolização das zonas costeiras. Das 23 maiores cidades do mundo (>10
milhões de habitantes), 17 delas localizam­se na zona costeira, sendo 14 portuárias (UN­HABITAT,
2012). Esses fatos denotam o destaque do setor no âmbito do desenvolvimento territorial das regiões
litorâneas (Kitzmann et al., 2014), bem como acentua o desafio em compatibilizar o contínuo e in­
tenso processo de desenvolvimento e ocupação do solo com a conservação e uso racional dos recursos
naturais (Polette e Asmus, 2015).
Historicamente, o setor portuário atua como um dos mais importantes vetores de alteração do
espaço litorâneo (Nebot et al., 2017; Cunha et al., 2006), sendo responsável pela degradação de im­
portantes ecossistemas marinho­costeiros, que, por sua vez, proveem uma gama de benefícios à so­
ciedade. No entanto, tradicionalmente, os portos foram pouco implicados em inciativas de
planejamento em macroescala, sobretudo no processo de pensar conjuntamente a zona costeira. As­
sim, o conjunto de efeitos socioambientais reflete diretamente na qualidade das regiões portuárias ao
redor do mundo e também às debilidades correspondentes à gestão ambiental e costeira (Puig et al.,
op. cit. ; Saz­Salazar et al., op. cit.).
Com o estabelecimento de um cenário econômico cada vez mais competitivo e com o au­
mento da demanda por parte da sociedade e do mercado, mesmo que a passos lentos, por estratégias
de sustentabilidade, torna­se clara a necessidade de implementação de iniciativas de gestão ambiental
integrada sobre os espaços costeiros e marinhos, que incluam as diferentes atividades setoriais
(Muñoz, 2014; Lloyda et al., 2013).
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Nesse sentido, assim como os demais modais de transporte e a indústria, que já vem incorpo­
rando a questão ambiental em seus processos produtivos há mais tempo, os portos devem desenvolver
e incorporar estratégias de boas práticas, de modo a reduzir e mitigar os impactos advindos de seu
funcionamento, criando inclusive novas oportunidades nos negócios. Essas estratégias se orientam a
partir do pleno atendimento da legislação ambiental e dos requisitos nacionais e internacionais, por
meio de uma adequada Gestão Ambiental Portuária (GAP) (SEP, 2015).
No Brasil, ao considerar que as instalações portuárias estão majoritariamente associadas a
uma forte concentração urbana e industrial (IPEA, 2009), o cenário torna­se ainda mais complexo e
conflitante. Transformações territoriais em larga escala e degradação ambiental são alguns dos aspec­
tos relacionados ao desenvolvimento e expansão de núcleos portuários e que incidem tanto dentro,
como fora de suas áreas legalmente instituídas (Darbra et al., 2009; Cunha et al., 2006).
Assim, esse manuscrito objetiva identificar e apresentar, a partir de exemplos práticos no
litoral brasileiro, as principais transformações e conflitos socioambientais originados pelos portos
marítimos, traçando também um paralelo sobre a estrutura legal e de planejamento sobre o setor, além
dos desafios da integração entre os instrumentos de gestão das zonas costeiras, com o processo de ex­
pansão do setor portuário no Brasil. Para isso, considera­se a necessidade de compreender a importân­
cia do setor para o desenvolvimento nacional, o panorama de investimentos na área e a estrutura de
gestão existente.
2. O CENÁRIO PORTUÁRIO BRASILEIRO
Os portos modernos constituem sistemas multidimensionais que combinam funções econômi­
cas, sistemas de logística complexa, espacialização geográfica e comercial (Hlali e Hammami, 2017).
Do ponto de vista geográfico, se diferenciam os portos de águas interiores dos portos marítimos, os
quais possuam acesso por mares e oceanos, sendo estes últimos, objeto de análise desse manuscrito.
Pelo viés administrativo, de acordo com o regime de Exploração do Setor Portuário Nacional
– Art. 1º da Lei Nº 12.815, de 2013 (BRASIL, 2013b), os portos no Brasil são divididos em dois gru­
pos: os Portos Públicos – de domínio da União ou concedidos às administrações regionais, municipais
ou consórcios públicos; e as Instalações Portuárias Privadas – dos quais se destacam para o estudo, os
Terminais de Uso Privado (TUP). Já as rotas de navegação podem ocorrer de longo curso (entre
nações) e de cabotagem, que se refere a navegação sem perder a costa de vista. A distribuição total dos
portos está fortemente associada ao litoral (Figuras 1 a 4).
Para os 37 portos públicos, 32 estão localizados na zona costeira, enquanto que para os TUP,
esse número é de 89, de um total de 144 existentes no país (MTPA, 2017). Esse conjunto de dados
representa uma distribuição não homogênea, de um total de 121 instalações portuárias distribuídas ao
longo dos 8.698 km do litoral brasileiro (MMA, 2008). Logo, a concentração de cargas segue a
mesma tendência, considerando que os 10 portos públicos de maior representatividade de movimen­
tação (por volume) estão localizados ao longo do litoral, tendo como exemplo, o Porto de Santos (SP),
maior porto da América Latina.
Com a crescente dinamização da atividade e concentração de serviços e indústrias nas regiões
portuárias, muitas delas vem se tornando verdadeiros complexos portuários, inseridos numa mesma
unidade geográfica. Como nos casos da Baía de Guanabara (RJ) e da Baía de Paranaguá (PR), os
complexos portuários são formados pela presença de um ou mais portos públicos e terminais privados,
além de instalações de apoio à navegação, estaleiros para manutenção das embarcações, entre outros
serviços.
Portos marítimos e os desafios para a sustentabilidade costeira
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Figura 1. Localização dos portos públicos organizados da região Norte do Brasil.
Elaboração própria.
Figura 2. Localização dos portos públicos organizados da região Nordeste do Brasil.
Elaboração própria.
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Figura 3. Localização dos portos públicos organizados da região Sudeste do Brasil.
Elaboração própria.
Figura 4. Localização dos portos públicos organizados da região Sul do Brasil.
Elaboração própria.
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2.1 RELEVÂNCIA SOCIOECONÔMICA E PANORAMADE INVESTIMENTOS
Em um país de dimensões continentais como o Brasil, o setor marítimo portuário se esta­
belece como fator estratégico para o desenvolvimento econômico e social, influenciando desde a
região costeira e sua composição na cadeia logística, até a localidade onde estão inseridos, formando
uma estreita relação entre “porto x cidade” (Porto e Teixeira, 2002; Monié e Vidal, 2006). Contudo,
esse desenvolvimento não vem ocorrendo de maneira linear no país, pois é associado aos ciclos
econômicos de investimento em infraestrutura (Oliveira et al., 2013).
A “Lei de Modernização dos Portos” – Lei Federal Nº 8.630/1993 (BRASIL, 1993), fez com
que o País voltasse a investir em políticas públicas, na tentativa de solucionar os gargalos, a baixa
produtividade e a burocracia governamental (Koehler e Asmus, 2010). Mais recentemente, a nova
“Lei dos Portos” – Lei Federal N° 12.815/2013 (BRASIL, 2013b) consolidou­se como novo marco
regulatório, adicionando um estímulo ao setor, impulsionado pelo lançamento do segundo Programa
Nacional de Dragagem Portuária e Hidroviária – PND, que visa reduzir as limitações aos acessos
marítimos dos portos.
Segundo dados do Plano Nacional de Logística Portuária – PNLP (SEP, 2015), durante a úl­
tima década, até meados de 2015, o Governo Federal concentrou todos os investimentos relacionados
à expansão da infraestrutura e obras de dragagem e derrocagem, para os portos marítimos. Um total de
oito portos concluíram obras de expansão de terminais, retroárea, molhes, berços de atracação, en­
quanto 15 realizaram a adequabilidade da profundidade dos acessos aquaviários em relação aos cala­
dos dos navios, somados a outros 10 projetos licitados, ao longo das quatro regiões costeiras do país,
inseridos no Plano de Aceleração do Crescimento – PAC (SEP, 2015).
Esse esforço é representado no alcance da expressiva marca de 1.119.770.077 toneladas
movimentadas em 2018, um recorde para o setor, o que representa o crescimento de 2,9% em relação
a 2017. Desse montante total, os portos públicos foram responsáveis pela movimentação de 34% e os
TUP, de 66% das cargas (ANTAQ, 2019). Da parcela movimentada pelos portos públicos, 79% teve
origem em apenas sete portos marítimos: Santos (SP), Itaguaí (RJ), Paranaguá (PR), Rio Grande (RS),
Vila do Conde e Itaqui (MA) e São Francisco do Sul (SC). Esse cenário é corroborado pela análise da
evolução dos 10 portos públicos de maior movimentação, entre os anos de 2010 e 2017, com sua to­
talidade localizada em municípios litorâneos e representados por todos setores costeiros do Brasil
(Figura 5).
Figura 5. Evolução dos 10 portos públicos de maior movimentação (em 106 ton.) – 2010­2017.
Fonte: Veiga Lima (2018), a partir de dados de ANTAQ (2019).
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Sobre a natureza das cargas, o granel sólido (mi­neral e vegetal) consolida­se como a princi­
pal carga movimentada (Figura 6), sobretudo como commodities de exportação, impulsionada pelo
minério de ferro e soja, se­guido do granel líquido (combustíveis), contêiner e carga geral (ANTAQ,
2019).
Assim, esse panorama se traduz em uma gama de oportunidades econômicas para o País,
regiões e municípios portuários, mas representa também uma série de conflitos e ameaças reais às
populações locais e aos ecossistemas costeiros e marinhos, o que reflete diretamente à qualidade so­
cioambiental das regiões portuárias e debilidades correspondentes a gestão (Puig et al., 2015; Saz­
Salazar et al., 2013).
3. A PROBLEMÁTICA SOCIOAMBIENTAL ASSOCIADA AO SETOR
PORTUÁRIO
Devido às relações socioculturais que se dão no seu entorno e à sua caraterística transfor­
madora sobre os ambientes naturais, os portos marítimos são responsáveis pela origem de uma extensa
lista de efeitos ambientais adversos. Esses, por sua vez, variam em escala, duração e intensidade. De
modo geral, conforme indicam manuais internacionais de boas práticas de gestão ambiental voltados
ao setor, os efeitos no meio ambiente são múltiplos e inter­relacionados (Saz­Salazar et al., 2013;
ESPO, 2012; GLMRI, 2009; IMO, 1981; AAPA, 1998).
Aspectos como a tipologia de carga operada, a infraestrutura construída, a localização geográ­
fica, as fragilidades dos sistemas ambientais do entorno, assim como as diferentes fases do em­
preendimento (em implementação, operação ou expansão) são fundamentais para compreender e
minimizar a interação entre porto e meio ambiente (ESPO, 2012). Essas características tornam o setor
portuário responsável pela origem e ocorrência de conflitos de uso e ocupação territorial, de apropri­
ação de recursos naturais, de ordem social ou ainda de usos múltiplos (Vieira et al., 2005).
Por outro lado, com o estabelecimento de um cenário econômico cada vez mais competitivo e
com a tendência do aumento da consciência e demanda por parte da sociedade por estratégias de sus­
tentabilidade (mesmo que ocorrendo a passos lentos), torna­se clara a necessidade de implementação
de iniciativas de gestão ambiental integrada sobre os espaços costeiros e marinhos, que incluam as
diferentes atividades (Muñoz, 2014; Llloyda et al., 2013). Corrobora para a manutenção deste cenário
de conflitos e degradação ambiental, o fato que tradicionalmente, o setor portuário foi pouco impli­
cado em inciativas de planejamento macro, sobretudo no processo de pensar conjuntamente a zona
costeira (Nebot et al., 2017; Cunha et al., 2006).
Figura 6. Perfil de carga 2017­2018. Fonte: ANTAQ (2019).
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3.1 DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA E AMBIENTAL
Por questões de abrigo, segurança e acessibilidade, as instalações portuárias tendem a se lo­
calizar em áreas protegidas, áreas de grandes ondulações e demais eventos meteorológicos e
oceanográficos. Em análise realizada para os portos públicos (Veiga Lima, 2018), quase a sua totali­
dade (30 de 32 portos) está localizada em ambientes protegidos ou semi­protegidos, como baías e en­
seadas (09), estuários (15) e desembocaduras de rios (06), sendo que apenas 02 portos estão instalados
em ambientes offshore (Figura 7). Desse total, 14 portos marítimos demandam obras de engenharia
costeira para viabilizar suas operações, a partir da construção de molhes e plataformas de acesso, es­
pecialmente os portos offshore e aqueles localizados em áreas semi­protegidas, como desembocaduras
de rios e enseadas.
Com o conhecimento da sua distribuição é possível inferir quais são os principais sistemas so­
cioambientais afetados (ou com riscos potenciais) pela operação e expansão portuária. Baías, es­
tuários, rios e enseadas concentram sensíveis e importantes ecossistemas, como manguezais e
marismas, além de arrecifes de corais, praias, dunas e vegetações ciliares ou de restinga.
Portos em Baías e Enseadas
As regiões costeiras de baías e enseadas são geralmente de intensa urbanização e/ou indus­
trialização, a exemplo da Baía de Sepetiba (RJ), que possui, além do porto público de Itaguaí (que
movimenta carga geral), outros dois TUP: Terminal Ilha Grande (TEBIG) e Terminal Ilha Guaíba
(TIG), que movimentam combustíveis e minério de ferro. Em associação às indústrias na área retro­
portuária, os portos representam o mais importante tensor sobre os ecossistemas e comunidades da
região. Sendo ambientes semi­fechados, com circulação restrita das águas, poluentes tendem a con­
centrar­se, tornando acidentes, tais como o derramamento de substâncias tóxicas, potencialmente im­
pactantes para a fauna e flora local (Porto e Teixeira, 2002).
Portos em sistemas estuarinos
Com seus sistemas de manguezais e marismas, os estuários estão entre os sistemas ambientais
de maior sensibilidade e significância ecológica, constituindo verdadeiros “berçários” naturais. Ao
mesmo tempo, são ambientes intensamente urbanizados (INCT, 2017). Dos 10 principais portos do
Brasil, oito estão inseridos em importantes estuários ao longo da zona costeira, como os portos de
Santos (SP), Rio Grande (RS) e São Francisco do Sul (SC).
Figura 7. Distribuição geográfica dos portos públicos do Brasil.
Fonte: Veiga Lima (2018).
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Devido à sua baixa hidrodinâmica, com menor fluxo e velocidade das águas, a ocorrência de
derramamentos de óleos e combustíveis; e a disposição inadequada de sedimentos dragados contami­
nados, apresentam prejuízos ambientais de maior relevância, como a acumulação de poluentes e
metais pesados. Tal cenário pode ser observado historicamente nos núcleos portuários citados acima
(em associação com demais TUPs próximos), os quais apresentam problemas relacionados à quali­
dade de água, a sedimentos contaminados e a acidentes envolvendo navios e barcaças.
Portos offshore
Tal localização, em mar aberto ou na face costeira, está exposta a altas energias de ondas e
tem como peculiaridade a demanda obrigatória por obras complexas de engenharia costeira para via­
bilizar a sua operação. A título de exemplo, tem­se o terminal salineiro de Areia Branca (RN), que fica
localizado a aproximadamente 26 km da costa; e o Terminal Portuário de Pecém (CE), no qual, apesar
de estar situado na faixa litorânea, sua plataforma se estende até 1,8 km da linha de costa. Geralmente,
a construção de uma estrutura rígida vem associada em pares, como a construção de enrocamentos,
molhes de proteção e plataforma de acesso aos berços de atracação. A presença dessas infraestruturas
tem efeito em diversos aspectos físico­naturais e sociais, a exemplo da alteração abrupta da paisagem
litorânea; além dos efeitos na linha de costa e na deriva litorânea, desencadeando processos erosivos
ou de acréscimo sedimentar. Outro aspecto está relacionado ao sombreamento ou supressão da flora
aquática, pela inserção de plataformas ou píeres, por aterro hidráulico ou sob estacas (Figura 8).
3.2 CONFLITOS E IMPACTOS
A estruturação e distribuição geográfica dos portos e terminais originam e fomentam uma
gama de aspectos socioambientais, causadores de impactos e transformações nas características
ecológicas de ecossistemas chaves da zona costeira. Esses fatores levam à formação de um cenário de
conflitos, seja por uso e ocupação territorial, de apropriação de recursos naturais, de ordem social ou
ainda de usos múltiplos (Vieira et al., 2005). Dentre os principais impactos e conflitos, podem ser
citados: contaminação das águas e sedimentos costeiros; lixo no mar; contaminação atmosférica e
mudanças climáticas; degradação e supressão de ecossistemas costeiros e marinhos; conflitos de uso e
de apropriação de recursos naturais; e conflitos de sobreposição com áreas protegidas.
Figura 8. Efeitos visuais e alterações na geomorfologia costeira, através da construção de estruturas
rígidas de proteção e plataforma de acesso no Terminal Portuário offshore de Pecém (CE).
Fonte: Ceará Portos (s/d).
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Contaminação das águas e sedimentos costeiros
Considerando a interação direta e contínua das embarcações e instalações portuárias, assume­
se que as águas costeiras e marinhas são os principais ambientes impactados pelos portos. Isso se re­
flete na extensa lista de programas ambientais demandados pelas agências de regulação e fiscalização
para as Autoridades Portuárias, com fins à prevenção, ao controle e ao monitoramento das águas, bem
como para combater a má disposição dos resíduos sólidos e do material de dragagem (Figura 9). Lo­
calmente, pode ocorrer a contaminação das águas costeiras e a disposição de material dragado em
áreas ambientalmente sensíveis (ESPO, 2012; AAPA, 1998). Essa prática pode agravar os impactos,
pois, a partir do revolvimento de sedimentos podendo conter alto potencial de metais pesados, afetam­
se as redes tróficas aquáticas e a biodiversidade local, a pesca artesanal e o turismo náutico e de praia
e sol.
Esse cenário torna­se mais delicado ao considerar que aproximadamente 60% dos portos
públicos estão situados em ambientes de baixa circulação hidrodinâmica, tais como os estuários e os
embaiamentos. A gestão deficitária sobre os efluentes líquidos – tanto aqueles gerados pelos portos,
quanto pela poluição difusa de áreas urbanas; associado à falta de integração de Planos de Emergência
Individual (PEI) para o controle de derramamentos ou acidentes com óleos e combustíveis, bem como
a disposição de sedimentos contaminados de dragagens; tem seus efeitos negativos potencializados
nestes ambientes de características de menor circulação hidrodinâmica, gerando impactos sinérgicos.
Adicionalmente, tem­se o potencial impacto ambiental ocasionado por acidentes com o
derramamento e explosões de cargas tóxicas, podendo se estender desde zonas portuárias, a regiões
mais extensas, como o ocorrido recentemente na costa nordeste do Brasil, até mesmo transfronteiriças,
ao serem carreados pelas correntes marinhas (Soares, et al. 2020, Porto e Teixeira, 2002; CIRM,
1998).
Figura 9. Material em suspensão durante a dragagem de aprofundamento
do Porto de Imbituba (SC). Fonte: Veiga Lima (2018).
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Lixo no mar
O lixo no mar constitui hoje uma das principais ameaças à biodiversidade e à qualidade de
costas e oceanos ao redor do globo. Tornou­se alvo de forte combate por instituições e organismos in­
ternacionais e nacionais, bem como pelos agentes reguladores. Contudo, autoridades portuárias e
operadores de terminais privados apresentam entraves para o alcance da conformidade desse aspecto
(Gobbi et al., 2017). Segundo dados do Ministério do Meio Ambiente do Brasil (MMA), aproximada­
mente 25% dos resíduos lançados ao mar tem origem em atividades desenvolvidas no oceano (outros
75%, associados à atividades terrestres), especialmente por meio da navegação, portos e terminais de
apoio à exploração de petróleo e gás, bem como provindos de resíduos da pesca industrial (MMA,
2017).
Soma­se a essa problemática, a contaminação dos oceanos por microplásticos, derivada prin­
cipalmente de partículas microscópicas denominadas “pellets” (< 5 mm de diâmetro), de diferentes
materiais sintéticos poliméricos, que apresentam riscos físicos e químicos para os organismos na base
da cadeia alimentar. Esses resíduos atingem mares e costas por meio do descarte inadequado e tam­
bém por meio da perda acidental durante o seu transporte, estando comumente presentes próximo aos
portos e demais complexos industriais (Olivatto et al., 2018).
Contaminação atmosférica e mudanças climáticas
No contexto das mudanças climáticas, os portos e a navegação marítima possuem papel cen­
tral, pelo excessivo uso e queima de óleos e combustíveis de alto teor de CO² e SOX, geradores de
gases do efeito estufa (Viana et al., 2014). A geração de poluentes atmosféricos e particulados em sus­
pensão afeta diretamente a qualidade do ar na zona portuária e adjacências, podendo originar diversos
problemas de saúde para os trabalhadores portuários e a comunidade local. Tem­se como exemplo, o
Porto de Imbituba (SC), que vem aplicando medidas de gestão ambiental específicas para diminuição
da dispersão atmosférica, proveniente da movimentação de coque de petróleo, que historicamente,
afetava a comunidade do entorno portuário.
Outro aspecto negativo relacionado com a queima massiva de poluentes é o seu efeito sobre a
acidificação dos oceanos, que vem afetando sistemas de corais e toda a cadeia trófica associada. As
modificações na precipitação regional, o aquecimento das águas marinhas e o consequente aumento
do nível médio do mar (NMM), bem como o aumento da intensidade de fenômenos naturais –
inundações, ressacas e furacões (INCT, 2017), compõem impactos indiretos no setor marítimo por­
tuário sobre as zonas costeiras.
Nesse sentido, o setor portuário torna­se tanto o causador de impactos sobre o ambiente,
quanto o alvo dos efeitos oceanográficos e atmosféricos. As infraestruturas portuárias e a frota naval
ficam suscetíveis aos riscos associados ao aumento do NMM e da frequência de eventos extremos, os
quais desencadeiam processos erosivos e/ou de assoreamento de rotas aquaviárias, assim como inun­
dações sob as infraestruturas marítimas. Tais efeitos trazem significativos prejuízos econômicos, tanto
estruturais quanto logísticos. Em estudos realizados para a Conferência do Oceano das Nações Unidas
(The Ocean Conference) (UN, 2017), o custo associado ao aumento do NMM e aos danos sobre as es­
truturas portuárias são estimados em US$ 111,6 bilhões até 2050 e US$ 367,2 bilhões até o final do
século.
No Brasil, toma­se como exemplo o ocorrido no Porto de Itajaí (SC), no ano de 2008 (Figura
10), quando após chuvas extremas na bacia do Rio Itajaí­Açu foi desencadeada a ocorrência de inun­
dações e processos erosivos nos berços de atracação, o que causou graves avarias à macroestrutura
portuária, bem como a interrupção das operações por um longo período de tempo. Os prejuízos foram
orçados em mais de 300 milhões de reais (PORTO DE ITAJAÍ, 2008).
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Degradação e supressão de ecossistemas costeiros e marinhos
A construção ou expansão de um porto requer, de maneira sine qua non, a utilização de es­
paços territoriais ou aquáticos para as novas infraestruturas, ou para o acesso e o aprofundamento de
canais. Os serviços de limpeza e terraplanagem, a construção de aterros hidráulicos ou a operação
de dragagens e derrocagens ocasionam a degradação parcial ou supressão total de ecossistemas im­
portantes, tais como mangues, marismas, costões rochosos, praias, dunas e falésias, arrecifes de corais
ou pradarias marinhas.
No caso do Porto de Suape (PE) (Figura 11), a obra de instalação provocou tanto a supressão
de remanescentes de floresta e manguezal, como o represamento de rios e canais, o aterramento de
ambientes aquáticos e a supressão/derrocagem de arrecifes de arenito e coral (Braga et al., 1989). Em
benefício do desenvolvimento dos portos localizados no litoral de Pernambuco, Suape e Recife, além
da visível mudança da paisagem, os processos e funções ecológicas no estuário foram alterados, resul­
tando na diminuição da comunidade fitoplanctônica, o que potencialmente desencadeou a ocorrência
de altos índices de ataques de tubarão nos municípios vizinhos (Neumann et. al., 1998).
Outro aspecto de significância negativa sobre os ecossistemas costeiros e marinho se refere
aos efeitos da água de lastro e da bioincrustação dos navios, que trazem consigo inúmeros micro­
organismos e espécies invasoras, de diferentes regiões do mundo, com alto potencial de dispersão
(Endresen et al., 2004). Além dos conhecidos impactos sobre a fauna e flora aquáticas locais, como a
dispersão do Coral­sol (Tubastraea sp.) sobre o litoral brasileiro, tem­se inúmeros impactos socio­
econômicos, com prejuízos milionários, tanto para a indústria portuária, como para a pesca e até
mesmo na produção de energia hidrelétrica (MMA, 2018).
Figura 10. Danos sobre os berços de atracação do Porto de Itajaí (SC), após os efeitos
de inundação no Rio Itajaí­Açu em 2008. Fonte: PORTO DE ITAJAÍ (2008).
Figura 11. Infraestrutura do Porto de Suape (PE), sobre os ecossistemas
da foz do Rio Ipojuca e barreiras de coral. Fonte: Gustavo Penteado (s/d).
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Conflitos de uso e de apropriação de recursos naturais
A supressão de ecossistemas litorâneos muitas vezes vem acompanhada da retirada ou realo­
cação de comunidades ribeirinhas e/ou tradicionais, como pescadores artesanais. Nesse processo ver­
ticalizado de tomada de decisão, geralmente o Governo e as autoridades portuárias se impõem sobre
aquelas comunidades, desconsiderando a relação cultural e de subsistência das mesmas com a região
onde estão inseridas. Em muitos casos, tais comunidades e assentamentos subnormais estão localiza­
dos, inclusive, dentro da poligonal de portos organizados, instituída pelo poder público. Esses fatos
remetem a um claro cenário de vulnerabilidade social, fruto de falhas nos processos de zoneamento
dos portos e do planejamento e discussão territorial dos municípios. Processos similares ocorrem nos
portos de Santana (AP), São Sebastião (SP), Paranaguá (PR), São Francisco do Sul (SC) e Rio Grande
(RS).
Conflitos entre a operação portuária e o patrimônio histórico e cultural também são constata­
dos no Porto de Cabedelo (PB), devido à sua proximidade com a edificação da Fortaleza de Santa
Catarina do Cabedelo, fazendo da movimentação de produtos inflamáveis, um risco potencial à segu­
rança do patrimônio cultural e de seus visitantes.
As rotas de navegação constituem outra problemática que afeta e conflita com a pesca tradi­
cional e o turismo local. O translado de grandes embarcações, como por exemplo ocorre na região de
Angra dos Reis (RJ) – Porto de Angra dos Reis e TEBIG, geram ondas e riscos de colisão com embar­
cações de menor tamanho, tais como barcos de pesca, canoas e embarcações de lazer (como lanchas e
veleiros). A definição de rotas e a sinalização das mesmas se torna fator fundamental para a gestão,
sobretudo para ambientes protegidos e semi­protegidos, como baías e estuários.
Conflitos de sobreposição com áreas protegidas
Por último, cabe destacar os múltiplos conflitos relacionados à sobreposição de áreas de atu­
ação e influência dos portos com Unidades de Conservação (UCs) e suas áreas de amortecimento.
Devido à proximidade dos portos com ambientes naturais de alta sensibilidade ecológica como, por
exemplo, a Estação Ecológica de Tamoios, no sul do estado do Rio de Janeiro, os efeitos sobre a fauna
aquática e as populações humanas tornam­se contundentes e recorrentes. Distúrbios ou acidentes com
a macrofauna marinha estão comumente relacionados ao incremento do tráfego de embarcações, que,
por sua vez, aumentam as chances de abalroamentos com indivíduos, bem como o afugentamento de
espécies, por emissões sonoras e vibrações submarinas, sobretudo por dragagens e explosões de lajes
submersas.
Figura 12. Avistamento de indivíduo de Baleia Franca,
no interior da poligonal do Porto Organizado
de Imbituba (SC). Fonte: Veiga Lima (2018).
O Porto de Imbituba (SC), por
estar circundado pela UC de Uso Sus­
tentável, denominada Área de Proteção
Ambiental (APA) da Baleia Franca
(BRASIL, 2000), durante a temporada
de migração da baleia­franca­austral
(Eubalaena australis), agosto a novem­
bro, frequentemente é obrigado a para­
lisar a atracação de navios nos berços,
pela presença de indivíduos na zona
portuária (Figura 12). Casos similares
são frequentes também no Porto de São
Francisco do Sul (SC), pela presença do
boto­cinza (Sotalia guianensis), da
Toninha (Pontoporia blainvilley) e do
Mero (Epinephelus itajara), espécies
em estado de vulnerabilidade e critica­
mente ameaçadas de extinção (ICMBio,
2016), que demandam ações de gestão
ambiental específicas, de modo a ate­
nuar os distúrbios potenciais e efetivos.
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Assim, frente ao processo de dinamização e expansão do setor marítimo­portuário e à intensi­
ficação da degradação dos recursos naturais costeiros, se torna evidente a necessidade da realização de
ações e medidas de gestão específicas, elaboradas em concordância com o gerenciamento costeiro e
ambiental, direcionadas aos respectivos núcleos portuários, de forma a compatibilizar o desenvolvi­
mento portuário, com a conservação de ambientes costeiro marinhos e o usufruto por comunidades
locais, minimizando conflitos e mitigando impactos socioambientais.
4. A ESTRUTURA DO GERENCIAMENTO AMBIENTAL DE PORTOS E
DA ZONACOSTEIRA
A base jurídica sustenta o modelo regulador das atividades humanas na zona costeira. A
existência de leis específicas e instrumentos para a gestão das zonas costeiras e das atividades que
nela se desenvolvem formam a base para a sustentabilidade e o bem­estar humano (Muñoz, 2014). O
Brasil possui um grande leque de instituições envolvidas com a área ambiental sobre o setor portuário
(Quadro 1), além de dispositivos, normas e instrumentos, que visam o desenvolvimento sustentável e
a construção de uma agenda de gestão ambiental para a zona costeira e o setor portuário.
O entendimento sobre a disposição da estrutura vigente permite correlacionar o papel de cada
instituição envolvida, as políticas públicas, marcos legais e os instrumentos de gestão ambiental por­
tuária; assim como a percepção das oportunidades para discussão de um modelo de enfrentamento dos
desafios e impactos que a atividade portuária traz sobre as zonas costeiras.
O gerenciamento ambiental da zona costeira e dos portos passa pela coordenação do
Ministério do Meio Ambiente (MMA) e do Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil
(MTPA), que atuam na construção de políticas e diretrizes, executadas por demais agências e seus
respectivos programas, de forma a cumprir e atender os dispositivos legais nacionais, assim como os
acordos internacionais sobre os temas (Figura 13).
Para a zona costeira, em escala macro, o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC),
instituído pela Lei Nº 7.661/1988, é a política pública que visa a orientar e equilibrar os usos costeiros
com a conservação e gestão sustentável dos recursos naturais, através da execução do Programa
Nacional de Gerenciamento Costeiro (GERCO) e seus instrumentos (BRASIL, 1988). O plano foi es­
tabelecido no âmbito da Comissão Interministerial para os Recursos do Mar (CIRM), através da
Resolução CIRM Nº 01/90 e tem como fundamento o controle e manutenção da qualidade socioam­
biental do espaço costeiro e o ordenamento e gestão territorial, visando o controle das atividades po­
tencial ou efetivamente poluidoras, através da operacionalização do GERCO (CIRM, 1990; Oliveira,
et al., 2013; Porto e Teixeira, 2002). O PNGC foi elaborado como parte integrante da Política
Nacional de Meio Ambiente (PNMA), disposta pela Lei Nº 6.938/1981 (BRASIL, 1981), e também da
Política Nacional para os Recursos do Mar (PNRM), aprovada pelo Decreto Nº 5.377/2005 (BRASIL,
2005).
Figura 13. Estrutura de gestão ambiental de portos e costas.
Elaboração própria.
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Fonte: Veiga Lima (2018), adaptado de Gerhardinger et al. (2017).
Quadro 1. Instituições envolvidas com a área ambiental na atividade portuária
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Já na esfera portuária, nota­se que há uma ausência de política específica para o setor, ficando
as diretrizes de planejamento e as normas de controle e gestão, conduzidas pela “Nova Lei de Portos”
– Lei Nº 12.815/2013 (BRASIL, 2013b) e pela Portaria SEP Nº 104/2009, que instituiu a Gestão de
Saúde, Meio Ambiente e Segurança nos portos (SEP, 2009). Essa lacuna temporal possibilitou o surgi­
mento de diversos terminais portuários ao longo da costa brasileira que não tinham relação econômica
com suas respectivas regiões, tampouco eram alinhados com o desenvolvimento das demais vias de
transporte (Goularti Filho, 2007), o que contribuiu para o surgimento de diversos impactos e conflitos
de ordem social, econômica e ambiental.
Nessa conjuntura, a Secretaria Nacional de Portos (SNP) é a responsável pela definição e exe­
cução dos investimentos, orientadas pelas diretrizes contidas no Plano Nacional de Logística Portuária
– PNLP (SEP, 2015). A Agência Nacional de Transporte Aquaviário (ANTAQ), por sua vez, exerce o
controle e a regulação sobre as Autoridades Portuárias, sendo subordinada à SNP.
No entanto, a construção da estrutura atual de gestão ambiental não se deu de forma linear.
Com as iniciativas nacionais criadas no final da década de 1980, somente a partir do final da década
de 1990, pode­se constatar um esforço crescente do poder público para integração das políticas e pro­
gramas de gestão costeira com os portos (até então inexistentes), incentivado pela assinatura de acor­
dos internacionais. Na década seguinte, tem­se a criação de diversos instrumentos específicos de
gestão ambiental portuária (e o surgimento de boas práticas associadas), em conjunto aos já existentes
processos de licenciamento ambiental – Estudos de Impacto Ambiental (EIAs), Relatórios de Impacto
Ambiental (Rimas); instrumentos de controle – planos de monitoramento ambiental; e de fiscalização
– auditorias ambientais.
4.1 INSTRUMENTOS INCIDENTES NAGAP
Historicamente, os esforços das Autoridades Portuárias, no âmbito da gestão ambiental, visam
ao atendimento das conformidades inseridas nas licenças ambientais, a partir do desenvolvimento de
planos e programas, requeridos pelos órgãos ambientais intervenientes (Kitzmann et al., 2014). Entre
as principais ações orientadas pelos Planos de Controle Ambiental (PCA) e os Planos Básicos Ambi­
entais (PBAs), estão o controle das águas superficiais e oceânicas, com o monitoramento da qualidade
dos sedimentos de dragagem, das emissões atmosféricas, da biota aquática e da fauna sinantrópica;
com a fiscalização da água de lastro; além do desenvolvimento de planos de educação ambiental e a
comunicação social.
No que concerne ao planejamento portuário, após a criação em 2007 da Secretaria Especial de
Portos (SEP) ­ atualmente Secretaria Nacional de Portos e Transportes Aquaviários (SNP), o Governo
Federal reforçou a preocupação com a obtenção de níveis mais satisfatórios quanto à conformidade
ambiental. Entre os novos requerimentos, estão a estruturação de unidades de gestão ambiental, o li­
cenciamento de dragagens, o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS), o desenvolvi­
mento de auditorias ambientais e os programas de prevenção de riscos ambientais – como o
Gerenciamento de Riscos, o Plano de Emergência Individual (PEI) e o Plano de Ajuda Mútua (PAM),
para prevenção e mitigação de derramamentos de óleo, além do con­trole do despejo de água de lastro
das embarcações.
A seguir, são apresentados alguns dos principais instrumentos e processos de gestão ambiental
e costeira voltados ao desenvolvimento e operação portuários.
1. Licenciamento Ambiental e competências
O licenciamento ambiental como instrumento legal derivado da PNMA, instituído pela
Resolução CONAMA N° 001/1986 (MMA, 1986) e regulamentado por meio da Resolução CONAMA
N° 237/97 (MMA, 1997), constitui hoje a principal resposta aos impactos e alterações, tanto no uso do
solo, quanto nas relações socioeconômicas na área portuária e adjacências. Através de ações de con­
trole, monitoramento e fiscalização, o processo de licenciamento dá suporte à tomada de decisão na
zona costeira. Porém, somente em 1997, o primeiro porto público – Porto de Rio Grande (RS), obteve
sua licença para operar em acordo aos procedimentos ambientais requeridos.
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De maneira geral, ficam obrigados a realizar previamente os procedimentos de licenciamento,
incluindo a elaboração do EIA/Rima, os empreendimentos e atividades que fizerem uso dos recursos
ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores, ou passíveis de causar degradação
ambiental. Os portos são classificados com potencial “alto” de poluição e degradação ambiental, agru­
pados em “Transporte, terminais e depósitos”, tendo sua competência administrativa de licenciamento
e fiscalização comum entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os municípios, conforme dispõe o
artigo 23 da Constituição Federal de 1988. De acordo com o Decreto Nº 8.437/2015, ficam a cargo do
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), os portos de
maior movimentação (> 450.000 TEU/ano ou 15.000.000 ton./ano) (BRASIL, 2015). Já segundo a
Resolução CONAMA N° 237/97, o licenciamento ambiental de empreendimentos de menor escala é
responsabilidade dos órgãos ambientais estaduais e municipais (MMA, 1997).
O licenciamento ocorre em três fases distintas: a partir da definição da localização e dos im­
pactos preliminares do empreendimento, demandando a Licença Prévia (LP); da sua instalação, a par­
tir da devida Licença de Instalação (LI); até a operação e ampliação, que requerem a Licença de
Operação (LO), que autoriza o pleno funcionamento do porto, após a verificação do efetivo cumpri­
mento do que consta das licenças anteriores, com as medidas de controle ambiental e condicionantes
determinados para a operação (MMA, 1997).
O uso corretivo do instrumento de licenciamento ocorre na medida em que o porto opera sem
a devida licença de operação. Aproximadamente 30% dos portos públicos não possuem LO (ANTAQ,
2019), fazendo uso dos recursos naturais de forma inadequada, causando consequentemente a
degradação dos sistemas naturais do entorno. Dessa forma, busca regularizar a situação, ao implantar
medidas de controle para minimizar os impactos ambientais gerados. Já o caráter preventivo, ocorre
durante o planejamento do projeto de implantação de um porto ou quando de sua expansão, sendo
realizada uma avaliação da localização e dos potenciais impactos, buscando adequar o projeto em re­
lação às condicionantes ambientais expostas na licença, ou não viabilizar sua implantação.
2. Poluição por óleo, dragagens e auditorias
A poluição por óleo nas águas constitui um dos impactos de maior significância na zona
costeira. As iniciativas do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), órgão colegiado vin­
culado ao MMA, foram direcionadas para a criação de diversas resoluções nos anos 2000 e favorece­
ram a melhoria do quadro de conformidade ambiental do setor portuário. Entre os instrumentos
normativos, destacam­se a “Lei do óleo” – Lei Nº 9.966/2000 (BRASIL, 2000) e o Decreto Nº
8.127/2013 (BRASIL, 2013a), que visam o estabelecimento das principais conformidades ambientais
de prevenção e combate à poluição dos sistemas costeiros e marinhos, através do tratamento dos resí­
duos, Planos de Emergência Individuais (PEI), para incidentes de poluição por óleo em águas sob ju­
risdição nacional, originados em portos organizados, além do Manual de Procedimentos de Riscos à
Poluição.
No que tange à dragagem, a Resolução CONAMA Nº 454/2012 (MMA, 2012) surge com
objetivo de estabelecer diretrizes gerais e os procedimentos referenciais para o gerenciamento do ma­
terial a ser dragado. Entre as demais resoluções, destaca­se a Resolução CONAMA Nº 306/2002
(MMA, 2002), que cria dispositivo para a realização de Auditorias ambientais nos Portos públicos.
3. Boas práticas, regularização ambiental e sistema de gestão ambiental (SGA)
Sobre esse aspecto, a SNP tem tido um papel de extrema importância, na busca pela con­
formidade ambiental e a sustentabilidade nos portos brasileiros. Seja por meio normativo, institu­
cional, assim como através do desenvolvimento de instrumentos técnicos para a adoção de boas
práticas de gestão ambiental portuária (GAP). Como exemplo, pode­se citar o Programa de Gerencia­
mento de Resíduos Sólidos e Efluentes em Áreas Portuárias (PGRS), desenvolvido com pesquisa de
campo em 22 portos marítimos. O trabalho resultou em aporte de conhecimento ao setor portuário, por
meio da publicação do “Guia de Boas Práticas Portuárias” (SEP e UFRJ, 2013).
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Outros exemplos referem­se à realização do Programa de Capacitação em Gestão Ambiental,
com equipes das autoridades portuárias; e o Programa de Revitalização do Entorno Portuário. No que­
sito legal, coube à Portaria SEP Nº 104/2009, instituir a necessidade da estruturação da Gestão Ambi­
ental nos portos e da criação de um sistema de gestão ambiental (SGA), abrangendo a
responsabilidade do licenciamento ambiental e execução dos programas ambientais (SEP, 2009).
Outra importante iniciativa, condiz com a inserção de diagnóstico e análise ambiental no es­
copo da revisão do Plano de Desenvolvimento e Zoneamento Portuário (PDZ), por meio da instituição
da Portaria SEP N° 414/2009 (BRASIL, 2009). E nesse mesmo sentido, a Portaria SEP Nº 03/2014
estabeleceu as diretrizes para a elaboração dos instrumentos de planejamento portuário (PNLP, Planos
Mestres e PDZ), incluindo a necessidade de uma análise ambiental mais aprofundada do ambiente
portuário e das alternativas de desenvolvimento e zoneamento do porto (SEP, 2015).
Por fim, e não menos importante, a criação em conjunto da Portaria interministerial
MMA/SEP/PR Nº 425/2011, institui o Programa Federal de Apoio à Regularização e Gestão Ambien­
tal Portuária ­ PRGAP de portos e terminais portuários marítimos (MMA, 2011). Tal iniciativa vai de
acordo com o instrumento de licenciamento ambiental, de dotar os portos com as LO.
4. Índice de Desempenho Ambiental (IDA)
Uma ferramenta importante de GAP refere­se ao Índice de Desempenho Ambiental (IDA) dos
portos e TUPs do País. Instituído pela Resolução N° 2.650/2012, tem como objetivo disciplinar os de­
mais instrumentos de acompanhamento e controle de gestão ambiental nos portos, para avaliar por
meio de indicadores, a eficiência e a qualidade da gestão ambiental, no que tange à evolução do
cumprimento das conformidades ambientais que os portos estão sujeitos (ANTAQ, 2012).
Além disso, tem como propósito constituir uma ferramenta na regulação e fiscalização da
própria ANTAQ. Destaca­se, pela promoção da pesquisa e do monitoramento das áreas portuárias,
permitindo quantificar e qualificar informações de interface das dos portos com o meio ambiente, de
maneira a facilitar o entendimento do público e dos tomadores de decisão, acerca das questões ambi­
entais portuárias. O IDA está baseado na avaliação de 68 indicadores globais e específicos, para fun­
cionar como elemento de comparação entre processos de gestão ambiental, influenciando, dessa
forma, na proposição de melhorias no setor portuário e o reconhecimento das administrações por­
tuárias que investem na sustentabilidade ambiental.
5. Água de lastro
Referente ao gerenciamento da água de lastro de embarcações, coube à NORMAM­20/DPC, a
internalização dos princípios da Convenção de Água de Lastro, promulgada pela Organização Marí­
tima Internacional (MARINHA DO BRASIL, 2019). Essa norma da Autoridade Marítima representa
um compromisso do Governo Federal e de órgãos intervenientes ao setor portuário, no combate à
contaminação e à intrusão de organismos exógenos aos ecossistemas marinhos e costeiros do Brasil.
4.2 INSTRUMENTOS PARAGESTÃO COSTEIRA INTEGRADA (GCI)
A tentativa de estabelecimento da Gestão Costeira Integrada (GCI) no Brasil passa pelo de­
senvolvimento do Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC), que possui como diretriz, o
ordenamento das atividades setoriais na zona costeira do País, com a conservação dos ecossistemas e
o uso sustentável dos recursos naturais. Em sua segunda versão, denominado PNGC II (CIRM, 1997),
o plano estabelece sete instrumentos aplicados à gestão e, a partir da sua regulamentação, através do
Decreto No 5.300/2004 (Brasil, 2004), outros três instrumentos passam a integrar o escopo do GCI
(Quadro 2).
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Quadro 2. Instrumentos de Gerenciamento Costeiro no Brasil
Fonte: Compilado do PNGC II (CIRM, 1997) e do Decreto 5.300/04 (BRASIL, 2004).
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Ao GCI, somam­se como instrumentos indiretos, o licenciamento e o monitoramento ambien­
tal (discutidos anteriormente) e os Planos Diretores municipais, que integram a política urbana de
gestão ambiental. Além dos Planos de Manejo das Unidades de Conservação, que definem zonas de
amortecimento e áreas frágeis e passíveis de impacto, através do seu zoneamento territorial e marinho.
A esse grupo, pode­se incluir também a discussão recente sobre a elaboração do Planejamento Espa­
cial Marinho (PEM), que viria a abordar o uso compartilhado do espaço marinho, entre os quais se in­
serem as atividades portuária e de navegação.
Contudo, há um consenso entre especialistas, gestores e pesquisadores, sobre a dificuldade
histórica da implementação integral e simultânea dos instrumentos, tendo nos últimos 30 anos, apenas
alguns deles recebido o esforço público necessário para sua efetiva aplicação (Sherer et al., 2020;
Scherer et al., 2018; Polette e Asmus, 2015; Scherer et al. 2010; Jablonski e Filet, 2008). Como exem­
plo, a implementação do Zoneamento Ecológico Econômico Costeiro (ZEEC) nos estados federativos
veio sendo priorizada como política de gestão costeira no MMA (2017).
No que tange à inclusão da questão portuária no planejamento costeiro, foi apenas a partir da
elaboração do Plano de Ação Federal para a Zona Costeira (PAF­ZC), aprovado pela Resolução CIRM
Nº 006/98 (CIRM, 1998), que o Governo Federal passou a possuir um instrumento direcionado ao as­
sunto, através da Agenda Ambiental Portuária (AAP). A seguir, são apresentados os principais instru­
mentos legais sobre a governança costeira que incidem sobre o setor portuário do Brasil.
Plano de Ação Federal para Zona Costeira (PAF-ZC) e Agenda Ambiental Portuária
(AAP)
A criação da Agenda Ambiental Portuária (AAP), instrumento resultante da união de diversas
convenções nacionais e internacionais, teve como propósito a orientação do desenvolvimento e da ex­
pansão dos portos em termos sustentáveis, em consonância com as diretrizes da gestão costeira do
Brasil (Cunha et al, 2006). Contudo, passadas mais de duas décadas, sua criação não surtiu o efeito
esperado, devido à continua falta de integração entre as agências públicas e à falta de vontade política.
A implementação do instrumento ainda esbarra em burocracias intersetoriais e na falta de uma agenda
comum entre os órgãos responsáveis e as administrações portuárias, que, por sua vez, acabam tratando
somente dos limites legais dos portos e da resolução de problemas ambientais de atividades quotidi­
anas. Ao invés disso, deveriam centrar os esforços na concepção do gerenciamento ambiental e
costeiro de forma abrangente, idealizando os portos como atores efetivamente presentes no espaço de
planejamento ambiental e costeiro (Koehler e Asmus, 2010).
Por outro lado, a elaboração da quarta versão do PAF­ZC (triênio 2017­2019) trouxe do
Governo Federal, novas metas e ações, sugeridas para a integração entre o GCI e a GAP (MMA,
2017). O IV PAF­ZC foi estabelecido na perspectiva de cumprimento dos Objetivos do Desenvolvi­
mento Sustentável das Nações Unidas (ODS). Dentre as suas metas e ações, a ação que abrange com
maior ênfase a gestão de costas e mares no contexto portuário, refere­se à ação 6: “Prevenção,
Controle e Monitoramento Socioambiental nos Portos do Brasil”, que tem especial foco no gerencia­
mento de resíduos sólidos (lixo no mar) e controle de espécies bioinvasoras (MMA, 2017). O IV PAF­
ZC aborda ainda, nas ações 08 e 09, mesmo que de maneira mais genérica, a interferência dos portos
sobre a urbanização no litoral. Porém, percebe­se que os indicadores utilizados continuam sendo de
avaliação quantitativa e não qualitativa, o que implica no potencial questionamento dos resultados, na
medida em que pode não ocorrer uma análise crítica das informações.
Plano Diretor, Zoneamento Ecológico Econômico Costeiro (ZEEC) e Projeto Orla
Os Planos Diretores (PDs) constituem ferramentas fundamentais na elaboração de diretrizes
de uso e ocupação do território, sendo obrigatórios para municípios acima de 20 mil habitantes
(BRASIL, 2001). Assim como os Planos Municipais de Gestão Costeira (PMGCs), os PDs devem
atuar na gestão e manejo de potenciais conflitos entre porto versus cidade e para o desenvolvimento
sustentável. Apesar das diferentes abrangências espaciais, os PDs devem ter estreita relação com os
instrumentos mais localizados, como o Plano de Desenvolvimento e Zoneamento portuário (PDZ) e o
Projeto Orla, e seguirem as diretrizes dos instrumentos macro, como o Zoneamento Ecológico
Econômico Costeiro (ZEEC) (Scherer et al., 2014).
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Scherer e colaboradores (2014) assinalam o potencial uso do ZEEC em escala regional, como
subsídio na definição do macrozoneamento municipal, servindo como base para a elaboração do mi­
crozoneamento e das diretrizes gerais do PD, que, por sua vez, necessita estar em consonância com o
zoneamento proposto, respeitando a microescala de análise para o território municipal. Como exem­
plo, tem­se a definição no ZEEC de macrozonas de uso exclusivo portuário, no qual o PD deverá de­
talhar as diretrizes de ocupação e expansão das instalações e usos retroportuários, logístico e
industrial. Dentro da competência dos municípios, estão abrangidas também a identificação de zonas
de proteção e de conservação terrestres ou de transição (entre ambiente terrestre e marinho), poten­
cialmente afetados pela expansão dos núcleos portuários. Nesse contexto, a elaboração ou revisão do
PD, desconsiderando as diretrizes e definições do PDZ e do Projeto Orla, pode aumentar os conflitos
de uso e ocupação do solo, e a disputa sobre a utilização dos recursos naturais locais.
O Projeto Orla, devido ao seu detalhamento, poderá contribuir quanto à integração harmo­
niosa entre a orla municipal e o distrito portuário, revitalizando setores nobres do litoral e rompendo
assim, com o conceito de zonas portuárias como áreas degradadas das cidades. Tais intervenções,
quando participativas e acolhidas pelo PD, poderão agregar valor ambiental e urbano a estes setores
costeiros.
Planejamento Espacial Marinho (PEM)
Por último, destaca­se a potencial atuação do instrumento de planejamento em macroescala da
área oceânica do Brasil sobre a atividade portuária e a navegação marítima. O Planejamento Espacial
Marinho (PEM) é um processo que visa alocar harmoniosamente os diversos usos e atividades sociais,
econômicas e ambientais no oceano (IOC, 2009), de modo a reduzir conflitos entre os diversos in­
teresses (Collie et al., 2013). O desenvolvimento do PEM ainda é recente no País, sendo objeto de
Projeto de Lei N º 6.969/2013 (BRASIL, 2013c) e estando restrito a iniciativas locais (Freitas et al.,
2014), fato que denota ainda uma indefinição legal sobre sua escala de atuação. Inicialmente, indica­
se que o instrumento deve ter início a partir das 12 milhas náuticas (limite da zona costeira do Brasil e
da atuação do GERCO) até as 200 milhas (limite da Zona Econômica Exclusiva – ZEE). Porém,
outras iniciativas consideram o PEM como um instrumento que pode se sobrepor aos demais instru­
mentos do gerenciamento costeiro, fortalecendo o planejamento da zona costeira, em setores costeiros
como baías e estuários, que apresentam um uso significativo dos seus recursos. A título de exemplo,
tem­se a iniciativa do Plano de Governança Costeira­marinha Integrada para o Ecossistema Babitonga
(Santa Catarina), no âmbito do GERCO, como uma das ações do IV PAF­ZC (MMA, 2017).
Portanto, para o tema marítimo­portuário, o PEM, quando implementado, poderá dar suporte
à tomada de decisão e à resolução de conflitos envolvendo rotas de navegação (através das cartas náu­
ticas e poligonais dos portos organizados), áreas de dragagem e descarte de sedimentos, zonas de
amortecimento de Unidades de Conservação e áreas de sensibilidade ecológica (Gandra et al., 2018).
O estabelecimento do PEM tem como oportunidade trazer segurança à navegação e sua compatibiliza­
ção com a conservação da biodiversidade.
5. DESAFIOS E OPORTUNIDADES PARA INTEGRAÇÃO ENTRE GCI
E AGAP
A exposição desse cenário traz à tona os desafios impostos à gestão pública e privada, no es­
tabelecimento de padrões de sustentabilidade na exploração da atividade portuária, crescendo expo­
nencialmente quando se pretende integrar os instrumentos de gestão do território com o setor de
portos, em escala nacional. A falta de integração entre as políticas constitui fator fundamental quanto
ao estabelecimento do quadro observado em regiões portuárias, de diminuição da qualidade socioam­
biental, degradação de importantes ecossistemas costeiros, assim como entraves socioeconômicos. A
grande dependência da aplicação dos instrumentos em âmbito federal já foi demonstrada como inefi­
caz, indicando assim uma demanda maior por ações em escala local, bem como a união entre os es­
forços empregados. Dessa maneira, os instrumentos e ações voltados à governança costeira
apresentam uma gama de oportunidades em prol da gestão portuária e do desenvolvimento territorial
sustentável, em direção ao estabelecimento de um modelo de GCI no Brasil. No Quadro 3, são
demonstradas essas relações de maneira sintetizada.
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Elaboração própria.
Quadro 3. Relação entre os instrumentos diretos e indiretos da gestão costeira do Brasil,
a questão ambiental portuária e as oportunidades de integração com os instrumentos de GAP
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Num primeiro plano, as oportunidades estão centradas no que tange à integração entre aqueles
instrumentos de zoneamento ou ordenamento costeiro – ZEEC, Planos de Gestão (PEGC, PMGC),
Projeto Orla em associação ao PDZ portuário e ao PD municipal, haja vista que os mesmos correla­
cionam diferentes usos em um mesmo espaço geográfico, atribuindo diretrizes de uso e gestão susten­
tável da zona costeira, além da definição de zonas de uso específico.
Por outro lado, percebe­se um importante desafio quanto à sua integração de fato, con­
siderando as diferentes escalas utilizadas para cada um dos instrumentos, trazendo muitas vezes sua
incompatibilização – Projeto Orla (1:200 a 1:5.000), PDZ (1:5.000), Planos Diretores (1:10.000),
PMGC (1:20.000), ZEE (1:50.000 a 1:100.000) e Macrodiagnóstico (1:250.000). Há, portanto, noto­
riamente, sobreposição e concorrência de instrumentos e ações voltadas à zona costeira e portos, o que
reflete o desafio da harmonização quanto à aplicabilidade e integração, como ilustrado na Figura 14.
Quanto à abrangência dos instrumentos de gestão portuária, destaca­se também a intenciona­
lidade de elaboração dos PDZs portuários e os Planos Mestres, no contexto do PNLP. Em recentes
adequações, ambos os instrumentos indicam a obrigatoriedade da inserção da temática ambiental
como suporte ao planejamento e gestão portuária, através da qualificação dos processos de gestão am­
biental portuária (SEP, 2015).
Cabe também destacar a possibilidade do emprego de dados de monitoramento ambiental,
derivados dos processos de licenciamento ambiental dos portos (elaboração de EIA/Rima) e do segui­
mento das condicionantes da Licença de Operação, através do controle ambiental da atividade (PCA e
PBA), para a composição de um banco de dados local/regional. Esse conjunto de informações poderia
ser integrado à base de dados dos instrumentos MDZC, SIGERCO, SMA­ZC e RQA­ZC (atualmente
inexistentes ou subutilizados, o que traz descrédito aos instrumentos do GERCO); permitindo assim, a
criação de um sistema de informação do litoral. A sistematização e transparência no acesso
Figura 14. Incidência dos principais instrumentos de gestão e planejamento ambiental
e costeiro que envolvem o setor portuário. Elaboração própria, a partir de Asmus et al. (2011).
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às informações podem subsidiar o processo de criação de potenciais projetos de Avaliação Ambiental
Estratégica (AAE), PEM, ou de criação e manejo de UCs. Além disso, o potencial uso desses disposi­
tivos e base de dados possibilitaria o acompanhamento dos municípios sobre o desenvolvimento de
suas ações de planejamento e gestão, dando condições de realizarem a avaliação do processo de
melhoria contínua da gestão ambiental e costeira dos distritos portuários (Scherer et al., 2014). Nesse
contexto, os esforços despendidos na elaboração de diagnósticos e monitoramento socioambiental
deveriam obrigatoriamente ser combinados com ações de fiscalização e avaliação (pelos órgãos ambi­
entais) das metas, estabelecidas pelos planos e programas e validados pela sociedade civil, de modo a
concretizar o planejamento proposto.
Em virtude da sua flexibilidade e frequente atualização, o Plano de Ação Federal para Zona
Costeira (PAF­ZC), destaca­se entre os instrumentos de gestão costeira como aquele capaz de dialogar
e integrar suas metas e estratégias com as ações desenvolvidas pelas autoridades portuárias, no âmbito
do licenciamento ambiental, assim como com as diretrizes do planejamento logístico e portuário,
como o PNLP e os Planos Mestres.
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os portos marítimos, como infraestruturas essenciais ao desenvolvimento socioeconômico do
País, demandam uma eficiente gestão socioambiental, que venha a prevenir e minimizar os impactos
intrínsecos à atividade, tanto no interior dos seus limites legais, quanto no espaço geográfico que se
inserem. A sua sustentabilidade, assim como do ambiente costeiro que se insere, depende de vários fa­
tores, devendo ser concebida dentro de uma concepção integrada de governança, a partir da
construção de estratégias amplas de planejamento e gestão. Deve ser orientada inicialmente pelo pleno
atendimento à legislação ambiental e requisitos nacionais e internacionais voltados ao setor, através da
execução e fiscalização sobre uma adequada Gestão Ambiental Portuária (GAP), haja vista que, até o
presente momento, apenas a implementação do instrumento de licenciamento ambiental não se
mostrou de fato eficaz para atender toda a dimensão e complexidade dos problemas originados e en­
frentados pelos portos marítimos. Demanda ainda, por em prática novos enfoques metodológicos,
como a Avaliação Ambiental Estratégica (AAE), que, embora não seja seguida por todos os portos,
tem sido adotado pelos portos em implantação, em especial pelos portos privados (Scherer et al.,
2020). Soma­se a isso, a construção de uma agenda institucional compartilhada que abranja o setor, no
processo de gestão territorial e costeiro, em diferentes escalas, através da participação em processos
de construção e (principalmente) avaliação dos instrumentos, no âmbito da gestão de melhoria con­
tínua.
Nesse sentido, a Gestão Costeira Integrada (GCI), por meio dos instrumentos previstos no
Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC) e seu decreto de regulamentação, constitui ferra­
menta prioritária no ordenamento e compatibilização entre a conservação do litoral e as atividades
nela desenvolvidas. Porém, a intermitência de suas ações, tanto individuais como entre instituições,
constitui outro fator grave, que desafia o cenário político e operacional da gestão pública (Muñoz,
2014). Faz­se necessária a continuidade do planejamento e operacionalização das ações ambientais de
forma harmônica em toda a rede portuária, superando a troca periódica de governos (a cada quatro
anos), que influi diretamente na implementação de uma política nacional para o setor (Kitzmann e
Asmus, 2006).
Entende­se que um dos maiores desafios para a GCI e a sustentabilidade das zonas portuárias
resida no estabelecimento de uma governança compartilhada. Deve­se estabelecer uma plataforma de
diálogo horizontal entre as Autoridades Portuárias (APs), a Agência Nacional de Transportes Aqua­
viários (ANTAQ), os órgãos responsáveis pela gestão costeira nas diferentes escalas governamentais e
demais instituições intervenientes na atividade aquaviária (por exemplo, IBAMA, Secretaria Especial
de Portos, Capitania dos Portos, Agência Nacional de Inspeção Sanitária – ANVISA e Agência
Nacional de Águas – ANA). Esse diálogo poderia se dar no contexto do Grupo de Integração do
Gerenciamento Costeiro (GI­GERCO). A revisão das diretrizes propostas pela Agenda Ambiental Por­
tuária e retomada desse espaço de diálogo, bem como o cumprimento efetivo das ações propostas pelo
PAF­ZC, constituem um importante passo em direção à resolução do impasse no conflito de com­
petências, na compatibilização de agendas de trabalho e na integração de ações.
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A falta de concordância entre as visões e na articulação das ações de setores governamentais e
privados demonstra a distância para a efetiva implementação de uma GCI no Brasil, além de compro­
meter a qualidade ambiental da zona costeira, a fragilização de ecossistemas e o próprio desenvolvi­
mento dos portos e das regiões litorâneas.
Ações como: definir indicadores de gestão no processo de desenvolvimento das agendas am­
bientais dos portos marítimos, de modo a avaliar o cumprimento das metas e ações propostas; desen­
volver licenciamentos integrados, em caso de complexos portuários e terminais numa só unidade
geográfica; implantar agendas ambientais locais, aperfeiçoando o entendimento dos serviços ecos­
sistêmicos que estão sendo utilizados, perdidos e/ou trocados; incluir a relação porto­cidade nos pro­
cessos de licenciamento e nos planos de gestão, responsabilizando as Autoridades Portuárias pelos
impactos externos relacionados ao porto; e promover a participação social de forma ativa e esclare­
cida; podem melhorar a GAP e a gestão costeira como um todo.
Portanto, constituem pontos fundamentais para a sustentabilidade dos portos marítimos e da
zona costeira do Brasil, o envolvimento dos órgãos governamentais, autoridades portuárias e empresas
do setor, junto à vontade política e institucional no processo de construção da Gestão Costeira In­
tegrada e das agendas ambientais. As quais devem estar baseadas na incorporação do planejamento
ambiental portuário de longo prazo, de modo a valorizar os aspectos ambientais e internalizar os im­
pactos ocorrentes também fora da poligonal portuária, estabelecendo de fato, um processo de gestão e
planejamento integrado.
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